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SEÇÃO I

Ata da 7ª Sessão, em 9 de fevereiro de 2010
Presidência dos Srs.  Antonio Carlos Magalhães Neto, 2º Vice-Presidente;  

Rafael Guerra, 1º Secretário

ÀS 14 HORAS COMPARECEM À CASA 
OS SRS.:

Michel Temer
Marco Maia
Antonio Carlos Magalhães Neto
Rafael Guerra
Inocêncio Oliveira
Odair Cunha
Nelson Marquezelli
Marcelo Ortiz
Giovanni Queiroz Partido Bloco

RORAIMA

Edio Lopes PMDB PMDBPTC
Maria Helena PSB PsbPCdoBPmnPrb
Urzeni Rocha PSDB
Presentes Roraima: 3

AMAPÁ

Fátima Pelaes PMDB PmdbPtc
Janete Capiberibe PSB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Amapá: 2

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB PmdbPtc
Bel Mesquita PMDB PmdbPtc
Elcione Barbalho PMDB PmdbPtc
Gerson Peres PP
Lira Maia DEM
Lúcio Vale PR
Paulo Rocha PT
Wandenkolk Gonçalves PSDB
Wladimir Costa PMDB PmdbPtc
Zé Geraldo PT
Zenaldo Coutinho PSDB
Presentes Pará: 11

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPtc
Lupércio Ramos PMDB PmdbPtc
Rebecca Garcia PP
Silas Câmara PSC
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Amazonas: 5

RONDONIA

Anselmo de Jesus PT
Ernandes Amorim PTB
Moreira Mendes PPS
Presentes Rondonia: 3

ACRE

Flaviano Melo PMDB PmdbPtc
Henrique Afonso PV
Nilson Mourão PT
Sergio Petecão PMN PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Acre: 4

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB
João Oliveira DEM
Lázaro Botelho PP
Moises Avelino PMDB PmdbPtc
Osvaldo Reis PMDB PmdbPtc
Vicentinho Alves PR
Presentes Tocantins: 6

MARANHÃO

Bene Camacho PTB
Cleber Verde PRB PsbPCdoBPmnPrb
Domingos Dutra PT
Flávio Dino PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Julião Amin PDT
Pedro Novais PMDB PmdbPtc
Roberto Rocha PSDB
Presentes Maranhão: 7

CEARÁ

Arnon Bezerra PTB
Eudes Xavier PT
Flávio Bezerra PRB PsbPCdoBPmnPrb
José Guimarães PT
Manoel Salviano PSDB
Mauro Benevides PMDB PmdbPtc
Pastor Pedro Ribeiro PR
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPtc
Raimundo Gomes de Matos PSDB
Zé Gerardo PMDB PmdbPtc
Presentes Ceará: 10
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PIAUÍ

Átila Lira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Ciro Nogueira PP
Júlio Cesar DEM
Nazareno Fonteles PT
Themístocles Sampaio PMDB PmdbPtc
Presentes Piauí: 5

RIO GRANDE DO NORTE

Henrique Eduardo Alves PMDB PmdbPtc
Sandra Rosado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Rio Grande do Norte: 2

PARAÍBA

Armando Abílio PTB
Damião Feliciano PDT
Luiz Couto PT
Major Fábio DEM
Marcondes Gadelha PSC
Rômulo Gouveia PSDB
Wilson Braga PMDB PmdbPtc
Wilson Santiago PMDB PmdbPtc
Presentes Paraíba: 8

PERNAMBUCO

Bruno Araújo PSDB
Fernando Ferro PT
Gonzaga Patriota PSB PsbPCdoBPmnPrb
Maurício Rands PT
Pedro Eugênio PT
Presentes Pernambuco: 5

ALAGOAS

Antonio Carlos Chamariz PTB
Benedito de Lira PP
Givaldo Carimbão PSB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Alagoas: 3

SERGIPE

Albano Franco PSDB
Jackson Barreto PMDB PmdbPtc
Jerônimo Reis DEM
Mendonça Prado DEM
Valadares Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Sergipe: 5

BAHIA

Daniel Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Edson Duarte PV
Fábio Souto DEM
Geraldo Simões PT

Jairo Carneiro PP
João Almeida PSDB
Jorge Khoury DEM
José Carlos Aleluia DEM
José Rocha PR
Joseph Bandeira PT
Luiz Alberto PT
Luiz Carreira DEM
Márcio Marinho PRB PsbPCdoBPmnPrb
Marcos Medrado PDT
Mário Negromonte PP
Maurício Trindade PR
Paulo Magalhães DEM
Severiano Alves PMDB PmdbPtc
Veloso PMDB PmdbPtc
Presentes Bahia: 19

MINAS GERAIS

Antônio Andrade PMDB PmdbPtc
Aracely de Paula PR
Carlos Melles DEM
Edmar Moreira PR
Eduardo Barbosa PSDB
George Hilton PRB PsbPCdoBPmnPrb
Gilmar Machado PT
João Magalhães PMDB PmdbPtc
José Santana de Vasconcellos PR
Lincoln Portela PR
Luiz Fernando Faria PP
Marcos Montes DEM
Miguel Martini PHS
Paulo Piau PMDB PmdbPtc
Reginaldo Lopes PT
Silas Brasileiro PMDB PmdbPtc
Presentes Minas Gerais: 16

ESPÍRITO SANTO

Capitão Assumção PSB PsbPCdoBPmnPrb
Manato PDT
Rita Camata PSDB
Sueli Vidigal PDT
Presentes Espírito Santo: 4
RIO DE JANEIRO
Alexandre Santos PMDB PmdbPtc
Antonio Carlos Biscaia PT
Arnaldo Vianna PDT
Chico Alencar PSOL
Chico DAngelo PT
Dr. Paulo César PR
Eduardo Cunha PMDB PmdbPtc
Fernando Gonçalves PTB
Filipe Pereira PSC
Geraldo Pudim PR
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Glauber Braga PSB PsbPCdoBPmnPrb
Hugo Leal PSC
Indio da Costa DEM
Miro Teixeira PDT
Nelson Bornier PMDB PmdbPtc
Simão Sessim PP
Solange Amaral DEM
Presentes Rio de Janeiro: 17

SÃO PAULO

Antonio Bulhões PRB PsbPCdoBPmnPrb
Arlindo Chinaglia PT
Cândido Vaccarezza PT
Carlos Zarattini PT
Dr. Nechar PP
Duarte Nogueira PSDB
Emanuel Fernandes PSDB
Fernando Chiarelli PDT
Ivan Valente PSOL
Jilmar Tatto PT
João Dado PDT
José C Stangarlini PSDB
Lobbe Neto PSDB
Luciana Costa PR
Luiza Erundina PSB PsbPCdoBPmnPrb
Paes de Lira PTC PmdbPtc
Paulo Pereira da Silva PDT
Paulo Teixeira PT
Renato Amary PSDB
Ricardo Berzoini PT
Roberto Alves PTB
Roberto Santiago PV
Vanderlei Macris PSDB
Presentes São Paulo: 23

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT
Presentes Mato Grosso: 1

DISTRITO FEDERAL

Jofran Frejat PR
Laerte Bessa PSC
Magela PT
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Distrito Federal: 4

GOIÁS

Jovair Arantes PTB
Pedro Chaves PMDB PmdbPtc
Pedro Wilson PT
Sandes Júnior PP
Presentes Goiás: 4

MATO GROSSO DO SUL

Dagoberto PDT
Geraldo Resende PMDB PmdbPtc
Nelson Trad PMDB PmdbPtc
Waldemir Moka PMDB PmdbPtc
Presentes Mato Grosso do Sul: 4

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM
Alceni Guerra DEM
Alex Canziani PTB
Andre Vargas PT
Chico da Princesa PR
Dr. Rosinha PT
Eduardo Sciarra DEM
Luiz Carlos Setim DEM
Moacir Micheletto PMDB PmdbPtc
Nelson Meurer PP
Takayama PSC
Presentes Paraná: 11

SANTA CATARINA

Angela Amin PP
Celso Maldaner PMDB PmdbPtc
Edinho Bez PMDB PmdbPtc
Fernando Coruja PPS
João Pizzolatti PP
José Carlos Vieira PR
Paulo Bornhausen DEM
Valdir Colatto PMDB PmdbPtc
Vignatti PT
Zonta PP
Presentes Santa Catarina: 10

RIO GRANDE DO SUL

Darcísio Perondi PMDB PmdbPtc
Enio Bacci PDT
Fernando Marroni PT
Henrique Fontana PT
Luciana Genro PSOL
Luiz Carlos Busato PTB
Manuela DÁvila PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Maria do Rosário PT
Mendes Ribeiro Filho PMDB PmdbPtc
Onyx Lorenzoni DEM
Paulo Roberto Pereira PTB
Pepe Vargas PT
Renato Molling PP
Vieira da Cunha PDT
Presentes Rio Grande do Sul: 14
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I – ABERTURA DA SESSÃO
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – A lista de presença registra na Casa o com-
parecimento de 215 Senhoras Deputadas e Senhores 
Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da 

sessão anterior.

II – LEITURA DA ATA
O SR. MOREIRA MENDES, servindo como 2º 

Secretário, procede à leitura da ata da sessão antece-
dente, a qual é, sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Passa-se à leitura do expediente.

O SR. MOREIRA MENDES, servindo como 1º 
Secretário, procede à leitura do seguinte

III – EXPEDIENTE

OF/GAB/I/Nº 32 

Brasília, 9 de fevereiro de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Mendes Ribeiro Filho passa a integrar, na qualidade 
de Titular, o Grupo de Trabalho para analisar o PLP no 
518/09 (Ficha Limpa), apensado ao PLP 168/93.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Henrique 
Eduardo Alves, Líder do Bloco

Publique-se.
Em 9-2-2010. – Michel Temer, Presi-

dente.

OF n° 5/GAB

Brasília, 9 de fevereiro de 2010

Excelentíssimo Senhor
Deputado Michel Temer
DD. Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, a 

fim de indicar o Deputado José Eduardo Cardozo (PT/
SP) para compor o Grupo de trabalho que irá analisar 
o PLP 518/09 que “Altera a Lei Complementar n° 64, 
de 18 de maio de 1990, que estabelece, de acordo 
com o art. 14, § 9° da Constituição Federal, casos de 
inelegibilidade, prazos de cessação e determina outras 

providências, para incluir hipóteses de inelegibilidade 
que visam proteger a probidade administrativa e a mo-
ralidade no exercício do mandato”.

Atenciosamente, – Deputado Fernando Ferro, 
Líder do PT.

Publique-se.
Em 9-2-2010. – Michel Temer, Presi-

dente.

Ofício nº 12–L–DEM/10

Brasília, 9 de fevereiro de 2010

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Michel Temer 
Presidente da Câmara dos Deputados
 Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Vic Pires 

Franco para Vice-Líder da Liderança do Democratas 
em substituição ao Deputado Abelardo Lupion.

Respeitosamente, – Deputado Paulo Borhau-
sen.

Defiro. Publique-se. Ao Sr. Diretor-Ge-
ral.

Em 9-2-2010. – Michel Temer, Presi-
dente

Ofício nº 13–L–DEM/10 

Brasília, 9 de fevereiro de 2010

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Michel Temer 
Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Vic Pires Fran-

co para 1º Vice-Líder da Liderança do Democratas.
Respeitosamente, – Paulo Bornhausen, Líder 

do Democratas.

Defiro. Publique-se.  Ao Sr. Diretor-Ge-
ral.

 Em 9-2-2010. – Michel Temer, Presi-
dente.

Of. n° 4/10 – LPR 

Brasília, 4 de Fevereiro de 2010

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados Nesta
Assunto: Indicação para Comissão de Estudos.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Conforme decisão do colégio de Líderes, solicito 

especial deferência de Vossa Excelência no sentido 
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de indicar o Deputado Vicente Arruda (PR/CE) para 
membro da Comissão de Estudos que discutirá o 
PLP 518/2009, do Sr. Antônio Carlos Biscaia, que 
“Altera a Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 
1990, que estabelece, de acordo com o art. 14, § 9° 
da Constituição Federal, casos de inelegibilidade, 
prazos de cessação e determina outras providências, 
para incluir hipóteses de inelegibilidade que visam 
proteger a probidade administrativa e a moralidade 
no exercício do mandato”.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração.

Respeitosamente, – Deputado Sandro Mabel.

Publique-se.
Em 9-2-2010. – Michel Temer, Presi-

dente

Of. nº 22

Brasília, 9 de fevereiro de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Indico Deputado Gerson Peres (PP/PA) como 

membro do Grupo Temático de Estudo para análise 
do Projeto Lei Complementar nº 518 de 2009, que 
“altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, que estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º da 
Constituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos 
de cessação e determina outras providências, para in-
cluir hipóteses de inelegibilidade que visam proteger a 
probidade administrativa e a moralidade no exercício 
do mandato”.

Atenciosamente, – Deputado João Pizzolatti, 
Líder do PP.

Publique-se.
Em 9-2-2010. – Michel Temer, Presi-

dente.

OF/LID/Nº 16/2010

Brasília, 9 de fevereiro de 2010

Excelentíssimo Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Indicação de membro para Comissão Es-
pecial

Senhor Presidente,
Indico, de acordo com o princípio da proporciona-

lidade partidária, o deputado Ilderlei Cordeiro – PPS/
AC, para ocupar a vaga de suplente na Comissão Es-

pecial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei 
nº 4.361, de 2004, do Sr. Vieira Reis, que “modifica a 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que “dispõe so-
bre o Estatuto da Criança e do Adolescente”, estabe-
lecendo limites ao funcionamento de casas de jogos 
de computadores.

Atenciosamente – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

Defiro. Publique-se.
Em 9-2-2010. – Michel Temer, Presi-

dente.

OF/LID/Nº17/2010

Brasília, 9 de fevereiro de 2010

Excelentíssimo Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Indicação de membro para o Grupo de Tra-
balho – PLP nº 518/2010

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Humberto 

Souto – PPS/MG, para ocupar a vaga destinada ao PPS 
no Grupo de Trabalho que visa analisar o PLP nº 518, 
de 2009, de autoria do Sr. Antônio Carlos Biscaia.

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

Publique-se.
Em 9-2-2010. – Michel Temer, Presi-

dente.

OF/LID/Nº20/2010

Brasília, 9 de fevereiro de 2010

Excelentíssimo Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Indicação de membro para Comissão Es-
pecial

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência, de acordo com o princí-

pio da proporcionalidade partidária, o Deputado William 
Woo – PPS/SP, para ocupar a vaga de titular na Comis-
são Especial destinada a proferir parecer à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 416-A, de 2005, do Sr. Paulo 
Pimenta, que “acrescenta o art. 216-A a Constituição 
para instituir o Sistema Nacional de Cultura”.

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

Defiro. Publique-se.
Em 9-2-2010. – Michel Temer, Presi-

dente.
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OF/GAB/Nº 12/2010

 
Brasília, 9 de fevereiro de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos regi-

mentais, que a Deputada Solange Amaral, DEM/RJ, 
exercerá a Liderança da Minoria, no dia de hoje.

Atenciosamente, – Deputado André de Paula, 
Líder da Minoria.

Publique-se.
Em 9-2-2010. – Michel Temer, Presi-

dente.

 
Of. Pres. nº 493/09-CEC

 
Brasília, 2 de dezembro de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Edifício Principal
Assunto: Proposição com pareceres divergentes.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Projeto de 

Lei nº 6.742-A/2006, do Sr. Vicentinho, que “autoriza 
o Poder Executivo a criar a Fundação Unversidade 
Federal do Pontal – UNIPONTAL, região oeste de São 
Paulo, e dá outras providências”; despachado às Co-
missões para apreciação conclusiva, nos termos do art. 
24, II, do Regimento Interno da Casa, decaiu dessa 
condição, por ter recebido pareceres divergentes nas 
Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público e de Educação e Cultura, que lhe apreciaram 
o mérito, passando doravante a tramitar sujeito à apre-
ciação do Plenário, com base na alínea g, inciso II do 
referido art. 24.

Atenciosamente, – Deputada Maria do Rosário, 
Presidente.

Transfira-se ao Plenário a competência 
para apreciar o PL nº 6.742/06, pois configu-
rou-se a hipótese do art. 24, inciso II, alínea 
g, do RICD. Oficie-se. Publique-se.

Em 9-2-2010. – Michel Temer, Presi-
dente.

Of. Pres. nº 917/09-CFT

 
Brasília, 22 de dezembro de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Ofício de Publicação

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para as provi-

dências regimentais cabíveis, o Ato da Presidência 
da Comissão de Finanças e Tributação, que extingue, 
no âmbito da Comissão de Finanças e Tributação, a 
Subcomissão Especial dos Tributos: Partilha e Refor-
ma Tributária, em reunião realizada em 18 de novem-
bro de 2009.

Atenciosamente – Deputado Vignatti, Presi-
dente.

ATO DA PRESIDÊNCIA

O Presidente da Comissão de Finanças e Tributa-
ção em cumprimento a decisão tomada pelo plenário, 
em reunião realizada em 18 de novembro de 2009,

Resolve:
I – extinguir, no âmbito da Comissão, a Subco-

missão Especial dos Tributos: Partilha e Reforma Tri-
butária.

Sala da Comissão, 25 de novembro de 2009. – 
Deputado Vignatti, Presidente.

Publique-se.
Em 9-2-2010. – Michel Temer, Presi-

dente.

 
Of. Pres. nº 951/2009-CFT

 
Brasília, 22 de dezembro de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Ofício de Publicação

Senhor Presidente,
 Encaminho a Vossa Excelência, para as provi-

dências regimentais cabíveis, o Ato da Presidência 
da Comissão de Finanças e Tributação, que constitui, 
no âmbito da Comissão de Finanças e Tributação, a 
Subcomissão Especial dos Cartões de Crédito e fixa 
número de membros, em reunião realizada em 18 de 
novembro de 2009.

Atenciosamente, – Deputado Vignatti, Presi-
dente.



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 10 01693 

ATO DA PRESIDÊNCIA

O Presidente da Comissão de Finanças e Tributa-
ção, em cumprimento a decisão tomada pelo plenário, 
em reunião realizada em 18 de novembro de 2009,

Resolve:
I – constituir, no âmbito da Comissão, Subcomis-

são Especial dos Cartões de Crédito.
II – fixar em 11 (onze) tanto o número de titulares 

como o de suplentes, conforme relação anexa a este 
Ato, observada a proporcionalidade partidária.

Sala da Comissão, 25 de novembro de 2009. – 
Deputado Vignatti, Presidente.

Publique-se.
Em 9-2-2010. – Michel Temer, Presi-

dente.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 472, DE 2009 
(Do Poder Executivo) 

MENSAGEM N° 1.029/09 
AVISO Nº 1.074/09 – C. Civil

Institui o Regime Especial de Incenti-
vos para o Desenvolvimento de Infraestru-

tura da Indústria Petrolífera nas Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste – REPENEC; 
cria o Programa Um Computador por Aluno 
– PROUCA e institui o Regime Especial de 
Aquisição de Computadores para uso Edu-
cacional – RECOMPE; prorroga benefícios 
fiscais; constitui fonte de recursos adicional 
aos agentes financeiros do Fundo da Mari-
nha Mercante – FMM para financiamentos de 
projetos aprovados pelo Conselho Diretor 
do Fundo da Marinha Mercante – CDFMM; 
dispõe sobre a Letra Financeira e o Certi-
ficado de Operações Estruturadas; altera a 
redação da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 
2009; ajusta o Programa Minha Casa Minha 
Vida – PMCMV; e dá outras providências. 
Pendente de parecer da Comissão Mista.

Despacho: Publique-se. Submeta-se 

ao Plenário.
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Ofício nº 52 (CN)

Brasília, 7 de fevereiro de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Encaminha processado de Medida Provi-
sória.

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, nos termos do § 

8º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, o processado 
da Medida Provisória nº 472, de 2009, que “Institui o Re-
gime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de 
Infraestrutura da Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste – REPENEC; cria o Progra-

ma Um Computador por Aluno – PROUCA e institui o 
Regime Especial de Aquisição de Computadores para 
uso Educacional – RECOMPE; prorroga benefícios fis-
cais; constitui fonte de recursos adicional aos agentes 
financeiros do Fundo da Marinha Mercante – FMM para 
financiamentos de projetos aprovados pelo Conselho Di-
retor do Fundo da Marinha Mercante – CDFMM; dispõe 
sobre a Letra Financeira e o Certificado de Operações 
Estruturadas; altera a redação da Lei nº 11.948, de 16 
de junho de 2009; ajusta o Programa Minha Casa Minha 
Vida – PMCMV; e dá outras providências.”

À Medida foram oferecidas 91 (noventa e uma) 
emendas e a Comissão Mista referida no caput do art. 
2º da Resolução nº 1 de 2002-CN não se instalou.

Atenciosamente. _ Senador José Sarney, Pre-
sidente.
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 473, DE 2009 
(Do Poder Executivo) 

MENSAGEM Nº 1.041/2009 
AVISO Nº 1.086/2009 – C. Civil

Abre crédito extraordinário, em favor 
dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, da Educação, da Saúde, dos 

Transportes e da Integração Nacional, no 
valor global de R$742.000.000,00, para os 
fins que especifica. Pendente de parecer 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização.

Despacho: Publique-se. Submeta-se 
ao Plenário.
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REQUERIMENTO Nº 6.168, DE 2010 
(Do Sr. Bonifácio de Andrada)

Requer retirada de tramitação de pro-
posição.

Exmo. Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 104, do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados, requeiro a Vossa Excelência 
a retirada de tramitação do Projeto de Lei nº 7.236/2006 
que “regulamenta a criação dos conselhos de inscrição 
profissional da área tecnológica”, visto que o assunto 
apresentado já está regulamentado na legislação. 

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 2010. – 
Bonifácio de Andrada, Deputado Federal.

Defiro a retirada do PL nº 7.236/06, nos 
termos do art. 104 c/c o art. 114, inciso VII, 
ambos do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados. Publique-se.

Em 9-2-10. – Michel Temer, Presidente.

REQUERIMENTO Nº 6.169, DE 2010 
(Do Sr. Bonifácio de Andrada)

Requer retirada de tramitação de pro-
posição.

Exmo. Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 104, do Regimento Inter-

no da Câmara dos Deputados, requeiro a Vossa Ex-
celência a retirada de tramitação do Projeto de Lei nº 
7.109/2006 que “disciplina as atividades profissionais 
relacionadas com a informática”, devido ao fato de 
que a tendência é de se promover a plena liberdade 
profissional nesta área. 

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 2010. – 
Bonifácio de Andrada, Deputado Federal.

Defiro a retirada do PL nº 7.109/06, nos 
termos do art. 104 c/c o art. 114, inciso VII, 
ambos do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados. Publique-se.

Em 9-2-10. – Michel Temer, Presidente.

REQUERIMENTO Nº 6.175, DE 2010 
(Do Sr. Fernando Ferro)

Requer voto de pesar pelo falecimento 
do Srª Neide Viana Castanha.

Senhor Presidente:
Requeiro a V.Exia, nos termos do art. 117, inciso 

XVIII, do Regimento Interno, ouvido o Plenário, seja 
registrado nos Anais da Casa voto de pesar pelo fa-
lecimento da Sra. Neide Viana Castanha, sendo esta 
iniciativa comunicada à família enlutada.

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 2010. – 
Deputado Fernando Ferro, Líder do PT. 

Publique-se.
Em 9-2-10. – Michel Temer, Presidente

REQUERIMENTO Nº 6.185, DE 2010 
(Do Sr. William Woo)

Requer a retirada de tramitação PL nº 
6.007/2009. 

Senhor Presidente:
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 

104 c/c o art. 114, VII, do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, a retirada de tramitação da proposição 
PL-6007/2009, de minha autoria, que “Altera o art. 14 da 
Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, para autorizar 
a concessão de visto por dois anos a estrangeiro que 
venha desenvolver atividades religiosas no Brasil.”

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 2010. – 
Deputado William Woo, PPS/SP.

Defiro a retirada do PL n. 6.007/09, nos 
termos do art. 104 c/c o art. 114, inciso VII, 
ambos do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados. Publique-se.

Em 9-2-10. – Michel Temer, Presidente

REQUERIMENTO Nº 6189, DE 2009 
(Do Sr. Sabino Castelo Branco)

Retirada de tramitação, do Projeto de 
Lei – PL 6.535/2009, de minha autoria, nos 
termos do art. 104 do Regimento Interno.

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 104, do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, requeiro a Vossa Excelência a 
retirada de tramitação do Projeto de Lei nº 6535/2009, 
de minha autoria, que “isenta de cobrança de IPI a 
aquisição de motos para transporte de passageiros 
por profissionais mototaxistas”.

Presidência da Câmara, 4 de fevereiro de 2010. 
– Deputado Sabino Castelo Branco, PTB – AM.

Defiro a retirada do PL n. 6.535/09, nos 
termos do art. 104 c/c o art. 114, inciso VII, 
ambos do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados. Publique-se.

Em 9-2-10. – Michel Temer, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Finda a leitura do expediente, passa-se ao

IV – PEQUENO EXPEDIENTE

Concedo a palavra à Sra. Deputada Janete Ca-
piberibe.

A SRA. JANETE CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Parlamentares, o Ministério Público do Estado 
do Amapá lançou hoje pela manhã o MP Comunitário, 
que vai torná-lo mais próximo da população, especial-
mente para resgatar a dignidade e a cidadania das 
comunidades mais carentes.

Uma emenda de 500 mil reais de minha autoria 
permitiu comprar e equipar 2 ônibus, com os quais o 
MP Comunitário, coordenado pelo Procurador Paulo 
Veiga, percorrerá o Estado.

Confio em que o MP Comunitário ampliará o 
acesso da população aos seus direitos, além de coibir 
ações criminosas que provocam prejuízos aos cofres 
públicos e bens coletivos.

Impossibilitada de estar no evento, fui represen-
tada pelo Deputado Estadual Camilo Capiberibe.

Meus cumprimentos aos servidores do Ministério 
Público Estadual pela iniciativa.

Sr. Presidente, peço a V.Exa. que autorize a di-
vulgação deste discurso nos meios de comunicação 
desta Casa.

Muito obrigada.
O SR. MAURO BENEVIDES (Bloco/PMDB – CE. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, acredito que, na semana vindoura, esta 
Casa deverá listar, para decisão por parte do Plenário, 
importantes proposições de interesse coletivo, que re-
manesceram da anterior Sessão Legislativa, à falta de 
manifestação consensual entre as bancadas que aqui 
tomam assento, em nome do povo brasileiro.

Dentre tais matérias, figura a polêmica questão 
vinculada aos aposentados e pensionistas da Previ-
dência Social, ainda aguardando a solução de projeto 
de autoria do Senador Paulo Paim, acolhido no âmbito 
do Senado Federal e encaminhado à nossa aprecia-
ção soberana.

Recentemente, na Capital cearense, fui interpe-
lado por uma comissão de futuros beneficiários, todos 
eles expressando confiança em que o Congresso ter-
minará por deliberar favoravelmente, pondo fim a uma 
longa expectativa, que não pode mais experimentar 
procrastinações, sob pretextos infundados.

As centrais sindicais, por sua vez, empenham-se, 
igualmente, para ver ultimada essa longa tramitação, 
com o que se reabilitaria a imagem do Parlamento, após 

tantos meses de inação, prejudicial ao nosso prestigio 
perante a grande massa de interessados.

Tem-se como certa a sanção, no caso, por parte 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, cuja sensibi-
lidade há sido sobejamente demonstrada quando em 
jogo estão interesses das 2 numerosas categorias.

Nessa deliberação, é de crer que governistas e 
oposicionistas manter-se-ão congraçados, sem quais-
quer confrontos capazes de protelar um tema de jus-
teza comprovada.

Daí o apelo que pretendo reiterar desta tribuna 
ao Presidente Michel Temer, a quem me dirigi no final 
do ano passado para reivindicar a inclusão desse item 
na Ordem do Dia das reuniões seguintes.

Entendo que o Líder Cândido Vaccarezza, agora 
investido na liderança do Executivo, não obstaculiza-
rá a nossa postulação, defendendo-a junto aos altos 
escalões da República.

É essa, portanto, a esperança de todos os De-
putados, num debate de real magnitude para aposen-
tados e pensionistas da Previdência Social.

O SR. CAPITÃO ASSUMÇÃO – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. CAPITÃO ASSUMÇÃO (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, nobre Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, 
Sras. e Srs. Deputados, mais uma vez os bombeiros 
e os policiais militares da Nação brasileira estão no 
Congresso Nacional, precisamente na Câmara dos 
Deputados. Essa mobilização não vai cessar até que 
o Colégio de Líderes e o Presidente da Câmara dos 
Deputados, Deputado Michel Temer, sensibilizem-se 
com esta questão fulcral: o piso salarial nacional.

Está nesta Casa para ser votada a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 300, de 2008. Mais de 
400 Deputados Federais manifestaram-se a favor da 
aprovação dessa PEC. A sensibilização do Colégio de 
Líderes e do Presidente Michel Temer é fundamental 
para que esta Casa vote essa matéria e seja ela en-
caminhada ao Senado Federal.

Cada vez mais esses servidores insistem na apro-
vação dessa proposta, porque traz dignidade aos mais 
de 700 mil bombeiros e policiais militares do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao Deputado Flávio Be-
zerra.

O SR. FLÁVIO BEZERRA (PRB – CE. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, marisqueiras e pescadores, registro, nesta 
oportunidade, que o Ministério da Pesca e Aquicultu-
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ra, por intermédio da Secretaria de Monitoramento e 
Controle da Pesca e Aquicultura, publicou a Portaria 
nº 11, de 21 de janeiro de 2010, que contém uma re-
lação de mais de 79 mil pescadores em todo o Brasil, 
dos quais 1.565 no Ceará, que terão suspensos seus 
registros de pescador profissional.

Nós da Frente Parlamentar da Pesca protestamos 
contra essa portaria.

O Ministério da Pesca e Aquicultura também de-
terminou, por meio dessa portaria, que haverá prazo 
de 60 dias para que os interessados apresentem re-
cursos administrativos, ou seja, justifiquem que não 
têm outra atividade.

No entanto, Sr. presidente, a maioria das colônias 
ainda não recebeu o comunicado com a relação des-
ses pescadores que precisam justificar-se. Terminará 
o prazo de 60 dias, e possivelmente não receberão 
nenhum comunicado.

É muito fácil para quem está em um gabinete com 
ar-condicionado e cafezinho publicar uma portaria no 
Diário Oficial determinando que milhares de pesca-
dores em todo o Brasil apresentem justificativa para 
não perderem suas licenças. Esses é que se virem 
para adivinhar que seus nomes estão ali.

Diga-se de passagem que diversos pescadores 
que sempre trabalharam na atividade pesqueira po-
derão perder suas licenças. Foram inseridos erronea-
mente nesse cadastro. Estão passíveis de perderem 
o direito de pescar sem ao menos terem o direito de 
se defenderem.

Registro ainda o motivo pelo qual grande parte 
desses pescadores se encontra em outras atividades 
profissionais: a pesca vai mal, e por causa da redução 
no esforço de pesca. Eles precisam prover o sustento 
de suas famílias.

É justo que aqueles que estão em outras ativi-
dades não recebam o seguro-defeso. No entanto, não 
devem perder suas licenças, pois não deixaram de ser 
pescadores pelo simples fato de estarem ganhando o 
pão de cada dia em um momento em que a pesca não 
pode prover-lhes o sustento.

Sr. Presidente, se um pescador morar numa praia 
distante e vier a trabalhar 6 meses na construção civil, 
não mais será considerado pescador. Ele não poderá 
retornar à pesca. Ora, por que um cidadão brasileiro 
não pode ter 2 profissões? Daí a nossa indignação e 
o nosso protesto contra essa portaria.

Não seria racional esperar que um pai de família 
ficasse de braços cruzados enquanto a pesca não lhe 
dá condições de sobreviver com sua família, não pro-
curasse outros meios para prover seu sustento.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. FERNANDO MARRONI (PT – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, creio que nenhum de nós nesta Casa 
tenha qualquer dúvida sobre o papel desempenhado 
pelo Brasil na pesquisa e produção de energia limpa. 
Somos reconhecidamente uma nação que tomou a 
dianteira nesse tema e que serve de referência sobre 
o assunto no mundo inteiro. Porém, sempre é bom 
quando esse pioneirismo é observado e exaltado por 
pesquisadores internacionais. Afinal de contas, isso 
abre um espaço ainda maior para o crescimento das 
pesquisas brasileiras. É o que está acontecendo nes-
te momento com o etanol brasileiro produzido a partir 
da cana-de-açúcar.

De acordo com a Agência Americana de Proteção 
Ambiental, o etanol feito no Brasil é o biocombustível 
mais avançado e menos poluente do mundo. Chegou 
a essa conclusão após comparar o nosso produto 
com outros biocombustíveis feitos em outros países. 
O etanol brasileiro de cana-de-açúcar tem um índice 
de emissão de gases do efeito estufa 61% menor em 
relação à gasolina. Enquanto isso, combustíveis seme-
lhantes produzidos nos Estados Unidos e na Europa 
conseguem reduzir em, no máximo, 30% a emissão 
de dióxido de carbono.

A pesquisa, além de reforçar a competência brasi-
leira na produção de etanol e o acerto do Governo em 
incentivar a produção de energia limpa, coloca o País 
em uma posição privilegiada no mercado mundial de 
biocombustíveis. Com o reconhecimento da Agência 
Americana de Proteção Ambiental – órgão respeitado 
mundialmente -, o etanol de cana-de-açúcar fabricado 
no Brasil abre-lhe ainda mais espaço para conquistar 
mercado mundialmente. Afinal de contas, estamos vi-
vendo um tempo em que a preocupação com a redução 
drástica de emissão de poluentes é cada vez maior.

Partindo dessa classificação da agência ameri-
cana, podemos confiar ainda mais nas afirmações dos 
nossos pesquisadores de que o etanol brasileiro tem 
tudo para ser o combustível do futuro. E de um futuro 
cada vez mais próximo. Basta que as pesquisas conti-
nuem e a produção alcance um patamar elevado, capaz 
de popularizar o etanol. Isso, tenho absoluta certeza, 
será feito. Nossa política de incentivo aos biocombus-
tíveis segue cada vez mais forte e, passo a passo, a 
energia limpa está tomando seu espaço.

Solicito a V.Exa., Sr. Presidente, que autorize a 
transcrição de matéria sobre o assunto publicada na 
edição on-line do Jornal do Brasil no último dia 8 de 
fevereiro, intitulada Etanol brasileiro é o mais avançado 
e menos poluente do mundo.

Muito obrigado.
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MATÉRIA A QUE SE REFERE O ORA-
DOR

O etanol brasileiro de cana-de-açúcar é o biocom-
bustível menos poluente do mundo. A afirmação é da 
Agência Americana de Proteção Ambiental (EPA). O 
álcool produzido no Brasil reduz as emissões de gases 
de efeito estufa em 61% em relação à gasolina – o que 
o caracteriza como um “biocombustível avançado”. O 
etanol de milho americano, em comparação, produz 
redução de cerca de 15%. E o biodiesel europeu pro-
porciona reduções na faixa de 20% a 30%.

O reconhecimento da EPA, que abre uma porta 
gigantesca para o produto brasileiro nestes tempos de 
luta contra as emissões de CO2 e aquecimento global, 
aumenta ainda mais a necessidade de investimentos 
em pesquisas relacionadas ao biocombustível no Bra-
sil, segundo pesquisadores brasileiros.

– Trata-se de uma excelente notícia para 
o etanol brasileiro, pois a disponibilidade de 
um biocombustível avançado comercialmente 
viável é um elemento importante para a estra-
tégia americana de redução de emissões de 
gases de efeito estufa. No entanto, a provável 
abertura do mercado criará uma demanda que 
só poderá ser suprida se tivermos um grande 
avanço tecnológico – diz Luís Augusto Barbosa 
Cortez, professor da Unicamp.

Segundo Cortez, a necessidade de aumento da 
produção poderá ter tal magnitude que somente seria 
possível de ser realizada com investimentos em pes-
quisa para o aprimoramento do etanol de primeira ge-
ração e para o desenvolvimento da produção de etanol 
celulósico – que deverá aumentar a produtividade sem 
expansão da área plantada de cana-de-açúcar:

– Essa boa notícia precisa ser acom-
panhada de investimentos para que o etanol 
tenha melhores indicadores, como custo de 
produção, redução de consumo de fertilizan-
tes, produtividade agroindustrial, condições 
de trabalho no campo e redução de queima-
das. A sustentabilidade do etanol tem que ser 
considerada em suas dimensões ambientais, 
sociais e econômicas.

A decisão não abre o mercado apenas nos EUA, 
mas em todo o mundo, porque a EPA é reconhecida 
em todos os países, e o etanol brasileiro provavelmen-
te ganhará importância nas estratégias de redução de 
emissões de todos eles, comenta Cortez.

Para ser considerado um biocombustível avan-
çado, o produto deve reduzir as emissões de gases 
de efeito estufa em pelo menos 40% em relação à 

gasolina. Artigos científicos indicaram que a redução 
do etanol brasileiro variava entre 60% e 90%, depen-
dendo da metodologia.

– Que eu saiba, por esse critério, não há 
nenhum outro biocombustível avançado co-
mercialmente viável. Os americanos têm espe-
ranças de conseguir essa classificação para o 
etanol de segunda geração, mas ele ainda não 
é comercial e quando estiver sendo produzido 
ainda será muito caro – afirmou Cortez.

A questão ambiental do etanol tem o outro lado 
da moeda. Segundo estudo publicado no periódico 
Proceedings of the National Academy of Sciences, 
a expansão da área plantada para elevar a produção 
de biocombustíveis pode forçar criadores de gado a 
avançar sobre o Cerrado e a Amazônia, gerando de-
florestamento e uma consequente emissão maior de 
gases.

O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB 
– CE. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, é com a sensação de dever 
cumprido que compartilho com todos os Parlamentares 
desta Casa a promulgação da Emenda Constitucional nº 
63 – teve origem na PEC nº 391/09, de nossa autoria –, 
no último dia 4 de fevereiro, em sessão do Congres-
so Nacional, assinada pelos Presidentes do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados, José Sarney e 
Michel Temer. O apoio unânime nas 2 votações ocor-
ridas neste plenário, nos dias 25 de novembro e 10 de 
dezembro do ano passado, foi fundamental para essa 
grande conquista dos agentes comunitários de saúde 
e dos agentes de combate às endemias.

Lembro que essa emenda prevê que lei federal 
disporá sobre regime jurídico, piso salarial profissional 
nacional e plano de carreira para a categoria, corrigindo 
distorções de muito tempo. Segundo dados apresenta-
dos pela Confederação Nacional dos Agentes Comu-
nitários de Saúde – CONACS, aproximadamente 70% 
desses profissionais vinham recebendo 1 salário míni-
mo ou menos por mês, mesmo carregando responsabi-
lidade enorme nas visitas de casa em casa. Presentes 
em 94% dos municípios brasileiros, os ACS e os ACE, 
estimados em 300 mil, foram responsáveis em 2008 por 
70 milhões de visitas domiciliares. São reconhecidos 
pelas muitas atividades que exercem, principalmente 
pela redução da mortalidade infantil e da desnutrição 
nas camadas mais pobres da população.

Ciente de que outras etapas precisam ser ven-
cidas, destaco que em dezembro também apresentei 
o Projeto de Lei n° 6.681, de 2009, visando regula-
mentar a referida emenda e assegurar a qualificação 
permanente para a categoria. Nossa preocupação é 
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no sentido de que esses profissionais estejam prepa-
rados para atender a população acometida de novas 
doenças, como a decorrente do vírus H1N1. Com 1.705 
vítimas fatais somente no Brasil e uma segunda onda 
de pandemia sendo registrada, faz-se necessária essa 
preparação dos agentes, que podem minimizar con-
sideravelmente novos casos da doença, prevenindo 
e ajudando a identificar os sintomas quando houver 
suspeita.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Ceará 
mais uma vez mostra seu pioneirismo para o Brasil. 
Foi lá que nasceu o Programa Agentes Comunitários 
de Saúde, no ano de 1987, por meio de iniciativa do 
médico Carlile Lavor, na gestão do então Governador 
Tasso Jereissati. Coube também ao PSDB, no Governo 
Fernando Henrique Cardoso, normatizar o programa em 
âmbito nacional e assegurar programas de capacitação 
e melhorias nas condições de trabalho. Agora tenho a 
grande satisfação, como representante do Ceará, de 
ver promulgada emenda de minha autoria, que garan-
tirá piso salarial profissional nacional digno e plano de 
carreira para esses valorosos profissionais.

Quero, nesta ocasião, dividir o êxito da Emenda 
63 com os Deputados Pedro Chaves, do PMDB de Goi-
ás, e Fátima Bezerra, do PT do Rio Grande do Norte, 
respectivamente Presidente e Relatora da Comissão 
Especial criada pelo Presidente da Câmara dos De-
putados, Michel Temer, para regulamentá-la. Lembro, 
ainda, que a matéria teve consenso na Comissão de 
Constituição de Justiça e de Cidadania e que foi muito 
rico o seminário Piso Salarial Nacional e Plano de Car-
reira de Agentes Comunitários de Saúde e Combate 
às Endemias, ocorrido em novembro do ano passa-
do, onde tivemos a oportunidade de debater ideias e 
trocar experiências.

Por fim, ressalto com a mesma satisfação, com a 
mesma alegria a promulgação da Emenda Constitucio-
nal nº 64, na última quinta-feira, que inclui o acesso à 
alimentação como um dos direitos sociais previstos na 
Constituição. Estivemos envolvidos também nessa luta. 
Aguardávamos a aprovação da matéria no Congresso 
Nacional há mais de 6 anos. Participei como membro 
da Frente Parlamentar da Segurança Alimentar e Nu-
tricional de mobilização ocorrida na Capital Fortaleza, 
promovida pela Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará: “Sua promulgação facilitará ações que garantam 
a orientação das famílias na qualidade da alimentação, 
respeitando aspectos de cada região”.

Abordo agora outro assunto, Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, no momento em que esta Casa vol-
ta a discutir a Proposta de Emenda à Constituição nº 
300, de 2008, a qual conta com nosso apoiamento, por 
melhores salários e plano de carreira para a Polícia 

Militar e o Corpo de Bombeiros, chamo atenção para 
a necessidade também de aumentar o efetivo dessas 
categorias em todo o País. A segurança da população, 
seja nas ruas, seja em casos de acidentes graves e 
incêndios, depende de ação rápida.

Com 191,5 milhões de habitantes, o Brasil dis-
põe de efetivo de 600 mil policiais militares. Caso fos-
sem distribuídos igualmente entre as 27 Unidades da 
Federação, seria 1 policial para cada 318 habitantes, 
número superior ao recomendado pela Organização 
das Nações Unidas, que é de 1 policial para cada 250 
habitantes.

Quanto às brigadas do Corpo de Bombeiros, 
apenas 635 dos 5.565 municípios são cobertos com 
esse importante serviço. Dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística referentes a 2008 apontam 
cobertura de apenas 11,41% em todo o território na-
cional. A ONU recomenda que haja 1 bombeiro para 
cada mil habitantes. Fica evidente que estamos bem 
distantes do ideal.

O quadro apresentado mostra quão fragilizado 
está o segmento de segurança pública no País. A 
aprovação da PEC nº 300 corrigirá uma parte desse 
problema, que exigirá num futuro breve a realização 
de mais concursos para o aumento do efetivo da Polí-
cia Militar e do Corpo de Bombeiros. Nossa confiança 
é de que essa PEC receba a mesma atenção dada 
pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva aos PMs do 
Distrito Federal. Isso porque, no dia 6 de novembro 
do ano passado, foi sancionada a lei que estabelece 
o novo plano de carreira da categoria distrital, com um 
aumento imediato de 68,4% no salário dos profissionais 
e salário líquido inicial de 4 mil reais. “A valorização 
tem que ser para todos”.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a mobiliza-
ção da categoria por todo o País vem ganhando adesão 
de oficiais superiores da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros, bem como da sociedade civil organizada. 
Em Fortaleza, no ano passado, mais de 10 mil pessoas 
participaram de uma caminhada pelas ruas do Centro 
a favor da PEC nº 300. Lado a lado com o Presidente 
da Associação dos Oficiais da Polícia Militar, Coronel 
Paulo Neto; com o Presidente da Associação dos Cabos 
e Soldados Militares do Ceará, Flávio Sabino; com o 
Subtenente P. Queiroz, Presidente da Associação dos 
Praças da Polícia Militar do Ceará; e com a Presidente 
da Associação das Esposas dos Militares Estaduais 
do Ceará, Salete Uchôa, reafirmamos nossa luta pela 
valorização da categoria e por salários dignos.

No caso específico do Ceará, ressalto que, além 
de todas as 14 faixas salariais estarem abaixo da do 
Distrito Federal, o efetivo supera o dobro do recomenda-
do pela ONU. Com 14.398 policiais militares, o Estado 
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dispõe de apenas 1 policial para cada 568 habitantes. 
Já o Corpo de Bombeiros, que vem desenvolvendo 
relevante trabalho mesmo diante das enormes dificul-
dades estruturais, sob o comando do Coronel João 
Vasconcelos, conta com 1 bombeiro militar para cada 
4.872 habitantes. O efetivo geral é de 1.680. O Censo 
2007 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE computa, no Ceará, 8.185.286 habitantes.

Por fim, destaco observações feitas em artigo 
assinado pelo bacharel em Segurança Pública, es-
pecialista em Direito pela Universidade de Fortaleza 
– UNIFOR e Primeiro-Tenente da PM do Ceará Fábio 
Araújo de Holanda Souza. Segundo ele, a fixação do 
piso na forma proposta está correta, justa, devida e 
usual dentro do ordenamento jurídico. Ele destaca 
ainda que, como ocorreu na educação, a aprovação 
do piso dos militares forçará alguns irresponsáveis go-
vernantes a dar uma digna contraprestação a quem 
dedica a vida à proteção da sociedade.

Era o que tinha a dizer.
O SR. MOREIRA MENDES (PPS – RO. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, pesquisa recente feita pelo IBOPE, um dos 
institutos de pesquisa de maior credibilidade no País, 
dá conta do que pensa o povo brasileiro a respeito das 
ações do Movimento dos Sem Terra, o MST, que há 
muito deixou de ser um movimento de reivindicação 
justa em busca da terra para quem não a tem e passou 
a ser um movimento de baderneiros, de invasão. 

Sr. Presidente, dos muitos problemas que preocu-
pam a Nação brasileira, esse vem ganhando contornos 
cada vez mais graves, essas invasões de terras, devi-
do sobretudo à ação desenfreada desse autointitulado 
movimento social, o Movimento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem-Terra. É justamente sobre o MST que quero 
discorrer um pouco no dia de hoje.

A pesquisa do IBOPE revela o que pensam os 
brasileiros a respeito desse movimento, que, a despei-
to de ter sido criado para ajudar a promover a refor-
ma agrária, é hoje o principal empecilho para que ela 
aconteça de fato. Eis algumas das conclusões mais 
importantes da pesquisa:

– 72% dos brasileiros apoiam o uso da 
Polícia para retirar invasores, sob ordens da 
Justiça;

– 38% consideram o MST o principal res-
ponsável pelos conflitos no campo;

– para 92% dos brasileiros, a invasão de 
propriedades é ilegal;

– 68% dizem que as invasões estão er-
radas, independentemente de haver ou não 
violência;

– 64% são desfavoráveis à invasão de 
terras;

– para 89%, a entrada do MST em uma 
propriedade pública ou privada sem autoriza-
ção significa invasão;

– para mais de 80%, a atuação do MST 
prejudica profundamente a imagem do Brasil 
no exterior, o desenvolvimento político, social 
e econômico do País, os investimentos es-
trangeiros, o emprego e a economia brasileira 
como um todo;

– 60% afirmam que o MST prejudica mais 
do que ajuda a reforma agrária;

– 36% consideram a posição do Gover-
no Lula favorável ao MST, e 25% acham que 
o Governo Federal em geral é favorável ao 
movimento;

– por outro lado, o Congresso Nacional 
é visto pelos brasileiros como o menos favo-
rável ao MST;

– 57% concordam com os objetivos do 
MST, mas acham que o movimento está des-
viando-se disso; 

– 67% consideram as práticas do MST 
incoerentes com seu discurso; 

– outros 35% apontam que o movimento 
está perdendo força;

– as invasões (69%) e a violência (53%) 
são as atitudes mais associadas ao MST pe-
los brasileiros; 

– a simpatia (4%) e a popularidade (10%) 
são quase nulas;

– no ranking de instituições, o MST apa-
rece como o mais rejeitado, com um índice 
de 60%;

– por fim, e não menos importante, um 
dado que é crucial para a atuação de todos 
nós Parlamentares: 82% dos brasileiros, con-
forme a pesquisa do IBOPE, são favoráveis à 
CPI do MST criada pelo Congresso Nacional 
para investigar supostos desvios de recursos 
públicos.

O que concluímos desse estudo, Sras. e Srs. 
Deputados? Aquilo que nós já estamos cansados de 
repetir aqui desta tribuna: que o Brasil não apoia as 
invasões de terras; que o Brasil não concorda com o 
desrespeito às leis; que o Brasil não aceita invasões e 
violência como justificativas para a distribuição equâ-
nime da posse da terra.

Enfim, o Brasil diz, nas respostas a essa pes-
quisa, que nós Deputados e Senadores estamos no 
caminho certo ao instalar uma Comissão Parlamen-
tar de Inquérito para investigar as ações do MST. Isso 
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aumenta ainda mais a nossa responsabilidade, pois 
o Brasil exige uma solução urgente para o problema 
dos conflitos de terra, e o Congresso tem os mecanis-
mos legais para dar uma resposta pronta e concreta a 
todos os brasileiros.

Como vimos, o resultado da pesquisa de que 
trato neste pronunciamento é intrigante. Por isso, pre-
cisamos fortalecer a CPI que apura essa irresponsa-
bilidade do MST. 

É o registro que faço nesta tarde.
O SR. MANATO – Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. MANATO (PDT – ES. Pela ordem. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, primeiramente agradeço ao Ministério do Turismo 
por ter empenhado 2 emendas de minha autoria, uma 
para o Município de Itarana e outra para Bom Jesus 
do Norte, no valor de R$300 mil cada uma, para a re-
alização do carnaval.

Com isso, Itarana vai promover o melhor carnaval 
da história daquela região serrana do Espírito Santo, 
que engloba também Itaguaçu e Santa Teresa, e o 
Município de Bom Jesus do Norte, no extremo sul do 
Estado, na divisa com o Rio de Janeiro, não vai ficar 
atrás.

Acredito que o apoio que o Ministério do Turis-
mo dá à cultura, à diversão e ao lazer no País é muito 
importante. Parabéns ao Ministério e aos Prefeitos de 
Itarana, Nego Meneghel, e de Bom Jesus do Norte, 
Adson Azevedo, pela liberação dessa verba.

Que todos curtam em paz este carnaval.
Muito obrigado.
O SR. JACKSON BARRETO – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. JACKSON BARRETO (Bloco/PMDB – SE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, aproveito a oportunidade 
para parabenizar o Presidente desta Casa e Presi-
dente eleito do PMDB, Deputado Michel Temer, pela 
lição de democracia e, acima de tudo, pelo exemplo 
que deu ao Brasil ao realizar a Convenção Nacional 
do PMDB, mostrando o retrato de um partido pujante, 
forte, unido na sua base, preocupado com a ocupação 
do espaço que lhe é de direito no processo da suces-
são presidencial.

Os quase 80% dos votos dos delegados sem dú-
vida alguma deram a Michel Temer autoridade e legiti-
midade para ser nosso candidato à Vice-Presidente da 
República na chapa da Ministra Dilma Rousseff.

Parabéns ao PMDB! Parabéns ao Presidente 
Michel Temer!

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Deputados, em primeiro lugar, 
cumprimento o Senador João Pedro, do PT do Estado 
do Amazonas, que, na última sexta-feira, dia 5, tomou 
posse na Presidência Estadual do Partido dos Traba-
lhadores no Amazonas.

Desejo a S.Exa. boa gestão e que possamos jun-
tos, o PT, o PCdoB, ao lado de outros partidos que têm 
tradição de marcharem juntos, ajudar a fazer com que 
neste ano de eleições demos continuidade à política 
de mudanças e a aprofundemos ainda mais.

Desejo ao Senador um bom trabalho, sobretudo 
na busca de unidade das forças políticas progressistas 
democráticas naquele Estado.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, quero dizer com alegria que a PETRO-
BRAS vem tendo uma atuação cada vez mais presente 
no Estado do Amazonas e na Amazônia. Brevemente 
ocuparei a tribuna para falar a respeito de importantes 
investimentos feitos pela PETROBRAS.

O SR. PEDRO WILSON – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao Deputado Pedro Wil-
son.

O SR. PEDRO WILSON (PT – GO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Parla-
mentares, saúdo o Presidente do Tribunal de Justiça 
de Goiás, Paulo Teles; o Prefeito de Aparecida de Goi-
ânia, Maguito Vilela, e a Primeira-Dama, Maria Silva; 
o Senador Demóstenes Torres; o Deputado Thiago; os 
Vereadores do Município de Aparecida de Goiânia; o 
Presidente do PT, Moura; as lideranças comunitárias 
Dílson e Altamiro Fernandes, e as lideranças femini-
nas, todos presentes no ato público para resgatar a 
cidadania em Aparecida de Goiânia, cidade gêmea 
de Goiânia, que precisa de um centro de atendimen-
to para o funcionamento ali da Justiça, a nacional e 
a estadual.

Portanto, saúdo o Prefeito Maguito Vilela, o Pre-
sidente do Tribunal de Justiça de Goiás, Paulo Teles, 
e todas as lideranças comunitárias de Goiânia e de 
Aparecida de Goiânia, que vão receber bem esse 
empreendimento.
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Por fim, saúdo o Líder Cândido Vaccarezza, que, 
com responsabilidade, lutará pelo debate democráti-
co.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao Deputado Vanderlei 
Macris.

O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, houve a deman-
da e o Presidente Michel Temer comunicou hoje ao 
Colégio de Líderes que colocará em pauta a PEC dos 
Cartórios amanhã, em sessão extraordinária.

Eu acho lamentável isso, até porque em levanta-
mento feito pelo Conselho Nacional de Justiça consta 
que 7.800 cartórios estão vagos no País, e essas va-
gas serão preenchidas, se houver a aprovação dessa 
emenda, sem concurso público. Não há argumento que 
se contraponha à inconstitucionalidade dessa propos-
ta, Sr. Presidente. Isso é lamentável! 

Provavelmente vai acontecer exatamente o mes-
mo que aconteceu com a PEC dos Vereadores, que 
nós aprovamos e foi para o Supremo Tribunal Federal. 
Mais uma vez esta Casa vai passar vergonha simples-
mente em consequência do que é aprovado por este 
Plenário. 

Portanto, eu quero lamentar e protestar contra 
a decisão de se levar à votação a PEC dos Cartórios 
amanhã, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. LINCOLN PORTELA (PR – MG. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, apresentei nesta Casa 
um projeto que dispõe sobre a criação do Programa 
Jovem Cidadão, para inspirar entre os alunos do ensino 
fundamental um sentimento de brasilidade por meio 
da promoção do turismo cívico em Brasília.

Eu quero aproveitar esta oportunidade para dizer 
que temos que votar a PEC nº 300/08, sobre a remu-
neração dos policiais militares e bombeiros. Nós vemos 
que as galerias estão repletas de membros dessas ca-
tegorias, pessoas que trabalham, brasileiros que traba-
lham mas não têm o devido reconhecimento, por parte 
da nossa Nação, no que concerne aos seus salários, 
aos seus cargos, aos seus posicionamentos. Vamos 
continuar batendo nesse tema. Não vamos desistir.

Temos também que resolver a questão da PEC 
nº 308/04, que cria a Polícia Penitenciária. Precisamos 
resolver a questão dos agentes penitenciários do Brasil. 
Eles não podem continuar nessa situação em que se 
encontram, sob pena de haver graves consequências 
para a segurança pública.

O SR. IRAN BARBOSA (PT – SE. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, quero neste momento 
prestar minha solidariedade e meu total apoio aos 
guardas municipais e agentes de trânsito da Capital 

do meu Estado, Aracaju, que lutam em defesa de uma 
pauta de reivindicações as quais espero que sejam 
atendidas pelo nosso Prefeito, o companheiro Edval-
do Nogueira. 

O Prefeito, aliás, já anunciou o reajuste dos servi-
dores municipais, mas ainda há algumas pendências, e 
quero aqui apelar para a sensibilidade do companheiro 
Edvaldo no sentido de que as questões levantadas por 
essas categorias sejam consideradas negociadas.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, os guar-
das municipais e agentes de trânsito da Superinten-
dência Municipal de Transportes e Trânsito – SMTT 
de Aracaju encontram-se mobilizados por melhores 
condições de trabalho e salarial. Ontem, 8 de feverei-
ro, esses trabalhadores paralisaram suas atividades 
por 24 horas. A decisão foi tomada no início da noite 
do dia 2 de fevereiro. 

Entre os pontos questionados pelos guardas estão 
o reajuste salarial, a alteração da jornada de trabalho 
e a contratação de pessoal sem concurso público. O 
reajuste, a alteração na jornada de trabalho e reorga-
nização da Guarda foram propostos em projeto de lei 
encaminhado à Câmara Municipal pelo Executivo, e, 
apesar dos apelos e reivindicações dos guardas mu-
nicipais, o projeto de lei foi aprovado pelo Legislativo 
em sessão extraordinária na última quinta-feira, 4 de 
fevereiro. As medidas agora seguem para a sanção 
pelo Prefeito. 

Aproveito para reforçar o apelo ao Prefeito de 
Aracaju, Edvaldo Nogueira, no sentido de que man-
tenha aberto o diálogo com as categorias e atenda à 
pauta de reivindicações dos agentes de segurança e 
de trânsito de Aracaju.

No caso específico do aumento da jornada de 
trabalho de 30 para 42 horas semanais, considero que 
a proposta do Executivo vai na contramão da luta dos 
trabalhadores brasileiros. Como todos sabem, tramita 
na Câmara Federal uma proposta de emenda à Cons-
tituição que tem o total apoio de todas as centrais sin-
dicais, entre elas a Central Única dos Trabalhadores, 
a CUT, e o meu apoio também, e que reduz a jornada 
de trabalho de 44 para 40 horas semanais.

Diante da reação à proposta feita pela Prefeitura 
de Aracaju aos guardas municipais, volto a pedir que 
o Prefeito reveja a posição do Executivo. 

Lembro que os guardas lutam também pelo au-
mento do quadro de pessoal efetivo, aqueles com no-
meação por meio de concurso público, e pela equipa-
ração do piso da categoria com os das demais Capitais 
brasileiras. A categoria fez a proposta de R$1,4 mil, 
mas o salário ficou em R$950,00, segundo o projeto 
de lei aprovado pela Câmara. 
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Em relação à necessidade de concurso, segundo 
dados do Sindicato dos Guardas Municipais de Aracaju, 
o SIGMA, o déficit na corporação é de 820 homens. O 
quadro atual é composto por apenas 180 guardas. 

Peço, portanto, atenção e atendimento à pauta 
dessas importantes categorias de servidores muni-
cipais. 

Quero também aproveitar a oportunidade para 
parabenizar a Secretaria Especial de Direitos Huma-
nos da Presidência da República pela campanha de 
combate à exploração sexual de crianças e adoles-
centes, lançada ontem e a ser desenvolvida durante 
o carnaval. Venho aqui reforçar a ideia contida nessa 
campanha e dizer que no meu Estado eu e a Deputada 
Estadual Ana Lúcia estaremos aprofundado o debate 
em torno dessa questão. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, esse é um 
assunto que considero muito importante. A exploração 
sexual de crianças e adolescentes em nosso País é 
um problema sério que se agrava ainda mais durante 
o carnaval, período em que muitos consideram que 
tudo é permitido e por isso acabam não denunciando 
as situações de risco a que muitas crianças e adoles-
centes são expostas. 

Quero lembrar que a exploração sexual só será 
coibida com a participação efetiva de toda a socieda-
de, e é importante estarmos vigilantes, pois se trata 
de cuidar do desenvolvimento saudável das nossas 
crianças e adolescentes. 

Neste sentido, merece realmente elogios a Se-
cretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência 
da República por ter lançado ontem, 8 de fevereiro, 
em várias Capitais do nosso País, a Campanha do 
Carnaval 2010, abordando exatamente o combate à 
exploração sexual de crianças e adolescentes. Este é 
o quinto ano em que a campanha é feita. 

Com o slogan Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes é Crime. Denuncie! Procure o Conselho 
Tutelar de sua cidade ou disque 100, a campanha de 
2010 tem por objetivo prevenir a exploração sexual de 
crianças e adolescentes, além de enfatizar que as de-
núncias devem ser feitas não somente ao Disque 100, 
mas também aos Conselhos Tutelares das cidades. 

A campanha relaciona o enfrentamento da vio-
lência sexual com imagens típicas do carnaval. Por 
isso, traz como marca um pierrô com uma lágrima es-
correndo pelo rosto. A lágrima, traço característico do 
pierrô, representa a dor e o sofrimento das crianças e 
adolescentes vítimas de violência sexual.

Durante a folia de carnaval serão distribuídas 
camisetas, abanadores, adesivos, bandanas, fitas de 
pulso, tatuagens temporárias, além de peças em in-
glês e espanhol para uso da Polícia Federal junto aos 

turistas estrangeiros em várias Capitais, como Rio de 
Janeiro, Salvador e Belo Horizonte. 

Em Sergipe, eu e a Deputada estadual Ana Lúcia 
apoiamos integralmente a campanha nacional e o en-
frentamento à exploração sexual de crianças e adoles-
centes. Nos dias da festa de Momo, vamos estar nos 
blocos e demais espaços carnavalescos da Capital e 
do interior distribuindo abanadores, confeccionados 
sob o nosso patrocínio, com mensagens de enfren-
tamento à exploração infanto-juvenil. Esses mesmos 
abanadores já foram distribuídos no Pré-Caju, a maior 
prévia carnavalesca do meu Estado, realizada de 21 
a 24 de janeiro – uma festa linda, mas, infelizmente, 
também um espaço em potencial de exposição de 
crianças e adolescentes a situações de risco, como 
acontece nesses eventos.

Dados dos Conselheiros Tutelares de Aracaju 
apontam que 67 crianças e adolescentes estiveram 
em situação de risco no Pré-Caju. Para se ter uma 
ideia de como a exploração sexual de crianças e ado-
lescentes é um problema sério, matéria publicada na 
semana passada pelo Jornal da Cidade, de Sergipe, 
mostra que na Delegacia de Crianças e Adolescen-
tes da Capital há 25 investigações de abuso sexual 
em andamento e outros 7 casos registrados em bole-
tins de ocorrência, conforme relata a Delegada Lara 
Schuster. Os números referem-se apenas ao ano de 
2010. A maioria dos casos parte de bairros distantes 
e da periferia, e a maior parte das denúncias atinge 
as famílias mais pobres. 

A mesma reportagem mostra que em 85% a 90% 
dos casos os abusadores são pessoas bem próximas, e 
por isso, na maior parte das vezes, a queixa da criança 
acaba caindo no descrédito, o que é lastimável, pois 
revela a falta de preparo dos nossos agentes públicos 
de segurança para lidar com o problema. 

Obviamente, o número de casos atendidos não 
reflete a dimensão real das situações de riscos envol-
vendo crianças e adolescentes. Muitas outras ocorrên-
cias acabam não sendo encaminhadas ao Conselho 
Tutelar ou aos demais órgãos responsáveis. É nesse 
sentido que gostaria de chamar a atenção das famílias, 
das autoridades e dos organismos que acompanham 
e protegem o direito das crianças e dos adolescentes, 
para que se unam num grande pacto para evitar que 
ocorram neste carnaval mais casos de agressões e de 
abusos contra nossas crianças e nossos jovens, prin-
cipalmente no tocante à exploração sexual. 

Aproveito a ocasião para pedir que seja dada 
ampla divulgação por esta Casa à Campanha Nacio-
nal de Combate à Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes. Ressalto que em Aracaju as denúncias 
podem ser feitas pelos números: 190, 100, 3217-1300 
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e 0800-790147. Podem também ser levadas pessoal-
mente aos Conselhos Tutelares, ao Ministério Público 
Estadual e ao Departamento de Grupos Vulneráveis, 
na Avenida Augusto Maynard, próximo ao BANESE.

Era o que tinha para o momento. Muito obriga-
do. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – V.Exa. será atendido.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao Sr. Deputado Duarte 
Nogueira.

O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, é com pesar que participo a esta Casa 
o falecimento do Prefeito de Paraguaçu Paulista, Car-
los Arruda Garms, de 70 anos, ocorrido às 6h30 de 
ontem, segunda-feira. Ele teve uma parada cardíaca 
durante uma angioplastia. 

Garms nasceu no dia 2 de junho de 1939, mas 
comemorava seu aniversário em 1º de maio, Dia do 
Trabalho. Deixa esposa e 4 filhos. 

Foi eleito pelo PSDB, em 2008, com 58% dos 
votos válidos e era uma referência para o PSDB do 
nosso Estado. Foi o único a ocupar o cargo de Prefeito 
de Paraguaçu Paulista por 5 vezes e o primeiro a ser 
reconduzido ao cargo por 2 mandatos consecutivos. 

Foi Vereador por 2 Legislaturas e exerceu a Pre-
sidência da Câmara Municipal. 

Garms nasceu em Paraguaçu Paulista, em um 
bairro popular denominado Barra Funda.

Era formado em Administração de Empresas e 
Economia e também era membro da Escola Superior 
de Guerra.

Ocupava o cargo de titular do Conselho de Re-
cursos Hídricos do Governo do Estado de São Paulo, 
representando 80 Municípios da sua região, localizada 
do Pontal até o Médio Paranapanema. Também fazia 
parte do COFEIDRO – Conselho de Orientação do 
Fundo Estadual de Recursos Hídricos.

Enviamos nossas condolências à família e à po-
pulação enlutada de Paraguaçu Paulista.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, eu venho denunciar a 
“privataria” das estradas do Estado de São Paulo pelo 
tucanato, os altos preços dos pedágios, o aumento do 
número de praças de pedágios. São 21 novas praças 
de pedágios só em 2009! 

A população da Grande São Paulo, particular-
mente de Osasco, Barueri, Carapicuiba, Jandira e Ita-
pevi, agora já no quilômetro 18 tem de pagar pedágio, 
quando há uma lei do Estado de São Paulo que exige 
uma distância mínima de 35 quilômetros para a insta-
lação do primeiro pedágio nas estradas.

O que está havendo lá é realmente um escárnio. 
A população de São Paulo vem sendo roubada com 
a privatização e seus pedágios, que agora também 
alcançam as vias federais, e bitributada, porque com 
isso aumenta o preço do frete, do transporte. E, evi-
dentemente, paga o IPVA mais alto do País também. 
Então, é o que denunciamos aqui.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o povo 
paulista não aguenta mais tanto abuso por parte do 
Governo Estadual nas concessões de rodovias, na falta 
de uma política que coíba os altos preços dos pedágios. 
Primeiro as rodovias foram sucateadas, o Estado per-
maneceu ausente, e toda uma argumentação política 
foi desenvolvida para justificar perante a população a 
concessão das rodovias. As concessões começaram 
no Governo Covas, seguiram no Governo Alckmin e 
foram intensificadas no Governo Serra. Toda a propa-
ganda neoliberal que une os tucanos e a grande mídia 
foi colocada a serviço do modelo, martelando-se todo 
dia a suposta eficiência do modelo de gestão privado. 
Agora, o que vemos é o povo de São Paulo sendo ali-
jado de seus direitos básicos e obrigado a financiar o 
lucro extraordinário das concessionárias.

Cada vez aumenta mais o número de pedágios 
em São Paulo. Como já dissemos, foram 21 novas pra-
ças só em 2009. A população das cidades de Osasco, 
Barueri, Carapicuíba, Jandira e Itapevi foi submetida 
a uma situação absurda: todos agora precisam pagar 
pedágio se quiserem usar a Rodovia Castelo Branco 
para chegarem aos seus municípios, já que nessa ro-
dovia todas as pistas foram “pedagiadas” já no início, 
a somente a 18 quilômetros do centro de São Paulo, 
pouco depois de o motorista adentrar a rodovia no 
sentido para o interior. E no sentido para a Capital o 
pedágio foi colocado no km 20. Quem acessa o Ro-
doanel pela Castelo Branco paga na entrada R$2,68 
e na saída R$1,30, porque todas as saídas já estão 
com pedágio.

A Prefeitura do Município de Osasco conseguiu 
até uma liminar proibindo os pedágios, mas essa limi-
nar foi rapidamente cassada. Aliás, é o que tem acon-
tecido de forma reiterada. O ganho de causa tem sido 
sempre das concessionárias, nas inúmeras tentativas, 
sejam de órgãos municipais, sejam dos próprios cida-
dãos, de coibir os abusos das concessionárias. Foi o 
que aconteceu na semana passada em Cosmópolis, 
no interior de São Paulo, onde a Justiça suspendeu 
uma liminar que obrigava à redução da cobrança de 
pedágios na região de Campinas. 

Em 2009 a arrecadação com os pedágios atin-
giu o nível recorde de R$4,5 bilhões, 17% a mais do 
que em 2008. As concessionárias obtêm retorno muito 
acima da taxa básica de juros, que no Brasil é altíssi-
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ma. Para se ter uma ideia do abuso, um motorista que 
viaja da cidade de São Paulo a São José do Rio Preto, 
um percurso de 454 quilômetros, gasta com pedágio, 
para a ida e a volta, R$118,40, o equivalente a 23% 
do salário mínimo!

No Estado de São Paulo já são 117 praças de 
pedágio. Como já dissemos, nem o Rodoanel, projetado 
para ser uma alternativa ao caos do trânsito metropoli-
tano, escapa. Para o trecho sul – Imigrantes-Anchieta 
-, sequer inaugurado, já foi anunciada a licitação para 
novas praças de pedágio, e com preços mais caros, 
podendo chegar até R$6,00!

Os pedágios na grande São Paulo estão abso-
lutamente fora da lei. Desrespeitam a Lei Estadual nº 
2.481, de 1953, que proíbe sua cobrança a menos de 
35 quilômetros do marco zero da Capital (a Praça da 
Sé). No interior do Estado, Sr. Presidente, há pedágio 
para todo lado, isolando cidades, cortando municípios, 
trazendo inúmeros transtornos para a população e 
tornando tudo mais caro.

É preciso deixar claro que a política de privatiza-
ção das rodovias é também uma prática do Governo 
Federal. Os que defendem o modelo de concessão im-
plementado pelo Governo vangloriam-se de o pedágio 
nas rodovias federais ser atualmente mais barato, mas é 
preciso lembrar que, nesse modelo, além de não haver 
nenhuma contrapartida das concessionárias, não há 
garantias claras de que no futuro as concessionárias 
não conseguiram impor preços elevados. 

Os pedágios encarecem a produção e o trans-
porte de produtos. Quem paga é o consumidor final. 
Os pedágios significam uma bitributação, já que os 
usuários pagam também um IPVA altíssimo. Os pe-
dágios contrariam o direito de ir e vir, já que não são 
oferecidas rotas alternativas aos usuários.

Não podemos mais aceitar esse abuso que se 
pratica contra a população de São Paulo. Os movi-
mentos sociais estão reagindo. Os usuários estão 
organizando-se. Vários movimentos e fóruns já foram 
criados contra os pedágios abusivos. 

A população paulista exige uma resposta! 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Com a palavra a Deputada Sueli Vidigal.
A SRA. SUELI VIDIGAL (PDT – ES. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, quero nes-
ta oportunidade registrar nos Anais desta Casa, com 
satisfação, meu agradecimento ao apoio popular que 
recebemos ontem, por ocasião da nossa prestação 
de contas, no Município da Serra, Estado do Espírito 
Santo. 

A maioria ou mesmo a totalidade das lideranças 
comunitárias esteve presente àquela prestação de 

contas. Acompanhavam-nos o Prefeito da cidade da 
Serra, Sérgio Vidigal, com nosso Vice-Governador e 
futuro Governador Ricardo Ferraço, que, aliás, o PDT 
no Estado do Espírito Santo já escolheu. 

O PDT vai estar marchando em apoio a Ricardo 
Ferraço, nosso atual Vice-Governador e com certeza 
nosso próximo Governador, se Deus quiser.

Quero, nesta oportunidade, agradecer muito a 
todas as pessoas que lotaram aquele recinto. Mais de 
1.500 pessoas prestigiaram-nos. 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem a palavra o Deputado Luiz Couto.

O SR. LUIZ COUTO (PT – PB. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Comissão de 
Direitos Humanos e Minorias está acompanhando os 
casos dos adolescentes e jovens de Goiás que estão 
desaparecidos e cujas famílias estão reclamando uma 
investigação profunda para apurar e desvendar esses 
desaparecimentos.

Hoje as mães estiveram com o Ministro da Jus-
tiça, por solicitação da OAB, reivindicando a entrada 
da Polícia Federal nesses casos, porque até hoje, na 
realidade, nenhuma explicação houve por parte das 
autoridades da Polícia Judiciária de Goiás para des-
vendar esses desaparecimentos. Portanto, achamos 
que é fundamental que a Polícia Federal entre nessa 
investigação. 

(O microfone é desligado).

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Sr. Depu-
tado Laerte Bessa.

O SR. LAERTE BESSA (PSC – DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, senhores telespectadores da TV Câmara, 
ouvintes da Rádio Câmara, boa tarde.

Venho a esta tribuna parabenizar, mais uma vez, 
os policiais civis da Capital Federal pelo desempenho. 
Honram o salário que recebem do Governo do Distrito 
Federal, por meio de recursos oriundos do Governo 
Federal.

A responsabilidade da Polícia Civil do Distrito 
Federal é imensa, pois tem como missão garantir a 
segurança pública na Capital Federal, combatendo não 
somente bandidos do DF, mas organizações crimino-
sas de outros Estados brasileiros que agora conver-
gem para o Distrito Federal em busca de mais espaço 
para cometer seus crimes.

Ontem, a nossa Polícia Civil do DF, considerada 
a melhor do País, teve que travar tiroteio com assaltan-
tes que roubaram a transportadora União e reagiram 
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à ordem de prisão, dada por agentes da Polícia Civil 
– DOE, DRF, DOA.

No tiroteio, ocorrido no Setor de Oficinas Sul, pró-
ximo ao shopping Casa Park, nossos policiais abateram 
um dos bandidos, feriram outros 3 e prenderam o quinto 
deles. A ação, infelizmente, deixou ferido o delegado 
da Divisão de Operações Aéreas – DOA, Erito Pereira 
da Cunha, que já recebeu alta e está em casa.

A Polícia Civil do Distrito Federal demonstra que 
bons salários, investimentos na modernização de equi-
pamentos e na capacitação profissional são importan-
tes para a valorização dos policiais e para o exercício 
da carreira policial.

Parabenizo a Polícia Civil do Distrito Federal por 
mais esse feito.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parabe-
nizo também o Delegado Pedro Cardoso, que ontem 
assumiu a direção da Polícia Civil do Distrito Federal. 
Espero que ele tenha sucesso nessa missão.

Parece-me que esse sucesso já começou, haja 
vista a referida operação, coordenada pelos Drs. Adval, 
Erito e Marcelo, por meio da qual conseguiram prender 
essa quadrilha que estava barbarizando Brasília.

Que isso sirva de exemplo para o nosso Gover-
nador do Distrito Federal, para que encaminhe a nos-
sa solicitação.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem a palavra o Deputado Gonzaga Patriota.
O SR. GONZAGA PATRIOTA (Bloco/PSB – PE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
até mudei meu pronunciamento para me associar ao 
Deputado Capitão Assumção, discordar do Deputado 
Vanderlei Macris e dizer que eu também tenho uma 
PEC que está aqui para ser pautada, e que trata das 
pessoas cedidas.

Não sei o que está acontecendo nesta Casa. Pa-
rece que as pessoas têm medo de que sejam inseridas 
em pauta as matérias para que democraticamente os 
Srs. Deputados votem. Ora, tanto a PEC nº 300/08 tem 
de entrar na pauta como a PEC nº 471/05 também! 
Ou vão ser aprovadas, ou vão ser rejeitadas. E quem 
não tiver coragem de mostrar a cara que seja contra 
a PEC nº 89/07!

Agora, eu entendo que o Supremo Tribunal Fede-
ral está-se metendo onde não deve, porque ele não foi 
contra a PEC que deu a Fernando Henrique Cardoso 
o direito de reeleição e tantas outras. Então, temos de 
separar esses Poderes e deixar de frouxura aqui.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem a palavra o Deputado Glauber Braga.

O SR. GLAUBER BRAGA (Bloco/PSB – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, entendo bem, como Parlamentar de 
primeiro mandato, que a prerrogativa para se colocar 
as matérias em votação nesta Casa é do Colégio de 
Líderes, junto com a Presidência. Sei também que é 
necessário que os acordos formulados e aquilo que 
é anunciado neste plenário sejam efetivamente cum-
pridos.

Na semana passada, estava presente em plená-
rio quando a Mesa Diretora da Casa assumiu o com-
promisso de, na terça-feira, colocar em votação neste 
plenário a PEC nº 300. Para minha surpresa, avaliando 
a pauta desta semana, vi que a PEC não está colo-
cada para votação no dia de hoje. Então, espero que 
haja o cumprimento daquilo que foi um compromisso 
assumido em plenário e na frente dos policiais e bom-
beiros militares de todo o Brasil: que possamos ter a 
votação da PEC e, a partir daí, possa haver isonomia 
na relação entre os Estados no pagamento dos poli-
ciais e dos bombeiros militares do Brasil. 

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao Sr. Deputado Edinho 
Bez.

O SR. EDINHO BEZ (Bloco/PMDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, meus 
colegas Parlamentares, a Federação das Empresas 
de Transportes de Santa Catarina – FETRANCESC 
apresentou na última sexta feira para a Agência Na-
cional de Transportes Terrestres – ANTT o projeto do 
Centro de Apoio ao Transporte de Cargas Tóxicas e 
Perigosas, cuja primeira unidade no País será instala-
da no Município de Itajaí, Santa Catarina. 

O transporte rodoviário é responsável por 6,5% 
do PIB nacional. Cerca de 70% do que é produzido no 
território nacional chega ao destino final, o consumi-
dor, por caminhão.

À época em que ocupei a Pasta da Secretaria 
da Infraestrutura de Santa Catarina, a FETRANCESC 
participou de inúmeras reuniões com o Estado, presi-
didas por este Deputado, para discutirmos a questão 
da infraestrutura, que está aquém das nossas neces-
sidades e expectativas.

Como tenho dito, não podemos abrir mão de 
modal algum. Precisamos contar com a eficiência dos 
portos, dos terminais para integração entre os modais, 
vias navegáveis, ferrovias etc. E sabemos que a infraes-
trutura do sistema de transportes no Brasil ainda deixa 
muito a desejar, em face do nosso potencial.

Por isso, quero parabenizar meu amigo Pedro 
Lopes, Presidente da FETRANCESC, pelo projeto, 
pioneiro em todos os sentidos, pois não existe nada 
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nessa área, e sua constituição será feita com base na 
lei. Que continue fortalecendo o futuro do transporte 
de cargas em Santa Catarina.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Com a palavra o Deputado Celso Maldaner.
O SR. CELSO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, a Cooperativa de Transporte de Cargas do 
Oeste de Santa Catarina – COOPERCARGA come-
mora hoje 20 anos de fundação. Foi constituída com o 
objetivo de tornar mais competitiva a atuação de 143 
pequenos transportadores que prestavam serviços para 
agroindústrias da região oeste catarinense. 

A força do cooperativismo que os uniu foi decisiva 
na estruturação da COOPERCARGA. As possibilida-
des de novos negócios e o compromisso de oferecer 
soluções rápidas e eficientes em logística ampliou sua 
área de atuação. Conquistaram novos segmentos e 
mercados. 

Atualmente, a empresa conta com mais de 45 
unidades, entre filiais e pontos de apoio, no Brasil e 
MERCOSUL, além dos 6 postos de abastecimento, o 
que reflete o resultado de um trabalho sólido e progres-
sivo nos seus negócios. Atua hoje na transferência no 
Brasil e no MERCOSUL, na distribuição urbana, na ar-
mazenagem e nos terminais de contêineres, além de 
projetar novos investimentos e a viabilidade econômico-
financeira das atuais e das novas operações para seus 
clientes, em sua área de Projetos Logísticos. 

A qualidade dos serviços prestados pela CO-
OPERCARGA é respaldada pela certificação ISO 
9001:2000. A empresa é destaque como a oitava maior 
em crescimento sustentável no segmento transporte 
e logística, segundo pesquisa do jornal Valor Econô-
mico de 2005. A cooperativa figura entre as “maiores 
e melhores transportadoras rodoviárias de cargas” e 
aparece entre as 10 maiores empresas do ramo, se-
gundo a revista Transporte ModerNº 

Em Concórdia, Santa Catarina, onde está sua 
matriz, a COOPERCARGA pelo segundo ano con-
secutivo recebeu o Prêmio Municipal Troféu Migran-
te, que valoriza a empresa como a maior do ramo de 
prestação de serviços. 

Desde do dia 30 de janeiro de 2006, a COOPER-
CARGA faz parte do rol das empresas que possui o 
Sistema de Avaliação de Saúde, Segurança, Meio 
Ambiente e Qualidade – SASSMAQ, que habilita a 
cooperativa a prestar serviços às empresas da indús-
tria química. A avaliação é um requisito da Associação 
Brasileira da Indústria Química – ABIQUIM. 

Nossos cumprimentos a todos os integrantes da 
COOPERCARGA, especialmente ao seu presidente 

Dagnor Schneider, pelas 2 décadas de trabalho, su-
cesso e excelência em logística. 

Aproveito para registrar, Sr. Presidente, que estão 
conosco aqui no plenário o Secretário de Administra-
ção e Finanças de Nova Erechim, Gilson Pagliarin, o 
Secretário de Agricultura Milton Tomasi, que também 
é Vereador, e o Prefeito em exercício Romeu Frozza, 
todos do Município de Nova Erechim. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Com a palavra, pela ordem, o Deputado Fer-
nando Chiarelli.

O SR. FERNANDO CHIARELLI (PDT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, uso 
da palavra somente para esclarecer que cancelei mi-
nha fala de hoje a respeito do que foi detectado pelo 
Tribunal de Contas da União na CONAB, algo escan-
daloso. 

Recebi pedidos nesse sentido da Polícia Civil do 
Estado de São Paulo, da Polícia Federal e do Ministério 
Público do meu Estado, para que possam munir-me 
de mais documentos.

O povo brasileiro pode ter a certeza de que ama-
nhã ou depois de amanhã este Deputado usará da tri-
buna da Câmara para pedir o afastamento do Superin-
tendente da CONAB por gestão fraudulenta, conforme 
detectado pelo Tribunal de Contas. E não só por isso, 
mas também por seu passado, muito pesado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra, pela ordem, à Sra. Depu-
tada Janete Rocha Pietá.

A SRA. JANETE ROCHA PIETÁ (PT – SP. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, Deputadas e Deputados, 
registro, com tristeza, o que ocorreu ontem em São 
Paulo. São Paulo hoje dá música: “de dia falta água” – 
não, há muita água – “e de noite falta luz”.

Vejam: o Deputado Zarattini, junto com os movi-
mentos da população que mora ao lado da várzea do 
Rio Tietê, foi tratado, em vez do diálogo, com gás pimen-
ta. Inclusive, um assessor meu, que me representava 
na ocasião, ligou-me e não conseguia falar. Moro em 
uma cidade a 25 quilômetros da capital, liguei para o 
Senador Suplicy, que lá esteve. Quero registrar o meu 
protesto e solidariedade a esses companheiros.

Em segundo lugar, presto homenagem ao can-
tor e amigo José Ramiro Sobrinho, o Pena Branca, 
da dupla Pena Branca e Xavantinho, que morreu na 
segunda-feira, aos 70 anos, vítima de infarto. Encontrei 
Pena Branca pela última vez na festa de aniversário 
da cidade de Atibaia, em 26 de junho de 2009, mo-
mentos antes de ele se apresentar. Na oportunidade 
convidei-o para visitar Guarulhos, cidade onde ele e 
o irmão viveram por muitos anos e onde realizaram 
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vários shows. O Brasil e a música brasileira perdem 
um dos grandes intérpretes da música caipira. A mi-
nha homenagem a ele, a quem eu admirava muito, e 
os meus sentimentos à sua família.

Em seguida quero registrar minha presença, no 
sábado, no Vale do Ribeira, nas cidades de Iguape e 
Ilha Comprida. Na região pude constatar que a cheia 
do rio Ribeira de Iguape deixou centenas de famílias 
ilhadas. Algumas delas só podiam acessar suas casas 
por meio de barcos. Cerca de 100 famílias de Iguape 
estão abrigadas num colégio da região.

Em apenas três cidades, segundo as Prefeituras, 
o prejuízo foi de R$111 milhões. As principais perdas 
foram em plantações de banana. A situação repete-
se no Município de Eldorado, que decretou estado de 
calamidade pública.

Em Registro, quatro bairros ribeirinhos continua-
vam alagados. Pelo menos 400 pessoas estão abriga-
das no ginásio de esportes e em duas escolas. Em Sete 
Barras, as águas do Ribeira transbordaram e cobriram 
as estradas rurais. Os bairros Etá, Itaguá, Lambari e 
Dois Irmãos ficaram ilhados. O rio Juquiá, afluente do 
Ribeira, transbordou e atingiu 800 hectares de bana-
nais no Município de Juquiá. Quedas de barreiras e 
rompimento de tubulações deixaram intransitáveis cen-
tenas de quilômetros de estradas rurais. Na região de 
Sorocaba, dez casas atingidas por um deslizamento 
no bairro do Junqueira foram interditadas pela Defesa 
Civil de São Roque.

São Paulo vive uma situação de total “lago”. Pre-
cisamos comprar barcos infláveis, Sr. Presidente. V.Exa. 
ri, mas é verdade. Precisamos de barcos! Onde está 
a eficiência desse Estado?

Esses são meus registros.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Muito bem, Deputada Janete.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra à Sra. Deputada Perpétua 
Almeida.

A SRA. PERPÉTUA ALMEIDA (Bloco/PCdoB – 
AC. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, é com alegria que registro nes-
ta tribuna uma grande iniciativa do Governo acreano: 
no último dia 4, o Governador Binho Marques lançou 
o Programa Floresta Digital, que garante acesso li-
vre à Internet banda larga. Esse serviço é gratuito e 
alcança toda a população urbana dos 22 Municípios 
do Estado.

Outra importante iniciativa é a distribuição de 9 
mil computadores portáteis aos estudantes do terceiro 
ano do ensino médio. O equipamento chega às esco-
las e é repassado mediante termo de cessão aos es-

tudantes, que se tornam responsáveis pelo notebook 
até a conclusão do ensino médio.

Senhoras e senhores, em 2008, graças a ações 
nossas, no mandato, junto ao Ministério das Comu-
nicações, escolas públicas das 22 cidades acreanas 
foram equipadas com telecentros que dispõem de 
computador-servidor, 10 computadores em rede, pro-
jetor, roteador wireless, impressora a laser, central de 
monitoramento remoto, estabilizadores de voltagem, 
mesas para computador, mesa para impressora, mesa 
do assistente, armário e cadeiras multiuso.

Em busca de uma maior inclusão digital, o Go-
verno do Acre investiu cerca de R$30 milhões para im-
plantar o Programa Floresta Digital, pelo qual o sinal de 
Internet banda larga gratuita alcança inicialmente todo 
o perímetro urbano da Capital. Os demais Municípios 
terão cobertura total até de setembro de 2010.

Com esse investimento o Governo economizará 
mensalmente cerca de R$1 milhão no custo de comu-
nicação do Estado.

Para viabilizar o Floresta Digital, o Governo esta-
dual estabeleceu parceria com a Agência de Comércio 
e Desenvolvimento dos Estados Unidos – USTDA; o 
estudo técnico do programa custou US$573,8 mil, e 
foi financiado integralmente pela agência norte-ame-
ricana.

Nobres colegas, vivemos um novo tempo no Acre, 
onde o Governo reconhece o direito à informação e 
trabalha para garantir a todos o acesso a Internet, nem 
sempre acessível, devido ao alto custo.

Como vemos, o Governo do Estado acreano 
trabalha para garantir o acesso à informação e uma 
educação de qualidade. 

Sabemos que só com educação e informação te-
remos uma sociedade mais justa. Tenho certeza que em 
breve colheremos bons frutos com este programa.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Sr. Depu-
tado Chico Alencar.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
2007, quando o cacique Raoni recebeu o prêmio Or-
dem do Mérito Cultural aqui em Brasília, o Presidente 
Lula garantiu-lhe que jamais autorizaria a construção 
da Hidrelétrica de Belo Monte, devido à verdadeira 
devastação de povos ribeirinhos e de comunidades 
indígenas que essa obra provocaria. 

É um projeto antigo, do tempo da ditadura, da-
quela visão de “Brasil potência”. 

Hidrelétricas na Amazônia têm também o inconve-
niente da exigência de imensas linhas transmissoras.
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Essa obra está sendo objeto de uma grande con-
testação por parte da população e dos especialistas em 
meio ambiente. O próprio IBAMA fez em novembro um 
relatório reprovando-a, mas agora mudou-o, por causa 
das pressões. A Advocacia-Geral da União também 
está pressionando o próprio Ministério Público.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, todos os 
que assistem a esta sessão ou nela trabalham, no dia 
1º de fevereiro o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA concedeu 
licença prévia para a construção da Usina de Belo Mon-
te no Rio Xingu, uma das joias da coroa do PAC. 

O Governo Lula anuncia a geração de 100 mil 
empregos e investimentos de R$16 bilhões a R$30 
bilhões para a geração de 11.233 megawatts. Fala-se 
em “terceira maior hidrelétrica do mundo”.

Mais uma vez o Governo brasileiro repete o dis-
curso do “Brasil Grande”, o “Brasil potência”. A euforia 
desenvolvimentista, comum na ditadura militar, está 
de volta!

Sem medo de serem tratados como “inimigos do 
progresso”, movimentos sociais, indígenas, ambien-
talistas e especialistas têm feito algumas perguntas 
“incômodas”: quem será abastecido pela energia pro-
duzida? Os moradores das grandes cidades? Ou as 
mineradoras e siderúrgicas, que pagam menos que 
o cidadão comum para ter acesso à energia? Quem 
financiará a construção da Hidrelétrica? Quais os im-
pactos socioambientais? Como ficarão os povos indí-
genas que moram na região? Quais as consequências 
para a vida de ribeirinhos e agricultores familiares? 
Que medidas o Governo adotará para que o afluxo 
de milhares de pessoas à região não cause mais de-
vastação, violência e prostituição? Não existem outras 
fontes de geração de energia?

Quando o assunto é a construção de hidrelétricas 
no interior da Floresta Amazônica, a História demons-
tra que a precaução é mais do que necessária. Dois 
exemplos: na construção da Usina Balbina, 2,3 mil 
quilômetros quadrados foram inundados – incluindo 30 
mil hectares da Terra Indígena Waimiri-Atroari – para 
produzir apenas 250 megawatts; a população que vive 
próxima à Usina de Tucuruí, passados 25 anos de sua 
construção, ainda não tem acesso à energia elétrica.

O Governo, ao invés de se abrir para o debate 
com as comunidades que serão atingidas, tem optado 
por se fechar ao diálogo e ceder à pressão das gran-
des empreiteiras. 

É grave o posicionamento da Advocacia Geral da 
União, que, com o apoio do Presidente da República, 
ameaça processar membros do Ministério Público que 
coloquem em questão a construção da usina de Belo 
Monte, bem como a pressão que se faz sobre funcioná-

rios do IBAMA, que acabaram pedindo demissão para 
não se verem obrigados a assinar o licenciamento. 

O cacique Raoni afirma que em 2007 ouviu do 
Presidente Lula a promessa de jamais autorizar esse 
empreendimento. Quanta incoerência para um Governo 
que se arvorou, na Conferência Internacional de Co-
penhague, de defensor do meio ambiente!

Registro o alerta dos movimentos que se articu-
lam para questionar a construção da Hidroelétrica de 
Belo Monte:

“Carta de repúdio e de indignação do Mo-
vimento Xingu Vivo para Sempre contra a libe-
ração da licença prévia da UHE Belo Monte

Nós, do Movimento Xingu Vivo para Sem-
pre, vimos manifestar nosso repúdio e nossa 
indignação contra a liberação da licença prévia 
da UHE Belo Monte, e denunciar o descaso 
dos órgãos governamentais envolvidos na 
implantação desta usina, para com o cumpri-
mento das leis que regem esse país, a demo-
cracia e o respeito dos direitos fundamentais 
dos cidadãos e cidadãs brasileiros. No dia 01 
de fevereiro de 2010, aqueles que em tese 
nos representam, ao assinar a famigerada 
licença, comprometeram o futuro dos povos 
desta região e de nosso patrimônio maior, o 
rio Xingu.

Nós, moradores dos travessões da tran-
samazônica, das margens do Xingu e de seus 
afluentes, das reservas extrativistas e terras 
indígenas, das áreas rurais e das cidades desta 
região, construímos nossas vidas ao longo de 
décadas, com tanto amor, suor e dedicação, 
em torno do rio Xingu, o coração de nossa re-
gião e de nossas comunidades. Organizamos 
nossas vidas em torno deste rio que sempre 
foi fonte de vida, muitas vezes a única via 
interligando nossas comunidades, caminho 
principal para nossas terras, nossas escolas, 
nossos cemitérios e sítios sagrados, porta de 
entrada para o resto do mundo. Nós que te-
mos uma relação de amor e respeito pelo rio, 
pela vida e pelos povos, não assistiremos de 
braços cruzados aos desmandos daqueles 
que desde Brasília se creem legitimamente 
empoderados para decidir o futuro de nossa 
região, sem nos consultar, sem nos ouvir, sem 
nos respeitar e alguns sem ter jamais colocado 
os pés em nossa região.

Questionamos a atuação dos órgãos go-
vernamentais de controle ambiental no desen-
rolar desse processo. Denunciamos a rapidez 
e o atropelo que marcaram as diversas etapas 
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do licenciamento ambiental de Belo Monte e 
a falta de transparência com a omissão de di-
versos documentos que deveriam por lei estar 
disponíveis para a sociedade através do site 
do IBAMA. Afirmamos mais uma vez que não 
fomos devidamente consultados e ouvidos du-
rante o processo, apesar de termos requerido 
novas audiências públicas e oitivas indígenas 
junto a diversos órgãos. E ficamos extrema-
mente preocupados com a irresponsabilidade 
daqueles que concederam esta licença prévia: 
será possível que as graves lacunas identifica-
das pela equipe de analistas ambientais nas 
conclusões do Parecer Técnico do IBAMA nº 
114/2009, do dia 23 de novembro de 2009, 
foram inteiramente sanadas em apenas dois 
meses, de forma a que este mesmo órgão 
ateste a viabilidade da obra no dia 01 de fe-
vereiro de 2010?

Não assistiremos passivamente a trans-
formação de nosso território em um imenso 
canteiro de obras para a construção de uma 
usina, que não produzirá 11.000 mW (e sim 
4.000 mW de energia média!), nem energia ba-
rata (as tarifas energéticas no estado do Pará 
estando entre as mais altas do país!), muito 
menos limpa (aqui sentiremos para sempre 
danos socioambientais irreversíveis) e certa-
mente não para este Estado! Nem o rio Xingu, 
nem nossas vidas estão à venda e portanto 
não aceitaremos a implantação de uma usina 
que somente beneficiará o capital das grandes 
empreiteiras, mineradoras, indústrias siderúr-
gicas nacionais e estrangeiras.

Somos povos combativos e há 20 anos 
resistimos a esse projeto. Saibam que nossa 
luta continua, que a aliança entre os povos da 
região se fortalece a cada novo desafio, que 
nossa causa vem conquistando novos aliados 
a cada dia, ganhando uma dimensão que não 
conhece fronteiras.

Diante disso, afirmamos que, caso a usi-
na de Belo Monte venha a ser executada, to-
das as desgraças e mazelas oriundas deste 
projeto estão creditadas na conta de todos 
aqueles que, em desrespeito à todos os po-
vos da Bacia do Xingu, compactuaram com 
essa tragédia.

Movimento Xingu Vivo para Sempre!”
Agradeço a atenção.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra à Sra. Deputada Fátima 
Pelaes.

A SRA. FÁTIMA PELAES (Bloco/PMDB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, hoje compareço a esta tribuna para 
destacar a importância de aprovarmos a PEC nº 300/08 
e avançarmos com relação à qualidade dos serviços 
de segurança pública no País.

Em reuniões com representantes do Estado do 
Amapá, sensibilizei-me com a causa, e por isso tenho 
acompanhado atentamente o andamento do proces-
so. 

Na semana passada recebemos nesta Casa mi-
lhares de profissionais da área de segurança pública 
de todo País. Eles reivindicavam a inclusão na Ordem 
do Dia e aprovação dessa PEC, que busca equiparar 
a remuneração dos profissionais da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros dos Estados da Federação com 
a remuneração da Polícia Militar do Distrito Federal, 
equiparação essa extensiva também aos servidores 
inativos.

No Estado do Amapá, contamos com um con-
tingente de ativos de 3.153 policiais militares e 898 
bombeiros, somando mais de 4 mil profissionais. Já 
no que se refere a inativos, envolvendo os da reserva, 
reformados e aposentados, o Estado conta com cerca 
de 800 policiais e 22 bombeiros.

A carreira desses profissionais, em especial os 
policiais militares e bombeiros, deve ser respeitada, 
valorizada e bem remunerada, tendo em vista seu 
importante papel para garantir a ordem social e o pro-
gresso da Nação. 

Além da defasagem salarial e da perda de po-
der aquisitivo ao longo dos anos, esses profissionais 
enfrentam situações adversas, que podem gerar dis-
túrbios emocionais e psicológicos. Tudo isso em prol 
do bem-estar social.

Por isso, para que esses profissionais possam 
exercer suas atribuições com firmeza e de forma justa 
e imparcial, é essencial que seus salários sejam condi-
zentes com suas responsabilidades e consequências.

A aprovação da PEC nº 300/08 será um marco 
para a evolução de uma sociedade que merece ser 
protegida por profissionais bem remunerados em todo 
o território nacional e acima de tudo satisfeitos ao re-
alizarem seu ofício. E com certeza produzirá efeitos 
positivos para o debate das políticas públicas de segu-
rança, consequentemente para a diminuição dos efeitos 
danosos da criminalidade e impunidade no País.

Por esse motivo, chamo a atenção dos nobres 
colegas para a necessidade de aprovação da PEC nº 
300/08 e solicito ao Sr. Presidente a inclusão dessa 
proposta na ordem do dia para votação ainda esta 
semana.

Muito obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra, pela ordem, à Sra. Depu-
tada Maria do Rosário.

A SRA. MARIA DO ROSÁRIO (PT – RS. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
quero deixar registrado nesta Casa que foi lançada 
na última segunda-feira a V Campanha Nacional de 
Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes, direcionada especialmente ao período 
do carnaval. 

Em todas as cidades brasileiras, nas principais 
cidades do Brasil, enfim, em todo o território nacional, 
o Governo Federal, por intermédio da Secretaria Es-
pecial de Direitos Humanos, da sociedade civil e das 
autoridades locais, mobiliza-se para que os foliões, as 
pessoas que brincam e valorizam essa importante festa 
popular brasileira, o carnaval, saibam que esse é um 
momento especial para a proteção de nossas crianças 
e de nossos jovens – especialmente das meninas, mas 
também dos meninos -, que muitas vezes ficam em 
situação de risco, expostos à violência, à exploração 
sexual, à droga, ao álcool e a tantas outras questões 
também presentes nesses momentos, questões que 
precisam ser enfrentadas.

Portanto, cumprimento o Governo Federal.
E viva o carnaval sem violência e sem explora-

ção sexual!
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Com a palavra, pela ordem, o Sr. Deputado 
Paes de Lira.

O SR. PAES DE LIRA (Bloco/PTC – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, quero registrar com satisfação que o 
ilustre Presidente Michel Temer receberá, às 15h30min, 
uma pequena representação de policiais militares para 
tratar da PEC 300.

Sr. Presidente, ilustres Parlamentares, eles es-
tão aqui, novamente, com muito sacrifício, porque as 
associações não têm dinheiro e o policial militar mal 
pode zelar pelo orçamento doméstico, para pedir aos 
Parlamentares a inclusão na Ordem do Dia e a votação 
da PEC 300, que está pronta para vir ao Plenário.

Sabemos das dificuldades do Presidente Michel 
Temer com a formação da Ordem do Dia, mas insisti-
mos, pois é uma matéria de interesse público, é uma 
matéria que tem clamor social pelo País inteiro e pre-
cisa ser votada. Vamos trazê-la ao Plenário e decidir 
aqui, para que se faça justiça a esses que, com grave 
risco de vida, defendem-nos a todos e em toda parte 
do País contra a sanha do crime e salvam pessoas 
nos incêndios e nas calamidades naturais.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Informo ao Plenário que há mais 3 oradores 
para darem como lido os seus pronunciamentos.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Com a palavra, pela ordem, o Sr. Deputado 
Átila Lins.

O SR. ÁTILA LINS (Bloco/PMDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ve-
nho a esta tribuna para dirigir um veemente apelo ao 
Presidente Michel Temer no sentido de que assuma o 
comando das negociações visando trazer ao Plenário 
desta Casa a PEC 300.

É necessário, Sr. Presidente, submeter ao Ple-
nário desta Casa essa PEC, que foi discutida no Bra-
sil inteiro. 

O Presidente Michel Temer precisa remover even-
tuais obstáculos no Colégio de Líderes, o que poderá 
ser feito com pequenos ajustes, para que a PEC 300 
venha a Plenário.

Uma coisa não tem como mudar, mesmo no caso 
de uma aglutinativa com a PEC do Senado: a fixação 
na PEC 300 ou na aglutinativa do piso salarial do po-
licial militar e dos bombeiros.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra à Deputada Solange Ama-
ral.

A SRA. SOLANGE AMARAL (DEM – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o 
America Football Club, uma tradição do Rio de Janeiro 
e do Brasil há mais de 100 anos, corre o risco de ter 
a sua sede penhorada no Rio de Janeiro.

Queremos fazer um apelo ao Sr. Prefeito para 
que realize o tombamento daquele imóvel. A diretoria 
e principalmente os sócios proprietários do America 
estão lutando contra uma penhora e um leilão muito 
questionáveis. Portanto, Sr. Presidente, o America, uni-
do, vencerá. O leilão está marcado para quinta-feira, 
mas há um grupo de sócios proprietários, de dirigentes 
e de outras pessoas, envolvido naquela área da Tijuca 
na luta pela preservação da sede do America Football 
Club, na Rua Campos Sales. 

Portanto, quero deixar este registro, na esperança 
de que conseguiremos resolver essa questão.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao nobre Deputado Geral-
do Resende.

O SR. GERALDO RESENDE (Bloco/PMDB – 
MS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, quero comunicar com grande pesar a 
morte de um ídolo da música regional de Mato Grosso 
do Sul, José Pompeu, que ficou conhecido por compor 
a dupla Délio e Delinha.
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Ele enfrentava um câncer no pulmão desde 2007 
e perdeu a batalha para a doença nessa segunda-feira 
à tarde. Ele tinha 84 anos e foi casado durante muito 
tempo com a sua parceira de dupla, Delinha. O casa-
mento acabou, mas a dupla nunca se separou.

Eles foram responsáveis por grandes sucessos, 
fazendo o que se costuma chamar atualmente de “músi-
ca de raiz”. Certamente, a ausência de Délio vai deixar 
um vazio imenso nos bailes e serestas tão tradicionais 
da nossa terra, sobretudo na região de fronteira.

O corpo dele está sendo velado na Câmara Mu-
nicipal de Campo Grande, e o enterro deve acontecer 
ainda hoje. O chamamé, o maxixe e o rasqueado vão 
soar mais tristes com a partida desse grande músico. 
Aqui fica a minha sincera homenagem a ele.

Passo a abordar outro assunto, Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados. Quero dividir uma alegria e 
uma preocupação com V.Exas. A alegria é de ver a boa 
iniciativa do Governo Federal em criar mais um progra-
ma social, o Bolsa-Copa, lançado no dia 26 de janeiro 
deste ano e que vai beneficiar com um complemento 
salarial os policiais civis, militares e bombeiros que 
tiverem envolvimento direto nas ações de segurança 
das cidades-sedes da Copa de 2014.

A tristeza é por chegar à conclusão de que esse 
programa é excludente e acaba privilegiando uma mi-
noria de Estados, aprofundando, ainda mais, as desi-
gualdades regionais.

A ideia de valorizar o trabalho dos profissionais 
que todos os dias deixam a sua casa e colocam a vida 
a serviço da tranquilidade e da segurança da popu-
lação brasileira é muito significativa. Mas é um erro 
privilegiar apenas os locais onde vão acontecer os jo-
gos da Copa, como se o restante do País não vivesse 
situação de extrema angústia diante do aumento da 
violência e da criminalidade.

Veja o exemplo do meu Estado, Mato Grosso do 
Sul. Lá não haverá jogos da Copa. O que não quer di-
zer que os índices de crimes violentos não justificam a 
extensão da nova política de governo, que, na prática, 
vai apenas garantir um salário mais justo, condizente 
com os riscos que correm os policiais. A proximidade 
com a fronteira do Paraguai e da Bolívia nos coloca 
como área de risco permanente para a ação dos nar-
cotraficantes, do contrabando de armas e da ação 
das máfias. Mesmo assim, estaremos fora da linha de 
beneficiados pelo programa.

Minha preocupação fica ainda maior tendo em 
vista que os valores ofertados pelo programa serão 
incorporados aos rendimentos desses profissionais 
nos anos seguintes ao Mundial, ressaltando ainda 
mais a defasagem nos salários dos agentes de ou-
tras localidades.

O programa é contraditório e soa como uma pro-
vocação por ser editado exatamente quando milhares 
desses profissionais acabam de desencadear em Bra-
sília uma imensa mobilização por maior igualdade e 
equilíbrio entre as regiões. É importante ressaltar que 
vivemos em uma república norteada por um pacto 
federativo, onde trabalhadores da maioria dos Esta-
dos, 15 no total, não podem, por não residirem nas 
cidades-sedes da Copa do Mundo, ser negligenciados 
dessa forma.

Faço um apelo às autoridades federais para que 
sejam sensíveis a essa demanda. Não pode ser em vão 
uma luta que inclusive já custou a vida de policiais que 
se dirigiam a Brasília na semana passada e foram víti-
mas de um acidente de carro. Nesse caso, literalmente, 
os policiais de Mato Grosso do Sul Oscar Castello, Ade-
valdo Alves e Francisco Valenzuello Lopes, este último 
Diretor Regional da Associação de Cabos e Soldados 
em minha cidade, deram a própria vida em defesa da 
garantia de uma remuneração mais digna.

Por tudo isso e para corrigir essa distorção ina-
ceitável, encaminhei um requerimento ao Ministro da 
Justiça, Tarso Genro, solicitando providências imediatas 
no sentido de incluir todas as unidades federativas no 
Programa Bolsa-Copa. É uma questão de coerência 
e justiça.

Quero reafirmar o nosso compromisso de votar 
a PEC 300, de 2008. Estamos tentando fazer justiça 
com a votação dessa PEC, que equipara os salários 
dos policiais militares e dos bombeiros de todo o País 
ao melhor salário da categoria, o do Distrito Federal. 
(Manifestação das galerias.) 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Peço a todos os que nos visitam nas galerias 
que, por favor, mantenham o máximo de silêncio pos-
sível.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao nobre Deputado Eudes 
Xavier. S.Exa. dispõe de até 5 minutos na tribuna.

O SR. EUDES XAVIER (PT – CE. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, caros colegas Deputados, 
amigos solidários aos policiais militares e bombeiros, 
primeiro, a nossa solidariedade à carreira, ao trabalho 
e à dedicação que os policiais militares e bombeiros 
têm com a população brasileira. Em 1996, quando fui 
Presidente da CUT, apoiamos, de forma solidária, o 
movimento, por entendermos a situação de vida e de 
trabalho dos policiais militares.

Sr. Presidente, quero parabenizar a direção do 
IBAMA do Ceará, sob a organização do Dr. Juvêncio. 
Acabo de receber um documento técnico em que o Ce-
ará, que tem como Governador Cid Gomes, com quem 
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compartilhamos o Governo, tem a honra e a alegria de 
dizer que aumentou a produção de lagosta.

O litoral cearense, de Acaraú a Icapuí, tem tra-
dição e vocação para a cadeia produtiva da pesca, 
inclusive da lagosta. Decorre daí nossa preocupação 
com a sustentabilidade. Por isso, o Governo do Pre-
sidente Lula viabilizou aos pescadores desse setor a 
possibilidade de revitalizar a atividade pesqueira, le-
vando em conta os desafios da sustentabilidade: não 
haver pesca predatória e haver equilíbrio na renda e 
equilíbrio socioambiental.

Os dados que recebi – solicito a V.Exa., Sr. Pre-
sidente, sejam amplamente divulgados – revelam que 
o Estado do Ceará, de 2005 a 2007, apresentou 7.121 
barcos envolvidos na produção de lagosta. 

De acordo com o informativo do SINDIPESCA, o 
Governo e as Prefeituras criaram condições para re-
vitalizar, enquanto não havia pesca, a distribuição de 
cestas básicas para a população que pesca lagosta.

De outro lado, temos a ampliação da exportação. 
Os Estados Unidos, infelizmente, proibiram uma regra 
da nossa exportação, Deputado Ciro Gomes. De qual-
quer forma, o Brasil desponta na cadeia produtiva de 
pesca com ampla vantagem, sob a coordenação do 
Presidente Lula, do IBAMA e do Ministério da Pesca 
e Aquicultura. Os dados registram um avanço signifi-
cativo para a nossa cadeia produtiva de lagosta e de 
pesca.

No entanto, ainda temos problemas, Sr. Presi-
dente e amigos Deputados: pesca de compressor e 
marambaia; pesca de caçoeira; queda no preço do 
quilo da lagosta brasileira; e interrupção, em agosto 
de 2009, do projeto de monitoramento de pesca no 
Estado, que existia desde 1991 e era patrocinado pela 
então SEAP e pelo IBAMA.

Sr. Presidente, deixo registradas algumas suges-
tões técnicas recebidas por nós do Ministério.

Queremos ampliar um trabalho importantíssimo 
do Ministério da Pesca: o Território da Pesca, que acu-
mula experiência dos Territórios da Cidadania. É um 
projeto que vem se destacando, e o Governador do 
Estado, Cid Gomes, deu uma oportunidade de quali-
ficação, por meio do Projeto Pescando Letras, a mais 
de 2 mil trabalhadores da pesca. Quero destacar o 
Município de Aracati, que tem 38 alunos nesse pro-
grama – novas turmas estão nascendo. Fortim, Icapuí, 
Cascavel, o meu grande Acaraú e outros Municípios 
também constam do Projeto Pescando Letras, que 
no Ceará tem a coordenação da Profa. Rejane Lea, 
que se destaca pela experiência e pelo compromis-
so com a educação da comunidade de pescadores e 
marisqueiros.

Eu gostaria de saudar e homenagear o nosso 
Presidente Lula, que, através do Ministério da Pesca, 
do IBAMA e de todos os técnicos, faz o trabalho de 
recuperação da cadeia produtiva da pesca, vocação 
do Estado do Ceará e que traz renda, desenvolvimento 
e sustentabilidade.

Sr. Presidente, solicito seja dada ampla divulga-
ção ao meu pronunciamento.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, venho a 
esta tribuna falar sobre a evolução do desempenho 
da pesca da lagosta no Estado do Ceará no período 
de 2007 a 2010.

Durante o biênio 2004-2005, foi implantado no 
Brasil o Comitê Nacional de Gestão do Uso Susten-
tável da Lagosta (CGSL), e no Ceará (a exemplo de 
outros Estados), o Grupo Estadual de Gestão do Uso 
Sustentável da Lagosta (GEGLAG/CE), com a missão 
de juntos exercitarem o processo da gestão comparti-
lhada objetivando minimizar a crise no setor lagostei-
ro estadual e brasileiro. Esclarecemos que esse é um 
modelo de administração pesqueira em que Governo 
e setor produtivo desenvolvem ações e assumem res-
ponsabilidades visando à busca do interesse comum 
– no caso, a recuperação da lagosta. Assim, algumas 
valiosas parcerias (de ideias e ações conjugadas) fo-
ram firmadas entre o IBAMA/CE e os membros que 
compõem o GEGLAG/CE (8 representantes do Gover-
no e 8 do setor produtivo).

Com a implantação e a viabilização do funciona-
mento (a trancos e barrancos) desse comitê nacional 
(no qual o Ceará conta com de 5 representantes) e 
desses grupos estaduais, passou a ser adotada uma 
série de ações estruturais, legais e práticas que certa-
mente contribuíram e vão continuar contribuindo para 
que a atividade lagosteira seja estruturada em bases 
modernas e sustentáveis e volte a apresentar os bons 
resultados do passado. Dentre elas podemos citar:

– Levantamento geral da frota pesquei-
ra brasileira, realizado em 2005 por solicita-
ção CGSL. O Ceará registrou a existência de 
7.121 barcos;

– Distribuição pelas Prefeituras (em 2005) 
de cestas básicas para pescadores de lagosta 
do Ceará (Fonte: Ata da reunião do GEGLAG/
CE de 07/10/05 e jornal O Leme – SINDI-
PESCA);

– Permissão da pesca de lagosta somen-
te com o uso de covos e cangalhas (IN nº 138, 
de 06/12//2006). Após o retorno da proibição 
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da caçoeira, foram registrados (no Estado) au-
mentos nas produções anuais tanto de lagostas 
como de peixes (Fonte: IBAMA/CE);

– Proibição da pesca de lagosta a 
menos de 4 milhas da costa (IN nº 138, de 
06/12//2006);

– Fixação em 30 milhões de covos/dia do 
esforço de pesca máximo anual para a pesca 
da lagosta – vermelha e verde (IN IBAMA 144, 
de 03/01/07);

– Licenciamento (no inicio de 2007) de 
toda a frota lagosteira do Brasil (IN IBAMA 
144, de 03/01/07 e INs SEAP nº 1 e nº 3, de 
30/01/07 e 26/02/07, respectivamente). No 
Ceará, foram licenciadas 1.921 embarcações 
lagosteiras;

– Implantação do Sistema de Mapa de 
Bordo e entrega de relatórios de destino da 
produção de lagostas (Instrução Normativa 
Interministerial nº 26, de 19/07/05, e IN IBAMA 
nº 144, de 03/01/07);

– Intensificação gradual da fiscalização 
da pesca predatória (2007 a 2009) através de 
campanhas sistemáticas de combate a essa 
pesca. Uso de lanchas rápidas (tipo macuco) 
no combate aos infratores e maior interação 
com Prefeituras do litoral e Polícias Militar, Fe-
deral e Rodoviária;

– Ampliação (de 4 para 6 meses) do pe-
ríodo de defeso da lagosta nos anos de 2007, 
2008 e 2009 (INs IBAMA 159, de 09/04/07; 170, 
de 26/03/08; e 206, de 14/11/08). Isso impli-
cou uma redução de 2 meses na temporada 
anual de pesca com consequente redução no 
esforço de pesca no período;

– Cessão (pelo setor produtivo) de bar-
cos, tripulação e/ou combustível para auxiliar 
no processo de fiscalização da pesca predató-
ria exercido pelo IBAMA/CE (2007-2009);

– Endurecimento gradual da legislação 
vigente voltada para disciplinar a pesca da 
lagosta (IN IBAMA nº 170, de 25/05/09, que 
permite aos fiscais, mesmo em terra, apreender 
caçoeiras, compressores e marambaias);

– Seguro-defeso somente para pesca-
dores de barcos licenciados – Resolução CO-
DEFAT nº 468, de junho 2005, efetivada em 
2008 após o licenciamento da frota lagosteira 
no Brasil;

– Indenização por parte da então SEAP 
de petrechos proibidos – 7.459 quilômetros de 
caçoeiras e 40 compressores no Ceará (Arts. 

17 e 18 da Lei 11.524, de 24/09/07, regulamen-
tada pelo Decreto-Lei 6.241, de 19/10/07); 

– Patrocínio (pela SEAP) de treinamento 
de capacitação (no Ceará) de 3.069 pescado-
res para confecção de manzuás e/ou canga-
lhas, alem de curso remunerado de alfabetiza-
ção para 732 pescadores no Ceará; 

– Cooperação entre o IBAMA/CE e o Go-
verno Estadual (Secretaria de Desenvolvimento 
Agrário e Polícia Militar – Batalhão Ambiental) 
para o exercício do combate à pesca predatória 
de lagosta (anos 2007, 2008 e 2009);

– Viabilização legal do “perdimento” de 
barcos e veículos infratores, que possibilitou ao 
IBAMA (através de critérios preestabelecidos) 
efetuar a doação deles a entidades públicas e/
ou privadas de utilidade pública (Decreto-Lei 
nº 6.514, de 22/07/08, combinado com a Ins-
trução Normativa IBAMA nº 14, de 15/05/09). 
No IBAMA/CE existem 30 processo em análise 
envolvendo embarcações infratoras;

– O Núcleo de Educação Ambiental IBA-
MA/CE, após elaboração de diagnóstico parti-
cipativo da realidade pós-medidas de ordena-
mento da pesca da lagosta, em 2008, realizou 
(em 2009) amplo processo educativo com 
pescadores do Estado objetivando fortalecer 
sua participação no processo de gestão com-
partilhada, que culminou com a formação de 
comitês regionais (3) envolvendo represen-
tantes dos principais Municípios produtores 
desse crustáceo no Estado;

– Apreensão de lagosta miúda, petre-
chos, barcos e veículos pelo IBAMA/CE, pela 
PMC, pela PR e pela PF (2007-2009);

– Cancelamento de licenças para barcos 
infratores (pela SEAP-MPA) e de seguros-de-
semprego para pescadores (pelo escritório 
local do SINE-IDT).

Paralelamente a tudo isso, alguns fatores exter-
nos significativos puderam ser observados:

a) Queda no preço de exportação do 
quilo da lagosta brasileira de R$100,00 para 
R$35,00, especialmente no período 2007-2009 
(Fonte: Projeto de Monitoramento da Pesca no 
Ceara – IBAMA/CE);

b) Proibição (pelos Estados Unidos, em 
12/01/09) da compra de lagosta brasileira com 
menos de 13,9cm de comprimento total. Escla-
recemos que cerca de 95% da lagosta brasileira 
é exportada para os Estados Unidos; e
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c) Introdução (a partir de 2007) da pesca 
de polvo no Ceará. Uma frota de 17 embarca-
ções motorizadas geleiras atua na captura de 
polvo em Itarema, com uma produção média 
(em 10 dias) de 400kg/viagem (Fonte: Projeto 
de Monitoramento da Pesca no Ceara – IBA-
MA/CE).

Problemas que ainda persistem no Ceará:

– Pesca de compressor e marambaia;
– Pesca de caçoeira;

– Queda de preço do quilo da lagosta 
brasileira; e

– Interrupção (em agosto 2009) do pro-
jeto de monitoramento da pesca no Estado, 
que acompanha a produção pesqueira local 
desde 1991 e era patrocinado pelo Convênio 
SEAP-IBAMA-PROZEE.

Sugestões:

– Que o IBAMA assegure a continuação 
do Projeto de Monitoramento da Pesca Esta-
dual, para que não se perca de vista o con-
trole da atividade pesqueira e especialmente 
lagosteira no Ceará;

– Que o IBAMA assegure a intensifica-
ção gradual do processo de fiscalização da 
pesca estadual, visando minimizar a pesca 
predatória no Estado e recuperar ainda mais 
a produção e a produtividade da frota lagos-
teira licenciada;

– Que se desenvolva projeto específi-
co visando à retirada de marambaias (50) de 
lagosta do fundo marinho, filmagem submer-
sa do seu processo de captura e exame (em 
laboratório do MAP) da sanidade da lagosta 
capturada. Isso servira de exemplo para os 
infratores que usam atualmente marambaia 
(petrecho proibido) e se sentem intocáveis.

– Que se negocie com os representantes 
das empresas lagosteiras (dentro do espírito 
de responsabilidades compartilhadas) para 
que elas somente recebam (em seus frigorífi-
cos) lagostas vivas. Isto, entre outras coisas, 
iria favorecer a retomada de preço do quilo da 
lagosta brasileira no exterior e inviabilizaria a 
pesca de caçoeira.

Queremos parabenizar elogiar trabalho do Go-
verno Federal, através do Superintendente do IBAMA, 
Dr. Juvêncio, juntamente com a população dos pesca-
dores do Estado do Ceará. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – A Deputada Maria Helena recorreu à Mesa 
informando que, primeira inscrita, estava na entrada 
do plenário e foi o tempo do deslocamento dela até a 
tribuna que a impediu de usar a palavra.

Esta Mesa, sensível ao fato de a Parlamentar ter 
chegado às 8h e ser a primeira inscrita, concederá a 
palavra à nobre Deputada, que dispõe de até 5 minu-
tos na tribuna para o seu pronunciamento.

A SRA. MARIA HELENA (Bloco/PSB – RR. Sem 
revisão da oradora.) – Sr. Presidente, muito obriga-
da.

Quero registrar, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, que o Banco Central e o Ministério da Fazenda 
apresentaram semana passada as novas cédulas de 
real. Ainda no primeiro semestre deste ano serão al-
teradas as cédulas de 50 e 100 reais; as demais, até 
o ano de 2012.

As notas seguirão um padrão internacional que 
dificultará a falsificação e terão tamanhos diferencia-
dos, conforme eu disse, para atender a uma demanda 
dos deficientes visuais, que encontram dificuldades 
em identificar os valores nas notas atualmente em 
circulação.

A decisão do Banco Central, quero ressaltar, aten-
de ao Projeto de Lei Complementar nº 295, de 2005, 
de minha autoria, que já foi aprovado nas Comissões 
de Finanças e Tributação e de Seguridade Social e Fa-
mília e aguarda a pauta da Comissão de Constituição 
e Justiça desta Casa.

A decisão do Governo é uma vitória para 16 mi-
lhões de brasileiros que não conseguem enxergar e, 
como eu disse, encontram dificuldades nas transações 
do dia a dia.

Quero esclarecer por que o Governo tomou essa 
decisão. Embora hoje as cédulas de papel possuam 
uma diferenciação tátil, essa diferenciação vai desa-
parecendo com o manuseio delas. Então, é neces-
sário que tenham tamanhos diferentes, para melhor 
serem identificadas por aqueles que não conseguem 
enxergar.

Na década de 1970, o Brasil adotou tamanhos 
diferenciados para as moedas. Naquela época, a mo-
eda brasileira era o cruzado. Hoje, 82% dos países 
adotam tamanhos diferenciados justamente para incluir 
os deficientes visuais. Então, temos que comemorar 
essa ação do Governo, que vai facilitar a vida de mi-
lhões de brasileiros.

Também quero neste momento ressaltar a im-
portância da audiência que a Comissão Especial que 
analisa o Código Florestal nesta Casa realizou em 
Roraima nesse final de semana, com a presença do 
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Deputado Aldo Rebelo, Relator do Projeto do Código 
Ambiental Brasileiro.

Concordo com o Deputado Aldo Rebelo, que, co-
nhecedor da situação de Roraima, sabe que o Estado 
tem uma condição peculiar, em razão de ter mais de 
60% de seu território transformado em reservas, indí-
genas ou de preservação ambiental.

Cito como exemplo os 1 milhão e 700 mil hec-
tares destinados à reserva indígena Raposa Serra 
do Sol, que trouxe mais impacto à vida dos cidadãos 
roraimenses.

O Código Florestal Brasileiro é referência para 
determinadas leis, como a Lei de Zoneamento Ecoló-
gico de Roraima e a Lei de Regularização Ambiental, 
já aprovadas no ano passado pela Assembleia Legis-
lativa do Estado.

Os novos Códigos Ambiental e Florestal preci-
sam levar em conta as peculiaridades de cada Esta-
do, para que possamos alcançar um desenvolvimento 
sustentável. Temos de pensar nos cidadãos que vivem 
nessas reservas.

Roraima tem mais áreas demarcadas para pre-
servação do que qualquer outro Estado brasileiro. Essa 
situação tem de ser levada em conta ao aprovarmos 
o Código Florestal.

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. MAJOR FÁBIO (DEM – PB. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é 
com imensa satisfação que mais uma vez ocupo esta 
tribuna para conversar com os policiais e bombeiros 
militares de todo o Brasil.

Vivemos um momento histórico no País: policiais 
e bombeiros militares, que acreditam nesta Casa e no 
Congresso Nacional, deixaram seus lares, seus Esta-
dos, para virem aqui.

Entre eles estão militares reformados, pessoas 
com mais de 65 anos que desempenharam suas fun-
ções colocando em risco a própria vida. Para exercer 
a profissão de policial militar e de bombeiro militar em 
nosso País faz-se o juramento de, com o risco de per-
der a própria vida, guardar os cidadãos.

Neste momento, dirijo-me aos que estão aqui 
aumentando, Sr. Presidente, até o ibope desta Casa, 
porque, depois que a PEC 300 começou a tramitar, esta 
Casa começou a receber mais e-mails, começou a ser 
mais comentada em todos os lugares do Brasil. 

Os policiais militares estão dando verdadeira-
mente uma lição de democracia. Estivemos aqui, na 
semana passada, com 5 mil policiais, e não foi que-
brada uma árvore ao redor deste Congresso, não foi 
quebrada uma vidraça ao redor deste Congresso. Es-
ses homens ordeiros sabem o que é manifestação, 
porque são os grandes mediadores de conflitos nesta 

Nação, conflitos que têm crescido bastante porque a 
criminalidade tem crescido bastante, a violência tem 
crescido bastante.

Vejam o que esses homens e mulheres estão 
fazendo lá em São Paulo. Aqueles bombeiros estão 
ali há dias, distantes de seus familiares, da esposa, 
dos filhos, arriscando a vida para salvar os cidadãos. 
Algumas ocorrências passam na TV, a mídia as repro-
duz, mas a maioria delas, os maiores salvamentos, a 
mídia não consegue reproduzir, porque são muitos os 
salvamentos que os bombeiros fazem. São muitas as 
ocorrências no dia a dia dos policiais militares, porque 
a violência, como dissemos, tem crescido bastante.

Estou aqui com o capitão Tadeu, Deputado Esta-
dual na Bahia que criou, juntamente com os sargentos 
Evaldo e César e o soldado Jesus, o Observatório da 
Cidadania. Existe observatório para tudo, mas eles 
criaram observatório para estudar a situação de traba-
lho dos policiais e bombeiros militares e policiais civis. 
Isso tem dado certo na Bahia. Os gestores têm olhado 
melhor para os policiais militares e civis.

Observam muito no Brasil aqueles policiais que, 
às vezes, no momento da ocorrência, agem de forma 
truculenta, mas os nossos heróis, aqueles que arris-
cam a vida, muitos deixam de observar. 

Está também aqui o Vereador Caetano, com a 
caravana de Goiás, e muitas pessoas de diversos Es-
tados que acreditam na aprovação da PEC 300.

Quero dizer a todos os cidadãos brasileiros que 
quem está à frente desse movimento são homens or-
deiros e mulheres ordeiros. Não se preocupem. Nós 
estamos prontos para resistir até o fim, porque que-
remos ver a PEC 300 aprovada nesta Casa. Nós que-
remos ver os heróis da Nação com dignidade, de-
sempenhando as suas funções com mais segurança, 
fazendo com que os seus filhos tenham orgulho da 
profissão dos pais.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados. 

(Manifestação das galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Agradeço mais uma vez aos presentes nas 
galerias.

Registro a luta e o empenho do Deputado Major 
Fábio pela votação da PEC 300.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao nobre Deputado Domin-
gos Dutra. S.Exa. dispõe de até 5 minutos na tribuna. 

O SR. DOMINGOS DUTRA (PT – MA. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
galerias, assessores, ratifico nossa posição favorável à 
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aprovação da PEC 300, importante não apenas para 
os policiais, mas para a sociedade brasileira. 

Eu, o Deputado Cleber Verde, o Deputado Carlos 
Brandão e outros no Maranhão já fizemos passeatas 
no Estado com os policiais militares. Sou solidário aos 
companheiros Deputados que integram a corporação. 
Precisamos garantir segurança efetiva para o nosso 
povo, qualificando nossos policiais, dando condições 
de trabalho dignas e um salário que justifique o risco 
de morte que eles correm. 

Sr. Presidente, amanhã, dia 10, o Partido dos 
Trabalhadores completará 30 anos de existência. Com 
certeza, em todos os cantos do Brasil haverá festas, 
comemorações por esta data histórica de 3 décadas 
de existência do PT. 

Em nosso País, ainda há muita injustiça, mas re-
gistramos, com orgulho, que o PT, nesses 30 anos, deu 
significativa contribuição para as conquistas sociais, 
econômicas, ambientais, culturais e políticas. 

Nos últimos 7 anos, o PT, por intermédio do Pre-
sidente Lula, do nosso Governo, nos fez avançar, dimi-
nuindo as desigualdades regionais e sociais e encur-
tando a distância entre aqueles que tudo possuem e 
a grande maioria de brasileiros despossuídos.

Por este motivo, Sr. Presidente, vamos reafirmar 
em todo o País a necessidade da eleição da Ministra 
Dilma Rousseff para a continuidade das políticas exi-
tosas do Governo Lula.

É preciso eleger a Ministra Dilma para não ha-
ver descontinuidade, não haver interrupção de todas 
as políticas sociais, econômicas, culturais, ambientais 
desenvolvidas pelo Presidente Lula nesses 7 anos de 
governo.

Amanhã, no Quality Grand Hotel São Luís, va-
mos comemorar os 30 anos de história do PT no Ma-
ranhão.

Sou um dos fundadores do PT, estou nesse parti-
do há 30 anos. Foi minha primeira experiência política. 
Namorei o PT, casei e não estou arrependido. Ama-
nhã, junto com Manuel da Conceição, Ovídio Santia-
go, Oliveira Santiago, Jomar Fernandes, Terezinha 
Fernandes, Augusto Lobato, Silvio Bembem, Franklin, 
Bira do Pindaré, Marcio Jardim e tantos outros, vamos 
comemorar esses 30 anos.

Deputado Cleber, V.Exa. está convidado, já en-
caminhei um convite para V.Exa. 

Amanhã, nesse aniversário, vamos reafirmar que 
no Maranhão o PT vai lutar para construir uma fren-
te popular e democrática que aglutine o PT, o PSB, o 
PCdoB, o PRB, de V.Exa., e o PDT. Que nós constru-
amos uma chapa majoritária com um palanque forte 
para a Ministra Dilma Rousseff.

Eu sei que há uma pressão indevida do PMDB 
para que o PT do Maranhão apoie a candidatura da 
Governadora Roseana Sarney, mas nós, daquele Es-
tado, queremos dizer desta tribuna que temos nomes 
no PSB, no PDT, no PRB – que tem o Deputado Cleber 
Verde -, no PCdoB e no PT em condições de puxar uma 
chapa majoritária, em condições, primeiro, de fazer um 
palanque tão forte quanto o palanque do PMDB para 
a Ministra Dilma, e, segundo, de eleger o Governador 
e o Senador, da mesma forma que o PMDB.

O PCdoB, nesse final de semana, referendou o 
nome do Deputado Flávio Dino como pré-candidato ao 
GoverNº O Comitê Central do PCdoB do Brasil referen-
dou o nome do Deputado Flávio Dino, um dos nomes 
que há nesses partidos em condições de puxar uma 
candidatura majoritária.

E é nesse sentido, Sr. Presidente, só para concluir, 
que nós fazemos apelo. Temos nomes, temos partidos 
em condições de ter um palanque muito forte para a 
Ministra Dilma que não seja o palanque da Governa-
dora Roseana, do PMDB. Aliás, Sr. Presidente, a Go-
vernadora Roseana Sarney tem o apoio do partido de 
V.Exa., do Democratas. Os democratas do Maranhão 
vão todos votar na Ministra Dilma. Não há nenhum 
problema, quanto mais, melhor.

Portanto, que a Governadora Roseana, junto com 
o Democratas, faça um palanque para a Ministra Dilma. 
Nós, do PT, do PRB, do PCdoB, do PSB e do PDT, fa-
remos outro palanque, talvez com o Deputado Flávio 
Dino, que colocou o nome à disposição. Se no Rio de 
Janeiro, na Bahia e no Pará houver 2 palanques para 
a Ministra Dilma, não há motivo para que no Maranhão 
também não haja 2 palanques.

Muito obrigado.
O SR. EMANUEL FERNANDES (PSDB – SP. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, um dos grandes defeitos do Parlamento 
tem sido a desvalorização dos debates – que são ne-
cessários -, da confrontação de ideias. Na maior par-
te das vezes, aqui, o que a boca fala não é o que o 
coração sente. É um debate sobre o nada. É como se 
fosse uma briga de rua; é como se fosse o “eu quero 
ganhar essa discussão”. Isso faz mal ao Parlamento. 
Mas pior ainda é quando se tenta amedrontar a popu-
lação com argumentos do tipo “manga com leite faz 
mal”. É uma tentativa de encabrestar a nossa popu-
lação. Demonizam-se uns, endeusam-se outros, e o 
debate é sobre o nada. E o debate é sobre amedron-
tar a população.

O próprio Presidente Lula sofreu sob esse tipo 
de argumento durante eleições anteriores. Diziam que 
o Presidente arrebentaria o País, que não estava pre-
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parado, que não havia estudado. Ele sofreu muito com 
esse tipo de argumento. 

Nas eleições de 2002, houve um fenômeno quanto 
à postura dos eleitores. Certamente a eleição do Pre-
sidente Lula foi um marco na democracia brasileira, 
mas o mais importante, na minha opinião, foi o rom-
pimento dos eleitores com os chamados formadores 
de opinião, foi a ruptura do tipo “você pode dizer o que 
quiser, mas não me venha empurrar nada, eu voto em 
quem eu achar melhor”.

Eu era Prefeito, à época, de São José dos Cam-
pos, com uma avaliação parecida com a que o Presi-
dente tem hoje. Lembro-me de que na rua dizia: “Olhe, 
o nosso candidato é melhor, você não quer votar nele?” 
As pessoas me respondiam: “Emanuel, você é um óti-
mo Prefeito, mas agora é Lula; não tente me empurrar 
outro candidato; eu quero votar no Lula”.

Se olharmos os fatos, veremos que esse rom-
pimento se deve ao amadurecimento da população. 
Dois são os motivos. As sucessivas votações fazem 
com que a população adquira maturidade eleitoral. A 
democracia faz muito bem ao Brasil. Os índices no 
Brasil estão melhorando porque a população vota se-
guidamente durante muitos anos. E como a população 
é igual a qualquer bacana, ela faz com que o recur-
so venha para a parte mais pobre, que representa o 
maior percentual.

Além dessa experiência eleitoral, há a idade me-
diana. É a metade da população para cima e a metade 
da população para baixo. A idade mediana no Brasil 
nos anos 80 era de 19 anos. Agora, já é de 28 anos. 
Estamos chegando à idade da razão. De 19 para 28 
anos. 

Esses 2 fatores – as sucessivas experiências 
eleitorais e o aumento da idade mediana – fazem com 
que a população brasileira seja mais madura. 

A tentativa de querer demonizar Fernando Hen-
rique Cardoso e de querer eleger um presidente na 
base do dedazo, na base do apontamento, despertará 
esse espírito de ruptura e de maturidade nas eleições 
de 2010. Há gente que está acreditando nisto: “deixe-
me inventar um inimigo aqui e me pendurar no atual 
Presidente porque eu ganho a eleição”. A população 
dirá: “Alto lá! Eu decidi, e acertei, nas eleições de 2002. 
Eu não sou voto de cabresto. Nas eleições de outubro, 
eu voto em quem eu achar melhor”. 

A população está amadurecida, mas nós preci-
samos valorizar a atividade parlamentar e amadurecer 
o debate. O debate precisa agregar valor, e não ser 
um debate na base do “manga com leite faz mal”. Não 
me venham inventar demônios nem inventar deuses. A 
população brasileira sabe escolher muito bem, e, nas 

eleições de outubro, quem acha que o brasileiro vota 
de cabresto verá que está completamente enganado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra à nobre Deputada Sueli Vi-
digal. S.Exa. dispõe de até 5 minutos na tribuna.

A SRA. SUELI VIDIGAL (PDT – ES. Sem revi-
são da oradora.) – Sr. Presidente, colegas Deputados 
e Deputadas, o motivo de eu estar na tribuna na tarde 
de hoje é compartilhar a minha alegria com os meus 
pares políticos que, assim como eu, comemoram re-
sultados. 

O Instituto Futura, de pesquisa de opinião públi-
ca, no Estado do Espírito Santo, fez uma avaliação do 
primeiro ano de mandato dos Prefeitos das maiores 
Prefeituras do Estado. Serra, Município que eu repre-
sento aqui nesta Casa, como sempre sai na dianteira 
nas avaliações do Estado. Serra conseguiu, por meio 
do Prefeito Sérgio Vidigal, do PDT do Espírito Santo, 
a maior avaliação, o maior percentual de aprovação 
popular. Conseguiu 75,5% entre bom e ótimo. Somado 
ao regular chegaria ao somatório de 94% de aprova-
ção popular, contra 3% daqueles que não aprovam a 
sua administração. E 67% dos entrevistados, Sr. Pre-
sidente, afirmaram que o Prefeito cumpriu aquilo que 
estava estabelecido no seu programa de goverNº Isso 
é motivo de grande orgulho e de grande satisfação 
para nós, porque no pedacinho do Espírito Santo que 
deu certo, chamado Serra, existe um Prefeito chama-
do Sérgio Vidigal, que tem realmente compromisso 
com a população.

Eu diria aqui que felicidade individual, para nós, 
para mim e para Sérgio Vidigal, é realmente o bem-
estar do coletivo.

Quero comemorar essa vitória com o movimen-
to popular de nossa cidade, com o Prefeito Sérgio Vi-
digal e com a Câmara Municipal da cidade da Serra, 
cujo percentual de avaliação é positivo. Compartilho 
também com meus pares esta satisfação, dizendo que 
Serra não é uma cidade qualquer, ela é responsável 
por 20% do PIB capixaba, é a 35ª cidade na compo-
sição do PIB brasileiro e a 19ª na do PIB industrial do 
País. Os 420 mil habitantes da cidade, que confiaram 
a Sérgio Vidigal essa gestão, realmente estão de pa-
rabéns. Na verdade, por meio do movimento popular, 
estão nos ajudando a construir uma nova cidade, em 
que políticas sociais estão em primeiro lugar. Fico feliz 
porque Serra, como sempre, é palco de grandes ações 
positivas, e não poderia deixar de compartilhar com 
meus pares essa posição. 

Segundo o jornal A Gazeta, Sérgio Vidigal “é o 
cara”, é o fenômeno do Espírito Santo. 



01920 Quarta-feira 10 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Fevereiro de 2010

É só trabalhar com seriedade e responsabilida-
de em favor do semelhante, que a população reco-
nhece. 

Uma coisa muito interessante é que, na cidade 
da Serra, no Estado do Espírito Santo, a Ministra Dil-
ma Rousseff tem o maior percentual de aceitação da 
região.

Era o que eu queria compartilhar com meus pa-
res.

Muito obrigada.
A SRA. LUCIANA GENRO (PSOL – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, e todos que acompanham esta sessão.

O Decreto nº 7.056/09, editado pelo Presidente 
Lula no final do ano passado, violou a Convenção 169, 
que obriga a consulta às populações indígenas sobre 
qualquer tomada de medidas legislativas e administra-
tivas que lhes afetem. Com o decreto, administrações 
executivas da FUNAI foram extintas, o que causou 
conflito entre etnias, pois isso beneficia algumas em 
detrimento de outras. Foram extintos os postos indíge-
nas, que representam a presença do Estado brasileiro, 
através da FUNAI, para garantir a segurança daquele 
povo contra a entrada de posseiros, fazendeiros ou 
qualquer pessoa estranha aos índios.

Das 45 administrações executivas regionais, me-
nos da metade foi mantida. No caso do Paraná, foram 
extintas todas as administrações regionais. Isso é ainda 
mais grave na Amazônia Oriental, onde os índios nem 
sabem falar português.

Os índios reivindicam que seja aberto um diálogo 
direto com o Ministro da Justiça e com o Presidente 
Lula, pois os povos indígenas não mais acreditam no 
atual presidente da FUNAI, que já mostrou sua inca-
pacidade de diálogo com os índios.

Os índios denunciam que está sendo utilizada 
a Força Nacional e a Polícia Federal para tratar das 
questões indígenas, o que é um absurdo.

Somos contrários a essa ditadura que se colocou 
sobre os povos indígenas!

Muito obrigada.
O SR. GONZAGA PATRIOTA (Bloco/PSB – PE. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, a confiança dos brasileiros na situ-
ação financeira e econômica do País, bem como em 
suas contas pessoais, foi, em janeiro deste ano, a 
mais alta já registrada desde 2005. O Índice Nacional 
de Confiança do Consumidor (INCC), medido pela 
Associação Comercial de São Paulo, divulgado nesta 
semana, atingiu 149 pontos, 3 a mais que em dezem-
bro de 2009.

Os melhores resultados alcançados antes dos 
2 últimos meses foram registrados em dezembro de 

2008 e novembro de 2006, quando o índice atingiu 
145 pontos.

As Regiões Norte e Centro-Oeste foram as mais 
otimistas no último mês: registraram 164 pontos no 
INCC, seguidas das Regiões Sul (160), Sudeste (151) 
e Nordeste (133). Os moradores das capitais e das re-
giões metropolitanas mostraram-se mais confiantes do 
que os interioranos. Nas capitais, a média registrada foi 
de 160 pontos no INCC; nas regiões metropolitanas, 
de 156; e, no interior, de 141 pontos.

A pesquisa mostrou também, Sr. Presidente, que 
a classe C foi a mais otimista em relação à economia 
em janeiro, com 161 pontos no índice. As classes A e 
B atingiram 141 pontos, e as classes D e E, 139.

O estudo indicou ainda que a expectativa do 
brasileiro em relação a sua condição econômica e fi-
nanceira, nos próximos meses, é boa – 52% disseram 
acreditar que estarão em situação “um pouco melhor”; 
24%, “mais ou menos melhor”; 12%, “muito melhor”; 
7%, “um pouco pior”; 2%, “muito pior”; e 3% não res-
ponderam. A pesquisa entrevistou mil pessoas e tem 
margem de erro de 3 pontos percentuais.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – -BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, quero parabenizar desta tribuna a 
Fundação Pedro Calmon, pelo relançamento da revista 
História da Bahia. Recebi exemplar dessa revista das 
mãos do Prof. Ubiratan Castro, Presidente da funda-
ção. Trata-se de um trabalho de excelente qualidade, 
produzido pelos próprios servidores, abordando te-
mas relevantes da nossa história com textos de fácil 
entendimento, referentes às décadas de 60, 70 e 80, 
sobre os anos do Governo militar e a efervescência 
dos movimentos sociais. 

Uma publicação que mostra que há muito o que 
dizer e pensar sobre a Bahia a partir dos movimentos 
sociais.

Parabéns, portanto, ao Prof. Ubiratan e a toda a 
equipe responsável pela elaboração dos textos e pela 
edição da revista História da Bahia.

Passo a outro assunto, Sr. Presidente, Srs. Depu-
tados, Sras. Deputadas. Quero agradecer a mensagem 
que recebi do Presidente da Agência de Fomento do 
Estado da Bahia (DESENBAHIA), Luiz Alberto Petitin-
ga, referindo-se ao pronunciamento que fiz nesta Casa 
em 28 de outubro, no qual procurei mostrar a retomada 
do desenvolvimento da Bahia a partir da decisão do 
Governo Wagner de adotar uma estratégia econômi-
ca privilegiando o crescimento de todo o Estado, ao 
contrário do modelo anterior, que concentrava o de-
senvolvimento apenas em algumas regiões.

Luiz Alberto Petitinga nos informa também que 
a DESENBAHIA encerrou o exercício de 2009 com 
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recorde nas aprovações de crédito. Foram 14,5 mil 
contratos de financiamento, que atingiram o valor de 
R$169,8 milhões. Sendo que 67% desse valor foram 
aplicados no interior do Estado.

Para 2010, pretende manter o ritmo de incremento 
de suas operações e o objetivo é destinar, aproxima-
damente, R$190 milhões para o crédito produtivo. A 
prioridade aos micros e pequenos empreendimentos 
será mantida, assim como o esforço de interiorização 
de crédito.

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. 
Deputadas, esses números revelam que na Bahia os 
caminhos do desenvolvimento se encontram dentro do 
mesmo objetivo do Governo Federal, que é dar melho-
res condições de vida à nossa população.

Solicito a divulgação deste pronunciamento nos 
canais de comunicação desta Casa.

Obrigada. 
O SR. CARLOS SANTANA (PT – RJ. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, venho a esta tribuna falar sobre a situação dos 
ferroviários aposentados e ativos e dos pensionistas.

É com grande preocupação e tristeza que acom-
panho a luta dos ferroviários que estão prestes a per-
der a complementação da aposentadoria (paridade), 
direito esse conquistado através da Lei nº 8.186/91, 
que estabelece que “...a complementação da aposen-
tadoria devida pela União é constituída pela diferença 
entre o valor da aposentadoria paga pelo INSS e o da 
remuneração do cargo correspondente ao do pessoal 
em atividade...”, e pela Lei nº 10.478/02, que em seu 
art. 1º estende, “a partir do 1º de abril de 2002, aos 
ferroviários admitidos até 21 de maio de 1991 pela 
Rede Ferroviária Federal S.A. – RFFSA, em liquidação, 
constituída ex vi da Lei nº 3.115, de 16 de março de 
1957, suas estradas de ferro, unidades operacionais e 
subsidiárias, o direito à complementação de aposenta-
doria na forma do disposto na Lei nº 8.186/91”.

Cerca de 90 mil ferroviários serão prejudicados 
por essa decisão irresponsável que o Departamento 
de Administração de Pessoal de Órgãos Extintos – DE-
RAP está tomando. Há cerca de 20 anos nosso pessoal 
se beneficia da paridade, e seria um grande golpe se 
esse direito fosse arrancado dos ferroviários. Acaba-
ram com a Rede Ferroviária e agora estão querendo 
acabar com nossos aposentados e pensionistas.

Se não bastasse a tentativa de acabar com a 
paridade dos ferroviários, o DERAP está deixando de 
analisar centenas de processos dos ferroviários, preju-
dicando assim toda uma categoria e trazendo prejuízos 
e dificuldades aos ferroviários e seus familiares.

Queremos convocar uma grande manifestação 
com as lideranças ferroviárias de todo Brasil para ten-

tarmos reverter essa posição irresponsável do DERAP 
e informar que estão solicitando uma audiência com o 
Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, Pau-
lo Bernardo, para discutir a manutenção dos direitos 
adquiridos por todos nós, ferroviários. 

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. SANDES JÚNIOR (PP – GO. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva estará esta se-
mana na cidade de Goiânia, capital do meu Estado, 
Goiás, para inaugurar a Barragem do Ribeirão João 
Leite, a maior estrutura física de uma grande rede 
de abastecimento da região metropolitana da capital 
goiana. E o Presidente Lula vai poder constatar que o 
investimento em saúde, por meio de obras de sane-
amento feitas pelo nosso Governador, vai muito além 
da obra ora em questão. 

Na barragem foram investidos cerca 140 milhões 
de reais. Na Estação de Tratamento de Água, adutora 
de água bruta e adutora de água tratada e elevatórias, 
que fazem parte do Sistema João Leite, serão inves-
tidos outros 210 milhões de reais. Metade do valor 
está sendo financiado pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, e a contrapartida de recursos vem 
da empresa de saneamento estatal SANEAGO e dos 
cofres do Governo do Estado. 

Após o término da barragem, a SANEAGO e o 
Governo de Goiás iniciam a construção das adutoras 
de água bruta e tratada, elevatórias e da Estação de 
Tratamento de Água, que está em processo de licitação. 
Hoje, Goiânia conta com 2 sistemas de água tratada: 
João Leite e Meia Ponte. Cada um contribui com 2 me-
tros cúbicos por segundo para atender a Goiânia. 

A barragem é parte do sistema produtor do João 
Leite, que é composto ainda pelo reservatório, uma 
estação elevatória de água bruta, uma estação de 
tratamento de água e uma estação de tratamento de 
água tratada. Com a conclusão da barragem, explica 
o diretor de Engenharia da SANEAGO, Mário João de 
Souza, serão construídas as elevatórias, adutoras de 
água bruta e estação de tratamento e adutora de água 
tratada. Somente a nova estrutura vai poder contribuir 
com uma vazão de 6 metros cúbicos por segundo, o 
que garante o abastecimento da capital goiana até o 
ano de 2030.

O Governo goiano, dirigido de forma responsável 
pelo Governador Alcides Rodrigues, está investindo 1 
bilhão de reais em obras que estão sendo executadas. 
Só em Goiânia e entorno, por exemplo, estamos inves-
tindo na barragem, na extensão de redes de esgoto, 
na construção da Estação de Tratamento de Esgoto 
de Aparecida de Goiânia, entre outras obras.
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Também o interior vem sendo beneficiado com 
novas obras. Posso citar o caso da cidade de Itum-
biara, na divisa com o Estado de Minas Gerais. No 
Município estamos investindo 51 milhões de reais em 
obras de saneamento, com a Estação de Tratamento 
de Esgoto sendo ampliada e mais ampliações de re-
des, além de obras em Pirenópolis, Jaraguá e no En-
torno de Brasília.

Quero destacar, senhoras e senhores, a grande-
za desta obra no Ribeirão João Leite. Obra esta que 
somente teve sua conclusão possível graças à serie-
dade do Governador Alcides Rodrigues e ao grande 
apoio do Presidente Lula. A barragem ora em questão 
já está tendo seu reservatório enchido. Quando pronto 
serão mais de 1.040 hectares contendo cerca de 130 
bilhões de litros de água. Em toda a obra serão inves-
tidos cerca de 1 bilhão e 100 milhões de reais.

Pela grandiosidade da obra e pela sua impor-
tância para garantir o abastecimento da população 
da região metropolitana de Goiânia nas próximas 2 
décadas, quero parabenizar o Governo do Estado de 
Goiás, que deu continuidade aos investimentos em 
prol do bem-estar de nossa população, e agradecer 
ainda ao Governo Federal o aporte de recursos que 
ajudaram a consolidar a obra.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. RÔMULO GOUVEIA (PSDB – PB. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, o Mosteiro das Clarissas é uma das 
referências de Campina Grande, seja quando se fala 
de localização geográfica, por situar-se defronte ao 
obelisco do marco zero da cidade, seja quando a re-
ferência é em relação à calma, à quietude, à reflexão, 
à contemplação e sobretudo à fé. O Mosteiro das Cla-
rissas completa 60 anos.

Sua criação, deve-se à vinda de 7 missionárias 
franciscanas do Mosteiro das Clarissas Pobres de Cle-
veland, nos Estados Unidos. Na época, o então Bis-
po da diocese local, Dom Anselmo Pietrulla, fez uma 
ampla consulta á comunidade, e só então o projeto foi 
elaborado, sendo construído e inaugurado em 31 de 
dezembro de 1950. Está localizado na Rua Capitão 
João Alves de Lira nº 136. 

Presente no mundo inteiro, a família espiritual 
de Santa Clara mantém em Campina Grande um dos 
18 Mosteiros de Clarissas no Brasil, o segundo a ser 
fundado no País após o ressurgimento da comunidade 
clariana em 1928.

O Mosteiro das Clarissas conta atualmente com 
25 religiosas, nas mais diversas etapas do caminho 
clariano de seguimento evangélico, sendo 3 postu-
lantes, que é o tempo de preparação para o início da 
vida religiosa clariana, que tem a duração de 1 ano; 4 

noviças, que é um tempo de aprofundamento na espi-
ritualidade e no ideal abraçado; 5 no juniorato, no qual 
a noviça, com plena liberdade, fará os votos temporá-
rios de castidade, pobreza e obediência, vivendo em 
clausura, por 3 anos; e 13 irmãs integradas definitiva-
mente na Ordem de Santa Clara.

A presença das Irmãs Clarissas na cidade desper-
ta um misto de admiração e curiosidade sobre como é 
a vida em um mosteiro. Para ser Clarrissa uma jovem 
a partir dos 17 anos precisa sentir-se tocada e cha-
mada por Deus em sua escolha de vida. Necessita ter 
também alegria, espírito de fraternidade e de serviço, 
que são características marcantemente franciscanas 
clarianas, gosto pela oração e por sentir-se bem em 
estar com Deus, na oração silenciosa ou comunitária. 
A oração é a essência da vida contemplativa clariana. 
Saúde física e equilíbrio psíquico. As irmãs que ingres-
sam em um mosteiro permanecem em geral até o fim 
de suas vidas naquele mosteiro.

Além de lugar para reflexão e fé, o Mosteiro das 
Clarissas também desenvolve intenso trabalho social, 
onde os excluídos de toda a sorte têm lá o seu porto 
seguro para mitigar os sofrimentos. Encontram abrigo 
material e espiritual.

Inegável é a contribuição das Irmãs Clarissas 
para Campina Grande, e os 60 anos de fundação do 
Mosteiro serão comemorados com a realização de 
diversos eventos que lembrarão a data, sob a coorde-
nação do Padre Acírio.

Assim, quero parabenizar e registrar os 60 anos 
de fundação do Mosteiro das Clarissas em Campina 
Grande, uma entidade iluminada, que tantos e tão re-
levantes serviços presta à comunidade campinense, 
que atende às jovens que são tocadas e chamadas 
pela fé em Deus para ali viverem uma vida de oração e 
claustro, tudo em favor do próximo. Quero me irmanar 
nas comemorações desse importante jubileu.

Muito obrigado.
A SRA. RITA CAMATA (PSDB – ES. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, o Espírito Santo perdeu, neste sábado, uma 
mulher de pródigo e admirável percurso: a aviadora, 
escritora e jornalista Regina Maria de Freitas Oliveira, 
que já veio ao mundo sob o signo do pioneirismo, sen-
do a primeira criança a nascer em um parto cesariana, 
pelas mãos do doutor Dório Silva. Seu espírito aven-
tureiro rendeu-lhe outra revolucionária credencial – a 
pessoa mais jovem a entrar para a aviação brasileira, 
aos 14 anos, em 1948, após pilotar um monomotor.

Sua trajetória soma mais de 40 livros e passa-
gens significativas em veículos como O Dia, Diário 
de Notícias, Correio da Manhã e Rádio Inconfidência, 
colaborando para repercutir nomes e feitos de nossas 
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letras, artes e música, valorizando, assim, nossa cultu-
ra e identidade. Aos 75 anos, Regina, que morava em 
Coqueiral de Itaparica, em Vila Velha, faleceu, vítima 
de uma isquemia cerebral.

Fica nosso pesar, estendido a seus familiares, 
mas principalmente a admiração a uma mulher que a 
todos nós orgulha por uma valorosa história marcada 
por coerência, coragem e fibra. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigada. 
O SR. VINICIUS CARVALHO (PTdoB – RJ. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, demais presentes, caros telespecta-
dores da TV Câmara e ouvintes da Rádio Câmara, o 
Estatuto do Idoso foi criado para assegurar direitos às 
pessoas com idade igual ou superior a 60 anos. O art. 
2º estabelece que o idoso goza de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, assegu-
rando-lhes todas as oportunidades e facilidades para 
preservação de sua saúde física e mental e seu aper-
feiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em 
condições de liberdade e dignidade.

Portanto, é obrigação da família, da comunidade, 
da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, 
com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao es-
porte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, 
à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária. Vale destacar que a garantia de priorida-
de compreende atendimento preferencial imediato e 
individualizado junto aos órgãos públicos e privados 
prestadores de serviços à população.

Faço essas citações a respeito do Estatuto do 
Idoso para responder à seguinte pergunta, que me foi 
enviada: todo estabelecimento comercial é obrigado 
a ter caixa exclusivo para idosos? Bem, verdadeira-
mente, a meu ver, essa obrigatoriedade não deveria 
ser imposta através de uma lei, e sim ser uma prática 
usual, ser um costume de uma sociedade madura e 
cidadã. Porém, como o desrespeito para com os ido-
sos é algo latente em nossa sociedade, vemos a ne-
cessidade de fazer valer os seus direitos por força de 
uma norma legal.

Portanto, segundo o Estatuto do Idoso, todos os 
estabelecimentos comerciais e de prestação de ser-
viços deverão dar preferência ao atendimento ao ido-
so, devendo ter placas afixadas em local visível com a 
seguinte informação: “mulheres gestantes, mães com 
criança de colo, idosos e pessoas portadoras de defi-
ciência têm atendimento preferencial”.

É importante deixar claro que isso vale para 
qualquer caixa do estabelecimento porque senão vai 

se criar uma fila só para idoso e assim perde-se o ob-
jetivo de proteção descrito no Estatuto.

Antes de finalizar, gostaria de enfatizar a impor-
tância de respeitarmos e tratarmos com cordialidade 
aqueles com mais experiência que nós. Infelizmente, 
muitas pessoas esquecem-se não só dos princípios 
básicos de cidadania, mas do reconhecimento, o que 
é simplesmente lamentável. 

Muito obrigado.
O SR. MARCELO SERAFIM (Bloco/PSB – AM. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, quero nesta tribuna destacar arti-
go do eminente senador Arthur Virgílio Neto intitula-
do Gente Normal. Brilhante como sempre tem sido, o 
Senador faz uma reflexão sobre a justiça praticada no 
Estado do Amazonas.

Sr. Presidente, passo a fazer a leitura do artigo: 

“O governador Braga, faz algum tem-
po, resolveu processar a mim e ao Diário do 
Amazonas, alegando supostas injúrias contra 
ele escritas em minha coluna. Seu advogado 
foi à 1ª instância como se estivesse ali o foro 
legal para julgar um senador. E como se o 
jornal devesse pagar por palavras de minha 
responsabilidade.

Pensei: ‘Jogo de cena para o público 
interno’. De fato, após alguns magistrados 
se darem por impedidos, a doutora Simone 
Laurent de Figueiredo fulminou a pretensão. 
Em despacho consistente, agiu como juíza de 
verdade. Cumpriu o dever. 

A seguir, o advogado, em novo equívoco, 
recorreu para a 2ª instância, com 11 pedidos 
de indenização por danos morais. Percebi en-
tão que o objetivo era intimidar o jornal, dando 
‘exemplo’ a toda a imprensa e silenciando o 
senador para inibir novos críticos.

O resultado foi de novo normal. A de-
sembargadora Euza Maria de Vasconcelos 
apresentou voto brilhante, defendendo a liber-
dade de imprensa e a imunidade parlamentar. 
Seus colegas Arnaldo Péres e Yedo Simões 
a acompanharam com sóbria naturalidade, 
acima de pressões canhestras, acatando a 
argumentação dos advogados Yuri Dantas e 
Paulo Figueiredo.

Amigos diziam: ‘A lógica é nossa, mas 
no Amazonas boi voa’. Eu respondia: ‘Confie-
mos nesses magistrados. Nem todo mundo 
está disposto a se desmoralizar para servir 
ao poder’.

A liberdade de expressão é direito consti-
tucional de todos os brasileiros. E a imunidade 
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parlamentar, que não mais protege corruptos, 
é garantia para quem defende os súditos de 
abusos do rei. Na tribuna e fora dela. Criminal 
e civilmente. Se assim não fosse, muitos dei-
xariam de criticar os poderosos por medo da 
prisão ou da penalização financeira.

O direito de expressão, aliás, independe 
de imunidade. É só vermos as duras críticas 
que tantos jornalistas e articulistas fazem ao 
Presidente da República, que nem por isso 
os processa. Os amazonenses podem usar 
a liberdade que reconquistaram há 25 anos. 
Pessoa pública que não aceita ser criticada 
tende a se deformar ou já se deformou.

Gostaria de não precisar elogiar Simo-
ne, Euza, Arnaldo e Yedo. Afinal, cumpriram 
o dever. Faço o registro porque em nosso Es-
tado ainda se precisa de coragem para ser 
correto.

Não há diferença entre o juiz venal e o co-
varde. Se não respeita a toga que veste, pratica 
corrupção sem ou com dinheiro em jogo. 

É bom citar esses magistrados, gente 
normal, que não sofre para cumprir o dever. 
Cumpre e pronto”. 

Feito esse registro, Sr. Presidente, parabenizo 
S.Exa. pelo brilhante artigo.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PR – PE. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, anuncia-se que a Prefeitura do Recife 
está elaborando um novo projeto de estratégia político-
administrativa para o Recife. E é bom que isto aconte-
ça na tradição dos grandes urbanistas que definiram 
e traçaram o Recife desde a época de Maurício de 
Nassau até Domingos Ferreira, Ulhôa Cintra, Moraes 
Rego, pois a vocação do Recife, voltada para o mar, 
porta do Nordeste Oriental do Brasil aberta à Europa 
e ao continente africano, é de receber gente de todas 
as procedências e de várias origens.

Eram os navios da Europa e dos Estados Unidos, 
aportando aqui antes de chegarem à Bahia, ao Rio de 
Janeiro, a Santos, que traziam as notícias, os livros, os 
jornais, as revistas. A cidade respirava pelo porto. Foi 
ele que soprou as ideias dos republicanos de 1817, da 
Confederação do Equador e da Praieira.

A cidade foi conquistada aos alagados e aos 2 
rios e montada sobre aterros e pontes, desde a primeira 
ponte, em 1644. Tornou-se o primeiro porto exportador 
de açúcar do Ocidente, na terceira década do século 
XVII. Nessa época (1630) já existiam em funcionamento 
16 engenhos na várzea do Rio Capibaribe.

É também no século XIX que se desenvolvem 
os muitos estudos e projetos de ampliação, reforma e 
modernização do porto, de franceses como Vauthier, 
em 1845; de ingleses feito John Hawksaw, em 1863; 
de brasileiros como Rafael Arcanjo Galvão, em 1870; 
Pereira Passos, em 1873; até em 1887, com o projeto 
definitivo de Alfredo Lisboa.

É a partir da revalorização do Porto do Recife, 
conjugado com o novo Porto de Suape, no sul da ca-
pital do Estado, e mais, com a valorização dos Rios 
Capibaribe, Beberibe, Ipojuca e Una, na região me-
tropolitana, hoje irremediavelmente extensiva ao Mu-
nicípio de Ipojuca e Escada, que se devem considerar 
projetos de expansão da infraestrutura para servir à 
própria região metropolitana de Recife. A água dá ao 
Recife – água do mar e água dos rios Capibaribe e 
Beberibe – a sua maior beleza, como lembrava o jor-
nalista Aníbal Fernandes ao escrever sobre o Recife 
e a sua paisagem, citando o próprio Joaquim Nabuco 
que amava o clima do Recife, seus ares, suas pontes, 
os telhados do seu casario velho dos bairros de São 
José, Santo Antônio e do Recife propriamente, hoje 
chamado Recife Antigo ou Recife Velho.

No seu livro sobre planejamento urbanístico do Re-
cife, Antônio Baltar dizia que é indispensável considerar 
no planejamento da cidade futura (Recife), a área metro-
politana, disciplinar a sua evolução global, “incorporando 
no programa de obras e serviços públicos e no conjunto 
de normas urbanísticas, o território e a população dos 
Municípios vizinhos da capital, em todas as direções: 
Olinda, Paulista, São Lourenço, Jaboatão”.

Assim, o território não incluído dentro das frontei-
ras políticas ou legais da cidade, pode, mesmo assim, 
continuar parte de sua estrutura completa. As cidades, 
sendo as unidades dinâmicas da civilização moderna, 
tendem sempre a ultrapassar, e até exceder, limites 
e fronteiras políticas fixas, que se transformam, ao 
longo do tempo, em instrumentos arbitrários de fins 
administrativos, muitas vezes em desarmonia com as 
realidades do crescimento da área urbana. 

Não quero estender-me em considerações políti-
cas sobre como o Recife deve ser integrado aos municí-
pios do seu entorno, para não ferir suscetibilidades.

Mas não se pode deixar de considerar que será 
a partir dos 2 portos – Recife e Suape – que se deve 
fazer o novo planejamento do Recife Metropolitano, 
pois todo esse espaço geográfico entre os 2 portos 
terá de sofrer a intervenção do Poder Público.

Só a partir de 1875, como assinala Cid Sampaio 
em conferência no Seminário de Tropicologia, nos anos 
77, é que se começou a cuidar da ampliação do Porto 
do Recife; e nada mais foi feito ali até 1909, quando se 
iniciaram as obras concluídas pela empresa francesa 
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Sociedade de Construção do Porto de Pernambuco, 
terminadas em 1919. O complexo portuário Recife-Su-
ape, já antecipava o engenheiro Cid Sampaio, criará, 
do lado oposto de Angola, um porto de apoio com as 
condições e características de ter sentido, no espaço 
e no tempo, com a outra margem da rota do Cabo, 
usada mais de uma vez, estrategicamente, durante o 
agravamento dos conflitos do Oriente Médio.

O que é preciso é, além de assegurar às novas 
indústrias que se instalarem no espaço geográfico 
Recife-Suape, condições de trafegabilidade de seus 
produtos e também das gentes que farão o trajeto di-
ário de casa para o trabalho e vice-versa, e também 
de um bom sistema de segurança pública.

Serão tarefas que ultrapassarão a autonomia do 
próprio Município do Recife, e somente a conjugação 
dos esforços das Prefeituras circunvizinhas poderá 
viabilizar esse novo plano que se quer.

Antes de concluir estas minhas considerações, 
nas quais enfatizo a importância de considerar-se, na 
estratégia de desenvolvimento do Recife, o eixo geo-
político Porto do Recife-Porto de Suape, quero recor-
dar aqui a visão de Cid Sampaio, em fins dos anos 70, 
quando desenvolvia uma intensa atividade política no 
País. dizia ele: 

“O porto do Recife tem características 
que dificilmente permitem que seja utiliza-
do como porto de carga pesada. Ele foi feito 
numa época em que tudo dependia da mão 
de obra. O porto tem batentes que não permi-
tem que as máquinas transportem as cargas 
sem transtorNº Para modernizar o porto do 
Recife tem-se que desmanchar todos os ar-
mazéns. Além disso, o acesso ao porto, hoje, 
só pode ser por aquela estrada de ferro que 
passa perto da Estação Rodoviária, defronte 
do mercado, do frigorífico do peixe, em conflito 
com o tráfego urbano, sem que se tenha pen-
sado – perdemos muito tempo nisso – numa 
grande saída única, através da Avenida Norte, 
para a carga pesada, para a estrada de ferro 
que encontraria, ao fundo, a linha ferroviária, 
que sairia para o Norte e para o Sul, e uma 
perimetral rodoviária, também saindo para o 
Norte e para o Sul.”

Muito obrigado. 
O SR. JORGE KHOURY (DEM – BA. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, a realização da Conferência das Partes que trata do 
clima, realizada pela ONU, em Copenhague, Dinamarca, 
não só despertou as atenções do mundo para a capital 
dinamarquesa e entorno, como também disseminou por 

todo o planeta, através da mídia (que euforicamente se 
plantou lá desde o início deste mês), o anúncio do malo-
grado resultado de tão esperada Conferência.

Só mesmo os desavisados é que poderiam esperar 
algum resultado conclusivo diferente do que houve.

Após a COP-14, uma série de encontros ocor-
reram mundo afora, na busca de se ajustar um de-
senho que representasse a vontade de tão díspares 
partícipes.

De um lado os ricos, desenvolvidos e maiores 
poluidores; de outro, os emergentes, em desenvolvi-
mento e poluindo para desenvolver; e ainda os pobres, 
subdesenvolvidos e poluidores em ascensão.

Três superdiferentes segmentos na busca de 
consenso.

Como se sabe, a decisão de eventos da ONU 
(tipo COP-15) não se dá por maioria, mas sim por 
consenso. E, se os negociadores, não tinham con-
seguido o consenso, desde a COP-14 até o início da 
COP-15, impossível esperar que em 2 semanas isso 
fosse conseguido.

Entendo que foram construídos avanços e que o 
acordo reconhecido pela ONU dá consistência para que 
negociações possam ser aprimoradas, a ponto de que, 
no final de mais um ano de trabalho, lá na COP-16 (no 
México), possamos comemorar um resultado final do ta-
manho que se quer ou até mesmo um resultado parcial 
consistente e consensuado como o planeta precisa.

Diante de todo esse desconforto, sem dúvidas 
que o BRASIL foi uma presença comemorada e à al-
tura da expectativa de todos os brasileiros e brasileiras 
que acreditam na necessidade de que, só com ações 
rápidas e enérgicas, seremos capazes de evitar que 
os gases de efeito estufa provoquem as tragédias que 
a mudança do clima será capaz de produzir.

Sobre o Brasil:

1. O Governo fez o “dever de casa” e ela-
borou o plano de metas e o fundo, com vista às 
mudanças climáticas no Brasil. Se não o único, 
o Brasil é um dos poucos países que, de forma 
voluntária, colocou-se na vanguarda dos fatos.

2. O Parlamento não perdeu tempo: dis-
cutiu e aprovou o plano de metas e o fundo, 
transformando-os em lei (metas e fundo).

O Parlamento brasileiro, através da Delegação 
Parlamentar, participou de encontros com a Câmara 
de Comércio Dinamarca/Brasil, com o Ministro de Meio 
Ambiente da Dinamarca com a Delegação Parlamentar 
Alemã (biocombustíveis e outras energias alternativas), 
com a Delegação do Parlamento da União Europeia 
(aquecimento global), dentre outras.
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3. Encontro entre governantes subna-
cionais reuniu os Governadores inclusive dos 
2 maiores Estados, do Brasil e dos EUA (São 
Paulo e Califórnia; José Serra e Arnold Schwar-
zenegger).

O Governador paulista apresentou todas as leis 
aprovadas pelo Estado na linha do clima, mostrando 
que a proposta de São Paulo representa ¼ do esfor-
ço nacional.

4. Reunião permanente entre os Gover-
nadores da região amazônica brasileira, sob 
a liderança do Governo do Amazonas (Edu-
ardo Braga).

Ficou demonstrado ao mundo que a Amazônia 
brasileira está consciente da sua importância e vem 
tomando as providências possíveis para controlar o 
aquecimento global.

5. O Brasil lá esteve com a segunda maior 
delegação (só perdendo para a delegação 
da Dinamarca, país anfitrião). Uma demons-
tração inequívoca do interesse da sociedade 
brasileira.

6. Lá estavam delegados do Governo, 
do Parlamento, do setor produtivo, de organi-
zações não governamentais, de entidades de 
classe, do mundo acadêmico, enfim dos mais 
diversos segmentos da sociedade. Demons-
tração inequívoca de que o País lá esteve por 
inteiro e que todos estão preocupados com o 
clima mundial.

7. Uma série de eventos paralelos (reu-
niões) colocou na mesma mesa protagonistas 
que há 5 ou 10 anos seria impossível reunir.

Vimos a ABRACEL (Associação Brasileira de 
Papel e Celulose) com a SOS Mata Atlântica; o Agro-
negócio e a Associação Brasileira das Empresas Pro-
dutoras de Óleos Vegetais com o Greenpeace; a FIESP 

(Federação das Indústrias do Estado de São Paulo) 
com o Parlamento brasileiro. É uma demonstração de 
que o tema ambiental está na pauta, sendo todos por 
um desenvolvimento sustentável.

8. A UNICA (União da Indústria de Cana-
de-Açúcar), a ABRAF (Associação Brasileira 
de Florestas Plantadas), o Agronegócio, dentre 
outras corporações, firmaram uma importante 
aliança: a Aliança Brasileira pelo Clima.

Encontros ocorreram envolvendo a aliança, o 
Parlamento e o Governo do Brasil, com a Câmara de 
Comércio Brasil/Dinamarca, com assinatura de acor-
do entre a Braskem (BR), líder em termoplásticos na 
América Latina, e a Novozymes (DK), líder mundial em 
bioinovação, respectivamente, com vistas a um desen-
volvimento tecnológico do ‘etanol verde’.

9. A presença de 3 presidenciáveis (Go-
vernador José Serra, Ministra Dilma Rousseff e 
a Senadora Marina Silva) demonstra que eles 
estão atentos para que a questão ambiental 
esteja na pauta das suas propostas do próxi-
mo ano (ano eleitoral).

A presença da segunda maior delegação dos 
mais diferentes segmentos da sociedade deixa claro 
que a mesma está atenta à proposta daqueles que 
deseja nos governar.

Ficou demonstrado ao mundo que a Amazônia 
brasileira está consciente da sua importância e vem 
tomando as providências possíveis para controlar o 
aquecimento global.

10. Posição brasileira. 

O Brasil apresentou, durante a COP-15, uma pro-
posta voluntária de reduzir, até 2020, entre 36,1% e 38,9% 
de emissão de gases de efeito estufa (GEE). A proposta 
brasileira prevê a redução da seguinte forma:

Ativos ambientais brasileiros:
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O Brasil possui a maior floresta tropical do pla-
neta e o maior volume de água doce economicamente 
explorável. Os recursos hídricos brasileiros estão pre-
sentes de norte ao sul do País. Temos o maior rio em 
extensão e volume de água; o Pantanal está entre as 
mais extensas e mais representativas áreas úmidas 
da Terra, e compartilhamos o maior reservatório sub-
terrâneo de água doce (o Aquífero Guarani) com nos-
sos vizinhos do MERCOSUL. Além de tudo isso, uma 
parcela expressiva do território nacional está situada 
sobre solos propícios à atividade agrícola. As terras 
agricultáveis do Brasil representam aproximadamente 
22% do total mundial para cultivo.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR. FELIPE BORNIER (PHS – RJ. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, acostumados que estamos a ouvir notícias sobre 
a violência que ocorre nos morros do Rio de Janeiro, 
quase nos esquecemos de que, ali, nas favelas, não 
existe somente violência, mas também muito trabalho, 
muitas iniciativas públicas e privadas que merecem ga-
nhar as telas da TV ou as páginas dos jornais.

Uma dessas iniciativas, Sr Presidente, é o proje-
to das Unidades de Polícia Pacificadora – UPPs, em 
franca execução. Com a presença permanente de po-
liciais comunitários e a implementação de programas 
sociais em comunidades carentes, essas unidades 
permitem ao Estado a retomada do controle territorial, 
com benefícios para os moradores, quase em sua to-
talidade gente ordeira, pacífica, empreendedora, que 
nada tem a ver com as imagens e sons que vemos e 
ouvimos diariamente.

Inicialmente, Santa Marta, depois Batan, Cidade 
de Deus, Chapéu, Mangueira, Babilônia e, agora, as 
comunidades dos morros Pavão-Pavãozinho e Canta-
galo se beneficiam não só da repressão ao crime, mas 
sobretudo das ações estruturantes ali implementadas. 
Diversos cursos profissionalizantes, Internet banda lar-
ga gratuita aos moradores e outras atividades que visam 
à ocupação dos jovens são estratégias adotadas hoje 
no Rio de Janeiro no combate ao crime, num trabalho 
que envolve Polícia, instituições da iniciativa privada e 
moradores, sob a coordenação do Estado. 

Para isso, fundamentais têm sido os investimen-
tos maciços do Governo Federal, seguramente indis-
pensáveis para que o Rio de Janeiro volte a chamar a 
atenção apenas pelas maravilhas naturais e por sua 
gente trabalhadora, alegre e hospitaleira.

Fica cada vez mais evidente que a presença da 
Polícia comunitária nas favelas traz não apenas se-
gurança permanente aos que sofrem com a lógica do 
território imposto pelo fuzil e da vida ameaçada pelo 
poder do crime, mas pode, sobretudo, fortalecer a inte-

gração das favelas com o restante da cidade e, dessa 
maneira, possibilitar a redução da exclusão social. 

Com segurança garantida, certamente haverá 
investimentos destinados a criar pontos de turismo e 
lazer nos morros, e aumentará sobremaneira o con-
tingente de pessoas que subirão a esses locais em 
busca da mais ampla visão das belas paisagens da 
nossa Cidade Maravilhosa. Assim, mais ocupação, 
mais emprego, mais renda, mais justiça social, menos 
crime, nobres colegas.

A retomada do controle territorial pelo Estado 
possibilita, inclusive, a regularização fundiária, de-
manda emergencial dos milhares de moradores das 
favelas cariocas.

Em matéria recente, o jornal O Globo destacou 
que “o Morro do Cantagalo, fincado entre Copacabana 
e Ipanema, no coração da Zona Sul do Rio, tem tudo 
para se transformar no laboratório de uma medida pio-
neira, que seria uma consequência concreta da ação 
do governo do estado de retomar o controle territorial 
com as Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs)”.

No texto, fica claro que cerca de 5 mil morado-
res do Cantagalo, 79% deles vivendo ali há mais de 
20 anos, finalmente terão a chance de possuir a titu-
laridade de seus imóveis. Na prática, nobres colegas, 
essas pessoas terão, depois de anos de espera, um 
“título de cidadania”, como bem define O Globo.

Graças ao financiamento do Grupo Gerdau, ao 
apoio de escritórios de advocacia e de engenharia e 
ao empenho do Instituto Atlântico, entidade apartidá-
ria, cuja missão é propor e testar, na prática, políticas 
públicas inovadoras, pôde ser desenvolvido um proje-
to de cadastramento geral dos moradores, incluindo o 
levantamento da topografia detalhada do morro, com o 
objetivo de conceder a titulação plena dos possuidores 
de lotes e unidades residenciais.

Diante disso e da aprovação da lei complemen-
tar que permite a doação, o Governo pode se ante-
cipar e conceder o título, em cerca de 90 dias. Essa 
organização fundiária é parte essencial do projeto de 
segurança elaborado para o morro do Cantagalo, com 
ampla participação da população nos debates exaus-
tivos para o estabelecimento de consensos, para a 
identificação de demandas e para o estabelecimento 
de prioridades. 

A fórmula é fadada ao êxito, Sr. Presidente. Po-
liciamento instalado na comunidade, realizando um 
trabalho que envolve Poder Público, iniciativa privada 
e moradores, com vistas a educar, estruturar, ocupar 
e organizar a população – além de repressão osten-
siva a qualquer ação do crime organizado – é forma 
segura de garantir a segurança e a tranquilidade de 
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todos. Estou absolutamente convicto de que estamos 
no rumo certo. 

Seguramente, graças à ação efetiva Estado, em 
parceria com a sociedade civil, as favelas estão se 
transformando em lugar seguro, e o Rio haverá de 
ser, em curto espaço de tempo, uma cidade menos 
desigual.

Era o que tinha a dizer. 
O SR. FÁBIO SOUTO (DEM – BA. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, cumpre encarecer a solidariedade e cooperação 
mundial diante dos graves problemas que o Haiti e seu 
povo enfrentam no momento. Muitas pessoas estão 
morrendo no Haiti por falta de atendimento e medica-
ção. Faltam também alimentos e água. 

Com o país devastado pelo terremoto, agrava-se 
a situação, inclusive, por conta da enorme quantida-
de de corpos insepultos. O ar fétido, a proliferação de 
ratos, insetos e doenças tornam ainda pior o quadro 
atual de destruição e morte. Nos locais atingidos pelo 
terremoto, nenhuma edificação permaneceu intocada. 
A falta de condições é total. Em todas as áreas, o Haiti 
carece de recursos e precisa de ajuda, com urgência, 
até para que sejam tomadas as medidas mínimas ne-
cessárias de cunho sanitário.

Eleva-se a tensão devido ainda à prática de sa-
ques e violência em Porto Príncipe, o que tem preju-
dicado a ação dos socorristas e exigido a intervenção 
permanente e firme das forças policiais e militares. 

Vale enaltecer o trabalho de todos os profissionais, 
dos médicos, paramédicos, dos diversos voluntários, 
dos grupos de ajuda humanitária que se encontram no 
Haiti, prestando assistência às vítimas do terremoto. 
Mesmo sendo ainda em número reduzido e exigidos 
até o limite extremo de suas forças, fazem o possível 
para ajudar. É preciso, pois, que mais pessoas se dis-
ponham a cooperar, enviando recursos e mesmo se 
apresentando como voluntários para o serviço de so-
corro às vítimas dessa enorme catástrofe e também 
para proceder ao trabalho de reconstrução do país. 
Sabemos que mais equipes estão se encaminhando 
para o Haiti, bem como prossegue o envio de medica-
mentos e demais materiais necessários.

Realmente sensibilizados que estamos diante do 
sofrimento do povo haitiano, cabe apoiar e intensificar 
as ações humanitárias. Esse esforço precisa continu-
ar. Importa também consolar os que choram a perda 
de entes queridos, confortar os sobreviventes dessa 
tragédia, mitigar, de alguma forma, o sofrimento da 
população remanescente. 

É fundamental que em todo o mundo se estenda 
a mão para o Haiti, especialmente diante do drama vi-
venciado pelas crianças órfãs, cujas famílias foram di-

zimadas pelo desastre. Uma das formas de ajuda tem 
sido a decisão de outros países no sentido de acolher 
os órfãos e refugiados haitianos.

Enfim, estamos diante da imensa tarefa de re-
erguer um país arrasado pelo terremoto que matou 
milhares de pessoas, inclusive brasileiros, entre os 
quais a Dra. Zilda Arns, cujo exemplo de existência 
consagrada ao serviço humanitário há de ser exaltado 
nesta hora de dor e sofrimento extremos. 

Precisamos, então, renovar o apelo ao sentimento 
de solidariedade humana e unirmo-nos aos esforços 
mundiais para cuidar dos sobreviventes e ajudar no 
trabalho de reconstrução daquele país.

Trata-se, realmente, de questão vital e urgente, 
sendo fundamental, portanto, garantir essa ajuda de 
todas as maneiras possíveis.

Que, no Brasil e nos demais países, as pesso-
as e entidades se comprometam, pois, com esse tra-
balho e estejam plenamente conscientes, sensíveis, 
preparadas, dispostas e atentas, que tenham a exata 
noção acerca da gravidade da situação, das carências 
e necessidades que se apresentam e da dimensão do 
desafio a ser superado, tendo em vista, inclusive, os 
elevados custos da reconstrução do Haiti. 

Que todos permaneçam unidos, solidários e fir-
mes no propósito de prestar a ajuda necessária ao Haiti 
e ao povo haitiano, contribuindo, assim, de forma efetiva, 
para amenizar e superar as dificuldades enfrentadas 
neste grave momento, reforçar a esperança e oferecer 
melhores condições a quem hoje não dispõe sequer 
do mínimo necessário à sobrevivência. 

Muito obrigado.
O SR. MÁRIO DE OLIVEIRA (PSC – MG. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, em saudação pelo transcurso do Dia 
Nacional do Ministério Público, celebrado em 14 de 
dezembro, cumpre render o merecido tributo de re-
conhecimento a essa instituição e a seus valorosos 
integrantes, que desempenham papel preponderante 
a serviço da sociedade, da democracia e da prática 
da justiça, em benefício da evolução e do amadure-
cimento institucional do País, proporcionando efetivo 
atendimento aos legítimos direitos do cidadão, coi-
bindo os excessos e desvios dos poderes públicos e 
privados, resistindo na luta mesmo diante das maiores 
dificuldades e ameaças.

Congratulo, pois, os Ministérios Públicos dos 
Estados e o Ministério Público da União, integrado 
pelo Ministério Público Federal, Ministério Público 
do Trabalho, Ministério Público Militar e Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios, que têm, 
com efeito, prestado as mais relevantes contri-
buições em defesa da ordem jurídica, do regime 
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democrático, dos interesses sociais e dos direitos 
individuais indisponíveis, conforme determina a 
Constituição promulgada em 1988. 

Ressalte-se, em especial, a confiança deposi-
tada pela sociedade brasileira na ação do Ministério 
Público, no trabalho consciente, na competência e 
na dignidade de seus membros, sempre atentos às 
exigências de suas funções, em defesa da justiça 
e da ética, assegurando a proteção imprescindível 
aos direitos de homens, mulheres, crianças, ido-
sos, negros, índios, deficientes físicos e demais 
cidadãos oprimidos e humilhados, vitimados por 
situações de injustiça e desigualdade.

Zelando, pois, pelos direitos da sociedade e dos 
indivíduos, pelo patrimônio público, pelo respeito à lei, 
aos poderes públicos, aos fundamentos e princípios da 
Constituição Federal, honra o Ministério Público, pe-
rante a Nação, o compromisso essencial de promover 
justiça, sempre superando desafios com determinação, 
competência e elevado senso de responsabilidade.

O trabalho a cargo do Ministério Público, como 
fiscal da lei e da ordem e instrumento fundamental para 
a evolução democrática do País, merece, realmente, o 
máximo de apoio, incentivo, aplauso e reconhecimen-
to, haja vista a sua relevância na solução das mais di-
versas questões, num amplo conjunto de atribuições, 
envolvendo direito penal, poderes e serviços públicos, 
patrimônio público e social, meio ambiente, causas de 
interesse das populações indígenas, controle externo 
da atividade policial, requisição de diligências investi-
gatórias e instauração de inquérito policial.

Vale mencionar, por exemplo, a importância da 
ativa participação dos membros do Ministério Público 
no combate aos numerosos casos de corrupção que 
envergonham o País e causam enormes prejuízos à 
sociedade.

Assim, o Ministério Público tem assinalado pre-
sença imprescindível, no intuito de assegurar o pleno 
respeito aos direitos dos cidadãos, distinguindo-se 
procuradores e promotores de Justiça pelo conheci-
mento, preparo, dignidade, dedicação e coragem no 
enfrentamento das mais graves e urgentes situações 
de conflito e risco.

Precisamos, sim, estar especialmente atentos, 
nesta Casa, também às legítimas reivindicações e 
expectativas dos integrantes do Ministério Público, co-
nhecer as dificuldades e problemas que se opõem ao 
cumprimento de suas funções e buscar as soluções 
necessárias. 

Para concluir, resta reiterar a justiça da home-
nagem alusiva ao Dia Nacional do Ministério Público, 
juntamente às expressões de respeito e ao compromis-
so de apoio em relação aos servidores, procuradores 

e promotores de Justiça, responsáveis pela atuação 
competente e firme do Ministério Público contra as in-
justiças e desigualdades, pela prevalência e consecu-
ção definitiva dos supremos ideais, princípios, valores 
e disposições do Direito e do Estado democrático.

Muito obrigado.
O SR. FERNANDO COELHO FILHO (Bloco/PSB 

– PE. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, inicia-se mais um ano legisla-
tivo, um ano extremamente importante para o Brasil e, 
em particular, para o Nordeste brasileiro, que deverá 
ser marcado pela continuidade dos avanços conquis-
tados nos últimos anos, ainda mais com perspectivas 
de maior crescimento econômico e ampliação de pro-
gramas sociais e obras de infraestrutura.

Para a minha região do Vale do São Francisco, 
no semiárido pernambucano, há uma notícia bastante 
positiva relacionada ao setor de energia, sabidamente 
vital para o seu processo de desenvolvimento susten-
tado. De fato, conforme matéria veiculada pelo jornal 
O Estado de S.Paulo, em meados de janeiro último, 
encontra-se em final de estudos a ampliação da ca-
pacidade de produção de energia no País, mediante a 
instalação de usinas geradoras de energia limpa e de 
baixo impacto ambiental, devendo ser o Vale do São 
Francisco uma das regiões beneficiadas. 

Não há dúvidas, Sr. Presidente, de que o forte 
crescimento econômico brasileiro previsto para este e 
os próximos anos exige que se realizem investimentos 
em energia no País, notadamente em fontes alterna-
tivas como a eólica e a energia nuclear, cujas moder-
nas tecnologias atendem com mais propriedade as 
exigências de preservação ambiental. 

Nesta semana mesmo, em face do acentuado 
calor que se verifica em praticamente todo o Brasil, 
são quebrados recordes de consumo de energia elé-
trica, o que pode implicar riscos de apagões, quedas 
e suspensões no fornecimento, felizmente até aqui 
sem grandes ocorrências graças à firme atuação do 
Governo Federal, pelo eficiente trabalho do Ministério 
de Minas e Energia. 

Daí a importância dos projetos desenvolvidos 
pela Eletronuclear, os quais deverão ser entregues ao 
Presidente Lula até o fim do corrente mês de feverei-
ro, contendo propostas de locais para a instalação de 
2 usinas na Região Nordeste, cada uma com capaci-
dade prevista em torno de 3.000 MW, integrantes do 
Plano Nacional de Energia 2030. Ou seja, o Governo 
do Presidente Lula prepara-se devidamente para en-
frentar os desafios das próximas décadas. 

No Nordeste, além da alternativa nuclear, mais 
favorável comparativamente às hidrelétricas e termoelé-
tricas, que usam combustíveis fósseis, tem-se o grande 
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potencial para a produção de energia eólica, estimada 
em 75 mil MW, encontrando-se parte significativa desse 
montante na Bacia do Rio São Francisco. 

Ao final do ano passado, em leilão de energia 
de reserva eólica, promovido pela Empresa de Pes-
quisa Energética, o número de projetos apresentados 
superou, em muito, as expectativas, dos quais 51 se 
referem à área do São Francisco, totalizando 1.575 
MW. São dados que confirmam a dimensão das po-
tencialidades e do interesse por investimentos no se-
tor e na Região. Ali, Sr. Presidente, a combinação das 
alternativas eólica e hidráulica demonstra ótima com-
plementaridade, de resultados técnicos, econômicos 
e ambientais satisfatórios, uma vez que a capacidade 
dos ventos compensa a menor vazão hídrica nos pe-
ríodos de estiagem. 

Experiências internacionais comprovam a exce-
lência na otimização da infraestrutura, por incorporação 
à rede já existente, sem grandes investimentos adicio-
nais ao sistema, de capacidade complementar em pro-
dução de energia eólica. A Companhia Hidroelétrica do 
São Francisco – CHESF, empresa que administra um 
potencial de mais de 10.000 mil MW na Bacia do São 
Francisco, pode comportar aumento em torno de 30% 
em energia de fonte eólica, sem maiores custos extras. 
Sem contar benefícios de ordem técnica produzidos 
pela associação entre a matriz hidroelétrica e a eólica, 
por exemplo, a diminuição no percentual de evaporação 
da água, e consequente aumento da sua disponibilida-
de para a irrigação e outras formas de uso.

É importante também enfatizar que a explora-
ção de 3.000 MW em energia eólica é capaz de mo-
vimentar a economia local de maneira diversificada 
e abrangente, pois, se considerarmos uma média de 
potência instalada por central aerogeradora entre 30 
a 100 MW, seriam necessários em torno de 50 novos 
empreendimentos envolvendo grande participação de 
mão de obra local e dinamizando a economia da re-
gião. Vale lembrar que, em Pernambuco, encontra-se 
em andamento uma indústria de produção de torres 
de aerogeradores, e na Bahia, uma empresa de tur-
binas eólicas. 

Desse modo, Sr. Presidente, quero saudar essas 
iniciativas tão promissoras que ora se afirmam entre 
novas decisões do Governo Lula no campo da geração 
de energia, que irão contemplar, tanto na área nuclear 
quanto na eólica, a Bacia do Rio São Francisco e ou-
tras importantes regiões de nosso País.

Estou certo de que, com esses novos investimen-
tos e estímulos, a minha região saberá responder com 
mais produção, emprego e renda, desenvolvimento e 
maior qualidade de vida para a nossa gente.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

O SR. ACÉLIO CASAGRANDE (Bloco/PMDB – 
SC. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, enfim a boa notícia, a informa-
ção tão esperada, para Criciúma e região. A TRIP Linhas 
Aéreas confirmou sua chegada em Santa Catarina. 
Comemorei isso como se fosse uma batalha pessoal, 
porque sofri com o desgaste, mas nunca desisti dessa 
luta em defesa dos voos regulares para o Aeroporto 
Diomício Freitas, pois considero que se trata de uma 
grande porta de entrada para o desenvolvimento. 

Quero registrar aqui o meu esforço neste sen-
tido, desde quando ocupei o cargo de Secretário de 
Desenvolvimento Regional. 

Localizado entre os municípios de Criciúma e For-
quilhinha, em meu Estado de Santa Catarina, o Diomício 
Freitas já comportou aeronaves como o Fokker 100, 
com voos diários, pela manhã, para a capital, Florianó-
polis. Em 2007 a TAM fez um voo sem volta, e nossa 
região ficou desassistida desse serviço essencial. 

Entendendo que o progresso só ocorre com a 
implantação da infraestrutura necessária. Então, não 
medi esforços para conectar novamente o Diomício 
Freitas com o mundo. 

O Aeroporto de Forquilhinha passou a ser admi-
nistrado pela INFRAERO a partir de março de 2006. 
A empresa firmou convênio com o Governo do Esta-
do de Santa Catarina para prestação de serviços de 
administração, operação, exploração, manutenção e 
desenvolvimento da infraestrutura daquele terminal. 
Até então, o aeroporto estava sob a administração do 
Governo Estadual.

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, telespecta-
dores que nos ouvem e assistem pela Rádio Câmara 
ou pela TV Câmara. Não temos dúvidas de que esse 
aeroporto é viável financeiramente para a administra-
dora, pois temos o envolvimento do empresariado local 
em todos os assuntos. Inclusive, na segunda-feira, o 
assunto estava na pauta da reunião entre os membros 
da Associação Empresarial de Criciúma – ACIC. 

Gostaria de tornar público que a INFRAERO 
colocou muitos entraves para a ida da TRIP para a ci-
dade. E o empresariado e a população de Criciúma e 
região chegaram a me culpar por essa demora, já que 
eu sempre estive à frente do processo. Questões que 
poderiam ser resolvidas com 2 telefonemas, como em 
relação à falta de uma brigada do Corpo de Bombeiros, 
tornaram-se um empecilho.

Aproveito a oportunidade para ressaltar que o 
Governo do Estado de Santa Catarina, por meio de 
Luiz Henrique da Silveira, proporcionou grande in-
centivo ao desenvolvimento, assinando decreto que 
concede benefícios fiscais para a aviação regional, 
uma das condições colocadas pela TRIP para operar 
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no Estado. Trata-se da redução da alíquota de ICMS 
de 17% para 4% (3% mais 1% para o Fundo Social) 
sobre os combustíveis de aeronaves com até 100 as-
sentos e operando em linhas regionais. Essa medida 
serve como incentivo para que as empresas aéreas 
atendam aos municípios catarinenses com voos co-
merciais regulares. 

Para a aviação regional, o combustível repre-
senta 40% dos custos, e isso se reflete nos valores 
das passagens ou na indisponibilidade dos serviços. 
Esta redução, em minha opinião, é fundamental para 
alavancar o progresso de uma região. Luiz Henrique, 
desde que assumiu o Governo catarinense, já benefi-
ciou mais de 60 setores com essa nova política fiscal, 
que faz com que Estado e a iniciativa privada sejam 
parceiros na geração de emprego e renda. E com 
esse calibramento de alíquotas, atendendo a crises 
setoriais, vem obtendo resultados animadores para a 
economia, pois está comprovado que, reduzindo-se a 
carga tributária, aumenta-se a arrecadação.

Já é possível conferir no site da TRIP Linhas 
Aéreas os destinos e horários dos voos partindo de 
Criciúma, com data a partir de 1º de março, com a 
frequência de 6 voos semanais em aeronaves ATR42, 
de 46 lugares. De domingo a sexta-feira, o voo par-
te do Aeroporto Diomício Freitas, às 15h20min, com 
chegada prevista a São Paulo às 18h05min. De São 
Paulo, o voo sai de Guarulhos, de segunda a sábado, 
às 8h05min, com previsão de chegada a Criciúma às 
11h; e de lá segue para Porto Alegre.

De Criciúma a São Paulo é possível encontrar 
passagens promocionais de ida e volta no valor de 
R$299,80, mais taxas. Este é o primeiro passo. E, 
depois de instalada, a empresa poderá pensar em 
outros horários. 

Saliento ainda que a empresa TRIP Linhas Aére-
as possui linhas conectadas, a fim de atender o maior 
número de destinos. Atualmente, a TRIP é a maior 
companhia aérea regional da América do Sul.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Passa-se ao

V – GRANDE EXPEDIENTE
O SR. CLEBER VERDE – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Enquanto o primeiro orador do Grande Expe-
diente, nobre Deputado Paulo Rocha, desloca-se para 
a tribuna da Casa, concedo a palavra ao Deputado 
Cleber Verde. 

O SR. CLEBER VERDE (Bloco/PRB – MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pri-

meiro, quero cumprimentar os policiais militares, os 
bombeiros, os reformados e pensionistas aqui presen-
tes. Em nome dos quais cumprimento o Jean Marie, 
que veio do Maranhão para também acompanhar a 
votação da PEC 300. 

O Partido Republicano Brasileiro está coeso a 
favor dessa PEC. Hoje, na reunião de Líderes, expu-
semos nosso posicionamento e pedimos a S.Exas. 
que ponderassem sobre a possibilidade de, amanhã, 
aprovarmos essa PEC tão importante, não só para 
o policial militar, mas também para a sociedade de 
modo geral. 

Tenho certeza de que, ao aprovarmos essa PEC, 
vamos garantir um pouco mais de dignidade aos poli-
ciais militares do Brasil, dando-lhes isonomia de salário 
em relação aos policiais do Distrito Federal. 

Quem ganha com essa aprovação é a sociedade, 
porque vamos ter o policial mais comprometido com a 
sua função, buscando fazer um grande papel em de-
fesa da sociedade. Não podemos ter distinção entre 
policiais, uns pobres, outros ricos. Todos estão incum-
bidos do mesmo papel, que é a defesa da sociedade. 
Portanto, merecem receber um salário digno.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Com a palavra, pela ordem, o Sr. Deputado 
Mauro Benevides.

O  SR. MAURO BENEVIDES (Bloco/PMDB – 
CE. Pela ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. 
Presidente, no último período de trabalho da atual Le-
gislatura deve haver empenho da Mesa e dos Líderes 
partidários para que a Câmara delibere sobre inúmeros 
projetos considerados relevantes para determinados 
segmentos da nossa comunidade. 

Numerosas propostas de emenda constitucional 
remanescem à espera de deliberação deste Plenário 
soberano, sem que, até agora, hajam sido inseridas na 
Ordem do Dia, até porque há necessidade de quorum 
qualificado de três quintos para a respectiva aceitação. 
Entre elas figura, ainda originária de 2005, a PEC nº 
487, de interesse da Defensoria Pública, consubs-
tanciando alterações que apontam para uma ampla 
abrangência e melhor amplitude das prerrogativas dos 
cargos da aludida carreira jurídica.

Decorrido apreciável lapso de tempo, inclusive 
com diversas audiências públicas por parte da Co-
missão Especial, a matéria não chegou ainda a ser 
decidida pelos membros que aqui tomam assento na 
condição de porta-vozes do povo brasileiro.

Após o início da vigência da Lei Complementar 
nº 132/2009, pertinente às atribuições dos defensores 
públicos do Brasil, indispensável se tornou, assim, a 
definição em torno da aludida proposta, como anseiam 
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os integrantes da categoria em todos os recantos do 
território nacional.

Daí o apelo que entendi de meu dever dirigir ao 
Presidente Michel Temer no sentido de inserir tal pro-
posição na pauta de nossos encargos prioritários, em 
razão da justeza das inovações nela contidas, no curso 
de sua modorrenta tramitação.

Os importantes serviços da Defensoria Pública 
ainda mais se avigorariam a fim de que melhor estives-
sem ao alcance da legião imensa de carentes e neces-
sitados em quase todas as Unidades da Federação.

O acolhimento, portanto, de PEC nº 487/2005 
torna-se imperioso, inadiável mesmo, daqui seguindo 
para exame do Senado Federal antes do período de 
maior movimentação política no País. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao Deputado Paulo Rocha, 
que dispõe de 25 minutos na tribuna.

O SR. PAULO ROCHA (PT – PA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamenta-
res, senhores presentes nas galerias, saúdo o decano 
Mauro Benevides, grande Parlamentar. No Estado do 
Pará existe a cidade de Benevides, em homenagem 
a V.Exa. 

O Sr. Mauro Benevides – Esta deferência com 
que V.Exa. me distingue é por saber que sendo eu um 
cidadão benevidense, praticamente há uma linha de 
conterraneidade entre mim e V.Exa., que representa 
brilhantemente o Estado do Pará nesta Casa.

O SR. PAULO ROCHA – Sr. Presidente, quero 
hoje me referir, com muito orgulho, ao momento que 
estamos vivendo no País. 

O Brasil, nos últimos anos, mais especificamen-
te no Governo Lula, adotou o caminho certo na busca 
de criar uma nação que dê condições de cidadania e 
dignidade ao seu povo, com o propósito principal de 
valorizá-lo. O Brasil é um país rico e tem potencial para 
tornar seus cidadãos dignos e felizes; tem um Gover-
nante que colocou a área social como prioridade no 
processo de desenvolvimento do País, sem esquecer 
que os programas sociais só podem ser executados 
se tivermos uma economia forte, capaz de criar con-
dições de crescimento, desenvolvimento, geração de 
emprego e distribuição de renda, como está aconte-
cendo atualmente.

Os novos indicadores mostram que a crise que 
marcou o primeiro semestre ficou definitivamente para 
trás. Graças principalmente ao consumo interno e ao 
aquecimento da economia vários dos principais indi-
cadores já superam os números de setembro de 2008, 
quando o crescimento foi de 5,1%, mesmo com a frea-
da do último semestre, consequência da crise. Temos 
previsão de que o Brasil irá alcançar o posto de quinta 

economia mundial, devido ao fato de termos números 
positivos, que levaram o País a ter um bom desempe-
nho e a superar a crise financeira mundial antes de 
qualquer outra nação.

A economia brasileira tem fundamentos sólidos: 
a dívida pública foi reduzida, o País passou a ser cre-
dor internacional, atuando junto ao G20 e ao FMI, e é 
hoje o maior produtor de alimentos; tem um mercado 
interno muito forte, e mais, o Governo Lula está fazen-
do distribuição de renda, inclusão social e geração de 
empregos.

De janeiro a outubro de 2009, segundo dados do 
Ministério do Trabalho, foram criadas mais de 1 milhão 
de vagas formais. O resultado de outubro deve-se ao 
desempenho recorde em 5 dos 8 setores da atividade 
econômica. O principal destaque foi a indústria, que 
ampliou seu quadro com cerca de 74 mil novos postos. 
Neste ano a previsão é que serão gerados cerca de 
2 milhões de empregos formais no Brasil. O comércio 
expande-se de forma consistente. Crédito, emprego, 
serviços e renda avançam. Até a inadimplência, que ha-
via atingido o pico em agosto de 2009, começa a voltar 
às condições normais na economia do nosso País.

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, como coor-
denador da bancada da região amazônica destaco a 
criação do Fundo Amazônia como alternativa séria 
que prevê investimentos para a região. Três projetos 
de instituições do Pará, Amazonas e Mato Grosso, que 
envolvem monitoramento e Cadastramento Ambiental 
Rural, recuperação de áreas degradadas e pagamento 
por serviços ambientais, são os primeiros a receber 
recursos do Fundo Amazônia. Um dos projetos é uma 
proposta coordenada pelo IMAZON, em associação 
com outras ONGs, que receberá 12 milhões para a 
realização de ações em diversos municípios do Pará. 
O  projeto, chamado Municípios Verdes, promoverá o 
monitoramento, o cadastramento ambiental, rural das 
propriedades e a adequação ambiental das atividades 
rurais e madeireiras, entre outras ações.

O Sr. Átila Lins – V.Exa. me permite um aparte, 
Deputado?

O SR. PAULO ROCHA – Outro projeto, nobres 
Parlamentares, aprovado em 2009 e importantíssimo 
para o povo da Amazônia, é o que garante investimen-
tos de cerca de 16 milhões de reais em recuperação de 
áreas degradadas, zoneamento econômico-ecológico, 
entre outras atividades que promovem as práticas am-
bientais dos municípios do Mato Grosso, inclusive os 
situados no chamado Arco do Desmatamento.

O terceiro projeto envolve o seu Estado, Deputado 
Átila Lins. Ele será coordenado pela Fundação Amazo-
nas Sustentável, do Governo do Estado do Amazonas, 
e receberá 20 milhões de reais. Os recursos recebidos 
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serão revertidos em pagamentos por serviços ambientais 
às comunidades extrativistas, seringueiros e quilombo-
las, para recomposição de áreas ambientais destruídas, 
melhorias das reservas extrativistas, dentre outras ativi-
dades que promovam a conversão ambiental.

Deputado Átila Lins, tem V.Exa. o aparte.
O Sr. Átila Lins – Eminente Deputado Paulo Ro-

cha, quero cumprimentá-lo pela abordagem que faz não 
apenas das questões nacionais, mas, e sobretudo, de 
seus reflexos sobre a região amazônica. Apressei-me 
para solicitar a V.Exa. um aparte no exato momento em 
que V.Exa. falava do Fundo Amazônia, que é gerido pela 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, 
a nossa querida SUDAM, dirigida com muito acerto e 
muita competência pelo Dr. Djalma Mello, um extraor-
dinário técnico oriundo do meu Estado do Amazonas. 
Eu sei que a SUDAM, por meio do Fundo Amazônia, 
tem feito investimentos bastantes elevados em toda a 
região. O Fundo Amazônia Sustentável, a que V.Exa. 
se refere, mais diretamente vinculado a meu Estado 
da Amazônia, também tem tido um papel preponde-
rante nesse processo de promover o desenvolvimento 
preservando o meio ambiente, de criar um modelo de 
sustentabilidade, para que realmente nossa região pos-
sa alcançar o auge de seu desenvolvimento, manten-
do aquilo que todos queremos: a preservação de sua 
floresta e de seu meio ambiente. Quero cumprimentar 
V.Exa. pelo discurso e pela forma com que aborda os 
temas importantes de nossa região e do Brasil.

O SR. PAULO ROCHA – Agradeço o aparte ao 
Deputado Átila Lins.

A nova SUDAM, por meio do Fundo de Desenvol-
vimento da Amazônia, têm investido principalmente na 
infraestrutura da região, para alcançar o desenvolvimento 
sustentável. Não basta ter a visão de sustentabilidade 
ambiental, faz-se necessária também a infraestrutura, 
que envolve energia e transporte – o novo modal de 
transporte será inaugurado juntamente com as eclusas 
de Tucuruí e resulta da busca por formas de escoamento 
da produção local. Enfim, a SUDAM tem feito importantes 
investimentos em infraestrutura na nossa região.

Ouço, com prazer, a Deputada Vanessa Gra-
zziotin.

A Sra. Vanessa Grazziotin – Muito obrigada, 
Deputado Paulo Rocha. Serei breve, porque sei da 
importância de seu pronunciamento. Faço este aparte 
para cumprimentar V.Exa. pelo pronunciamento e tam-
bém por sua atuação na Câmara Federal, na condição 
de coordenador da bancada do Norte. Quero dizer que 
avançamos muito do ponto de vista da busca da unidade 
de todos os Estados que compõem o Norte brasileiro e, 
muito mais do que o Norte, compõem a Amazônia Legal. 
Não tenho dúvida nenhuma, Deputado Paulo Rocha, de 

que grande parte desses números que V.Exa. acaba de 
registrar é prova dos avanços obtidos no País com o Go-
verno do Presidente Lula, que tem mostrado um firme 
compromisso com a população, com nosso desenvolvi-
mento soberano, com a melhoria da qualidade de vida 
das pessoas. E muitas das ações a favor da Amazônia 
decorrem da atuação da bancada tão bem coordenada 
por V.Exa. Sempre procuro estar ao lado de V.Exa. e de 
outros colegas Parlamentares, entre eles os Deputados 
Átila Lins e Zé Geraldo, aqui presentes, e a Deputada 
Perpétua Almeida, do Estado do Acre.

O SR. PAULO ROCHA – Não esqueçamos a 
Deputada Marinha.

A Sra. Vanessa Grazziotin – Sim, a Deputada 
Marinha Raupp, do Estado de Rondônia – não posso 
citar todos porque são muitos. Trata-se de um grupo 
importante de Deputados que lutam pela unidade de 
nossa região e para que a Amazônia encontre o cami-
nho do desenvolvimento e, ao mesmo tempo, o caminho 
da preservação de nossas florestas, tão importantes 
para o equilíbrio ambiental do País e do planeta. Muito 
obrigada e parabéns, Deputado Paulo Rocha.

O SR. PAULO ROCHA – Deputada Vanessa Gra-
zziotin, quero destacar o papel da Câmara dos Depu-
tados, sobretudo neste momento que estamos vivendo 
no País. Destaco a participação de todos os partidos, 
de Governo e de Oposição, num trabalho intenso de 
busca de unidade política para que possamos cumprir 
o papel dos chamados representantes do povo.

É a unidade da bancada da Amazônia, da ban-
cada de cada Estado que cria condições de estarmos 
hoje muito sintonizados com a vontade política do País, 
que é diminuir as desigualdades regionais.

Nossa Amazônia, com todo o potencial que tem, 
não pode ser olhada apenas do ponto de vista da pre-
servação de suas florestas e rios, enfim, de suas rique-
zas, mas também do ponto de vista de que nela vivem 
23 milhões de habitantes, que precisam levar uma vida 
digna, uma vida de cidadãos. Devemos, a partir da ri-
queza de nossas florestas, proporcionar qualidade de 
vida ao nosso povo. Devemos pensar a ideia de sus-
tentabilidade como um processo de melhoria dos níveis 
de desenvolvimento humano em nossa região.

Ouço, com prazer, o Deputado Zé Geraldo.
O Sr. Zé Geraldo – Deputado Paulo Rocha, pa-

rabenizo V.Exa. pelo discurso que traz a esta Casa e 
em que destaca os investimentos do Governo Fede-
ral, sobretudo aqueles feitos em uma região que ficou 
abandonada por vários anos – V.Exa. é testemunha 
do estado de abandono das rodovias. Agora estamos 
asfaltando a Cuiabá-Santarém e a Transamazônica. Já 
estamos com 12 frentes instaladas e aproximadamente 
600 milhões de reais contratados e, esta semana, mais 
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4 empresas devem ter o processo licitatório concluído. 
Com certeza, até maio ou junho, teremos 2 mil quilô-
metros de rodovias organizados para as obras. E isso 
sem falar, Deputado Paulo Rocha, no Programa Minha 
Casa, Minha Vida. Amanhã estará em Itaituba – uma 
cidade abandonada lá no oeste do Pará – a Governado-
ra Ana Júlia, para assinar com a Caixa Econômica um 
contrato para a construção de 960 casas. Serão mais 
de 5 mil casas entre Altamira, Itaituba e Santarém. Es-
tou mencionando só o oeste do Pará, região que V.Exa. 
conhece. Por isso fiz questão de aparteá-lo, bem como 
por ser seu colega de partido e de bancada e pelo fato 
de haver consenso em torno do seu nome para ser nos-
so futuro Senador do PT do Estado do Pará, para dar 
a sua grande contribuição a partir do ano que vem no 
Senado Federal. Parabéns pelo seu trabalho.

O SR. PAULO ROCHA – Obrigado pelo voto, 
Deputado.

O Sr. Carlos Santana – Deputado Paulo Rocha, 
como Deputado Federal que chegou à Casa junto com 
o companheiro há 19 anos, tenho o maior orgulho de 
aparteá-lo. Não quero entrar no debate sobre questões 
regionais do seu Estado, o Pará. Quero dizer ao compa-
nheiro que tenho o maior orgulho de estar junto a V.Exa. 
Lembro uma luta que travamos há 19 anos em defe-
sa da volta dos companheiros anistiados, demitidos, à 
época, pelo Governo Collor. Eu e V.Exa. peregrinamos 
pelos Ministérios, participamos de manifestação junto 
com os companheiros, enfim, rodamos o País todo. Só 
no meu Estado, o Rio de Janeiro, mais de 6 mil compa-
nheiros voltaram, eram da PETROBRAS, Rede Ferrovi-
ária, CBTU, ELETROBRÁS, Correios, Banco do Brasil, 
entre outras empresas. De público, como sempre faço 
nas assembleias dos companheiros, registro que tenho 
o maior orgulho de estar junto a V.Exa. Deputado Pau-
lo Rocha. Também estamos juntos nessa luta, na Casa 
– sei que V.Exa. está engajado -, em prol da área da 
segurança. Três categorias são extremamente impor-
tantes para nós. Refiro-me aos policiais militares e aos 
do Corpo de Bombeiros Militar. A PEC nº 300 é impor-
tantíssima para essas categorias. Precisamos votar a 
matéria o mais rápido possível. E há a PEC nº 308, de 
2004. Falta aos companheiros darem a ela a simbologia 
de polícia carcerária ou penal. Sou da Zona Oeste do 
Rio, de Bangu, onde milhares de policiais estão nessa 
situação. Eles não são considerados pela Constituição. 
Os companheiros dos portos também querem se elevar à 
categoria policial. Esse é um assunto importante. Sei do 
engajamento de V.Exa. Se eu estivesse no Pará, V.Exa. 
sabe que não teria só meu voto para se eleger Senador, 
mas também meu trabalho com afinco. Sei da dedicação 
de V.Exa. aqui. V.Exa. não é mineiro, mas faz trabalho de 
mineiro. Sei da sua importância no Parlamento. V.Exa. 

é operário, como eu. Nós que saímos do chão da fá-
brica sabemos da importância do Parlamento, que não 
foi feito para nós. Não somos de família abastada. Sou 
negro. Não tenho sobrenome porque negro, neste País, 
não tem sobrenome. Meu Santana vem de um Estado 
muito bonito, a Bahia, do meu Presidente, que está ali. 
Sei da importância do meu Santana lá.

O SR. PAULO ROCHA – Agradeço o aparte a 
V.Exa., Deputado Carlos Santana.

Concordo sobre a importância que hoje tem o 
Parlamento brasileiro. Foi nossa geração que trouxe 
para cá a verdadeira raiz brasileira, que saiu do seio 
da luta do povo, do âmago da luta dos trabalhadores; 
que trouxe para cá os verdadeiros representantes e o 
debate não só dos grandes problemas do País, mas 
dos interesses das elites.

Hoje este Parlamento dá respostas ao nosso 
povo, na medida em que aprova leis tão importantes 
para dar solução aos problemas que afligem a nossa 
gente. A prova disso é que, nestes 5 mandatos, juntos, 
já aprovamos leis muito importantes para os trabalha-
dores. As reivindicações dos setores organizados da 
sociedade têm aqui o respeito e a resposta do Parla-
mento brasileiro, resposta que, com certeza, também 
será dada aos que aqui estão reivindicando.

Quero reiterar nesta tribuna, Srs. Parlamentares, 
o quanto o Governo Lula foi ousado ao lançar o Pro-
grama de Aceleração do Crescimento, o novo modelo 
de planejamento, gestão e execução dos investimen-
tos públicos.

O PAC articula projetos de infraestrutura públi-
cos e privados e medidas institucionais para aumentar 
o ritmo de crescimento da economia. V.Exas. sabem 
que modernizar a infraestrutura e estimular o crédito 
e o financiamento são maneiras de elevar a qualidade 
de vida da população. Esses são instrumentos funda-
mentais do PAC.

O balanço dos 3 anos do Programa de Aceleração 
do Crescimento revela que 40% das ações previstas 
já foram concluídas ou estão em fase de conclusão – 
enfrentam a questão legal de meio ambiente, processo 
que ainda estamos vivendo no País.

O PAC é um programa ousado, capaz de dar 
respostas à logística e à infraestrutura. Trata de mu-
danças no modal viário do País, como a valorização 
das ferrovias e hidrovias, que são caminhos naturais, 
conforme a vocação das regiões, necessários para 
transformar os corredores da nossa produção. Trata 
também da modernização dos portos.

As obras do PAC preveem a aplicação de 638 
bilhões de reais até o fim deste aNº Os números de-
talhados referem-se a 118,7 bilhões de reais para os 
setores de logística, energia, social e urbano, e outros 
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138,2 bilhões de reais para habitação e saneamento. 
São mais de 900 ações já consolidadas pelo Governo 
Federal. Sessenta por cento das obras do PAC estão 
cumprindo o cronograma previsto pelo Governo.

Foi inaugurada, no Pará, em 28 de agosto do ano 
passado, a primeira obra rodofluvial do PAC, parte da 
duplicação do Porto de Vila do Conde, em Barcarena, 
obra fundamental para o projeto de desenvolvimento 
da Região Norte. Em maio deste ano, serão inaugu-
radas as eclusas de Tucuruí, que abrem, digamos, as 
comportas para um corredor de crescimento muito 
importante, onde a cidade de Marabá passará a ser 
um centro da verticalização da mineração, a partir das 
reservas do Grande Carajás.

Portanto, são infraestruturas combinadas com a 
logística, com o processo de produção e desenvolvi-
mento, que dão ao Brasil capacidade para dialogar com 
o mercado externo na condição de país que resgata 
sua soberania, que, por intervenção da própria lide-
rança do Presidente Lula, cria condições para mudar 
a geografia econômica e comercial do mundo, com a 
criação do G20 e com a posição no mercado interna-
cional que hoje ocupa.

O Sr. Nilson Mourão – V.Exa. me concede um 
aparte, Deputado?

O SR. PAULO ROCHA – Sim, Deputado Nilson 
Mourão.

O Sr. Nilson Mourão – Deputado Paulo Rocha, o 
pronunciamento de V.Exa. não somente é profundo, mas 
oportuno, por mostrar ao povo brasileiro as conquistas 
do PAC. Quero destacar apenas, com estranheza, a 
visão do PSDB, a partir de declaração do seu Presiden-
te Nacional, Senador Sérgio Guerra. S.Exa. disse que 
uma das primeiras providências a serem tomadas, se 
eventualmente José Serra ganhar a eleição, é acabar 
com o PAC. O povo brasileiro tem que ter consciência 
da importância das obras que estão sendo realizadas 
e da sua continuidade.

O SR. PAULO ROCHA – Muito obrigado, Depu-
tado Nilson Mourão.

O Sr. Pedro Eugênio – Um aparte, Deputado 
Paulo Rocha?

O SR. PAULO ROCHA – Pois não, Deputado 
Pedro Eugênio.

O Sr. Pedro Eugênio – V.Exa., Deputado Paulo 
Rocha, faz um pronunciamento extremamente opor-
tuno, porque, mais uma vez, coloca luz sobre essa 
extraordinária iniciativa do Governo Lula de sistema-
tizar o planejamento do desenvolvimento do País. 
Com o PAC, o Governo restaura a velha tradição de 
planejamento, que havia sido abandonada. Gostaria 
de lembrar, contribuindo com o pronunciamento de 
V.Exa., que o Governo anterior, de FHC, estabeleceu 

um conceito que chamo de antiplanejamento, de eixos 
de desenvolvimento que apenas pincelavam iniciativas, 
deixando os grandes espaços do Brasil abandonados, 
que não trouxeram nenhuma iniciativa consistente de 
investimento em infraestrutura, saneamento básico, 
portos, transportes, energia, habitação. A iniciativa do 
Governo Lula de criar o PAC restaurou o planejamento 
e estabeleceu os rumos do desenvolvimento do País. 
Parabéns a V.Exa. por chamar a atenção para esse 
grande programa que estrutura o planejamento do 
desenvolvimento do Brasil.

O SR. PAULO ROCHA – Obrigado, Deputado 
Pedro Eugênio.

Sr. Presidente, esse balanço bastante positivo do 
PAC vem justamente num cenário promissor para o Bra-
sil. Os investimentos trarão benefícios para o País em 
decorrência da Copa do Mundo de Futebol em 2014 e 
dos Jogos Olímpicos em 2016, no Rio de Janeiro.

De acordo com a Ministra da Casa Civil, Dilma 
Rousseff, o impacto do PAC na geração de empregos 
no Brasil foi muito significativo. Em rodovias e ferrovias 
houve um crescimento de 69%, 5 vezes mais que a 
média; em geração e distribuição de energia houve um 
aumento de 18%, 52% mais que a média. No que se 
refere ao saneamento, foi de 62%, 4 vezes mais, e as 
obras de dutos, 73%, 5 vezes mais.

Sr. Presidente, o País só pode crescer se apos-
tarmos principalmente na educação de nosso povo. 
Esse é outro ponto forte de nosso Governo, que in-
veste, por exemplo, na educação profissional. A ação 
conjunta com os Estados faz parte do Programa Brasil 
Profissionalizado, que disponibilizou investimentos da 
ordem de 790 milhões apenas em 2009. Em 2008, pri-
meiro ano de vigência do programa, foram aplicados 
524 milhões de reais.

O valor disponibilizado pelo Governo Federal 
pode ser usado na ampliação ou construção de esco-
las estaduais de educação profissional, para compra 
de equipamentos pedagógicos e capacitação de pro-
fessores. Os Estados entram com a contrapartida de 
1% do Orçamento solicitado e arcam com os custos 
de manutenção das unidades escolares. A rede fede-
ral, sozinha, dificilmente teria condições de atender a 
toda a demanda do ensino técnico no País. 

Neste ano, o País terá 354 escolas técnicas, 
154% a mais do que dispunha em 2002, quando o nú-
mero era de 140 unidades. Atualmente, menos de 8% 
dos alunos têm acesso ao ensino técnico. Temos que 
triplicar esse número para chegarmos próximos aos 
índices de países como Coreia, China e Espanha. E 
sem falar que o Governo Lula atingiu a marca de criar 
12 universidades, um recorde histórico no Brasil. 
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Com o Governo Lula, demos passos significati-
vos em áreas que até então recebia poucos investi-
mentos. É o caso da indústria naval que renasce e já 
é a sexta do mundo. 

Na esteira das encomendas da PETROBRAS, e 
agora com estímulo adicional do pré-sal, a indústria 
do setor passa por crescimento exponencial. Já são 
encomendas de 42 navios da TRANSPETRO, 28 son-
das de perfuração da PETROBRAS. Pelos cálculos do 
BNDES, as encomendas aos estaleiros e os novos in-
vestimentos somam mais de 55 bilhões de reais.

Em 2000, no Governo Fernando Henrique Car-
doso, havia preferência por comprar navios e sondas 
no exterior, em detrimento da geração de empregos e 
renda no País. O número de postos de trabalho nessa 
área era de apenas 2 mil. Agora, já alcançou 45 mil. 
O número de empregos deve aumentar ainda mais, 
pois nos próximos anos está prevista a instalação de 
5 novos estaleiros. Cada um pode ter 3 mil e quinhen-
tos funcionários.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, outra ação 
que quero ressaltar e que proporcionou um grande 
avanço para uma das vocações importantes do nosso 
País foi a criação do Ministério da Pesca e Aquicultura, 
que não só alavanca o processo de desenvolvimento 
no setor – vocação importante da região amazônica 
ou do litoral do Nordeste -, mas também dá condições 
de melhorar não só sua parte industrial com criação de 
frota pesqueira, de piscicultura e de aquicultura e com 
grandes investimentos para a Amazônia, gerando con-
dições de sustentabilidade e impulsionando um setor 
importante da economia da nossa região e também da 
Região Sul, por meio do mercado de Santa Catarina, 
um grande produtor de pescado. 

A criação do Ministério da Pesca traz significativos 
avanços. Criamos condições para chegar à autonomia, 
com mais recursos, e investirmos no aumento da pro-
dução, na geração de emprego e renda, inclusive da 
pesca artesanal, criando um verdadeiro novo mercado 
para a piscicultura e a aquicultura.

Durante os 5 mandatos como Parlamentar, tenho 
lutado para garantir direitos aos trabalhadores brasi-
leiros. E os pescadores estão incluídos nesses direi-
tos. Há 7 anos lutei para que fosse aprovada a Lei nº 
10.779/2003, que concede o seguro-defeso. Essa lei 
permite que o trabalhador receba 1 salário mínimo no 
período em que ele fica impossibilitado de pescar por 
conta da reprodução dos peixes. 

No Pará mais de 100 mil pescadores foram con-
templados. Conseguimos também fosse criada no Es-
tado a Secretaria da Pesca, que tem contribuído para 
organizar e desenvolver o setor e está sob o coman-
do da companheira Socorro Pena. São políticas como 

essa que cada vez mais reafirmam os compromissos 
do Governo Lula com o povo brasileiro. 

Por fim, Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhado-
res comemora 30 anos na próxima quarta-feira, 10 de 
fevereiro. O grande desafio da nossa legenda é eleger 
a primeira mulher Presidente do Brasil, no caso, a Mi-
nistra Dilma Rousseff, que deve ser oficializada can-
didata à Presidência da República pelo partido e, com 
certeza, pela base aliada do Governo Lula.

O PT já passou pelo desafio de eleger o primei-
ro operário e líder sindical para a condução do País. 
Essa também foi uma experiência inédita na história 
brasileira. Do dia 18 a 20 de fevereiro nas dependên-
cias do Centro de Convenções Ulysses Guimarães, 
localizado no Plano Piloto de Brasília, teremos a opor-
tunidade de reunir 1.350 delegados eleitos durante o 
PED 2009 em todos os Estados brasileiros. O principal 
lema que preservamos em nossa legenda é estarmos 
sempre próximos dos movimentos sociais da luta do 
povo e dos trabalhadores brasileiros, para continuar-
mos a levar o País a um grande desenvolvimento, com 
geração de renda, distribuição de riqueza, geração 
de empregos e criar condições para transformar este 
Brasil numa verdadeira Nação, uma Nação de povos. 
E todos os partidos e todo o Congresso brasileiro têm 
condições de estarem sintonizados com esse proces-
so no nosso País.

Quero concluir minha fala ressaltando o papel 
dos Parlamentares brasileiros, o papel do Congres-
so Nacional, que às vezes é muito criticado, às vezes 
com razão, mas muitas vezes sem razão, porque aqui 
há uma sintonia da representação do povo brasileiro 
com a sua situação no nosso País e o momento que 
estamos vivendo. 

Daqui tem saído grandes arcabouços jurídicos 
para poder continuar dando solução aos grandes proble-
mas e aos desafios do nosso País e da nossa gente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. PERPÉTUA ALMEIDA – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem V.Exa. a palavra.
A SRA. PERPÉTUA ALMEIDA (Bloco/PCdoB – 

AC. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, estamos na companhia de 5 Vereadores da 
cidade de Rio Branco, no Acre, que, conforme anunciei 
hoje a tarde, é a capital digital do Brasil. 

Temos aqui a Sra. Ariane Cadaxo, única Verea-
dora mulher daquela Casa, acompanhada de mais 4 
Vereadores de Rio Branco, todos de partidos diferen-
tes, mas unidos na defesa do Acre, de Rio Branco, por 
uma cidade melhor.

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
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O SR. ILDERLEI CORDEIRO – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. ILDERLEI CORDEIRO (PPS – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito 
a V.Exa., já que faz parte da Mesa, que nos ajude. Já 
temos um requerimento extrapauta para apresentar no 
momento em que alcançarmos o quorum e incluirmos 
na pauta a PEC nº 300, cuja votação representa o gran-
de anseio dos policiais militares e bombeiros do Brasil. 
Trata-se de uma urgência! (Palmas nas galerias.)

Já tenho uma emenda aglutinativa para incluir 
os policiais civis. Além disso, nossos irmãos agentes 
penitenciários se encontram na Casa e aguardam que 
a PEC nº 308 também seja incluída na pauta. Não 
podemos perder este momento tão importante para a 
segurança pública do nosso País.

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para re-
gistrar a presença, nesta Capital, do Vereador Rodrigo 
Pinto, nosso pré-candidato pelo PMDB ao Governo 
do Estado; dos amigos Álisson Bistênio e Juraci; bem 
como de outros Vereadores da nossa cidade e da nos-
sa capital que prestigiam nosso trabalho. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao Deputado Urzeni Rocha, 
segundo orador inscrito no Grande Expediente. S.Exa. 
dispõe de até 25 minutos.

O SR. URZENI ROCHA (PSDB – RR. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, faço 
hoje, neste Grande Expediente, um breve relato sobre as 
relações do Governo Federal com nosso querido Esta-
do de Roraima, demonstrando ao Brasil quão ruim tem 
sido essa relação no que diz respeito às possibilidades 
do nosso Estado de crescer e se desenvolver. 

O discurso do Governo brasileiro sobre a Amazô-
nia é a maior demonstração de desprezo àquela região 
que já vi ao longo dos tempos. É um discurso de retóri-
cas e bravatas para agradar o público externo, enquanto 
vemos lá a realidade de um povo abandonado.

O Estado de Roraima, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, virou palco preferido de experiências do 
Governo Federal. Temos medo até de que o Governo 
do Presidente Lula entre na corrida armamentista e re-
solva fazer naquele Estado a sua primeira experiência 
com bomba nuclear. Roraima, comparativamente, é 
uma espécie de Palestina, que tem um povo, mas que 
não tem a terra. As terras do nosso Estado continuam 
predominantemente nas mãos do Governo Federal 
– só a FUNAI detém 46,21% do nosso território. As 
terras federais de Roraima, considerando ainda áreas 
do INCRA, do Exército, do IBAMA e do Instituto Chico 

Mendes, somam mais de 70% do território estadual. 
Em outras palavras: ganhamos autonomia política, 
com a transformação do território federal em Estado, 
em 1988, com a nova Constituição Federal, mas con-
tinuamos sob a tutela do Governo Federal. 

As mais novas experiências do Governo do Pre-
sidente Lula em Roraima são: a pretensão da FUNAI 
de criar mais uma reserva indígena na Serra da Moça, 
nos arredores de Boa Vista, capital, e o Parque Na-
cional do Lavrado. Para explicar, lavrado é como são 
chamadas as savanas no norte de Roraima.

A criação do Parque Nacional do Lavrado é a mais 
nova investida do Governo Federal. A área do parque 
abrange os Municípios de Cantá e Bonfim, nos limites 
com a República da Guiana.

O Governo Federal não respeita nem mesmo 
aquilo que o Presidente Lula assina. Em janeiro do 
ano passado, o Presidente enviou ao Congresso uma 
medida provisória, depois convertida em lei, que exige 
a anuência do Governo do Estado nas demarcações 
de novas áreas de terras em Roraima. 

De nada adiantou a lei sancionada pelo Presi-
dente Lula. A FUNAI e o ICMBIO continuam realizan-
do pretensões expansionistas em nosso Estado, sem 
dar a menor atenção ao entendimento do Governo do 
Estado, que deveria anuir, conforme a lei, qualquer 
nova demarcação.

O Governo Anchieta Júnior mandou que a polícia 
do Estado arrancasse os marcos fincados em proprie-
dades particulares na Serra da Lua, na divisa com a 
Guiana Inglesa, onde já estava sendo demarcado o 
Parque Nacional do Lavrado. Fez certo, pois, como 
manda a lei, não fora ouvido.

Chega de experiências absurdas em nosso Estado! 
Chega de desrespeito a Roraima pelo fato de termos a 
menor população do País e sermos a menor economia! 
Um governo que se diz socialista, ou de fortes razões 
socialistas, não deveria considerar os entes federados 
importantes segundo seus níveis de riqueza.

Roraima simboliza o extremo setentrional brasi-
leiro. Temos um povo que, com bravura, resistiu às pre-
tensões dos colonizadores vizinhos e garantiu aquelas 
terras para o nosso País. E isso é um trunfo, um ato he-
roico que deve ser considerado pelo Governo do PT. 

O Governo de Roraima dá um novo exemplo de 
desenvolvimento de política econômica com respeito 
ao meio ambiente. A transferência de 6 milhões de 
hectares de terras da União para o Governo do Estado, 
no ano passado, desde então está se transformando 
em títulos definitivos de propriedade.

No Norte, não fomos o primeiro Estado a ter ter-
ras transferidas pela União à Unidade Federada, mas 
somos o único a consolidar a transferência e a emitir 
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os títulos de propriedade, o que dará novo perfil so-
cioeconômico ao nosso Estado. 

Roraima sai na frente. Tem posição geopolítica es-
tratégica para o Brasil e, particularmente, para os Estados 
do Centro-Oeste e do Norte do País, com um corredor de 
exportações e um potencial de consumo, em suas proxi-
midades, que se traduz em números animadores. 

Roraima já tem pronto o seu zoneamento ecoló-
gico-econômico. Roraima tem aprovadas as áreas de 
livre comércio de Boa Vista e Bonfim. Roraima investe 
na ampliação do parque gerador de energia da região 
sul do Estado, asfalta com qualidade suas principais 
rodovias e leva energia às propriedades rurais.

O Governador Anchieta sai do discurso e parte 
para a ação prática, viabilizando um Estado que tem 
dimensões semelhantes às do Estado de São Paulo, 
mas uma população de pouco mais de 400 mil habi-
tantes, mas que precisa do mesmo tratamento dispen-
sado aos demais povos brasileiros. 

O investimento em educação que é feito em Ro-
raima é algo que precisa ser visto com maior atenção. 
O  Estado dispõe de ensino superior em Boa Vista e 
nos municípios do interior graças, sobretudo, à uni-
versidade estadual e à universidade virtual. E vale 
registrar que o nosso é um Estado da Amazônia com 
singularidades amazônicas. 

Em Boa Vista, a Universidade Federal, a Univer-
sidade Estadual e a rede de faculdades particulares 
matriculam mais de 5% da população de Roraima. E 
o Governo do Estado mantém bolsas de estudos para 
estudantes carentes em faculdades particulares, além 
de estágio remunerado para estudantes humildes que 
estejam cursando o segundo grau.

O Governador Anchieta inaugura um novo tempo 
na história de Roraima, um tempo cujos resultados prá-
ticos serão vistos em breve. Muito disso, aliás, já pode 
ser visto hoje. Temos a honra de dizer, por exemplo, que 
estamos entre os 5 Estados brasileiros com mais investi-
mentos em infraestrutura, sobretudo em saneamento.

Ainda este ano, Sras. e Srs. Deputados, teremos 
esgoto tratado na maioria das casas de Boa Vista e 
100% de água tratada. São números que nos colocam 
entre os melhores Estados brasileiros e que indicam 
a preparação de um Estado para um futuro brasileiro 
de Primeiro Mundo. 

A Sra. Vanessa Grazziotin – Deputado Urzeni 
Rocha, permita-me um aparte.

O SR. URZENI ROCHA – Com prazer, concedo 
o aparte à Deputada Vanessa Grazziotin. Logo em se-
guida, o Deputado Mauro Benevides.

O Sr. Mauro Benevides – Permita-me, Deputado 
Urzeni Rocha. V.Exa. há de convir em que a Deputada 
Vanessa Grazziotin tem prioridade, enquanto eu aguar-

do a oportunidade também de ilustrar seu discurso com 
uma breve intervenção. V.Exa. será ilustrado agora com 
o aparte da Deputada Vanessa Grazziotin.

O SR. URZENI ROCHA – A nossa educação dá 
sempre a preferência às mulheres.

A Sra. Vanessa Grazziotin – Muito obrigada, 
Deputado Urzeni Rocha. Lutamos muito para ocupar 
cada vez mais espaços na política. Primeiro, eu quero 
cumprimentá-lo e dizer que estou ouvindo com mui-
ta atenção o discurso de V.Exa., que representa aqui 
um Estado que já foi território deste País, vizinho ao 
nosso Estado do Amazonas, Estado esse que de fato 
vem buscando encontrar o verdadeiro caminho para o 
desenvolvimento. Aliás, essa não é a realidade só de 
Roraima; é a realidade do Amazonas, do Acre, enfim, 
de toda aquela região que ainda busca o melhor e o 
mais correto caminho para seu desenvolvimento. Quero 
dizer que, de todos os Estados com os quais fazemos 
divisa, sem dúvida alguma, Roraima pode ser conside-
rado nosso Estado irmão, porque nossas economias 
se complementam. É com muita alegria que sei que 
grande parte dos alimentos que nós consumimos no 
Amazonas vem do vizinho Roraima, Estado de V.Exa. 
Espero que todos nós tenhamos, sobretudo as ban-
cadas federais, a capacidade de ajudar os governos 
dos nossos Estados e o Governo Federal, para que 
essa integração se dê cada vez com mais força. Aliás, 
se não temos uma posição privilegiada do ponto de 
vista geográfico em relação ao nosso próprio país, o 
Brasil, temos, entretanto, uma posição privilegiada em 
relação a outros países do continente sul-americano 
para os quais podemos vender aquilo que produzimos. 
Então, cumprimento V.Exa., Deputado Urzeni Rocha. 
Sou testemunha do esforço que V.Exa. faz para repre-
sentar da melhor forma o povo do Estado de Roraima 
aqui. Parabéns pelo pronunciamento!

O SR. URZENI ROCHA – Obrigado pelo aparte, 
Deputada Vanessa Grazziotin. 

Concedo, com muito prazer, o aparte ao Depu-
tado Mauro Benevides.

O Sr. Mauro Benevides – Deputado Urzeni Ro-
cha, gostaria de cumprimentar V.Exa. por este discurso 
que é um autêntica diagnose do quadro político, social, 
econômico, educacional do seu Estado. Por V.Exa. haver 
se reportado à Universidade de Roraima, permito-me 
oferecer meu testemunho de que, em encontro acidental 
com o Reitor da Universidade Federal de Roraima, no 
Ministério da Educação, ele nos fez uma ampla explana-
ção sobre aqueles programas que ele vem executando 
em meio a enormes dificuldades orçamentárias, mas 
que significam um esforço para aprimorar a estrutura do 
ensino superior naquela Unidade Federada. Somente 
essa referência é bastante para dizer de nossa admi-
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ração pelo trabalho que se realiza naquele Estado, so-
bretudo no campo da educação, de onde recolhi todos 
esses dados, muito bem fundamentados, pelo Reitor 
da Universidade Federal daquela unidade do território 
brasileiro. Cumprimento V.Exa. pelo brilhante discurso!

O SR. URZENI ROCHA – Muito obrigado, Depu-
tado Mauro Benevides. 

Incorporo os apartes de V.Exas. ao nosso pro-
nunciamento. 

Quero apenas para fazer um comentário sobre as 
observações da Deputada Vanessa Grazziotin sobre a 
nossa Amazônia. Queremos, sim, encontrar nosso pró-
prio caminho para o desenvolvimento daquela região 
do País. Mas isso passa, Deputada, pela formatação 
de uma consciência regional acerca do que representa 
a Amazônia para o Brasil e o mundo. Temos a certeza 
de que, apesar daqueles que pregam que a Amazônia 
deva permanecer como um santuário e que não deva 
merecer desenvolvimento nem experimentar o que o 
mundo moderno experimenta, os 25 milhões de bra-
sileiros que vivem na Amazônia hoje não comungam 
desse pensamento. Trabalhamos com a possibilidade 
de encontrar esse caminho, com a união de todos os 
Estados que fazem parte da Amazônia brasileira. 

Dando continuidade ao meu pronunciamento, acen-
tuo que o Governo de Roraima faz sua parte. Para isso, 
soma muito o apoio da base aliada no Congresso Nacio-
nal. Independente de sermos governistas ou oposicio-
nistas, somos, antes de tudo, defensores dos interesses 
do povo. Nós trilhamos numa mesma direção. 

O Governo Federal, no entanto, apesar de par-
ceiro em muitas dessas ações, como no programa de 
melhoria das nossas rodovias, navega em diferentes 
direções.

Na questão fundiária – só para citar um exem-
plo -, o INCRA diz uma coisa e o Instituto Chico Men-
des diz outra. É o que está acontecendo com relação 
à pretensão de um grupo de indígenas de ampliar a 
Reserva Serra da Moça.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão liminar 
de 2 semanas atrás, resolveu que a pretensão do gru-
po de indígenas não tem amparo legal. A área é uma 
antiga fazenda do Grupo Bamerindus, transformada em 
assentamento pelo INCRA. Ali, INCRA e FUNAI batem 
de frente, defendendo pontos de vista diferentes. E o 
Presidente da FUNAI, mais uma vez, desconhecendo os 
preceitos de uma sociedade democrática, livre, aparece 
na mídia para falar bobagem. Da última vez, S.Exa. cha-
mou o Governo do meu Estado de anti-indígena porque 
recorreu ao Supremo para contestar a sua pretensão 
de ampliar a Reserva de Serra da Moça. Ora, alguém 
do Governo Federal precisa dizer ao Sr. Presidente da 
FUNAI que Estado Democrático de Direito é aquele em 

que todos se subordinam às leis e que na democracia o 
fórum para discutir litígios é o Judiciário. Antidemocráti-
co é fazer justiça pelas próprias mãos, é considerar que 
não deva haver diversidade de ideias.

O Sr. Bruno Araújo – V.Exa me concede um 
aparte?

O SR. URZENI ROCHA – Concedo-lhe o apar-
te com o maior prazer, meu companheiro de partido, 
Deputado Bruno Araújo.

O Sr. Bruno Araújo – Deputado Urzeni Rocha, o 
Estado de Roraima está sob a administração do PSDB, 
e o Governador Anchieta dá sequência a um importan-
te trabalho do ex-governador Ottomar, com o apoio de 
V.Exa., que é um Deputado que sempre defendeu com 
muita ênfase os interesses de Roraima. Sabemos e 
acompanhamos de perto como as questões agrárias 
têm gerado grandes dificuldades ao desenvolvimento do 
Estado de Roraima. O País precisa, sim, encontrar um 
bom termo, em que a proteção ambiental não signifique 
a impossibilidade de um desenvolvimento econômico, ou 
seja, de qualidade de vida da população da Amazônia, 
da Amazônia Legal e, sobretudo, desse Estado ainda a 
ser desbravado, que é Roraima. Gostaria de aproveitar 
esta oportunidade para dizer ao Brasil que o nosso par-
tido vê com muito bons olhos a gestão do Governador 
Anchieta, e esta é uma oportunidade por meio da qual, 
neste Grande Expediente, V.Exa. pode dividir com o 
Brasil parte dessas ações. E nós estamos sempre muito 
preocupados com visões como essa. Às vezes, a FUNAI 
entende que a outra parte, quando procura o seu direito 
legal, parece atentar contra o Estado Democrático de 
Direito. Não. Da mesma forma que o Estado de Roraima 
respeitou a decisão do Supremo Tribunal Federal no caso 
Raposa Serra do Sol, todas as outras entidades devem 
respeitar a mesma posição do Judiciário em relação a 
outras demandas de que o Estado de Roraima participe. 
Gostaria, neste momento, de cumprimentar o Governador 
Anchieta e V.Exa., por auxiliar na administração de um 
Estado que, do ponto de vista econômico e ambiental, 
tem avançado nos últimos anos.

O SR. URZENI ROCHA – Muito obrigado, Depu-
tado Bruno Araújo, pela intervenção que faz ao nosso 
pronunciamento. Agradeço-lhe pela manifestação de 
apoio à nossa gestão no Estado.

O meu partido defende a convivência harmonio-
sa, de respeito entre os contrários. Podemos e temos o 
direito de pensar diferente, mas devemos nos respeitar, 
devemos estar imbuídos, enquanto homens públicos, 
do propósito de construir uma sociedade mais justa.

O Sr. Emanuel Fernandes – V.Exa. me conce-
de um aparte?

O SR. URZENI ROCHA – Concedo, com muito 
prazer, um aparte ao professor Emanuel Fernandes. 
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O Sr. Emanuel Fernandes – Deputado Urzeni 
Rocha, quero testemunhar perante os eleitores de 
Roraima e também para o Brasil a lucidez e a tranqui-
lidade de V.Exa. na análise desses problemas. Médico 
que é, pessoa de formação lógica e, ao mesmo tempo, 
humanista, V.Exa. faz uma análise serena, porém fir-
me, sobre o Estado de Roraima. Quero dizer aos seus 
eleitores e à população de Roraima que eles devem 
sentir orgulho de serem representados por um Depu-
tado como V.Exa., pela lucidez e pela análise clara que 
faz da situação de Roraima.

O SR. URZENI ROCHA – Muito obrigado por sua 
participação e por suas palavras, Deputado Emanuel 
Fernandes, nosso companheiro de partido e grande 
amigo. Isso faz com que tenhamos mais força para 
continuar a defender nossas ideias.

Roraima, o guardião da fronteira norte do Estado 
brasileiro, precisa da atenção do Governo Federal e rei-
vindica a sua inclusão na política de desenvolvimento 
econômico e social do Governo brasileiro. Roraima não 
aceita mais ser excluído, ser tratado como ente menor! 

O Brasil é um só, e os Governos de Roraima e o 
Federal não podem viver como se fossem Davi e Golias, 
como se defendessem interesses antagônicos. O Gover-
no Federal precisa enxergar o País como um todo e tratar 
com igual justiça todos os seus Entes federados.

Sr. Presidente, Srs. Deputados e Sras. Deputa-
das, sou médico e posso dizer que a cabeça comanda 
o corpo. Roraima é a terra do Monte Caburaí, o ponto 
extremo do norte brasileiro. É bom ressaltarmos isso, 
porque tínhamos aquele hábito de dizer, desde os 
tempos da escola, ‘do Oiapoque ao Chuí’. Isso foi um 
erro que se perpetuou, porque o ponto extremo norte 
do Brasil é o Monte Caburaí, em Roraima. Graças a 
Deus, isso foi corrigido pelos institutos responsáveis 
por esse grave erro que se perpetuou! 

O Sr. Lobbe Neto – Caro Deputado, peço um 
aparte a V.Exa. apenas para, ainda como Vice-Líder 
do PSDB, saudar a população e os eleitores de Ro-
raima por terem enviado ao Congresso Nacional um 
excelente médico, um excelente Deputado, orgulho da 
nossa bancada do PSDB na Câmara dos Deputados. 
O meu abraço a V.Exa., a todos os seus eleitores, à 
população de Roraima, muito bem representada pelo 
Deputado Urzeni Rocha! E também um abraço ao 
grande Governador Anchieta!

O SR. URZENI ROCHA – Obrigado pelas pala-
vras, Deputado Lobbe Neto, pessoa que muito honra 
o Estado de São Paulo e representa o seu povo com 
um belíssimo trabalho nesta Casa.

Para finalizar, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, somos a cabeça do Brasil e reivindicamos ser vistos 

como seres que pensam. Não somos, definitivamente, 
uma área de experiências do Governo Federal.

Sr. Presidente, antes de concluir o meu pronun-
ciamento, quero dizer que o Estado de Roraima tem 
uma posição geográfica privilegiada que Deus nos deu. 
Roraima faz fronteira com 2 países da América Latina: 
a Guiana Inglesa e a Venezuela. E o nosso Estado, sob 
o ponto de vista estratégico e econômico – inclusive 
pensando-se na Amazônia, porque a Amazônia estará 
olhando para os mercados da América Central, Amé-
rica do Norte, Caribe, o CARICOM -, está mais para 
essa faixa de mercado do que para o restante do Brasil. 
Então, trata-se de uma região muito importante. 

Nós, com a gestão do Governador Anchieta, te-
mos procurado dar um toque de qualidade para sermos 
cada vez mais um Estado forte. Para isso, precisamos 
do povo brasileiro, precisamos do Governo Federal, pre-
cisamos de todos para construir um grande Brasil.

Eram essas as minhas palavras. Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Depu-
tado Miguel Martini. S.Exa. dispõe de até 3 minutos.

O SR. MIGUEL MARTINI (PHS – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, senhores presentes nas galerias e 
que nos acompanham pela TV Câmara, na reunião do 
Colégio de Líderes desta manhã, o Presidente Michel 
Temer assumiu o compromisso de até o final de março 
pautar o projeto conhecido como ficha limpa. 

Fui designado por S.Exa. coordenador de um 
grupo de trabalho incumbido do estudo da matéria. 
Sinto-me honrado com essa designação. 

Cada Líder indicará – a maioria já o fez – um 
Parlamentar para compor uma comissão de compa-
tibilização. 

Vamos examinar as diversas emendas apresenta-
das ao projeto e, por meio de emenda aglutinativa, entre-
gá-las, no mais breve espaço de tempo, ao Presidente 
Michel Temer, que as levará ao Colégio de Líderes. 

Para tal, marcamos para amanhã, quarta-feira, 
às 16h30min, a primeira reunião de trabalho, uma 
vez que não haverá necessidade de eleição, uma vez 
que o Relator, o Deputado Indio da Costa, também foi 
designado pelo Presidente Michel Temer. Já a partir 
de amanhã, portanto, vamos nos debruçar sobre as 
diversas emendas apresentadas, buscando fazer o 
trabalho de compatibilização.

Tenho convicção de que todos os Parlamenta-
res desta Casa têm grande interesse na aprovação 
desse projeto, por duas razões muito óbvias. Primei-
ro, porque hoje, quando alguém fala em Parlamentar, 
há uma presunção de suspeita, no mínimo. Aprovado 
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esse projeto, haverá a certeza de que os eleitos têm 
ficha limpa. Segundo, porque haverá fortalecimento da 
democracia, do Parlamento. E aí a Câmara dos Depu-
tados e o Senado Federal estarão devidamente bem 
representados, da mesma forma que a sociedade es-
tará protegida contra eventuais candidatos que, eleitos, 
acabam desviando e malversando recursos públicos, 
como estamos vendo vez por outra ocorrer no País. 
Portanto, o projeto é muito importante. 

O trabalho dessa Comissão vai se pautar princi-
palmente – assim acredito, pelo que tenho conversado 
com os demais companheiros – para evitar que per-
seguição política possa inviabilizar a candidatura de 
alguém. Então, talvez sejam necessários alguns ajus-
tes e correções, mas a situação não pode permanecer 
da forma como está nos dias de hoje. Provavelmente, 
para determinados crimes, bastará a sentença de pri-
meira instância, mas para outros será indispensável a 
manifestação da segunda instância. 

Tenho certeza de que esta Casa dará aquilo por 
que a sociedade brasileira clama, mesmo porque o 
projeto é de iniciativa popular, e a resposta do Con-
gresso Nacional será favorável.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra, pela ordem, à Sra. Depu-
tada Vanessa Grazziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, Deputado ACM Neto, Sras. e Srs. Deputados, compa-
nheiros e companheiras, os jornais do País, sobretudo os 
do Estado do Amazonas, publicaram consistente matéria 
dando conta dos futuros investimentos da PETROBRAS. 
Aliás, a empresa já os faz na Amazônia, especialmente 
no Estado do Amazonas, hoje o grande produtor de pe-
tróleo e de gás natural da Região Norte. 

Em relação ao gás natural, é o Estado do Ama-
zonas aquele que detém a maior reserva em terra. Re-
centemente, o Presidente Lula esteve em Manaus para 
inaugurar o gasoduto que transporta gás de Urucu, no 
Município de Coari, até a cidade de Manaus, gás que 
deverá em breve substituir o óleo diesel hoje usado na 
geração de energia naquela Capital.

O importante a destacar, Sr. Presidente, é que a 
PETROBRAS divulgou que, nos próximos 4 anos, até 
2014, a Amazônia e o Estado do Amazonas deverão 
receber investimentos de quase 5 bilhões de reais, dos 
quais 2 bilhões e 200 milhões no desenvolvimento da 
produção e na abertura de novos poços na região do 
Juruá, Bacia do Solimões. Deverá ser construído um 
novo gasoduto, de aproximadamente 120 quilôme-
tros, que ligará o a região do Juruá, do Município de 
Carauari, ao Município de Coari. Isso sem falar das 

pesquisas sísmicas que estão ocorrendo em 5 blocos 
adquiridos pela PETROBRAS à ANP, em parceria com 
a PETROGAL, uma empresa petrolífera portuguesa. 
A possibilidade de que se encontre mais petróleo, so-
bretudo gás natural, é muito grande. 

Estamos muito felizes com esse investimento da 
PETROBRAS. Independentemente da recente desco-
berta e do início da exploração do pré-sal, é importante 
que a PETROBRAS também invista em outras regiões 
do País. Há a possibilidade de que a região amazô-
nica, a exemplo da Venezuela, seja grande produtora 
de gás e de petróleo.

Portanto, cumprimento a PETROBRAS pelos 
investimentos que muito têm ajudado o Amazonas e 
a Amazônia.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Com a palavra, pela ordem, o Deputado Lin-
coln Portela, que disporá de até 3 minutos.

O SR. LINCOLN PORTELA (PR – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputa-
do Antonio Carlos Magalhães Neto, tenho em mão um 
pronunciamento sobre a PEC nº 300 – nesses últimos 
dias, já fiz mais de 8 pronunciamentos sobre o assun-
to -, mas o pessoal que defende a aprovação da PEC 
nº 308 pediu-me que lesse uma panfleto em plenário, 
para que os Parlamentares e o Brasil soubessem do 
posicionamento deles. 

Então, nesses dois e meio minutos que me res-
tam, vou fazer uma leitura do panfleto que está sendo 
distribuído nesta Casa:

“ PEC-308/04
Polícia Penal do Povo 
ao Congresso Nacional
1ª Conferência Nacional de Segurança 

Pública 
Onde mais de 80% dos municípios e 

100% dos estados federados discutiram e de-
liberaram pela criação da Polícia Penal previs-
ta na PEC nº 308/04, como a proposta mais 
votada para viabilizar uma solução para a Se-
gurança Pública em um sistema penal mais 
civilizado, humano, profissional e eficaz.

O Brasil vê esta como uma alternativa 
real para o grave problema social, que é o sis-
tema penal. É muito comum saber de presos 
liberados condicionais, em regime de prisão 
semiaberta, aberta e domiciliar, praticando cri-
mes dos mais genéricos possíveis, galgarem 
as ruas do Brasil sem a menor perspectiva de 
vida profissional por falta de qualificação, pre-
paro e encaminhamento pela sociedade que o 
enclausurou, agigantando um problema social 
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grave ao longo das últimas décadas, entrando 
e saindo do cárcere durante toda uma vida. 
Unicamente, por falta de uma força policial 
agindo como um braço longo do Poder Exe-
cutivo possibilitando ao Judiciário exercer um 
controle eficaz sobre a vida desses egressos 
na sociedade, fiscalizando, orientando e su-
pervisionando suas condutas no dia a dia, até 
sua total reinserção e recuperação social. 

A proposta da Polícia Penal vem ao en-
contro desta grande lacuna de demanda social. 
Propõe-se assumir esta função e suprir essa 
demanda social em consonância perfeita e 
harmônica com os poderes judiciário e execu-
tivo, como uma das atribuições precípuas da 
função policial penal que se pretende”.

Concluo a leitura do folheto:

“Assim, teremos menos condenados en-
carcerados, e menor será a chance de reinci-
dência, diminuindo ainda, sistematicamente, a 
massa de condenados em penas leves con-
vivendo com criminosos periculosos, fazendo 
diminuir a casta desses semicidadãos à mar-
gem da lei.

PEC 308/04 – Polícia Penal. Uma chan-
ce real para o semicidadão marginal virar um 
cidadão legal na busca de uma sociedade 
mais segura e humana. E um Brasil com mais 
justiça social”.

Portanto, o apoio desta Casa é fundamental à 
Polícia Penal. 

Votemos essa PEC o mais rápido possível. 
Obrigado, Sr. Presidente. (Palmas nas gale-

rias.)
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Os visitantes presentes nas galerias da Casa 
são bem-vindos, mas peço-lhes que mantenham silên-
cio. As manifestações podem ser feitas apenas com 
gestos; aplausos não são permitidos.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Passo a presidência dos trabalhos ao Depu-
tado Rafael Guerra, 1º Secretário da Mesa Diretora, 
uma vez que sou próximo inscrito.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães Neto, 
2º Vice-Presidente, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Rafael Guerra, 
1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Rafael Guerra) – Tenho a 
satisfação de assumir a presidência da sessão neste 
momento para conceder a palavra ao Deputado An-

tonio Carlos Magalhães Neto, 2º Vice-Presidente da 
Mesa Diretora.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
(DEM – BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 
Agradeço ao nobre Presidente Rafael Guerra e cum-
primento todos os Srs. Parlamentares. 

Ocupo mais uma vez a tribuna desta Casa, Sr. 
Presidente, para tratar de assunto que vem sendo, 
infelizmente, uma constante no meu Estado: a segu-
rança pública.

Quantas vezes denunciei o aumento da violência, 
da criminalidade e do banditismo em Salvador, Capital 
da nossa querida Bahia, e na região metropolitana? 
Mostrei que minha querida cidade estava se tornando 
vítima das chacinas, do toque de recolher, da prevalên-
cia do bandido sobre o cidadão de bem, da ausência 
de policiais militares e civis, por falta de condições mí-
nimas para a execução de suas tarefas e deveres.

Hoje, Sr. Presidente, venho a esta tribuna para 
dizer que, infelizmente, o problema do aumento da 
violência, que até o ano passado preponderava na 
Capital e na região metropolitana, se alastrou e domi-
na praticamente todo o Estado da Bahia. E isso está 
ocorrendo sob os olhares complacentes e coniventes 
do Governador do Estado, que não adota as providên-
cias necessárias para combater o crime e para dar aos 
bandidos o tratamento que merecem.

Estive, sexta-feira passada, na cidade de Vitória 
da Conquista. Fui tratar de um projeto estruturante e 
muito importante para o futuro daquele município – a 
construção do novo aeroporto. Chegando lá, consta-
tei que população conquistense só abordava um as-
sunto: a onda de criminalidade que se havia instalado 
naquela importante cidade do sudoeste baiano, com 
o desaparecimento de pessoas, a chacina de jovens, 
a perda de vidas que tiveram ceifadas a oportunidade 
de sonhar com um futuro digNº 

A realidade de Vitória da Conquista, na semana 
passada, é igual à de Amargosa, outra cidade baiana. 
Amargosa sempre foi conhecida, no Brasil, pelo belo 
São João que realiza, um dos mais tradicionais do 
interior da Bahia. No entanto, ocupou as páginas dos 
principais jornais e veículos de comunicação no dia de 
ontem e no dia de hoje, porque mais de 10 criminosos 
invadiram a cidade, atacaram as agências do Banco do 
Brasil e da Caixa Econômica Federal, invadiram resi-
dências, fizeram reféns, enfim, espalharam o terror na 
cidade. Depoimentos de amigos que tenho em Amar-
gosa dão conta de que a cidade, ordeira e pacata, se 
transformou em palco de um verdadeiro faroeste. 

Sr. Presidente, venho a esta tribuna para, mais 
uma vez, apelar ao Governador do Estado no senti-
do de que S.Exa. olhe, com responsabilidade pública, 
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com dever cívico, sobretudo com o compromisso ci-
dadão, para o que está acontecendo em nossa que-
rida Bahia.

O aparelhamento da Polícia não pode permane-
cer deteriorado como está. Não podemos mais admitir 
a falta de condição de trabalho dos policiais enquanto 
aumenta a ação dos bandidos. O Governador é o res-
ponsável. Infelizmente, mais uma vez o que acontece 
na Bahia tem de ser creditado ao Sr. Jaques Wagner, 
o Governador do Estado, que, em vez de estar fazen-
do política e preocupando-se com eleição, devia es-
tar preocupado, sim, em governar o seu Estado, em 
colocar ordem num Estado que sempre teve ordem, 
mas hoje se torna cada vez mais o palco da ação de 
bandidos, o que é lamentável e espero seja corrigido 
em breve.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rafael Guerra) – Com a 

palavra, pela ordem, o Deputado Manato.
O SR. MANATO (PDT – ES. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, venho à tribuna para cumprimentar o Prefeito 
da minha cidade, Serra. 

Um dos maiores veículos de comunicação do 
Espírito Santo, em parceria com o Instituto Futura, 
está fazendo uma pesquisa sobre as promessas de 
campanha dos Prefeitos das principais cidades do 
Estado, verificando o que foi cumprido e analisando o 
desempenho de cada um deles. 

O Prefeito da cidade da Serra, Sérgio Vidigal, está 
entre os avaliados. E não foi surpresa para o munícipe 
serrano, muito menos para mim, que o Prefeito Sérgio 
Vidigal tenha recebido quase 76% de avaliação nos 
conceitos ótimo e bom. Os  Prefeitos mais bem avalia-
dos, em outras pesquisas, não chegaram a 45%. 

Isso mostra a grande responsabilidade social do 
Prefeito Sérgio Vidigal. Já tendo administrado a cidade 
de 1997 a 2004, fez seu sucessor, deixou um projeto 
para os próximos 20 anos e tem investido no setor que 
a população mais precisa, a saúde. No ano passado, 
por exemplo, assinou ordens de serviço para a cons-
trução de 2 pronto-atendimentos adulto e infantil, cada 
um com 40 a 50 leitos. Em março, terá início a cons-
trução de um hospital materno-infantil com 120 leitos. 
Reimplantou a Central de Ambulâncias por ele criada 
e desativada pelo ex-Prefeito.

Neste ano, Sr. Presidente, foram matriculadas 
mais de 12 mil pessoas na rede pública municipal, 
principalmente crianças acima de 4 anos. 

Isso demonstra respeito com o dinheiro público. 
Ou seja, transforma-se o que é pago via impostos em 
benfeitorias, em ganhos para a população. 

Daqui envio um forte abraço ao Prefeito Municipal 
da Serra, destacando que tenho muito orgulho de ter 
sido introduzido na vida pública pelo meu colega Sérgio 
Vidigal, que é médico – nós nos formamos juntos. 

Tenho certeza de que, com o trabalho que vem 
desenvolvendo, um dia ele será Governador do Estado 
do Espírito Santo. 

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rafael Guerra) – Com a 

palavra o Deputado Efraim Filho, do Democratas da 
Paraíba.

O SR. EFRAIM FILHO (DEM – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Rafael Guer-
ra, Srs. Deputados e Sras. Deputadas, telespectado-
res da TV Câmara, subo à tribuna para fazer um pro-
nunciamento em homenagem ao XII Encontro para a 
Consciência Cristã.

Todos os anos, Campina Grande, na Paraíba, é 
palco do Encontro para a Consciência Cristã. O even-
to, que já está na sua décima segunda edição, será 
realizado de 10 a 16 de fevereiro, no Parque do Povo, 
Centro. É uma realização da Visão Nacional para a 
Consciência Cristã – VINACC, e é considerado o maior 
evento do gênero na América Latina.

Além de promover um enriquecimento do indiví-
duo e de contribuir para sua formação na sociedade e 
na família, através de palestras, seminários, workshops, 
debates e de seleta lista de apresentações musicais, 
o Encontro para a Consciência Cristã gera emprego e 
renda na cidade no período do carnaval, ocasião em 
que geralmente o movimento comercial cai por conta 
do feriado e em virtude de grande número de pessoas 
viajar para outras cidades.

Porém, com a Consciência Cristã, o comércio e a 
rede de hotelaria da cidade são aquecidos, tendo em 
vista o grande fluxo de pessoas que vão para partici-
par do evento, inclusive caravanas de outras cidades 
do País inteiro.

Segundo o Presidente do Sindicato dos Hotéis 
em Campina Grande, Divanildo Bartolomeu de Lima, 
este ano a expectativa para o período do carnaval é 
que supere a do ano passado, que teve cerca de 80% 
de ocupação nos hotéis. A estimativa do sindicato é a 
de que, em 2010, a ocupação seja de 90%.

Inclusive, dos 2.500 leitos distribuídos em 28 
estabelecimentos da cidade, em torno de 80% a 90% 
já estão ocupados. O Garden Hotel, por exemplo, já 
está lotado; o Hotel Village está com 70% dos seus 
apartamentos reservados, e segundo, a direção do 
estabelecimento, 90% das pessoas que procuram o 
hotel é público da Consciência Cristã.

A Consciência Cristã é um evento que aquece 
não somente a rede hoteleira, mas também o comér-
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cio da cidade. Para assessor da Associação Comer-
cial de Campina Grande, “o Encontro para a Consci-
ência Cristã é muito importante para a cidade, tendo 
em vista que havia uma carência de mercado nesse 
período, devido a maioria das pessoas viajarem, e a 
Consciência Cristã, que Já é o segundo maior evento 
da cidade veio supri essa carência”.

Além de o convencional comércio ganhar com 
o evento, os médios e pequenos comerciantes e tam-
bém os barraqueiros lucram com o movimento criado 
na cidade em razão do Encontro. 

A comerciante Vânia Alverga, uma das proprie-
tárias de conhecida lanchonete campinense, monta 
há 3 anos uma barraca de seu estabelecimento no 
Parque do Povo, durante a Consciência Cristã. Ela diz 
que aproveita o evento para aumentar suas vendas, 
já que nesse período do ano o movimento é fraco e o 
Encontro oferece essa possibilidade, já que seu públi-
co é bastante numeroso.

Nos dias 10, 11 e 12, as barracas funcionam 
somente durante noite. A partir do dia 13, quando 
começam as programações da manhã e da tarde no 
Parque do Povo, as barracas abrem pela manhã, à 
tarde e à noite. 

A Praça de Alimentação do Encontro para a Cons-
ciência Cristã 2010 está sendo montada no pátio su-
perior do Parque do Povo e vai ter vários quiosques. 
Além disso, vão ser instalados 25 estandes onde se-
rão comercializados livros, CDs, DVDs, bíblias e ou-
tros produtos.

Sr. Presidente, estima-se para este ano um pú-
blico circulante de cerca 80 mil pessoas no evento. 
Durante esses dias, Campina Grande vai congregar 
cristãos das mais variadas denominações de várias 
partes do Brasil.

Segundo o responsável pelo Encontro para a 
Consciência Cristã, o Pastor Euder Faber, o objetivo 
do evento é exaltar a pessoa de Jesus Cristo, edificar 
a Igreja, defender os princípios da fé cristã e propagar 
o Evangelho.

Durante o evento, serão ministrados seminários, 
com palestras sobre diversos temas que envolvem 
a Igreja Cristã e o contexto mundial atual. Vai haver 
também apresentação de painéis, mesas-redondas, 
oficinas, cantores de renome nacional, como Lilian 
Paz, Marcelo Santos, o grupo de louvor Tenda do 
Encontro, Alice Maciel e Banda Pentecostal, entre 
outros.

No XII Encontro para a Consciência Cristã es-
tão programados 21 eventos paralelos, dos quais 
o público vai poder participar gratuitamente. Todo 
o evento será realizado numa moderna estrutura 
que vai ser montada no Parque do Povo, no centro 

da cidade, onde será preparada uma central de pa-
lestras com 10 ilhas, tenda de concentração para a 
programação noturna, praça de alimentação, entre 
outras novidades. Foram convidados preletores de 
vários pontos do País e de gabarito reconhecido no 
meio evangélico.

O Encontro para a Consciência Cristã é um dos 
vários projetos que a Visão Nacional para a Consci-
ência Cristã – VINACC realiza. O órgão é presidido 
pelo Pastor Euder Faber, que vem dando seguimen-
to a esse projeto que abrange não apenas Campina 
Grande, mas todo o País.

A VINACC conta com o apoio de mais de 75% 
das igrejas evangélicas da Paraíba, representadas 
pela Ordem dos Ministros Evangélicos do Brasil e no 
Exterior – OMEBE/PB, e da Associação dos Pastares 
Evangélicos do Estado da Paraíba – APEP, além de 
várias entidades evangélicas de todo o Pais.

Hoje, o evento é a segunda maior atração da ci-
dade, perdendo apenas para o conhecidíssimo maior 
São João do Mundo. Portanto, nada mais justo e ne-
cessário do que prestar a devida e reconhecida ho-
menagem.

Que esse pronunciamento seja encaminhado aos 
órgãos de comunicação da Casa, bem como à Visão 
Nacional para Consciência Cristã – VINACC.

Agradeço, Sr. Presidente, o tempo disponibilizado 
para esta homenagem ao XII Encontro para a Cons-
ciência Cristã, que se realiza da capital do Agreste 
nordestino, Campina Grande.

O SR. PRESIDENTE (Rafael Guerra) – Conce-
do a palavra à Deputada Perpétua Almeida, PCdoB 
do Acre.

A SRA. PERPÉTUA ALMEIDA (Bloco/PCdoB – 
AC. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Parlamentares, de certa forma, 
há necessidade de o nosso Governo e o Parlamento 
brasileiro restabelecerem a prioridade no que se refere 
às crianças brasileiras.

Este Parlamento tem votado muitos e importan-
tes projetos acerca da educação infantil. Mas, nos 
últimos 15 anos, as Prefeituras brasileiras não têm 
tido recursos para atacar o déficit de creches exis-
tente no País. 

Sr. Presidente, milhares de mães em todo o Bra-
sil, se tivessem condições de deixar seus filhos de até 
3 anos numa creche, poderiam ganhar algum dinhei-
ro a mais para ajudar no sustento das respectivas 
famílias.

Em qualquer cidade do Brasil, hoje, mães lu-
tam para arranjar um emprego, mas não têm como 
consegui-lo, pois não há creches, o segundo lar. onde 
possam deixar os filhos.
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Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios – PNAD, do IBGE, de 2006, o País 
tinha àquela época apenas 15,5% dessa população 
matriculada em ambientes específicos para educação 
infantil. Em números totais, são 1,7 milhão de alunos 
de um universo de cerca de 11 milhões de crianças. 
Ou seja, para atender às exigências do Plano Nacio-
nal de Educação, o País precisaria criar 4,2 milhões 
de vagas até o ano de 2011. 

A Capital acriana, por exemplo, tem apenas 9 
creches que atendem a 800 crianças de zero a 3 anos, 
ou seja, 10% da demanda. Segundo o estudo Cus-
to Aluno Qualidade – CAQI, da Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação, as Prefeituras espalhadas 
pelo Brasil teriam que ter iniciado, ainda em 2008, a 
construção de 9 mil creches por ano para atingir 36 
mil novos estabelecimentos de educação infantil até 
o ano programado, 2011. 

Então, Sr. Presidente, é necessário que o Go-
verno do Presidente Lula faça um investimento ex-
tra, priorizando a construção de creches no Brasil. Já 
discutimos o assunto com a Ministra Dilma Rousseff, 
que inclusive está defendendo que, no próximo PAC 
a ser lançado no País, possamos, além da questão 
da mobilidade urbana, dar prioridade à construção de 
creches em todo o Brasil.

Então, Sr. Presidente, que vingue a defesa que a 
Ministra Dilma Rousseff tem feito. A bancada feminina 
do PCdoB vai conversar com ela nesse sentido, para 
que o novo PAC a ser lançado priorize a garantia de 
que as crianças de zero a 3 anos tenham creches, o 
que permitirá que milhares de mães brasileiras tenham 
onde deixar os filhos e possam contribuir com recurso 
para o sustento das respectivas famílias..

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rafael Guerra) – Com a 

palavra o Deputado Duarte Nogueira, do PSDB de 
São Paulo.

O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Parlamentares, quero trazer à Casa na tarde de 
hoje a evidência do uso de informações e do abuso do 
poder na campanha política. 

O Presidente da República esteve hoje pela ma-
nhã em Governador Valadares, Minas Gerais, para 
inaugurar 98 casas, tendo deslocado para lá todo o 
aparato presidencial para fazer campanha política para 
a Ministra Dilma Rousseff. Hoje, às 11h09min, segundo 
a Agência Estado, a segunda vez que S.Exa. vai a 
Minas Gerais em menos de duas semanas, Presidente 
Lula disse que o PAC – Programa de Aceleração do 
Crescimento foi a salvação da lavoura. 

Segundo ainda a Agência Estado, precisamente 
às 13h17min, o Ministro da Agricultura, Reinhold Ste-
phanes, criticou a falta de planejamento para o escoa-
mento das safras do Nordeste e do Centro-Oeste. 

Pela manhã, o Presidente da República diz que o 
PAC salvou a lavoura; à tarde, o Ministro da Agricultura  
diz que salvou coisa nenhuma, que é sério o proble-
ma da infraestrutura, que não há estradas, hidrovias, 
portos e aeroportos. 

Portanto, a propaganda governamental tenta lu-
dibriar a opinião pública através de um discurso único 
e de bater na mesma tecla. Mas, na verdade, o próprio 
Governo reconhece que não consegue acertar.

Há mais, ainda: o jornal Folha de S.Paulo, do 
último domingo, trouxe a seguinte manchete: “Apagão 
logístico impede o avanço do agronegócio. País deixa 
de produzir 3 milhões de toneladas por falhas na es-
trutura logística”. 

E aí vem o Presidente da República dizer que o 
PAC salvou a lavoura. Não salvou coisa nenhuma! O 
que está acontecendo é propaganda política, é marke-
ting eleitoral. E sabem por quê? Porque da execução 
financeira do PAC, dos anos 2007 a 2009, dos propa-
lados 63,3 bilhões do Orçamento Geral da União, que 
compreende os orçamentos fiscal, de investimentos e 
da seguridade, apenas 35 bilhões de reais foi de fato 
realizado. Portanto, muito aquém do que aos 4 ven-
tos e a cada instante o Presidente, sua comitiva e sua 
candidata alardeiam. 

A imprensa compra essa história e a reproduz 
como se fosse verdade, e a opinião pública brasileira 
recebe informações totalmente distorcidas da reali-
dade.

Infelizmente, é isso que está acontecendo.
O SR. PRESIDENTE (Rafael Guerra) – Concedo 

a palavra, pela ordem, ao Deputado Paes de Lira, do 
PTC de São Paulo.

O SR. PAES DE LIRA (Bloco/PTC – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, ilustre audiência, acaba de termi-
nar a reunião que o Presidente Michel Temer teve a 
delicadeza de encaixar em uma pauta extremamente 
apertada e na qual recebeu lideranças dos policiais 
militares de todo o País.

Foi uma reunião extremamente importante. Na 
presença dessas lideranças, o Presidente Michel Te-
mer reafirmou o compromisso de colocar a PEC nº 300, 
de 2008, na Ordem do Dia e levá-la à votação nesta 
Casa. Explicou-nos S.Exa. que há algumas dificulda-
des – como a necessidade, pela ótica do Governo e 
da Presidência da Casa, de ajustes, que estão sendo 
preparados pela Secretaria-Geral da Mesa -, mas nos 
deu a nós, Deputados que lutam pela PEC nº 300, a 
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possibilidade de nos dirigirmos à Secretaria-Geral para 
contribuir com ajustes ao texto.

É claro que esses ajustes irão preservar a espi-
nha dorsal da PEC nº 300, e trataremos de contribuir 
para isso. O mais importante é que as lideranças de 
policiais militares já estão divulgando em twitters, em 
blogs, em sites, enfim, em todos os meios de comuni-
cação, a reafirmação do compromisso do Presidente 
desta Casa, que evidentemente será fundamental para 
a concordância do Colégio de Líderes com a inclusão 
da matéria na Ordem do Dia.

Relembro, ilustres Parlamentares, senhoras e 
senhores, que apresentei, no final do ano passado, 
requerimento para a inclusão da matéria na Ordem do 
Dia – e esse requerimento não foi assinado isolada-
mente por mim, não; ele recebeu 313 assinaturas de 
Deputados Federais. E as senhoras e senhores têm 
presenciado neste plenário, desde a semana retrasada, 
as manifestações inequívocas de centenas de Parla-
mentares em apoio não só à inclusão da matéria na 
Ordem do Dia, mas também à aprovação da PEC nº 
300, o que evidentemente mostra uma forte disposição 
da Casa para alcançar esse resultado.

Tenho a mais absoluta certeza de que, vindo 
para a Ordem do Dia, a matéria será aprovada por 
este Plenário. Precisamos de 308 votos, e parece-me 
que superaremos essa marca até com certa margem, 
para que isso fique registrado na história.

Mantenham, senhoras e senhoras, a mobiliza-
ção! 

Caros Parlamentares, ilustres pares desta Casa, 
peço que reflitam bem, considerem e reafirmem suas 
posições. Essa é uma matéria importante não só para os 
policiais militares, mas para o Brasil e o nosso futuro.

Muito obrigado por sua atenção.
O SR. PRESIDENTE (Rafael Guerra) – Muito 

bem, Deputado Paes de Lira.
O SR. PRESIDENTE (Rafael Guerra) – Concedo 

a palavra ao Deputado Edinho Bez. (Pausa.)
O SR. COLBERT MARTINS – Sr. Presidente, 

V.Exa. me permite cumprimentá-lo?
O SR. PRESIDENTE (Rafael Guerra) – Pois 

não.
O SR. COLBERT MARTINS (Bloco/PMDB – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero cumprimentá-lo – é bom que recomecemos, com 
toda a tranquilidade, esta Sessão Legislativa – e dizer 
que estamos prontos, o PMDB, para votar as matérias 
necessárias ao desenvolvimento do País.

Muito obrigado a V.Exa., Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rafael Guerra) – Estamos 

quase alcançando o quorum para iniciar a Ordem do 
Dia.

O SR. PRESIDENTE (Rafael Guerra) – Com a 
palavra, pela ordem, o Deputado Nilson Mourão, do 
PT do Acre.

O SR. NILSON MOURÃO (PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, o ex-Presidente da República tucano Prof. 
Fernando Henrique Cardoso tem tecido ácidas críti-
cas contra o Presidente Lula e agora contra a Ministra 
Dilma Rousseff, seguindo as pegadas do Presidente 
do PSDB, Sérgio Guerra, que disparou as suas me-
tralhadoras ao anunciar ao povo brasileiro que, se o 
partido voltar ao Governo, vai acabar com a política 
econômica e com o PAC.

Sr. Presidente, os termos em que o ex-Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso se dirigiu ao 
Presidente Lula e agora à Ministra Dilma são ina-
ceitáveis! Fernando Henrique Cardoso pode e deve 
participar do debate político nacional, mas, como ex-
Presidente da República, começa a dar a impressão 
de que será o candidato do PSDB. Na medida em 
que o Governador Serra não assume a sua candi-
datura, na medida em que o Governador Serra não 
disse até agora a que veio, qual é a sua plataforma, 
como vai disputar as eleições, o candidato atual se 
chama FHC.

Não tem problema, enfrentaremos aquele que vier. 
Queremos muito discutir mesmo, fazer um paralelo en-
tre os 8 anos de Governo tucano, democrata, com os 8 
anos de Governo liderados pelo Presidente Lula.

Não temos dúvidas de que, sob qualquer aspec-
to, os avanços do Governo do Presidente Lula serão 
extraordinariamente superiores, e iremos mostrar isso 
ao povo. Temos a firme convicção de que o povo brasi-
leiro vai entender – está entendendo – que os 8 anos 
do Presidente Lula são incomparavelmente melhores 
do que os anos do Governo tucano.

Na hipótese de recuperarem o Governo, os tu-
canos trarão para o País a velha política já conhecida 
do povo brasileiro.

Daí por que, Sr. Presidente, não tenho dúvidas 
de que, a partir do momento em que a Ministra Dilma 
assumir sua candidatura à Presidência da República, 
seu crescimento nas pesquisas será sentido de modo 
absolutamente consistente – já cresceu muito, e irá 
crescer ainda mais, para o desespero de Fernando 
Henrique Cardoso, que, na verdade, nas últimas in-
tervenções, parece mais um homem inteiramente 
enciumado.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Apresen-

tação de proposições.
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VI – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS:

RORAIMA

Angela Portela PT 
Maria Helena PSB PsbPCdoBPmnPrb
Urzeni Rocha PSDB 
Total de Roraima: 3

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Fátima Pelaes PMDB PmdbPtc
Janete Capiberibe PSB PsbPCdoBPmnPrb
Jurandil Juarez PMDB PmdbPtc
Lucenira Pimentel PR 
Total de Amapá: 5

PARÁ

Bel Mesquita PMDB PmdbPtc
Beto Faro PT 
Giovanni Queiroz PDT 
Lúcio Vale PR 
Paulo Rocha PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Wladimir Costa PMDB PmdbPtc
Zé Geraldo PT 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Total de Pará: 9

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPtc
Lupércio Ramos PMDB PmdbPtc
Rebecca Garcia PP 
Silas Câmara PSC 
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Amazonas: 5
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ACRE

Flaviano Melo PMDB PmdbPtc
Henrique Afonso PV 
Ilderlei Cordeiro PPS 
Nilson Mourão PT 
Perpétua Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Acre: 5

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB 
João Oliveira DEM 
Lázaro Botelho PP 
Moises Avelino PMDB PmdbPtc
Osvaldo Reis PMDB PmdbPtc
Vicentinho Alves PR 
Total de Tocantins: 6

MARANHÃO

Bene Camacho PTB 
Cleber Verde PRB PsbPCdoBPmnPrb
Clóvis Fecury DEM 
Davi Alves Silva Júnior PR 
Domingos Dutra PT 
Julião Amin PDT 
Washington Luiz PT 
Total de Maranhão: 7

CEARÁ

Ariosto Holanda PSB PsbPCdoBPmnPrb
Chico Lopes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Ciro Gomes PSB PsbPCdoBPmnPrb
Eudes Xavier PT 
Flávio Bezerra PRB PsbPCdoBPmnPrb
José Airton Cirilo PT 
José Linhares PP 
Leo Alcântara PR 
Mauro Benevides PMDB PmdbPtc
Pastor Pedro Ribeiro PR 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Zé Gerardo PMDB PmdbPtc
Total de Ceará: 12

PIAUÍ

Átila Lira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Júlio Cesar DEM 
Nazareno Fonteles PT 
Osmar Júnior PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Themístocles Sampaio PMDB PmdbPtc
Total de Piauí: 5

RIO GRANDE DO NORTE

Sandra Rosado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do Norte: 1

PARAÍBA

Armando Abílio PTB 
Efraim Filho DEM 
Luiz Couto PT 
Major Fábio DEM 
Rômulo Gouveia PSDB 
Wilson Braga PMDB PmdbPtc
Total de Paraíba: 6

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB PsbPCdoBPmnPrb
Armando Monteiro PTB 
Bruno Araújo PSDB 
Charles Lucena PTB 
Edgar Moury PMDB PmdbPtc
Fernando Coelho Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
Fernando Nascimento PT 
Gonzaga Patriota PSB PsbPCdoBPmnPrb
José Chaves PTB 
Paulo Rubem Santiago PDT 
Roberto Magalhães DEM 
Total de Pernambuco: 11

ALAGOAS

Antonio Carlos Chamariz PTB 
Carlos Alberto Canuto PSC 
Givaldo Carimbão PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Alagoas: 3

SERGIPE

Iran Barbosa PT 
Jackson Barreto PMDB PmdbPtc
Mendonça Prado DEM 
Valadares Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Sergipe: 4

BAHIA

Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Colbert Martins PMDB PmdbPtc
Daniel Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Edson Duarte PV 
Fábio Souto DEM 
Geraldo Simões PT 
Jairo Carneiro PP 
José Rocha PR 
Joseph Bandeira PT 
Jutahy Junior PSDB 
Lídice da Mata PSB PsbPCdoBPmnPrb
Luiz Alberto PT 
Luiz Carreira DEM 
Márcio Marinho PRB PsbPCdoBPmnPrb
Mário Negromonte PP 
Milton Barbosa PSC 
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Paulo Magalhães DEM 
Sérgio Barradas Carneiro PT 
Uldurico Pinto PHS 
Total de Bahia: 19

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR 
Antônio Andrade PMDB PmdbPtc
Aracely de Paula PR 
Bilac Pinto PR 
Carlos Willian PTC PmdbPtc
Eduardo Barbosa PSDB 
Elismar Prado PT 
George Hilton PRB PsbPCdoBPmnPrb
Geraldo Thadeu PPS 
Gilmar Machado PT 
João Magalhães PMDB PmdbPtc
Leonardo Quintão PMDB PmdbPtc
Lincoln Portela PR 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Maria Lúcia Cardoso PMDB PmdbPtc
Miguel Corrêa PT 
Miguel Martini PHS 
Odair Cunha PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Paulo Delgado PT 
Paulo Piau PMDB PmdbPtc
Rafael Guerra PSDB 
Reginaldo Lopes PT 
Rodrigo de Castro PSDB 
Saraiva Felipe PMDB PmdbPtc
Silas Brasileiro PMDB PmdbPtc
Total de Minas Gerais: 26

ESPÍRITO SANTO

Camilo Cola PMDB PmdbPtc
Capitão Assumção PSB PsbPCdoBPmnPrb
Lelo Coimbra PMDB PmdbPtc
Luiz Paulo Vellozo Lucas PSDB 
Manato PDT 
Rita Camata PSDB 
Sueli Vidigal PDT 
Total de Espírito Santo: 7

RIO DE JANEIRO

Alexandre Santos PMDB PmdbPtc
Arnaldo Vianna PDT 
Bernardo Ariston PMDB PmdbPtc
Carlos Santana PT 
Chico Alencar PSOL 
Chico DAngelo PT 
Deley PSC 

Dr. Adilson Soares PR 
Edmilson Valentim PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Edson Ezequiel PMDB PmdbPtc
Eduardo Cunha PMDB PmdbPtc
Fernando Gabeira PV 
Fernando Gonçalves PTB 
Geraldo Pudim PR 
Glauber Braga PSB PsbPCdoBPmnPrb
Indio da Costa DEM 
Jair Bolsonaro PP 
Miro Teixeira PDT 
Nelson Bornier PMDB PmdbPtc
Silvio Lopes PSDB 
Simão Sessim PP 
Solange Amaral DEM 
Vinicius Carvalho PTdoB 
Total de Rio de Janeiro: 23

SÃO PAULO

Antonio Bulhões PRB PsbPCdoBPmnPrb
Arnaldo Jardim PPS 
Arnaldo Madeira PSDB 
Beto Mansur PP 
Carlos Zarattini PT 
Duarte Nogueira PSDB 
Edson Aparecido PSDB 
Eleuses Paiva DEM 
Emanuel Fernandes PSDB 
Fernando Chiarelli PDT 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jilmar Tatto PT 
João Dado PDT 
João Paulo Cunha PT 
José C Stangarlini PSDB 
José Eduardo Cardozo PT 
José Genoíno PT 
Julio Semeghini PSDB 
Lobbe Neto PSDB 
Luciana Costa PR 
Luiza Erundina PSB PsbPCdoBPmnPrb
Michel Temer PMDB PmdbPtc
Milton Monti PR 
Paes de Lira PTC PmdbPtc
Regis de Oliveira PSC 
Ricardo Tripoli PSDB 
Roberto Alves PTB 
Roberto Santiago PV 
Silvio Torres PSDB 
Vanderlei Macris PSDB 
Vicentinho PT 
Total de São Paulo: 32
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MATO GROSSO

Eliene Lima PP 
Homero Pereira PR 
Pedro Henry PP 
Thelma de Oliveira PSDB 
Valtenir Pereira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Wellington Fagundes PR 
Total de Mato Grosso: 6

DISTRITO FEDERAL

Jofran Frejat PR 
Laerte Bessa PSC 
Tadeu Filippelli PMDB PmdbPtc
Total de Distrito Federal: 3

GOIÁS

Íris de Araújo PMDB PmdbPtc
Luiz Bittencourt PMDB PmdbPtc
Pedro Chaves PMDB PmdbPtc
Pedro Wilson PT 
Professora Raquel Teixeira PSDB 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Tatico PTB 
Total de Goiás: 8

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Dagoberto PDT 
Geraldo Resende PMDB PmdbPtc
Marçal Filho PMDB PmdbPtc
Waldemir Moka PMDB PmdbPtc
Total de Mato Grosso do Sul: 5

PARANÁ

Angelo Vanhoni PT 
Chico da Princesa PR 
Dr. Rosinha PT 
Gustavo Fruet PSDB 
Hermes Parcianello PMDB PmdbPtc
Iris Simões PTB 
Luiz Carlos Hauly PSDB 
Luiz Carlos Setim DEM 
Marcelo Almeida PMDB PmdbPtc
Moacir Micheletto PMDB PmdbPtc
Nelson Meurer PP 
Odílio Balbinotti PMDB PmdbPtc
Ratinho Junior PSC 
Wilson Picler PDT 
Total de Paraná: 14

SANTA CATARINA

Acélio Casagrande PMDB PmdbPtc
Angela Amin PP 
Celso Maldaner PMDB PmdbPtc
Edinho Bez PMDB PmdbPtc
Fernando Coruja PPS 
Jorge Boeira PT 
José Carlos Vieira PR 
Nelson Goetten PR 
Vignatti PT 
Zonta PP 
Total de Santa Catarina: 10

RIO GRANDE DO SUL

Beto Albuquerque PSB PsbPCdoBPmnPrb
Cláudio Diaz PSDB 
Emilia Fernandes PT 
Enio Bacci PDT 
Fernando Marroni PT 
Henrique Fontana PT 
Luciana Genro PSOL 
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Carlos Busato PTB 
Manuela DÁvila PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Marco Maia PT 
Maria do Rosário PT 
Mendes Ribeiro Filho PMDB PmdbPtc
Nelson Proença PPS 
Onyx Lorenzoni DEM 
Osvaldo Biolchi PMDB PmdbPtc
Paulo Pimenta PT 
Paulo Roberto Pereira PTB 
Pepe Vargas PT 
Professor Ruy Pauletti PSDB 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 22

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – A lista de 
presença registra o comparecimento de 257 Senhoras 
Deputadas e Senhores Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a pa-
lavra o Deputado Luis Carlos Heinze, por 2 minutos.

O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP – RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, co-
legas Parlamentares, quero apenas reiterar o sério 
problema que vivem os produtores rurais do Rio Gran-
de do Sul. 

Duas de suas atividades mais importantes hoje 
estão profundamente afetadas: o cultivo de arroz e o 
de fumo. 
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Mais de 40 mil produtores de fumo sofreram pre-
juízos astronômicos, mais de 300 milhões de reais. 
No tocante à lavoura de arroz, 4 mil a 5 mil produto-
res arcaram com prejuízos superiores a 600 milhões 
de reais. 

Por outro lado, suinocultores, triticultores e pro-
dutores de leite também foram afetados. Seguramen-
te, quase 60 mil produtores foram afetados no Rio 
Grande do Sul. 

Segundo o Ministro Reinhold Stephanes, precisa-
mos de um plano de recuperação. O seguro agrícola, 
em cima do qual trabalhamos há muitos anos, talvez 
cubra cerca de 10% dos prejuízos. Mais de 1 bilhão de 
reais, e o seguro não deve cobrir nem 10% desse total. 
Muita gente não produzirá mais, se não tiver apoio. 

Não estamos pedindo nenhuma benesse. Os 
produtores querem uma linha de crédito para recupe-
rar suas atividades. Já formularam pedido à Ministra 
Dilma Rousseff e aos Ministros Reinhold Stephanes, 
Guido Mantega e Guilherme Cassel para que façam 
um plano de recuperação dos pequenos, médios e 
grandes produtores, independentemente do seguro 
que eles possam receber. Mas, como eu disse, o se-
guro talvez não chegue a 10% do prejuízo sofrido por 
esses produtores. 

Portanto, Sr. Presidente, reitero apelo para que 
a Casa Civil interceda novamente perante os Ministé-
rios da Agricultura, do Desenvolvimento Agrário e da 
Fazenda para que façam um plano de socorro a es-
ses produtores. As propostas já estão no Ministério do 
Desenvolvimento Agrária, no Ministério da Agricultura 
e na Casa Civil. 

É isso o que propomos para que, urgentemente, 
milhares e milhares de produtores recebam recursos 
para restabelecer suas atividades; senão, teremos 
prejuízos incalculáveis.

Precisamos desse plano de recuperação! 
Os produtores estão propensos a aceitar o laudo 

que a EMATER, o IRB e os órgãos técnicos venham 
a fazer, caso a caso, sobre a situação. Eles não têm 
condições de fazer uma prorrogação dos débitos pura 
e simples, porque o sistema financeiro não lhes dará 
crédito. Há gente que plantou com recursos de coo-
perativas, de cerealistas, de revendas de insumos, de 
indústrias e que precisa de um plano de recuperação. 
É por isso que estamos clamando mais uma vez. Há 
mais de 30 dias esses produtores aguardam uma res-
posta dos Ministérios da Fazenda, da Agricultura e do 
Desenvolvimento Agrário.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 

palavra o Deputado Ivan Valente.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Deputa-
dos, ocupo a tribuna neste momento para fazer grave 
denúncia sobre a violenta repressão patrocinada pela 
Polícia de São Paulo, por ordem do Prefeito de São 
Paulo e da sua segurança, contra moradores que es-
tão com suas casas alagadas há mais de 60 dias, às 
margens do Rio Tietê. 

Esses moradores sofrem com as enchentes ocor-
ridas São Paulo, com a incúria governamental, com a 
falta de planejamento urbano, com a irresponsabilidade 
daqueles que deveriam cuidar da população. Oito mil 
famílias estão com água dentro de casa há 2 meses 
e 3 dias. E essas pessoas foram recebidas com gás 
pimenta, com repressão, com cacetete na porta da Pre-
feitura de São Paulo. Vereadores e Deputados também 
sofreram os efeitos do gás pimenta e da repressão. 

Venho a esta tribuna expressar o meu repúdio a 
essa atitude e exigir que o Prefeito Kassab demita o 
chefe da segurança da Prefeitura de São Paulo.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, quero dizer 
que essas famílias levaram ontem o resultado desses 
2 meses: o represamento da Barragem da Penha, a 
liberação do volume de água do Alto Tietê, na região 
de Mogi das Cruzes, e o total assoreamento do Rio 
Tietê. 

E, mais: as famílias estão sendo instadas a sair do 
Jardim Pantanal e do Jardim Romano por uma bolsa-
aluguel de R$300,00; e, quando saem, para não ficar 
dentro d’água, a casa é demolida para posteriormente 
ser construído no local um parque linear, o que signi-
fica que elas não vão ser indenizadas.

Quero também me referir às doenças que estão 
chegando à região. Vários integrantes da comissão que 
foi à Prefeitura estão doentes, com dengue ou leptospi-
rose, porque não é brincadeira viver com água e com 
esgoto dentro de casa sem qualquer tipo de proteção 
e de atendimento médico.

Por isso, Sr. Presidente, foi marcada uma audiên-
cia com o Prefeito Kassab para sexta-feira. Exigimos 
soluções efetivas para a situação dessa população.

Registro também o documento entregue ao Pre-
feito de São Paulo pelos moradores, que se intitulam 
Moradores represados na várzea do Rio Tietê, atingi-
dos pelas enchentes em áreas de risco, e fazem uma 
série de reivindicações. 

E, por fim, reitero minha solidariedade aos mo-
radores do Jardim Pantanal e do Jardim Romano em 
São Paulo.

Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
ORADOR
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Passa-se 
à apreciação da matéria sobre a mesa e da constante 
da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Sobre a 
mesa requerimento no seguinte teor:

“Requeremos, nos termos do art. 155 do 
Regimento Interno, urgência para apreciação 
do PL 6.417/2009, de autoria do Poder Exe-
cutivo, que ‘concede promoção post mortem 
ao diplomata conhecido como ‘Vinícius de 
Moraes’. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 
votar a urgência e, em seguida, o projeto de lei. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Sr. Presidente, é a 
urgência?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Apenas 
a urgência. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Peço a palavra para 
encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a 
palavra V.Exa.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, é muito importante votarmos 
esse projeto de lei. Estamos fazendo um ato político, 
uma homenagem a Vinícius de Moraes, que marcou 
a cultura e a música brasileiras. 

A Câmara dos Deputados deveria aprovar essa 
urgência por unanimidade, assim como o projeto de 
iniciativa do Presidente da República, referendado pe-
los Ministros Celso Amorim e Paulo Bernardo.

Fico feliz, Sr. Presidente, em fazermos esta vo-
tação nesta tarde. 

Este é o encaminhamento que faço a este reque-
rimento de urgência urgentíssima. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-
ção o requerimento de urgência.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. 
Deputados que o aprovam permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – 

PROJETO DE LEI Nº 6.417, DE 2009 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 6.417, de 2009, que promove post 
mortem o diplomata Marcus Vinícius da Cruz 
de Mello de Moraes. Pendente de pareceres 
das Comissões: de Educação e Cultura; de 

Finanças e Tributação; e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 
a palavra, para oferecer parecer ao projeto, pela Co-
missão de Educação e Cultura, ao Sr. Deputado Emi-
liano José. (Pausa.)

O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, este projeto 
é sobre Vinícius de Moraes, não é?

O SR. PRESIDENTE – Sobre Vinícius de Mo-
raes.

O SR. INDIO DA COSTA – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Conce-

do a palavra, para oferecer parecer ao projeto, pela 
Comissão de Educação e Cultura, ao Sr. Deputado 
José Genoíno.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Para emitir pa-
recer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quando 
encaminhei a votação do requerimento de urgência, já 
avancei sobre a importância deste projeto.

Em nome da Comissão de Educação e Cultura, 
quanto ao mérito, dou parecer favorável ao projeto, 
pela sua simbologia e pelo que significou Vinícius de 
Moraes para a cultura brasileira.

O parecer é pela aprovação do projeto.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Conce-

do a palavra, para oferecer parecer ao projeto, pela 
Comissão de Finanças e Tributação, ao Sr. Deputado 
Indio da Costa.

O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quem 
pode deixar votar favoravelmente à nossa cultura, a ver-
sos que estão sempre em nossa lembrança? “Antes, e 
com tal zelo, e sempre, e ,/ Que, E por aí vai. 

Naturalmente, nosso parecer é favorável ao pro-
jeto. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Portanto, 
o parecer é pela adequação financeira e orçamentá-
ria do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 
a palavra, para oferecer parecer ao projeto, pela Co-
missão de Constituição e Justiça e de Cidadania, ao 
Sr. Deputado Eduardo Cunha.

O SR. EDUARDO CUNHA (Bloco/PMDB – RJ. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, o parecer é pela constitucionalidade, juridici-
dade e boa técnica legislativa.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O parecer 
é pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa.
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em dis-
cussão o projeto. (Pausa.)

NÃO HAVENDO ORADORES INSCRITOS, DE-
CLARO ENCERRADA A DISCUSSÃO.

Passa-se à votação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para 

orientar, tem a palavra o Sr. Líder Ivan Valente, pelo 
PSOL.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, desejo desta-
car a oportunidade desta proposta e dizer da merecida 
promoção que se faz a esse grande poeta, músico e 
lutador brasileiro.

Vinícius de Moraes foi perseguido pela ditadura 
militar por suas ideias. Homem extremamente cons-
ciente, deu valiosa contribuição à cultura brasileira, 
sendo, muitas vezes, vítima de preconceito de setores 
conservadores da sociedade brasileira.

Por isso, a nossa homenagem a Vinícius de Mo-
raes, lembrando inclusive a sua poesia sobre o ope-
rário em construção.

Viva!
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a pa-

lavra o Deputado Daniel Almeida, pelo Bloco.
O SR. DANIEL ALMEIDA (Bloco/PCdoB – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
em nome do Bloco, quero manifestar também o nosso 
apoio, o nosso voto “sim” a esta homenagem ao diplo-
mata, ao poeta, ao grande brasileiro que foi Vinícius de 
Moraes, que demonstrou ser possível fazer cultura com 
arte e combinar a vida política – ele foi também um polí-
tico – com a leveza que ele apresentou a todos nós.

Portanto, o Bloco PSB/PCdoB/PMN/PRB vota 
“sim” a esta grande homenagem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Bloco 
vota “sim”.

O PT, como vota?
O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – “Sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PT 

vota “sim”.
Como vota PDT?
O SR. ARNALDO VIANNA (PDT – RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PDT 
vota “sim”, e amplia essa homenagem, dizendo da 
importância que teve Vinícius de Moraes para várias 
gerações neste País e a falta que nos faz hoje um di-
plomata como ele.

PDT vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PDT 

vota “sim”.

Como vota o PP, Deputado Jair Bolsonaro?
O SR. JAIR BOLSONARO (PP – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PP encaminha “sim”, mas 
eu voto “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PP 
vota “sim”.

Como vota o PPS, Deputado Fernando Coruja?
O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.). Vota “sim”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PPS 
vota “sim”.

O Democratas, como vota, Deputado Índio da 
Costa? (Pausa.) Vota “sim”.

O SR. ROBERTO SANTIAGO (PV – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O PV “sim”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PV 
vota “si”. 

Como vota o PTB? (Pausa.) O PTB vota “sim”.
Como vota o PMDB?
O SR. EDUARDO CUNHA (Bloco/PMDB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O PMDB vota 
“sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PMDB 
vota “sim”.

Como vota o PSDB?
A SRA. RITA CAMATA (PSDB – ES. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o PSDB 
também vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PSDB 
vota “sim”.

Como vota o PR?
O SR. JOFRAN FREJAT (PR – DF. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PR vota “sim”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PR 
vota “sim”. 

Alguém mais? (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-

ção o Projeto de Lei nº 6.417, de 2009 .

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É promovido post mortem a Mi-

nistro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata o Primeiro Secretário Marcus Vinícius 
da Cruz de Mello Moraes.

Parágrafo único. Ficam assegurados 
aos seus atuais dependentes os benefícios 
de pensão correspondente ao cargo de Mi-
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nistro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. 
Deputados que o aprovam permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Há sobre 

a mesa e vou submeter a votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE LEI Nº 6.417-A DE 2009

Promove post mortem o diplomata Mar-
cus Vinícius da Cruz de Mello de Moraes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É promovido post mortem a Ministro de 

Primeira Classe da Carreira de Diplomata o Primeiro-
Secretário Marcus Vinícius da Cruz de Mello Moraes.

Parágrafo único. Ficam assegurados aos seus 
atuais dependentes os benefícios de pensão corres-
pondentes ao cargo de Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala das Sessões,  9 de fevereiro de 2010. – De-
putado Eduardo Cunha, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. 
Deputados que a aprovam permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

APROVADA.
A matéria vai ao Senado Federal.

DECLARAÇÃO DE VOTO ESCRITA  
ENCAMINHADA À MESA REFERENTE AO 

PROJETO DE LEI Nº 6.417/09 
DECLARAÇÃO DE VOTO 

(Do Deputado Federal Paes de Lira)

Voto NÃO ao Projeto de Lei 6.417, de 
2009.

Excelentíssimo Presidente da Câmara 
dos Deputados,

Nos termos do artigo 182, parágrafo úni-
co, do Regimento Interno, apresento decla-
ração de voto contra o Projeto de Lei 6.417, 
de 2009.

Embora o Projeto de Lei 6.417, de 2009, 
tenha por escopo reconhecimento póstumo ao 

diplomata Marcus Vinícius da Cruz de Mello 
Moraes, é inconstitucional.

A própria exposição de motivos do PL 
em questão, da lavra dos Exmos. Ministros 
Celso Amorim e Paulo Bernardo, nada traz 
que ilustre suposto brilhantismo na carreira 
diplomática do homenageado. Reduz-se aos 
inegáveis méritos de sua atividade artística, 
que o consagrou – com o nome de Vinícius de 
Moraes – em todo o mundo como compositor 
absolutamente genial.

O músico Vinícius de Morais imortalizou-
se por sua obra inigualável no cancioneiro bra-
sileiro e universal. Já o diplomata, teve carreira 
limitada, de pouca relevância para o País.

Ademais, à semelhança do que ocorre 
no âmbito militar, a promoção post mortem 
só se justifica na hipótese de tombamento no 
cumprimento do dever. E não é claramente o 
caso. Basta comparar o presente com o da 
morte do diplomata brasileiro Luiz Carlos da 
Costa, recentemente ocorrida no Haiti, em 
missão oficial e em pleno exercício do cargo 
– este último, sim, passível de eventual pro-
moção ao pós da existência física.

O Projeto de Lei em comento afronta 
princípios consagrados no art. 37 da Consti-
tuição Federal: no mínimo, os da moralidade 
e da impessoalidade.

Não obstante, se o propósito da iniciativa 
fosse o de reparar perseguição política, o modo 
adequado seria, com base na Lei de Anistia, 
submeter o caso à Comissão competente.

Ante todo o exposto, voto NÃO ao Projeto 
de Lei 6.417/2009.

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Pela ordem, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 
não.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em relação à 
Ordem do Dia, quero deixar claro que havia apresen-
tado requerimento sobre o item seguinte, a mudança 
na chamada Lei Pelé.

Diante da informação de colegas do Partido dos 
Trabalhadores – como o Deputado Gilmar Machado -, 
de que há um acordo acertado na Liderança do Go-
verno sobre as mudanças na Lei Pelé, retiro o reque-
rimento de retirada do projeto da pauta. 



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 10 01957 

Considerando a possibilidade de acordo, votare-
mos o requerimento de urgência urgentíssima e, em 
seguida, o mérito do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Sobre a 
mesa requerimento de urgência no seguinte teor:

“Senhor Presidente, requeremos, nos 
termos do art. 155 do Regimento Interno, ur-
gência para a tramitação do Projeto de Lei nº 
5.186, de 2005, de autoria do Poder Executivo, 
que ‘altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 
1998, que institui normais gerais sobre des-
porto e dá outras providências’.

Sala das Sessões, 12 de novembro de 
2006.

Jovair Arantes, Vice-Lider do PTB; Ag-
nelo Queiroz, Vice-Líder do PCdoB; Asdrubal 
Bentes, Vice-Líder do PMDB; Mendes Ribeiro 
Filho, Vice-Líder do PMDB; Fernando Coruja, 
Líder do PPS; Nelson Marquezelli, Vice-Líder 
do PTB; Tarcísio Zimmermann, Vice-Líder do 
PT; Rodrigo Maia, Líder do PFL; Leonardo 
Mattos, PV/MG; Bismarck Maia, Vice-Líder 
do PSDB.”

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como vo-
tam os Srs. Líderes?

Como vota o Democratas?
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, con-
cordamos com a urgência, mas gostaríamos de alterar 
o texto. Portanto, vamos apresentar destaques.

Pela manhã, houve uma reunião na Liderança do 
GoverNº Há alguns avanços no parecer do Deputado 
José Rocha, mas não podemos concordar integral-
mente com ele.

Concordamos, porém, com a urgência.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O DEM 

vota “sim”.
Como vota o PMDB?
O SR. EDUARDO CUNHA (Bloco/PMDB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o PMDB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PMDB 
vota “sim”.

Como vota o PT?
O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PT vota “sim”, 
porque acabamos de receber uma comunicação da Li-
derança do Governo sobre o acordo feito com relação 
às duas emendas que vão ser apresentadas. 

Portanto, votamos “sim” ao requerimento de ur-
gência urgentíssima.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PT 
vota “sim”.

Como vota o PTB?
O SR. BENE CAMACHO (PTB – MA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
orienta “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PTB 
vota “sim”.

Como vota o Bloco?
O SR. DANIEL ALMEIDA (Bloco/PCdoB – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o Bloco encaminha o vota “sim”, considerando que se 
trata de matéria importante. Chegando-se a um acordo, 
o esporte brasileiro é quem ganha com essa medida.

Portanto, o Bloco vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Bloco 

vota “sim”.
Como vota o PPS?
O SR. FERNANDO CORUJA (PPS-SC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Vota “sim”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PPS 
vota “sim”.

Como vota o PSOL?
O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PSOL vota “sim”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PSOL 
vota “sim”.

Como vota o PSDB, Deputado João Almeida? 
O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB – BA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós nos te-
mos manifestado contra a votação de urgência para 
compor o catálogo de urgências que não são votadas 
depois. Contudo, se os representantes dos partidos – 
lamentavelmente não há nenhum do meu partido ago-
ra para me informar – chegaram a um entendimento 
básico sobre o texto, podemos votar a urgência, desde 
que, na sequência, votemos o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Exata-
mente.

O SR. JOÃO ALMEIDA – Queremos, de todo 
modo, como já manifestamos, como norma daqui para 
a frente, evitar a aprovação de urgências para projetos 
que não são votados nunca.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Sei. Mas, 
no caso presente, vamos votar logo em seguida o 
projeto.
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O SR. JOÃO ALMEIDA – Votamos, então, favo-
ravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PSDB 
vota “sim”.

Como vota o PR?
O SR. LINCOLN PORTELA (PR – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, quero parabenizar o Deputado José 
Rocha, que trabalhou com afinco e dedicação, com 
toda a Casa e como outros Parlamentares, em rela-
ção à Lei Pelé.

Espero que esta Casa aprove a matéria.
Quero também deixar uma experiência vivida 

nesta semana, e a Lei fala exatamente sobre isso. O 
Fluminense, clube do Rio de Janeiro, e uma entidade 
de Contagem, a Associação Comunitária Moriah, por 
meio do seu líder, o Sr. Elias, fizeram uma parceria 
para despertar novos talentos.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-
ção o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. 
Deputados que o aprovam permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

APROVADA A URGÊNCIA PARA O PROJETO 
DE LEI Nº 5.186, DE 2005.

FICA PREJUDICADO O REQUERIMENTO Nº 
4728, DE 2009, QUE SOLICITA URGÊNCIA PARA 
APRECIAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 5.186, DE 
2005. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Item 1.

PROJETO DE LEI Nº 5.186-B, DE 2005 
(Poder Executivo)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 5.186-B, de 2005, que altera a Lei 
nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui 
normas gerais sobre desporto e dá outras pro-
vidências; tendo parecer da Comissão Espe-
cial, pela constitucionalidade, juridicidade e boa 
técnica legislativa, compatibilidade financeira 
e orçamentária, e, no mérito, pela aprovação 
deste e dos de nºs 3.123/08 e 4.316/08, apen-
sados, das emendas de Plenário de nºs 2, 4, 
11, 12, 13, 14, 16, 19, 20, 21, 28 e 29, com 
substitutivo; pela incompatibilidade financeira 
e orçamentária das emendas de Plenário de 
nºs 1, 3 e 7; e pela rejeição dos Projetos de 
Lei nºs 6.750/06 e 3.257/08, apensados, e das 
emendas de Plenário de nºs 5, 6, 8, 9, 10, 15, 

17, 18, 22, 23, 24, 25, 26 e 27 (Relator: Dep. 
José Rocha). 

Tendo apensados os PL’s nºs 3.123/08, 
3.257/08, 4.316/08 e 6.750/06. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em dis-
cussão.

Para falar a favor da matéria, tem a palavra o 
Deputado Fernando Ferro. (Pausa.)

Para falar a favor da matéria, tem a palavra o 
Deputado Luiz Sérgio. (Pausa.) 

Para falar a favor da matéria, tem a palavra De-
putado Eduardo Valverde (Pausa.) 

Para falar a favor da matéria, concedo a palavra 
ao Deputado Colbert Martins. 

O SR. COLBERT MARTINS – Abro mão, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Deputa-
do Colbert Martins abriu mão de usar da palavra.

Para falar a favor da matéria, tem a palavra o 
Deputado Deley. (Pausa.) 

Para falar a favor da matéria, tem a palavra o 
Deputado Airton Cirilo. (Pausa.) 

Para falar a favor da matéria, tem a palavra o 
Deputado Vicentinho. (Pausa.)

Para falar a favor da matéria, tem a palavra o 
Deputado José Genoíno.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, sobre a matéria, nosso 
posicionamento é favorável. Trata-se de acordo fecha-
do com o Governo, negociado pelos Deputados José 
Rocha e Deputado Gilmar Machado.

Nos termos do acordo, apresentamos 3 emendas, 
já encaminhadas à Mesa.

Então, votamos favoravelmente ao projeto, agra-
decendo a V.Exa. a generosidade de nos conceder a 
palavra, uma vez que o Deputado Vicentinho não está 
no plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para falar 
contra, tem a palavra o Deputado Luiz Carlos Hauly. 
(Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 
palavra o Líder João Almeida.

O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB – BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, faço 
um apelo a V.Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 
não.
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O SR. JOÃO ALMEIDA – Não encerre a discus-
são até a chegada do Deputado Silvio Torres. Houve 
acordo para votarmos o projeto, mas submeteríamos 
as emendas e os destaques ao Plenário. Se V.Exa. en-
cerrar a discussão antes que façamos a apresentação 
das emendas, elas ficarão prejudicado.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Aguarda-
rei a chegada do Deputado Silvio Torres. Vou chamar 
os oradores até a chegada de S.Exa. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Nós aceitamos a pondera-
ção do Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Perfeito.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 

palavra o Deputado Luiz Carlos Hauly. (Pausa.)
Com a palavra o Deputado José Carlos Aleluia.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente Michel Temer, se 
V.Exa. permitir, vou começar minha fala, requisitando 
o conhecimento do jurista Presidente da Câmara dos 
Deputados. 

Hoje, durante a discussão do projeto, apareceu 
uma proposta inicial do Governo que queria descon-
siderar a pessoa jurídica do clube na hipótese de má 
gestão. Eu me insubordinei contra isso porque entendo 
que os homens e mulheres de bem – falo mulheres, 
inclusive, porque o Flamengo está sendo presidido 
por uma mulher – não estão dispostos a presidir clu-
bes na hipótese de que uma má gestão desconsidere 
a pessoa jurídica. Mencionei, como exemplo, o nome 
do Deputado Marcelo Guimarães Filho, do PMDB, 
Presidente do Esporte Clube Bahia, que, na minha 
opinião, está fazendo uma má gestão, mas não uma 
gestão fraudulenta. 

Esta é a grande discussão que surgiu.
Do debate apareceu a hipótese de substituir a 

expressão “má gestão” por “gestão temerária”. Brin-
quei, dizendo o seguinte: no caso do Corinthians, “má 
gestão” neste momento seria dispensar o Ronaldo, 
enquanto “gestão temerária” seria contratar-me para 
o lugar dele. Portanto, é tudo muito subjetivo.

Queremos que as pessoas de bem possam dirigir 
times de futebol. Por isso, vamos manter o destaque 
para permanecer o texto atual desse parágrafo, se não 
aparecer uma hipótese melhor.

Outro ponto que vamos destacar é o problema 
da impenhorabilidade do clube.

Ora, se o presidente e os diretores vão responder 
com seu patrimônio, por que o clube não vai responder 
com sua renda? 

O texto proposto pelo ilustre e competente Depu-
tado José Rocha, da Bahia, estabelece que só pode 
haver penhorabilidade se esta não prejudicar o fatu-
ramento do clube, o que, na prática, a juízo do juiz, 
poderá ser a não impenhorabilidade. 

Portanto, vamos também questionar esse ponto 
do projeto. O clube não pode ficar impenhorável.

A terceira observação refere-se à Emenda nº 6, 
que simplesmente remove a possibilidade de o Minis-
tério Público fiscalizar o funcionamento dos clubes, 
mesmo daqueles que recebem dinheiro público. 

Deputado Sílvio Torres, eu mencionei de forma 
bem humorada, mas repito aqui. É melhor que o Mi-
nistério Público fiscalize o dinheiro público nos clubes 
do que ficar se especializando em gestão pública mu-
nicipal. 

Portanto, esses 3 pontos serão objetos de ques-
tionamento pelo Democratas. 

O projeto tem avanços, e saúdo o Relator, De-
putado José Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para falar 
a favor, Deputado Gilmar Machado.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, a matéria a ser votada nesta tarde é extrema-
mente importante, já que trata de melhoria de redação 
da Lei Pelé. Teremos, não apenas em virtude da Copa 
do Mundo, mas também com o Estatuto do Torcedor, 
uma mudança importante na legislação brasileira, que 
organizou e estruturou os campeonatos nacionais, aca-
bando com aquela virada de mesa que havia anterior-
mente. Mas nós ainda temos alguns problemas, porque 
o esporte, em especial o futebol, tem características 
diferenciadas, o que, às vezes, criam transtornos em 
relação à legislação trabalhista. Os jogos acontecem 
geralmente no final de semana e à noite. Logicamen-
te, se nós tivéssemos tratamento para esses atletas 
com base na CLT, isso implicaria pagamento de adi-
cional noturno, pagamento de descanso remunerado 
extra no final de semana, o que seria um transtorNº 
Nós temos que entender que essa é uma profissão 
distinta, diferenciada, que já tem remuneração e tra-
tamento distintos. Portanto não poderíamos continuar 
tratando-os segundo a CLT.

Temos também enorme formação de atletas. 
São craques que nascem, crescem e, com 14, 15, 16 
anos, se revelam e vão para o exterior. Nós vamos 
agora organizar isso.

Finalmente, Sr. Presidente, nós vamos conseguir 
resolver com este projeto uma reivindicação antiga da 
Confederação Brasileira de Clubes, que engloba o Pi-



01960 Quarta-feira 10 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Fevereiro de 2010

nheiros, o Minas, o Praia, lá da minha cidade, os vários 
clubes sociais do Brasil, que trabalham na formação 
de atletas olímpicos e que agora terão participação 
também no setor paraolímpico.

Quero cumprimentar, mais uma vez, o Ministro 
Orlando Silva, que abriu mão de parte do recurso 
que a loteria repassa ao Ministério do Esporte, para 
que nos liberasse de mexer no Comitê Olímpico 
Brasileiro e no Comitê Paraolímpico, e ainda repas-
sássemos recursos para a Confederação Brasileira 
de Clubes.

Então, quero cumprimentar o Deputado José Ro-
cha, que realmente coordenou um trabalho de esforço. 
Acho que hoje nós vamos dar ao esporte brasileiro mais 
uma vitória, garantindo os recursos que já existem e, 
ao mesmo tempo, criando novos espaços. Acima de 
tudo, vamos melhorar a redação da Lei Pelé, o que 
permitirá o crescimento dos clubes. E, com o Estatuto 
do Torcedor, vamos poder mostrar uma organização 
no esporte não só na Copa do Mundo, mas de forma 
permanente. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para fa-

lar contra, Deputado Antonio Carlos Mendes Thame. 
(Pausa.)

Com a palavra o Deputado Ricardo Barros, para 
falar contra. (Pausa.)

Com a palavra o Deputado Silvio Torres, para 
falar contra.

O SR. SILVIO TORRES (PSDB – SP. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
este projeto tramita desde 2005 nesta Casa. Foi en-
viado pelo Governo após negociações e conversações 
que teve com dirigentes de entidades esportivas, es-
pecialmente do futebol, que alegavam sofrer o futebol 
brasileiro desde a aprovação da Lei Pelé, quando se 
extinguiu a Lei do Passe no Brasil. 

O futebol brasileiro acabou ficando entregue à 
“sanha”, entre aspas, de empresários e outros inte-
ressados, que o estavam empobrecendo sob vários 
aspectos, especialmente com a migração acelerada 
e a grande quantidade de atletas brasileiros que se 
transferiam para o exterior. Inclusive, atletas brasi-
leiros menores de idade estavam sendo cooptados. 
Isso, segundo o debate na época, era o que estava 
levando o futebol brasileiro a uma situação de qua-
se falência.

Entretanto, Sr. Presidente, são várias as causas 
que fizeram o futebol brasileiro chegar aonde chegou. 
Clubes como o Flamengo devem trezentos e tantos 
milhões de reais; clubes como Botafogo, Vasco da 

Gama, Corinthians, Palmeiras e Grêmio somam, no 
total, quase 2 bilhões de reais em dívidas, aí incluído 
o que devem ao próprio Governo Federal.

O Governo lançou a Timemania, supondo que 
essa seria a solução dos problemas dos clubes bra-
sileiros, mas não atacou suas causas, que são a má 
gestão, a falta de uma cultura de mentalidade em-
presarial, a falta de um modelo de governança que 
responsabilize aqueles que promovem uma gestão 
temerária no comando do futebol brasileiro, come-
çando pela própria CBF, passando pelas federações 
e desaguando nos clubes. São, portanto, causas de 
naturezas diversas. 

As mudanças que nós estamos votando hoje não 
vão solucionar todos os problemas do futebol brasilei-
ro, certamente, mas representam algum avanço. Um 
avanço moderado, um avanço tímido, mas que aten-
de a questão da relação dos clubes brasileiros com 
os empresários e outros agentes do futebol brasileiro, 
principalmente o vínculo dos jogadores menores. Aten-
de especialmente a uma regulação na relação entre 
empresários, clubes e atletas em formação. 

Nesse sentido, o projeto avança e atende gran-
de parte das expectativas dos dirigentes. Mas temos 
ainda um longo trabalho pela frente. O Relator, Depu-
tado José Rocha, atendeu algumas ponderações mi-
nhas e de outros Parlamentes envolvidos, enquanto 
outras, não. 

Em nome de meu partido, e também em nome 
da luta de muita gente envolvida na questão do futebol 
brasileiro, vamos procurar convencer hoje V.Exas., por 
meio de destaques, da conveniência das emendas que 
estamos propondo. Uma dessas emendas diz respeito 
à distribuição das verbas das loterias para clubes for-
madores e para o COB. Essa questão foi tratada pela 
Comissão Especial criada para tratar da Lei Pelé e 
também pela Comissão de Turismo e Desporto. Che-
gamos a um consenso, com o aval do Governo, dos 
clubes formadores e do COB, e acho que se trata de 
um avanço no atendimento aos clubes formadores, 
que investem há muito tempo na formação de atletas 
olímpicos. Neste sentido, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, com o benefício de um novo recurso, con-
seguimos fazer com que os clubes formadores também 
formem atletas paraolímpicos. Eles têm uma estrutura 
adequada, até superior em capacidade à da maioria 
dos outros Estados, e podem ajudar a formar atletas 
paraolímpicos.

Voltaremos ao assunto no decorrer da discus-
são.
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O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem. Os Democratas solicitam prazo apenas, por-
que nós temos aqui algumas emendas supressivas a 
serem feitas.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não. 
Vou conceder a palavra aos oradores, mas vou aguar-
dar até o momento certo para a votação.

O SR. INDIO DA COSTA – Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para dis-

cutir, concedo a palavra ao Deputado Deley, que falará 
a favor da matéria.

O SR. DELEY (PSC – RJ. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tivemos 
alguns meses de debate, de troca de ideias na Comis-
são Especial criada para tratar modificações na Lei nº 
5.186, a chamada Lei Pelé. Obviamente, quando se 
pensou na criação dessa Comissão, pensou-se prin-
cipalmente a questão da fuga dos atletas de futebol 
do País. Todos sabemos que temos perdidos jovens 
talentos, cada vez mais prematuramente.

Há uma leitura do problema que joga toda a 
responsabilidade sobre o então Ministro Pelé, o que 
não procede. Na verdade, há vários fatores que se 
originaram da realidade que vivemos. Um deles é a 
questão econômica: hoje perdemos atletas para vá-
rios países em razão da força de nossa moeda. Esse 
é um grande fator.

Outro fator foi a mudança que a própria FIFA fez, 
algo que devemos discutir até para que não elaboremos 
leis inócuas, leis que não vão ser reconhecidas pela 
FIFA – este é um cuidado que temos de tomar.

Mas o que não se pode discutir é que este Gover-
no avançou muito na área do esporte. E é claro que a 
Comissão Especial não discutiu somente a formação 
do atleta de futebol, até porque surgiu um fato novo: o 
Brasil ganhou o direito de realizar as Olimpíadas e o 
Campeonato Mundial de Futebol. Obviamente, estamos 
aqui hoje buscando mais recursos para os clubes, a fim 
de que eles possam se fortalecer para formar atletas 
para as Olimpíadas 

Sras. e Srs. Deputados, vamos ter de voltar a 
esta discussão. Os recursos hoje oferecidos ao Comi-
tê Olímpico Brasileiro ainda são muito pequenos em 
relação ao que recebem os outros comitês olímpicos 
pelo mundo afora; pequenos, principalmente, em se 
tratando de um país que realmente quer sediar esses 
magnos eventos. Temos um longo caminho. Talvez o 
nosso caminho, realmente, seja o fortalecimento dos 
clubes: se formos começar agora o fortalecimento dos 

atletas na escola, não vamos ter tempo de formar atle-
tas para as nossas Olimpíadas. 

Teremos, então, de voltar a discutir o assunto 
nesta Casa. Temos de encontrar mecanismos para 
fortalecer o Comitê Olímpico, o Comitê Paraolímpico 
e os clubes. Mas reconhecemos que já houve avan-
ços; este Governo avançou muito ao tratar o esporte 
de maneira diferente. 

Também não podemos perder a oportunidade, 
com esses grandes eventos, de colocar o Brasil na rota 
turística do mundo. O fato de termos conquistado o di-
reito de sediar o Mundial de Futebol e as Olimpíadas, 
uma grande vitória, é maior oportunidade na história de 
promover este País. Tudo isso nos dá a oportunidade 
de fortalecer o esporte e o turismo e, acima de tudo, 
gerar empregos, como nunca na história brasileira, em 
ambos os setores.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 

a palavra ao último orador inscrito, Deputado Otavio 
Leite, para falar a favor.

O SR. OTAVIO LEITE (PSDB – RJ. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
congratulo-me com esta Casa pela construção de 
uma emenda que fará justiça aos clubes brasileiros, 
que são os responsáveis pela formação de 70% dos 
nossos atletas olímpicos. 

Esta emenda haverá de consolidar, depois de 
um processo de discussão muito fértil nesta Casa, um 
verdadeiro preito de justiça a tantos e tantos clubes 
e profissionais do esporte que vêm lutando há muito 
tempo por fontes de recursos.

Sr. Presidente, em breves palavras, apenas para 
historiar: há cerca de 1 ano, nascia um conselho de 
clubes formadores de atletas. São clubes importantes, 
alguns disputam futebol, outros não. Eles reivindica-
vam algum tipo de apoio financeiro para suprir uma 
série de iniciativas que eles vêm tomando ao longo 
do tempo para financiar grupos e atletas de várias 
modalidades.

Deflagramos, na Comissão de Turismo e Despor-
to, um debate profundo que coincidiu com o instante 
no qual o Deputado José Rocha concluía seu relatório, 
de fôlego, sobre a Lei Pelé. O eminente Parlamentar 
foi sensível em acolher esse pleito dos clubes e o in-
cluiu no substitutivo. O debate prosseguiu, e também 
apresentei projetos.

No âmbito da Comissão de Turismo e Desporto, 
o eminente Deputado Afonso Hamm houve por bem 
tomar para a Presidência a construção de um enten-
dimento. Promovemos diversas reuniões, com a Cai-
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xa Econômica, o Ministério do Esporte, clubes, Comitê 
Olímpico Brasileiro, para avançar naquilo que se de-
senhava como objetivo final: fazer com que os clubes 
também tenham parte desse latifúndio. É um dinheiro 
bem razoável, porque 2% das loterias são destinados 
à formação de atletas. Pelos números que obtivemos, 
isso representa, em 2006, 2007 e 2008, 247 milhões 
de reais. É uma média de 100 milhões de reais por 
aNº Ao Comitê Paraolímpico são destinados 16 mi-
lhões de reais.

O  ponto final em que estamos nos trouxe uma 
solução perante a qual o Governo se apresentou fa-
vorável; portanto, absolutamente factível de ser san-
cionada. O eminente Deputado Gilmar Machado pro-
curou trazer também a sua contribuição. O fato é que, 
das dotações provenientes das loterias que vão para 
o Ministério, parte vai atender aos clubes formadores 
de atletas com montante similar àquilo que havíamos 
exercitado matematicamente, quando queríamos au-
mentar para 0,5%...

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Posso en-
cerrar a discussão? (Pausa.) Alguém vai apresentar 
emenda? (Pausa.)

Desculpe-me, Deputado Otavio Leite, V.Exa. não 
concluiu?

O SR. OTAVIO LEITE – Só para fazer o último 
parágrafo da minha locução.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não, 
Deputado, para concluir.

O SR. OTAVIO LEITE – Muito obrigado.
Eu dizia, no instante inicial, que me congratula-

va com esta energia positiva, suprapartidária, que vai 
permitir, por meio de emenda de plenário, fazer com 
que os clubes formadores de atletas olímpicos brasi-
leiros tenham uma fonte importante de recursos – na 
dotação, estimada em 30 milhões de reais – para fi-
nanciar um conjunto de iniciativas que precisam cada 
vez mais de força.

Vêm os Jogos Pan-Americanos e Olímpicos. Para 
eles há uma função importantíssima a ser desempenha-
da pelos clubes formadores de atletas, independente-
mente dos trabalhos que o Comitê Olímpico Brasileiro 
vem desempenhando com eficiência.

Portanto, congratulo-me com todos os presiden-
tes de clubes, inclusive em nome do ex-Presidente do 
Flamengo, Marcio Braga, que também lutou muito por 
essa questão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Posso 
declarar encerrada a discussão? (Pausa.)

O SR. COLBERT MARTINS – Vamos votar, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vai ser 
apresentada emenda? (Pausa.)

Vou aguardar a emenda. (Pausa.)
Já apresentaram? Cadê a emenda? (Pausa.)
O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela ordem. 
Sobre a pauta.

Estamos aguardando as emendas, já divulga-
das. A questão que levanto a V.Exa. é a seguinte: es-
tamos conversando, na base, sobre o próximo item 
da pauta, uma proposta de emenda constitucional 
muito importante, sobre a qual tenho posição favorá-
vel. No entanto, há várias questões que Deputados 
do meu partido e de outros estão querendo examinar 
na emenda. 

Sr. Presidente, sei do empenho de V.Exa. em votar 
essa proposta de emenda constitucional, com a qual 
concordo. Como hoje vai haver sessão do Congres-
so Nacional às 19h, e amanhã vamos votar um dos 
projetos do pré-sal, poderíamos fazer um acordo com 
V.Exa., ouvindo todos os Líderes, para que a matéria 
primeira a ser analisada após o carnaval fosse a PEC 
sobre reforma do Poder Judiciário.

Alguns colegas me procuraram. Estou levan-
tando esta questão, deixando claro que sou a favor 
da PEC nº 358, de 2005, com o empenho de V.Exa. 
para votá-la.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 
ver, no momento do exame desse item, o que pode-
mos fazer. Vamos consultar os Líderes. Se estiverem 
de acordo, podemos adiar essa votação.

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Mas com o compro-
misso de V.Exa., Sr. Presidente, de votar essa maté-
ria, em seguida à votação do projeto do pré-sal, logo 
após o carnaval, considerando-se que ela envolve a 
relação institucional de V.Exa., Chefe de um Poder, 
com o Poder Judiciário.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Está feito. 
Assumiremos o compromisso. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Alguém 
mais apresentará emenda? (Pausa.)

DECLARO ENCERRADA A DISCUSSÃO.
Passa-se à votação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Há sobre 

a Mesa as seguintes
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para ofe-
recer parecer às Emendas de Plenário de nºs 30 a 39, 
pela Comissão Especial, concedo a palavra ao Depu-
tado José Rocha.

O SR. JOSÉ ROCHA (PR – BA. Para emitir pa-
recer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, inicialmente quero agradecer ao Lí-
der do meu partido à época, Deputado Luciano Castro, 
por ter-me indicado para relatar, com o assentimento 
do ex-Presidente Arlindo Chinaglia, o Projeto de Lei 
nº 5.186, de origem do Poder Executivo, que tramita 
nesta Casa desde 2005.

Este projeto tramitou na Comissão Especial pre-
sidida pelo Deputado Marcelo Guimarães Filho. Ele, 
Presidente, eu, Relator, conforme acordo em relação a 
esta matéria, com a participação de todos os integran-
tes da Comissão, ocasião em que recebi contribuições 
de todos os Parlamentares, a exemplo do Deputado 
Gilmar Machado. Estava em tramitação na Casa um 
projeto que criava o Estatuto do Desporto. S.Exa. soube 
acoplar diversos aspectos do seu projeto a esse.

Recebemos contribuições de diversos outros Par-
lamentares, como os Deputados Silvio Torres, Deley, 
Eugênio Rabelo e Otavio Leite, e  recentemente de to-
dos os membros da Comissão de Turismo e Desporto, 
representada pelo Presidente Afonso Hamm.

Ao recebermos a incumbência desta relatoria, 
procuramos criar grupos de trabalho com todos os 
segmentos envolvidos no projeto, representantes da 
área do Governo, a exemplo do Ministro do Esporte, 
Orlando Silva, e de todos os seus assessores, que tan-
to trabalharam nesse Ministério para que este projeto 
chegasse a esta Casa, além do Ministério Público do 
Trabalho, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente – CONANDA, a Organização Interna-
cional do Trabalho – OIT, entidades de administração 
do desporto, como é o caso das federações.

Aproveito a oportunidade para destacar o Presiden-
te da Federação de Futebol do Estado do Rio de Janeiro, 
Rubens Lopes; a federação da Bahia; o Presidente da 
Federação Paulista de Futebol. Diversas outras federa-
ções participaram das discussões: Federação Nacional 
dos Atletas Profissionais de Futebol – FENAPAF, repre-
sentando todos os atletas; Federação das Associações 
de Atletas Profissionais – FAAP; Instituto Brasileiro de 
Direito Desportivo; Fórum Nacional de Secretários Es-
taduais de Esporte; Associação Nacional dos Árbitros 
de Futebol; Confederação Brasileira de Clubes – CBC; 
Conselho Federal e Conselhos Regionais de Educação 
Física, o CONFEF e CREF; Fórum Nacional de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho Infantil; Casa Civil; Clube dos 
13; colaboradores desta Casa, a exemplo dos consulto-
res Dr. Nilton Paixão e Dra. Ana Carolina Ribeiro.

Quero também fazer referência ao meu assessor 
Ricardo Portilho, que sempre esteve comigo; ao Prof. 
Álvaro Melo, Diretor da Faculdade de Direito do Cea-
rá; ao ex-atleta Wilson Piazza, representante da FAAP; 
a Reinaldo José Martorelli; Alfredo Nascimento; Ivo e 
Décio, representando a Federação da Associação dos 
Atletas Profissionais; ao Dr. Pedro Trengrouse de Souza; 
a Luiz Felipe Guimarães Santoro, do Instituto Brasileiro 
de Direito Desportivo; ao Dr. Manoel Machado; ao Dr. 
Marcos Costa; ao Dr. Eduardo Carlezzo, também do 
Instituto Brasileiro de Direito Desportivo; a José Neves 
Filho, da Futebol Brasil Associados – FBA; ao Presiden-
te do Sindicato Nacional das Associações de Futebol 
Profissional, suas entidades e administrações amigas; a 
Mustafá Contursi; ao Presidente da Associação Nacional 
dos Árbitros de Futebol – ANAF, Jorge Paulo de Oliveira; 
e a diversos Parlamentares, às Lideranças dos diversos 
partidos nesta Casa que deram importante colaboração 
para que pudéssemos, na tarde de hoje, apresentar 
este relatório no plenário da Câmara dos Deputados, 
após ter sido aprovado por unanimidade na Comissão 
Especial criada pelo Presidente desta Casa.

Sr. Presidente Michel Temer, quero também fazer 
um agradecimento a V.Exa., pelo interesse e sobretudo 
pelo apoio no que se refere à colocação deste projeto 
na pauta para ser discutido e votado na tarde de hoje. 
Sem a participação e a colaboração de V.Exa., cer-
tamente não estaríamos neste momento discutindo 
tal projeto. Portanto, meus agradecimentos a V.Exa., 
Presidente Michel Temer.

Realizamos hoje a última reunião na Liderança do 
Governo, com a participação de representantes de todos 
os Ministérios e das Lideranças partidárias. A reunião 
foi programada e convocada pelo Líder do Governo, 
Deputado Cândido Vaccarezza, para que pudéssemos 
aparar arestas ainda existentes e colocar o projeto em 
condição de ser votado. Contamos com a participação 
e a colaboração de diversos assessores – cito em es-
pecial o assessor Rabelo. O Líder José Carlos Aleluia 
teve importante participação na redação das emendas 
que teremos a oportunidade de discutir e acolher.

Enfim, é um trabalho que vem ao encontro dos inte-
resses dos atletas profissionais, dos ex-atletas profissio-
nais, dos atletas olímpicos, dos órgãos e das entidades 
que administram esses segmentos do desporto, como 
também da área do futebol, dos clubes, das entidades 
de administração do desporto, todas elas interessadas 
nos avanços do Projeto de Lei nº 5.186, por meio do 
nosso substitutivo, para que possa alterar a Lei Pelé, 
modernizá-la, atualizá-la e, portanto, resolver diversos 
problemas que hoje existem entre clubes e atletas.

Quero destacar, por exemplo, a questão do clu-
be formador. Esse substitutivo o contempla, fixando os 
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seus deveres para com o atleta em formação. Cum-
prindo essas obrigações, o clube formador poderá ter 
o registro na organização maior do segmento para se 
caracterizar como tal. O clube formador tem de ofere-
cer acomodações dignas, assistência odontológica e 
médica aos jovens atletas. O jovem atleta tem de estar 
matriculado em uma escola, e o clube tem de acom-
panhar seu desempenho escolar. O clube tem ainda 
de oferecer ao jovem atleta convívio familiar, seguro 
de vida, enfim, dar-lhe total condições de ter no clube 
oportunidade de desenvolver sua atividade.

O clube formador passa a dispor de uma impor-
tante receita, chamada de mecanismo de solidariedade, 
ou seja, o clube formador passa a ter um percentual nas 
transferências do atleta que formou, percentual esse 
que vai de 0,5% a 5%, dependendo do período em que 
o jovem atleta ficou em formação durante toda a sua 
vida profissional. Portanto, essa medida vai valorizar 
em muito os clubes formadores no que diz respeito a 
receitas, para que eles possam dispor de recursos para 
continuar investindo cada vez mais na melhoria das 
suas condições para os atletas em formação.

Quero falar de outros avanços. Por exemplo, a 
reivindicação dos clubes formadores de atletas olím-
picos que não dispunham de recursos para investir 
na sua formação. Tivemos a oportunidade de discutir 
com diversos clubes formadores de atletas olímpicos, 
como o Pinheiros, o Minas Tênis Clube, o Flamengo, o 
Fluminense, o Vasco, que reivindicavam a participação 
nos recursos para a formação de seus atletas.

Tivemos oportunidade de obter do Ministério do 
Esporte grande contribuição e colaboração ao renunciar 
a parte da receita advinda das loterias e transferir esse 
percentual aos clubes formadores de atletas olímpicos 
e paraolímpicos, a fim de que eles possam dispor de 
recursos para formar seus atletas, principalmente no mo-
mento em que estamos vivendo a grande expectativa da 
realização da Copa do Mundo de 2014 no Brasil, como 
também da Olimpíada em 2016. Vamos necessitar de 
investimentos em todos os setores, no que diz respeito 
à infraestrutura, mas sobretudo ao atleta olímpico e ao 
paraolímpico, para que possam participar das disputas 
em iguais ou até em melhores condições, no sentido de 
obtermos um número de medalhas bem maior do que 
o obtido nas Olimpíadas que disputamos.

Ao substitutivo foram apresentadas 9 emendas, 
as Emendas de nºs 30 a 38.

Acato as Emendas nºs 31, 32, 33 e 36. Solicito 
a compreensão dos pares nesta Casa por não poder 
acolher as demais. Aí estaríamos atendendo à maio-
ria das solicitações dos companheiros Parlamenta-
res, como também dos partidos que apoiaram essas 
emendas.

Sr. Presidente, foi dado o parecer às emendas e 
ao substitutivo, na forma apresentada, com o acolhi-
mento das Emendas nºs 31, 32, 33 e 36. Foram rejei-
tadas as demais emendas.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 
obrigado a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Sobre a 
mesa requerimento de adiamento da votação por 2 
sessões do presente projeto de lei.

Assina o Deputado Paulo Bornhausen.

REQUERIMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. PRESIDENTE

“Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos regimentais, o adiamento da votação 
por 2 sessões do PL 5.186/2005, constante do 
item 1 da presente Ordem do Dia.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 
2010.

Paulo Bornhausen, Líder do Democratas.”

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
– Sr. Presidente, gostaria de dialogar com o Relator e 
com os demais Líderes.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para falar 
a favor do requerimento?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
(DEM – BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Não, 
Sr. Presidente, gostaria apenas de fazer uma proposta.

Temos algumas dúvidas sobre a redação do pro-
jeto. Gostaríamos de ter um pouco mais de tempo para 
dialogar com o Relator.

A informação que tenho é de que houve a ten-
tativa de se formar um consenso em torno do texto. 
Parece-me que esse consenso não existe, justamente 
por conta dessas dúvidas e de uma vontade de parti-
dos políticos de aprofundarem alguns ajustes com o 
nobre Deputado José Rocha.

É claro que esse requerimento do Democratas 
pode ser votado, mas isso poderia acarretar um processo 
de obstrução e prejudicar o andamento da sessão.

A proposta que faço, Sr. Presidente, é de que não 
levássemos adiante, neste início de noite, a tentativa de 
votar o projeto e mantivéssemos o diálogo vivo para, 
quem sabe, se possível a partir de amanhã, esse pro-
jeto voltar à pauta. Porém, no caso, com um acordo 
que viabilize a votação consensual e impeça qualquer 
processo de obstrução por parte da Oposição.

O SR. AFONSO HAMM (PP – RS. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, quero dizer ao Deputado 
ACM Neto que esse acordo existe. Primeiro, foi a Co-
missão Especial que debateu por longo tempo, mas 
os entendimentos recentes – ocorreram inclusive hoje, 
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com a presença do Deputado Aleluia – não podem ser 
por uma questão de apenas um artigo, que é o detalhe 
do detalhe. Inclusive há sugestão a ser acordada. Não 
podemos impedir que o Brasil receba mais recursos 
para o esporte brasileiro.

Em nome da nossa Comissão de Desporto e em 
favor do consenso, pedimos também que haja um en-
tendimento. Não podemos perder essa oportunidade 
de nos organizar para a Olimpíada e para a Copa do 
Mundo. O País tem compromisso. Nós conseguimos um 
acordo sim. Acho que de maneira rápida, juntamente 
com o Relator, poderemos chegar a um consenso. Peço 
ao líder Antonio Carlos Magalhães Neto sensibilidade 
no que se refere à questão.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Depu-
tado Afonso Hamm acabou de falar contra o requeri-
mento.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para en-
caminhar, concedo a palavra ao nobre Deputado José 
Carlos Aleluia, que falará a favor da matéria.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, este reque-
rimento foi apresentado porque se estabeleceu o de-
sentendimento.

Há poucos minutos – V.Exa. é testemunha -, es-
távamos apresentando algumas objeções, mas não tí-
nhamos como impedir a votação. Mas neste momento 
o meu partido entende que se deve adiar a votação 
para avançarmos em entendimentos.

Diria que surgiu um novo ponto de discórdia: o 
direito de imagem, que V.Exa. tão bem conhece. Há 
um questionamento sobre o direito de imagem e há 
uma emenda do Deputado Moreira Mendes. Queremos 
voltar a discutir com o Relator. Por isso propomos a 
aprovação deste requerimento para se dar início ao 
processo de discussão.

Sr. Presidente, o mais prudente seria suspender a 
sessão, a fim de evitar o encerramento da sessão com 
uma obstrução continuada. A obstrução não é para não 
votar, mas para buscar o entendimento em torno de 
vários pontos, inclusive sobre o direito de imagem.

O melhor caminho é usarmos este requerimen-
to como forma de se dar tempo à busca de entendi-
mento.

Por isso somos favoráveis ao requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 

a palavra ao nobre Deputado José Genoíno, que fala-
rá contra a matéria.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a matéria foi 
amplamente discutida.

Dialogo com o Deputado José Carlos Aleluia, 
pois houve uma negociação com todos os partidos 

sobre as mudanças no projeto e sobre as emendas 
apresentadas em plenário.

O Relator, Deputado José Rocha, em conversa 
com o Líder do Governo, Deputado Cândido Vaccare-
zza, e em conversa com o Ministro do Esporte, tem 
um acordo com os partidos para que esta matéria 
possa ser votada.

Minha preocupação com o adiamento por 2 ses-
sões, Sr. Presidente, é de que vamos encerrar um dia 
com um plenário não muito cheio, mas relativamente 
representativo. Se adiarmos a votação da matéria por 
2 sessões, vai acabar depois do carnaval. E há a ma-
téria seguinte, a que me referi e que acho importante, 
a PEC nº 358, sobre a reforma do Judiciário, que, com 
este quorum, considerando que a sessão vá até as 
19h, é difícil votarmos hoje.

Que façamos um acordo sobre a PEC nº 358, para 
que entre em pauta na primeira sessão depois do carna-
val, porque é uma proposta emenda constitucional impor-
tante que envolve relação institucional da Presidência da 
Câmara com o Poder Judiciário. Portanto, votaríamos a 
matéria e entraríamos na sessão do Congresso. 

Por isso faço um apelo para que este requerimento 
seja rejeitado e votemos a matéria acordada em segui-
da. Que façamos um acordo para votar a PEC nº 358 
na primeira sessão da Câmara após o carnaval.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Se eu sus-
pender a sessão por 5 minutos, V.Exas. conseguem 
conversar um pouco ou não?

O SR. SILVIO TORRES (PSDB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Tudo bem, Sr. Presidente. 
Mais 5 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Eu vou 
suspender a sessão por 5 minutos, para verificar se 
conseguem chegar a uma composição. Depois vota-
remos o requerimento.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Talvez V.Exa. pudesse 
permitir que Parlamentares que tivessem algo a dizer 
sobre esses temas usassem esses 5 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 
a palavra.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, uma história é 
o conjunto de discussões, todas elas muito respeitáveis, 
promovidas por pessoas de maior representatividade da 
Casa, que são os Líderes partidários. Outra é o impacto 
do anúncio de algumas decisões no plenário.

Na questão da reforma do Judiciário, parece-me 
que as emendas introduzidas no Senado alteram, de 
alguma forma, certos entendimentos e posicionamen-
tos anteriormente havidos na Câmara dos Deputados. 
Temos restrições a algumas emendas do Senado, que 
podem até nos levar a votar contra a PEC, se não houver 
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um entendimento sobre o texto que saiu da Câmara dos 
Deputados. Aquele, sim, aquele poderia ser mantido.

Em relação à Lei Pelé, é grande o interesse da 
população aficionada por futebol, pelos esportes, pelo 
clubismo, no Brasil. Eu acho que, para ser decidido 
assim, com um estalar de dedos, em cima da hora, 
tem impactos e repercussões. Eu acho melhor nós 
não votarmos hoje. 

O Deputado Aleluia está certo na exposição que 
fez aqui. Esta é matéria que interessa, direta ou indire-
tamente, a cada brasileiro. A verdade é que, passado 
o carnaval, que hoje está atraindo a atenção de todo 
o mundo, o esporte, na vida social, é o que mais atrai 
mesmo. E, de repente, pode haver falhas num projeto 
que saia da Câmara dos Deputados, matéria tão de-
licada, por conta de alguns minutos. Parece-me que 
daqui a pouco haverá sessão do Congresso, às 19h. Se 
a matéria entrar em discussão e votação, nós vamos 
ter de sair correndo, para votar até as 19h? Estamos 
fazendo lei pelo cronômetro? Isso não é útil, isso não 
é útil. Não faz mal que fique para depois do carnaval. 
Mas vamos fazer uma boa lei, pelo menos uma lei que 
possa ficar melhor na opinião média da Casa.

Obrigado, Presidente.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, espero que aqueles que pediram o 
adiamento entendam que a situação do esporte na-
cional é muito complicada, haja vista o que tem acon-
tecido com alguns jogadores juniores do São Paulo, 
da Portuguesa, do Corinthians. 

Na verdade, precisamos resolver essa situação. A 
aprovação dessa alteração vai garantir os clubes formado-
res. Com o advento da Lei Pelé, acabamos com o passe 
nos clubes, mas criamos o passe dos empresários. Hoje, 
os garotos, na sua mais tenra idade, têm procuração de 
empresário; determinados jogadores têm 3, 4 empresários 
simultaneamente. Nós precisamos corrigir essa distorção. 
Sem dúvida, a proposta, que tem o apoio do Ministro Or-
lando Silva, é extremamente importante.

Então, precisamos votar, encontrar uma solução, 
uma alternativa. Certamente, a discussão para o melhor 
texto pode caminhar, mas a solução terá que ser encon-
trada. É impossível não votar essa questão extremamente 
importante, a fim de resolvê-la, até porque acontecerá no 
Brasil a Copa de 2014 e poderemos não ter os grandes 
craques garantidos nas suas equipes formadoras.

Muito obrigado, Presidente Michel Temer. 
(Pausa prolongada.)
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Está re-

aberta a sessão.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 

agradecer a V.Exa. a inclusão da PEC nº 300 na pauta, 
logo após o carnaval. Os policiais e bombeiros militares 
esperavam que essa questão fosse resolvida logo no 
início da Sessão Legislativa. V.Exa. deferiu a votação 
da PEC nº 300 para logo após o carnaval.

Precisamos ficar atentos, porque existe uma mo-
vimentação, capitaneada pelo Deputado Cabo Patrício, 
de Brasília, que não tem nada a ver com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 300, para incluir outra 
PEC que inviabilizaria a nossa.

Portanto, queremos votar a PEC nº 300 sem ne-
nhuma forma de interferência, até porque essa proposta 
de emenda constitucional já percorreu a Comissão de 
Constituição e Justiça, para exame da constitucionalida-
de; já passou pela Comissão Especial e está pronta para 
a pauta. Agora, querem colocar outra PEC apensada, 
que vai indicar que uma lei defina o que vai acontecer, 
quando a PEC nº 300 é aplicável de forma imediata.

Major Fábio
Tenho certeza de que os Deputados Capitão As-

sumção, Major Fábio, Coronel Paes de Lira e outros 
Deputados que apoiam nossa PEC estão atentos a 
essa possibilidade de, como se diz vulgarmente, “me-
lar” a tramitação da PEC.

Queremos votar a PEC nº 300 para garantir melho-
res condições a policiais militares e bombeiros militares. 
Outras carreiras policiais terão oportunidade, em outra 
PEC, de que seja votado aquilo que é de seu interesse.

PEC nº 300!
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – E o acordo, 

está saindo? Saiu o acordo ou não? (Pausa.)
Está bem.
O SR. PAULO BORNHAUSEN – Sr. Presidente, 

gostaria de solicitar o tempo da Liderança, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não, 

Deputado Paulo Bornhausen, tem V.Exa. a palavra 
como Líder.

O SR. PAULO BORNHAUSEN (DEM – SC. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, aqueles que assistem à TV Câmara, o 
dia 16 de julho de 1997 deveria constar do calendário 
oficial de datas comemorativas do Brasil. Nesse dia, o 
então Presidente Fernando Henrique Cardoso fez pu-
blicar no Diário Oficial da União a Lei nº 9.472, que 
“dispõe sobre a organização dos serviços de teleco-
municações, a criação e funcionamento de um órgão 
regulador e outros aspectos institucionais”.

Naquele momento, o País tinha 21,5 milhões de 
telefones fixos – não preciso lembrar os 5 mil dólares 
que valia uma única linha telefônica. Eram, em 1997 
também, 4.550 celulares. O País tinha cerca de 1 milhão 
de internautas. Com a privatização das telecomunica-
ções, a partir da desestatização da TELEBRÁS e de 
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suas empresas estaduais de telefonia, o Brasil deu um 
salto, tornando-se um dos países mais desenvolvidos 
e atraentes do setor em todo o mundo.

Mais importante, no entanto, que a inserção do 
País na era da alta tecnologia, a privatização do setor 
promoveu o maior programa de inclusão social e de 
acesso a renda jamais visto no País, maior mesmo do 
que os atuais programas sociais. Em  dezembro de 
2009, a Agência Nacional de Telecomunicações – ANA-
TEL registrava 173 milhões, 959 mil e 368 acessos do 
serviço móvel pessoal, o celular, pós ou pré-pago.

Lembro-me de que, em 1996, como Presiden-
te da Comissão Especial da Privatização na Câmara 
dos Deputados, tinha encontro marcado, na entrada 
da quadra onde morava, com o cidadão que oferecia 
seus serviços de bombeiro, identificado com uma placa 
simples de papelão.

De volta a Brasília, 3 ou 4 anos depois, entre 1999 
e 2000, não encontrei mais esse bombeiro. No lugar onde 
ele sempre ficava, apenas a mesma placa, agora com 
outra informação: serviços de bombeiro, celular tal.

O celular, dando-lhe maior mobilidade, propiciou au-
mento de sua renda, como o fez com tantos outros pres-
tadores de serviços autônomos. E inseriu outros tantos no 
mercado de trabalho, muitos outros, milhares deles.

Antes da privatização, mais de 80% dos terminais 
residenciais concentravam-se nas famílias das classes 
A e B. As classes menos favorecidas não dispunham 
de atendimento individualizado; essas pessoas não 
dispunham também de adequado atendimento coletivo, 
uma vez que os telefones públicos eram insuficientes 
e mal distribuídos geograficamente.

Tudo mudou com o novo modelo institucional para 
as telecomunicações brasileiras, implementado com a 
privatização do setor.

Quanto ao novo modelo, muito bem lembrou o jor-
nalista Ethevaldo Siqueira, decano do setor, em artigo 
no jornal O Estado de S. Paulo de domingo passado:

“(...) o Estado tem um papel muito mais 
relevante e nobre do que o de operador ou 
gestor de qualquer rede. Cabe -lhe regular, fi-
xar normas, formular políticas públicas, elabo-
rar programas, estabelecer metas e objetivos, 
supervisionar, fiscalizar e agir proativamente 
no tocante à confiabilidade e à qualidade dos 
serviços; utilizar intensamente as novas tec-
nologias e a infraestrutura existente visando 
à implementação do governo eletrônico; es-
timular as empresas privadas a inovar e a 
investir permanentemente em pesquisa e de-
senvolvimento; negociar e conduzir parcerias 
público-privadas, com a participação de todas 
as empresas operadoras”.

Esta foi a mudança que nos levou às portas do 
futuro: saiu o Governo operador, dando lugar ao Es-
tado regulador.

Deu certo, a ponto de o próprio Presidente Lula 
celebrar, a cada final de ano, o aumento de linhas fixas 
e celulares e o acesso a elas por todos os brasileiros, 
de todas as classes. Isto sim, a democratização das 
telecomunicações. O atual Governo sabe disso, mas a 
Ministra-candidata e seus mais importantes colabora-
dores não sabem, ou, o que é pior, não querem admitir 
essa verdade, certamente por não ter sido gerada em 
seus gabinetes ideológicos.

Sras. e Srs. Deputados, nada justifica a reesta-
tização, a recriação, o ressurgimento da TELEBRÁS, 
muito menos por decreto. Nem a lei o permite.

O Congresso Nacional, quando consultado, ao 
editar a Lei Geral de Telecomunicações – LGT, optou 
pela desestatização paulatina do setor, cabendo ao 
Executivo, segundo o ritmo por ele adotado, proceder 
à desestatização. Logo, não cabe ao Poder Executivo, 
sem anuência do Congresso Nacional, reverter o fluxo 
natural do processo.

Insiste a Ministra Dilma Rousseff, por intermédio 
de seus porta-vozes, em que a recriação da TELE-
BRÁS é fundamental para o Plano Nacional de Ban-
da Larga, em discussão na Casa Civil da Presidência 
da República.

Volto a Ethevaldo Siqueira, em artigo cuja leitura 
julgo indispensável:

“Nada nos garante que a Telebrás possa 
‘oferecer banda larga para toda a sociedade’, 
como afirma o presidente da República. Lula 
está mal assessorado. Se quisesse reduzir o 
custo dos novos serviços, começaria por deso-
nerá-los dos brutais 43% de impostos que dão 
ao Brasil o triste título de campeão mundial de 
tributação sobre telecomunicações”.

Falam muito os militantes do PT de Dilma sobre 
o risco Serra, em referência a possíveis mudanças nos 
fundamentos econômicos do País. Eles esquecem, por 
conveniência, que esses fundamentos foram definidos 
pelo Governo anterior, do mesmo PSDB do Governa-
dor de São Paulo e líder nacional, José Serra. O que 
deve preocupar o País é o risco Dilma.

Ressuscitar a TELEBRÁS está no mesmo contex-
to ideológico que gerou o Plano Nacional dos Direitos 
Humanos, ou o Estatuto da Administração Pública, ou 
o documento base do programa de governo de Dilma 
Rousseff – do possível governo, se for eleito pelo povo, 
o que não vai acontecer -, recentemente divulgado pelo 
seu coordenador, Marco Aurélio Garcia.
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Está no mesmo contexto da ideia de se criar o 
Conselho da Política Externa, documento também re-
centemente divulgado e onde constam elogios explí-
citos aos Governos da Venezuela e de Cuba. 

São os fundamentos da democracia que estão 
ameaçados pelo risco Dilma.

Se o atual Governo deseja realmente universali-
zar o acesso à banda larga, as operadoras farão isso 
com muito mais competência, sem a criação de mais 
gastos públicos ou a criação de cargos para acomodar 
“companheiros”.

Basta, como sempre foi dito no setor, diminuir os 
impostos. Querem ajudar realmente os pobres? Dimi-
nuam a carga tributária, das telecomunicações, dos 
alimentos, do material escolar, do transporte público, 
dos medicamentos básicos.

Eles levariam essa ideia à frente não fosse 2010 um 
ano eleitoral? Em nome de um desatino, que só o Con-
gresso Nacional pode impedir, a futura Chefe da Casa 
Civil, Erenice Guerra, já está interferindo no mercado.

De acordo com a coluna Panorama Político, de 
O Globo do dia 7 passado, não desmentida até agora, 
Erenice – a mesma envolvida no dossiê contra D. Ruth 
Cardoso e no episódio da agenda e da demissão de Lina 
Vieira do cargo de Secretária da Receita Federal – orde-
nou às empresas públicas de energia elétrica que não 
mais comercializassem sua rede de transmissão de dados 
com as operadoras de telecomunicações. Ela, segundo 
Erenice Guerra, será usada pela nova TELEBRÁS.

Essa preocupação não é só do Democratas, da 
Oposição. O Prof. Murilo César Ramos, Coordenador 
do Centro de Estudos de Políticas de Comunicação 
da Universidade de Brasília, alimenta o mesmo temor, 
como disse em evento realizado pelo Centro que co-
ordena e para a imprensa:

“Ao investir em um plano, o governo pa-
rece ter começado a ver as telecomunicações 
como uma política social e não apenas de 
infraestrutura. Acho que o governo está cor-
reto em pensar nessa possibilidade porque 
ele também é responsável por isso. Onde a 
questão pode se complicar é no timing desse 
projeto. Em um ano eleitoral, acho que pode 
ser um problema”.

A Sra. Erenice faz esse trabalho. O Governo nem 
mandou o seu nome para o Tribunal de Contas da União 
nem para o Tribunal Militar. Agora ele a fará Ministra. 
Ela comanda, juntamente com outros frustrados com o 
sucesso do Programa de Desestatização, a retomada 
da TELEBRÁS.

É importante, neste ano de 2010, posicionarmo-
nos aqui contra essa movimentação. Não é possível 
deixar que se faça isso; não é possível que nós da 
Oposição não digamos nada a respeito do assunto. 

Estamos aqui para combater esse que é um retroces-
so, um atraso. Ninguém acredita que seja possível o 
Governo instalar a banda larga na casa das pessoas 
a preços módicos. 

Quero saber por que foi feita a fusão das gran-
des teles. Foi dito aqui, neste plenário, que seria criada 
uma tele nacional para competir no mercado mundial 
e atender aos brasileiros. Neste momento nos encon-
tramos reunidos para ressuscitar a TELEBRÁS.

Dinheiro do BNDES e de tantos outros órgãos do 
Governo que foi disponibilizado para a grande fusão 
de empresas de telecomunicações agora não serve 
para fazer a universalização da banda larga, como fi-
zeram a universalização do telefone fixo e do serviço 
móvel celular.

A privatização das telecomunicações foi uma 
política social do Governo FHC muito bem-sucedida. 
É bom que eles o reconheçam.

Sr. Presidente, recriar a TELEBRÁS é um retro-
cesso descomunal. Vai contra a eficiência e a favor do 
gasto e da ingerência do Governo, que, como sabemos, 
se confunde com os interesses do Partido dos Traba-
lhadores. Isso é mais um problema em ano eleitoral. É 
um grande risco para o País. É o risco Dilma.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Sr. Presidente...
O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, peço a 

palavra como Líder.
O SR. MIRO TEIXEIRA – Sr. Presidente, antes 

de a palavra ser deferida para o Líder, eu tinha pedido 
uma manifestação de 1 minuto. Um minuto! 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Um mi-
nuto.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – É sobre o discurso – en-
quanto os Líderes conversam -, sobre esse discurso 
muito lúcido que ouvimos agora, aqui da tribuna, do 
Deputado Paulo Bornhausen, que com muita clareza 
sustenta um ponto de vista. 

Eu me oponho a esse ponto de vista, mas acho 
que temos uma bela polêmica aí pela frente. Eu sus-
tentarei o aproveitamento das fibras óticas, que são 
da PETROBRAS, que são de Furnas. Estão aí, são 
fibras apagadas, que podem dar banda larga, sim, 
para o povo brasileiro. 

Acho que é uma bela discussão que se faria, e já 
tivemos oportunidade de discutir na Comissão de Ciên-
cia e Tecnologia. Eu até convidei o Deputado Paulo Bor-
nhausen para juntos fazermos essa empresa nacional; 
juntos não como acionistas, juntos como Parlamentares, 
formulando, idealizando, porque é uma ótima discussão, 
um ótimo momento para seguir o caminho de alguns 
países do mundo, o último deles a França, que fez da 
banda larga um direito individual, um direito do cidadão. 
E nós temos que fazer isso aqui no Brasil. Acho que há 
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maneiras de fazer, chamando a iniciativa privada, cha-
mando as empresas de TV a cabo para a última milha, 
que significa botar a fibra ótica dentro das casas.

Mas acho, Presidente... Eu tenho uma proposta 
para V.Exa. e para o Deputado Paulo Bornhausen: não 
seria possível nós fazermos uma Comissão Geral? Esse 
seria um ambiente formidável para podermos discutir 
serenamente os interesses do País. Então, eu propo-
nho, Presidente, que V.Exa. receba verbalmente este 
requerimento. Se V.Exa. não concordar, eu até convido 
o Deputado Paulo Bornhausen para subscrevermos os 
2 um requerimento de Comissão Geral, porque essa é 
uma discussão de Estado, essa é uma grande discussão 
de interesse do Estado brasileiro e do povo brasileiro.

Eu penso que a Câmara dos Deputados tem de 
entrar na cabeça, na ponta dessa discussão neste mo-
mento atual, que é muito relevante para o nosso País 
e para os nossos patrícios.

Obrigado, Presidente. Façamos uma Comissão 
Geral.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Eu rece-
bo o requerimento, e vou examiná-lo juntamente com 
os Líderes, sobre a eventualidade de uma Comissão 
Geral.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vou pedir 
ao Líder Ivan Valente que não use mais do que 5 mi-
nutos. Vou encerrar a reunião rigorosamente às 19h, 
porque houve um grande acordo, de modo que nós 
vamos votar essa matéria antes de 19h.

Com a palavra o Líder Ivan Valente, por 5 mi-
nutos.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero aten-
der o pedido de V.Exa., mas lembro que o Líder que 
me antecedeu falou durante 8 minutos, e tinha menos 
de 4 minutos para falar. Então...

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Bom, então 
V.Exa. fala pelo tempo que quiser, e nós não votamos 
a matéria hoje. Tem V.Exa. a palavra.

O SR. IVAN VALENTE – Só peço tolerância de 
V.Exa. se eu precisar de 1 minuto. Se não precisar, 
não usarei.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – É claro, 
é claro.

O SR. IVAN VALENTE – Não pode haver discri-
minação, Sr. Presidente. Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Plenário 
aplaude a não discriminação. Tem V.Exa. a palavra.

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, Srs. De-
putados, quero referir-me aqui a manchete do jornal 
O Estado de S.Paulo de hoje, em matéria grande, de 
uma página, que diz o seguinte: PT une-se a PSDB e 
DEM no lobby contra a proibição a doações ocultas, e 
em um documento encaminhado ao TSE os partidos 

pedem até o fim de punição para quem receber con-
tribuições vetadas por lei.

Uniram-se então partidos que querem concorrer 
à Presidência da República, para vencer a eleição, 2 
grandes blocos, para impedir a transparência das do-
ações aos candidatos!

Em primeiro lugar, eu queria dizer nós defende-
mos aqui uma reforma política, com o fim do financia-
mento privado de campanha, punição, cadeia, cassação 
de mandato e inclusive de partidos políticos que violem 
a lei, para que haja igualdade real de condições, mas 
isso não passa aqui. Todo o mundo, de boca, defende 
o financiamento público, mas na hora “h” quer o poder 
econômico na campanha! 

E de um tempo para cá, depois do mensalão 
mineiro, do mensalão petista, e agora do mensalão 
do DEM, quer-se passar dinheiro diretamente para os 
partidos, sem se esclarecer a quem chegam as con-
tribuições empresariais! 

Nós entendemos que isso é trabalhar contra a 
transparência, é trabalhar contra o esclarecimento 
público. E mais, Sr. Presidente: nós entendemos que 
é uma forma de impedir a fiscalização popular e até a 
do Tribunal Eleitoral, porque é evidente que as diver-
sas irregularidades e ilegalidades que são cometidas 
por empresas ilegais, laranjas etc., estão explícitas aí. 
Basta ver a lista da Camargo Corrêa! Basta ver o que 
foi a AIB, a Associação Imobiliária Brasileira, que era 
uma entidade laranja do SECOVI, o sindicato das imo-
biliárias de São Paulo, que financiaram 54 candidatos 
a Vereador, e elegeram 27! Um a mais, um a mais, Sr. 
Presidente, do que financiaram, na verdade! E o que 
aconteceu? São eles que aprovam o Plano Diretor da 
cidade, no qual o SECOVI tem imenso interesse! 

E o PSOL, nessa direção, apresentou, sim, um 
projeto de lei, com o apoio e inclusive a iniciativa do nos-
so companheiro Chico Alencar, o Projeto nº 6.186/09, 
que torna obrigatório os partidos declararem a proce-
dência dos recursos repassados aos candidatos. Ora, 
nós também encaminhamos ao Tribunal Superior Elei-
toral o apoio explícito à decisão desse órgão que obri-
ga, sim, os partidos políticos e os comitês eleitorais a 
dizerem para quem foi o dinheiro, para qual candidato 
a Governador, a Presidente, a Deputado, a Senador, 
dizerem para onde vai o dinheiro, e não usar uma en-
tidade abstrata, como o comitê organizador eleitoral, 
ou o comitê arrecadador. É isso que eles querem!

Mais do que isso, nós entendemos, Sr. Presidente, 
que é necessário que a prestação de contas da campa-
nha eleitoral seja feita antes da diplomação e antes da 
posse dos candidatos – e isso é possível fazer hoje via 
Internet -, porque só se vai prestar contas 6 meses ou 
1 ano depois, o processo corre, e 3 anos depois diz-se: 
“É o uso do poder econômico nas eleições”.
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É o que nós estamos discutindo aqui, Sr. Presi-
dente. E é por isso que o PT, o DEM, o PSDB e cer-
tamente outros partidos vão contra a regra que o TSE 
está baixando, dizendo que isso é imiscuir-se no Poder 
Legislativo, mas o que está atrás disso é exatamente o 
fato de que eles não querem assustar os empresários. 
Os empresários não querem saber mais de fazer do-
ações, e é isso que assusta os partidos. Eles querem 
contar com o poder econômico! 

E é nessa direção, Sr. Presidente, que eu enten-
do que a transparência é vital nesse momento, que a 
transparência é fundamental para a sociedade, e nós 
apoiamos isso. E não venham com o argumento de 
que o caixa 2 vai aumentar. Caixa 2 é crime, e, como 
tal, tem de ser punido. Isso é álibi, é justificativa, é pre-
texto para não fiscalizar. 

Por isso, Sr. Presidente – quero concluir neste 
minuto -, nós entendemos que este debate deveria 
ganhar inclusive os meios de comunicação de massa. 
E nós queríamos fazer este debate para a sociedade, 
para voltar a ideia do financiamento público de cam-
panha, para voltar a ideia de que quem comanda o 
processo eleitoral é o poder econômico, para voltar a 
ideia de que a base, a raiz da corrupção eleitoral está 
no financiamento privado, que depois joga o laço no 
pescoço dos governantes, do Parlamento, e assim por 
diante. É isso que é responsável pela corrupção, pelos 
caixas 2 da vida. A ideia de que eles vão aumentar é 
uma grande balela, é uma grande mentira.

Por isso, pedimos a aprovação do nosso projeto 
de lei, e mais do que nunca vamos apoiar, sim, a re-
solução do TSE pela transparência. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – V.Exa. 

tem mais 1 minuto. V.Exa. vai falar 8 minutos, que foi 
o acordado. Mais 1 minuto. (Risos.)

O SR. IVAN VALENTE – Agradeço, Sr. Presidente, 
a sua tolerância. Falei 1 minuto a mais, e agora certa-
mente usarei o tempo. 

Quero dizer a todos os Deputados e Deputadas 
desta Casa que o nosso partido foi o primeiro a tomar 
a iniciativa, que nós tivemos a iniciativa, quero registrar 
novamente, do Projeto de Lei nº 6.186, de 2009, que 
torna obrigatório os partidos declararem a procedência 
dos recursos repassados aos candidatos.

Quero também dizer, Sr. Presidente, porque não 
tive tempo anteriormente, que depois dos escândalos 
do mensalão do PSDB, do PT e do DEM as doações 
aos partidos políticas foram feitas. Depois disso! An-
tigamente faziam-se aos candidatos. Isso foi para ca-
muflar e para deixar os recursos na mão dos partidos. 
Isso não quer dizer também que não foram entregues 
aos partidos políticos, mas certamente, Sr. Presidente, 
certamente o que os Deputados, os Senadores, os Go-

vernadores, o Presidente, os candidatos não querem é 
que apareçam nomes, e os empresários também não. 
Possivelmente os empresários não querem apoiar de-
terminados candidatos. Eles ficam mais ocultos.

E é isto que nós queremos: queremos, sim, diminuir 
a atividade do poder econômico sobre o processo eleitoral. 
E as doações nesse sentido, se não temos ainda condi-
ções de financiamento público exclusivo, devem ser da 
maior transparência, chegando a cada candidato o que 
deve receber, e a prestação de contas deve ser feita antes 
da diplomação e posse dos candidatos, para que não se 
façam processos posteriores para atingir isso.

Em nome da transparência, o PSOL pede a apro-
vação do seu projeto e da resolução do TSE.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito bem, 
parece que houve acordo, não é? O Deputado Paulo 
Bornhausen retira o requerimento? 

O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Não, não há acordo, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Ah, não 
há acordo?

O SR. INDIO DA COSTA – Não há acordo.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O que é 

que fizeram aqui, ao lado da minha mesa?
O SR. INDIO DA COSTA – Não, esse aqui é em 

relação ao art. 42.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Não hou-

ve acordo?
O SR. INDIO DA COSTA – Não houve acordo 

quanto ao art. 27, § 11, não houve acordo quanto ao art. 
90-G, e não houve acordo quanto ao art. 18. Já foi dito 
aqui várias vezes que não houve acordo, e os Deputa-
dos depois foram negociar o 42 e me deixaram falando 
sozinho. Não há acordo quanto a esses 3 itens.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito bem. 
Então, vamos votar o requerimento de adiamento da 
votação por 2 sessões.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. 
Líderes como votam? É “sim” ou “não”. 

O PMDB, como vota?
O SR. EDUARDO CUNHA (Bloco/PMDB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – “Não”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“não”.

O PT, como vota? (Pausa.) O PT não vota.
O PSOL, como vota?
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota “sim” 

ao requerimento.
O SR. CHICO ALENCAR – Ao adiamento.
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 
vota o PPS?

O SR. MOREIRA MENDES (PPS – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, embora tenha 
havido acordo por parte do PPS no que lhe interessava, 
nós vamos acompanhar o Democratas, adiando.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“sim”. 

E o PP?
O SR. DR. NECHAR (PP – SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – O PP vota “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 

“não”.
O SR. LÉO ALCÂNTARA (PR – CE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PR vota “não”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PR vota 
“não”. Quem mais?

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PT vota “não”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PT 
vota “não”.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – O Bloco 
vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Bloco 
vota “não”.

E o PTB?
O SR. BENE CAMACHO (PTB – MA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PTB vota “não”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“não”.

E o PDT?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PDT vota 
“não”, seguindo a posição do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“não”.

E o PSDB?
O SR. SILVIO TORRES (PSDB – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PSDB vota “não”, seguin-
do a tradição do acordo.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“não”.

E o Democratas?
O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O Democratas vota pelo 
adiamento Sr. Presidente, porque nós estamos tentan-
do aqui aprimorar o texto. Do jeito que ficou o art. 27, 
§ 11, não há punibilidade dos dirigentes dos clubes, e 
a expressão “má gestão” não está na lei. Então, se se 
extinguir o § 11 do art. 27... Esse é o primeiro ponto. 

O segundo ponto, para ficar bem claro, aqui, qual 
é a questão...

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota “sim” 
ao requerimento, não é? Depois nós discutimos o 
mérito. 

O SR. INDIO DA COSTA – Pode ser. Somos fa-
voráveis.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-
ção o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Quem es-
tiver de acordo com o adiamento permaneça como se 
encontra, quem estiver contra levante o braço. 

REJEITADO.
O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ.) – (Fora do 

microfone.) Peço verificação, Sr. Presidente.
O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE.) – (Fora do 

microfone.) Verificação conjunta, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Verifica-

ção concedida.
O SR. EDUARDO CUNHA (Bloco/PMDB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Foi intempes-
tiva, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Solicito a 
todos os Srs. Deputados que tomem os seus lugares, 
a fim de ter início a votação pelo sistema eletrônico.

Está iniciada a votação.
Queiram seguir a orientação do visor de cada 

posto.
O SR. FERNANDO FERRO – É conjunta a ve-

rificação.
O SR. EDUARDO CUNHA (Bloco/PMDB – RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o pe-
dido de verificação foi intempestivo, foi fora de prazo.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Não, es-
tava sem som. Eu ouvi aqui o pedido. (Pausa.)

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA – Sr. Presi-
dente... 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não, 
Líder.

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero orientar a 
nossa base.

O Governo vota “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não. 

O Governo vota “não”.
O SR. ENIO BACCI (PDT – RS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apenas 
pedir que seja transcrita aos Anais da Câmara uma 
matéria de minha autoria divulgada nos jornais do Rio 
Grande do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não, 
Deputado Enio Bacci.

MATÉRIA A QUE SE REFERE O ORA-
DOR
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O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós votamos 
com o Deputado Cândido Vaccarezza.

O SR. DELEY (PSC – RJ. Pela ordem. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, por gentileza, faça 
constar o voto “não” do PSC, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – PSC, 
“não”.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
convocar os Deputados da bancada do Partido dos 
Trabalhadores para virem ao plenário para votar “não” 
ao adiamento da votação do PL nº 5.186, de 2005.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
– Sr. Presidente! (Pausa.)

O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, houve 
acordo, aqui, para fazermos a modificação do texto e 
suprimirmos um dos artigos.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 
não.

O SR. INDIO DA COSTA – Dessa forma, nós pe-
dimos ao Relator que explique a mudança feita, para 
que haja o compromisso e possamos votar.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
(DEM – BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu apelo também para o Relator Deputado 
José Rocha no sentido de que possa pronunciar-se. 
E, ao tempo em que se pronuncie a respeito do art. 
90, que era a dúvida subsistente, que também possa 
pronunciar-se a respeito de como vai ficar a redação 
da emenda que foi sugerida pelo Deputado Moreira 
Mendes ao art. 42.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não. 
Muito bem, pergunto o seguinte: todos estão de acordo 
em cancelar a votação? Todos estão de acordo?

O SR. INDIO DA COSTA – Sr. Presidente, nós 
solicitamos que o Relator, então, faça seu pronuncia-
mento, porque...

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois é, mas 
todos estão de acordo em cancelar a votação?

O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Havendo acordo, sim. 

O SR. JOSÉ ROCHA (PR – BA. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, concordo plenamente com 
as posições do DEM.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Cance-
lada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Peço que 
o Relator, Deputado José Rocha, muito rapidamente, 
explique o que foi acordado, para que possamos votar 
antes das 19h.

Vou encerrar antes das 19h, porque haverá sessão 
do Congresso às 19h. Se houver muita objetividade, 
conseguiremos votar.

O SR. JOSÉ ROCHA (PR – BA. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, serei o mais objetivo pos-
sível.

Acolho a Subemenda Substitutiva nº 37, que se 
encontra sobre a mesa, alterando o § 2º do art. 42, in-
cluindo “desportivos” após “jornalísticos”, retirando o 
inciso III e renumerando o inciso IV como III. 

Então, aceito a subemenda substitutiva da Rela-
toria à Emenda nº 37.

Atendo também a uma emenda supressiva, 
que se encontra sobre a mesa, em relação ao art. 
90-G.

SUBEMENDA DE PLENÁRIO À EMEN-
DA Nº 37 A QUE SE REFERE O RELATOR 
DA COMISSÃO ESPECIAL

 
PROJETO DE LEI 5.186, DE 2005

Altera a Lei nº 9.615, de 24 de março 
de 1998, que institui normas gerais sobre 
desporto e dá outras providências.

SUBEMENDA DE PLENÁRIO À EMENDA Nº 37

Dê-se ao § 2º do Art. 42, a seguinte redação:

“Art. 42.  ................................................
 ..............................................................
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica 

à exibiçaõ de flagrante de espetáuclo ou evento 
desportivo para infs exclusivamente jornalís-
ticos, desportivos ou educativos, respeitadas 
as seguintes condições:

I – A captação das imagens para a exi-
biçaõ de flagrante de espetáculo ou evento 
desportivo se dará em locais reservados, nos 
estádios e ginásios, para não detentores de 
direitos ou, caso não disponíveis, mediante 
o fornecimento das imagens pelo detentor de 
direitos local para a respectiva mídia;

II – A duração de todas as imagens do 
flagrante do espetáculo ou evento desportivo 
exibidas não poderá exceder 3% (três por cen-
to) do total do tempo do espetáculo ou evento, 
sendo limitada em qualquer circunstância a 90 
(noventa) segundos:

III – É proibida a associação das imagens 
exibidas com base neste artigo a qualquer for-
ma de patrocínio, propaganda ou promoção 
comercial.” (NR)
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Justificação

O assim chamado “Direito de Arena” (ou tam-
bém “Direito ao Espetáculo”) encontra-se atualmente 
tutelado pelo art. 42 da Lei Pelé (Lei 9.615/98), que 
dispõe: “As entidades de prática desportiva perten-
ce o direito de negociar, autorizar e proibir a fixação, 
a transmissão ou retransmissão de imagem de es-
petáculo ou eventos desportivos de que participem.” 
Vale notar que proteção equivalente já constava na 
legislação autoral anteriormente vigente (art. 100 da 
Lei 5.988/73).

José Rocha, Relator da Comissão Especial.

O SR. SILVIO TORRES (PSDB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Deputado José Rocha, eu 
gostaria de confirmar se o texto de V.Exa. final contem-
pla o que ficou acertado na reunião de hoje de manhã 
sobre o art. 27, § 11, que, atendendo à solicitação do 
Deputado José Carlos Aleluia, ficou contido “gestão 
temerária” no lugar de “má gestão”.

O SR. JOSÉ ROCHA – Contempla, sim. É subs-
tituído o termo “má gestão” por “gestão temerária”.

O SR. SILVIO TORRES – O.k., Sr. Presidente.
O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, havendo a su-
pressão do 90-G, havendo o ajuste no texto que passa 
de “má gestão” para “gestão temerária” e atendendo à 
emenda do art. 42, por nós há acordo.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Está ano-
tado tudo o que foi dito. Está tudo anotado? (Pausa.)

Peço ao Relator que encaminhe à Mesa a sua... 
Bem, está anotado. Está nas notas taquigráficas.

Deputado José Rocha, depois mande o texto 
com as modificações.

O SR. JOSÉ ROCHA (PR-BA. Sem revisão do 
orador.) – Está sendo providenciado. Chegará à mão 
de V.Exa. da mesma forma que foi anunciado aqui pelo 
Relator. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Há sobre 
a Mesa os seguintes requerimentos de destaques:

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeiro, nos termos 
do art. 161, I e § 2º, combinando com o art. 
117, IX do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, destaque para votação em separa-
do da Emenda de Plenário nº 35 apresentada 
ao PL 5.186-B/05.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 
2010. 

João Almeida, Líder do PSDB.”

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeremos a V. 
Exa., nos termos do art. 161, e § 2º, do Re-
gimento Interno da Câmara dos Deputados, 
destaque para votação em separado do arti-
go 90-G do Substitutivo ao PL 5186-B/2005, 
referente à Lei 9615/98.

Sala das Sessões, 
Índio da Costa, Vice-Líder do Democra-

tas”.

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeremos a V. 
Exa., nos termos do art. 161, e § 2º, do Re-
gimento Interno da Câmara dos Deputados, 
destaque para votação em separado do ar-
tigo 27, parágrafo 11, do Substitutivo ao PL 
5186/2005.

Sala das Sessões, 
Índio da Costa, Vice-Líder do Democra-

tas”.

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeiro a V. Exa., 
nos termos do art. 161, § 2º do Regimento 
Interno, destaque para votação em separado 
da Emenda nº 37 apresentada ao PL 5186-B, 
de 2005.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 
2010.

Fernando Coruja, Líder do PPS.

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeremos a V. 
Exa., nos termos do art. 161, e § 2º, do Regi-
mento Interno da Câmara dos Deputados, des-
taque para votação em separado da Emenda 
de nº 37 apresentada ao PL nº 5.186-B/05.

Sala das Sessões, em 9 de fevereiro 
de 2010.

Paulo Bornhausen, Líder do Democra-
tas.”

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeiro, nos termo 
do art. 161, I, e § 2º, combinado com o art. 117, 
IX do Regimento Interno da Câmara dos De-
putados, destaque para votação em separado 
da Emenda de Plenário nº 34 apresentada ao 
PL 5.186-B/05.

Sala das Sessões, 09 de fevereiro de 
2010.

João Almeida, Líder do PSDB.”
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DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeremos a V. 
Exa., nos termos do art. 161, e § 2º, do Re-
gimento Interno da Câmara dos Deputados, 
destaque para votação em separado do pará-
grafo único do artigo 18 do Substitutivo ao PL 
5186/2005 que modifica a Lei 9615/98.

Sala das Sessões,
Índio da Costa, Vice-Líder do Democra-

tas.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vo-
tação o substitutivo adotado pela Comissão Especial, 
ressalvados os destaques.

SUBSTITUTIVO ADOTADO 
AO PROJETO DE LEI N° 5.186-B, DE 2005

Altera a Lei n° 9.615, de 24 de março 
de 1998, que institui normas gerais sobre 
desporto e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 6º  ..................................................
 ..............................................................
§ 3º A parcela repassada aos Estados 

e ao Distrito Federal na forma do § 2º será 
aplicada integralmente em atividades finalís-
ticas do esporte, sendo pelo menos cinquenta 
por cento investido em projetos apresentados 
pelos municípios ou, na falta de projetos, em 
ações governamentais em benefício dos mu-
nicípios.

§ 4º Trimestralmente, a Caixa Econômi-
ca Federal apresentará balancete ao Minis-
tério do Esporte, com o resultado da receita 
proveniente do adicional mencionado neste 
artigo.” (NR)

“Art. 8º ...................................................
 ..............................................................
V – dez por cento para a Seguridade 

Social”. (NR)

“Art. 11.  ................................................
 ..............................................................
VI – aprovar os Códigos de Justiça Des-

portiva e suas alterações, com as peculiarida-
des de cada modalidade; e

 .................................................... ” (NR)

“Art. 12-A. O Conselho Nacional do Es-
porte será constituído por vinte e dois mem-
bros, designados pelo Ministro de Estado do 
Esporte.

§ 1º São integrantes do Conselho Nacio-
nal do Esporte:

I – o Ministro de Estado do Esporte, que 
o presidirá;

II – um representante da entidade nacio-
nal de administração do desporto da modali-
dade de futebol;

III – um representante de entidade na-
cional de administração do desporto;

IV – cinco representantes de entidades 
de prática desportiva de regiões diferentes 
do País, sendo dois deles da modalidade de 
futebol profissional;

V – quatro representantes de atletas, dos 
quais dois de atletas profissionais da modali-
dade de futebol;

VI – um representante do Comitê Olím-
pico Brasileiro;

VII – um representante do Comitê Para-
olímpico Brasileiro;

VIII – um representante dos árbitros;
IX – quatro representantes do desporto 

educacional e do desporto de participação;
X – um representante dos secretários 

estaduais de esporte;
XI – um representante da Confederação 

Brasileira de Clubes;
XII – um representante do Conselho Na-

cional de Educação Física.
§ 2º O presidente do Conselho terá como 

suplente o Secretário-Executivo do Ministério 
do Esporte.

§ 3º Os membros referidos nos incisos 
II a XII do § 1º e respectivos suplentes cum-
prirão mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução.” (NR)

“Art. 13.  ................................................  
Parágrafo único. O Sistema Nacional do 

Desporto congrega as pessoas físicas e jurí-
dicas de direito privado, com ou sem fins lu-
crativos, encarregadas da coordenação, ad-
ministração, normatização, apoio e prática do 
desporto, bem como as incumbidas da Justiça 
Desportiva e, especialmente:

 ..............................................................
VII – Confederação Brasileira de Clu-

bes.” (NR)
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“Art. 14. O Comitê Olímpico Brasileiro, 
o Comitê Paraolímpico Brasileiro e as entida-
des nacionais de administração do desporto 
que lhes são filiadas ou vinculadas constituem 
subsistema específico do Sistema Nacional 
do Desporto.

Parágrafo único. Aplica-se aos comitês e 
às entidades referidas no caput o disposto no 
inciso II do art. 217 da Constituição Federal, 
desde que seus estatutos estejam plenamente 
de acordo com as disposições constitucionais 
e legais aplicáveis.” (NR)

“Art. 16. As entidades de prática despor-
tiva e as entidades de administração do des-
porto, bem como as ligas de que trata o art. 
20, são pessoas jurídicas de direito privado, 
com organização e funcionamento autônomo, 
e terão as competências definidas em seus 
estatutos.

 .....................................................” (NR)

“Art. 18.  ................................................
 ..............................................................
IV – estiverem em situação regular com 

suas obrigações fiscais e trabalhistas.
Parágrafo único. A verificação do cum-

primento das exigências contidas nos incisos 
I a IV deste artigo será de responsabilidade 
do Ministério do Esporte.” (NR)

“Art. 22.  ................................................
 ..............................................................
III – eleição convocada mediante edital 

publicado em órgão da imprensa de grande 
circulação;

 .................................................... ” (NR)

“SEÇÃO V
Dos Sistemas do Desporto dos Esta-

dos, do Distrito Federal e dos Municípios

Art. 25.  ..................................................
Parágrafo único. Aos Municípios é fa-

cultado constituir sistemas próprios de des-
porto, observado o disposto nesta Lei e, no 
que couber, na legislação do respectivo Es-
tado.” (NR)

“CAPÍTULO V
Da Prática Desportiva Profissional

“Art. 27.  ................................................
 ..............................................................  
§ 6º Sem prejuízo de outros requisitos 

previstos em Lei, as entidades de que trata o 

caput deste artigo somente poderão obter fi-
nanciamento com recursos públicos ou fazer 
jus a programas de recuperação econômico-
financeiros se, cumulativamente, atenderem 
às seguintes condições:

 ..............................................................
V – apresentar suas demonstrações fi-

nanceiras, juntamente com os respectivos re-
latórios de auditoria, nos termos definidos no 
inciso I do art. 46-A desta Lei. (NR)

 ..............................................................
§ 11. Os administradores de entidades 

desportivas profissionais respondem solidária 
e ilimitadamente pelos atos ilícitos pratica-
dos, de má gestão ou contrários ao previsto 
no contrato social ou estatuto, nos termos 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
– Código Civil.

§ 13. Para os fins de fiscalização e contro-
le do disposto nesta lei, as atividades profissio-
nais das entidades de que trata o caput deste 
artigo, independentemente da forma jurídica 
sob a qual estejam constituídas, equiparam-se 
às das sociedades empresárias.” (NR)

“Art. 27–B. São nulas de pleno direito as 
cláusulas de contratos firmados entre as en-
tidades de prática desportiva e terceiros, ou 
entre estes e atletas, que possam intervir ou 
influenciar nas transferências de atletas ou, 
ainda, que interfiram no desempenho do atleta 
ou da entidade de prática desportiva.” (NR)

“Art. 27–C. São nulos de pleno direito os 
contratos firmados pelo atleta, ou seu repre-
sentante legal, com agente desportivo, pes-
soa física ou jurídica, bem como as cláusulas 
contratuais ou de instrumentos procuratórios 
que:

I – resultem vínculo desportivo;
II – Impliquem vinculação ou exigência de 

receita total ou parcial exclusiva da entidade 
de prática desportiva, decorrente de transfe-
rência nacional ou Internacional de atleta, em 
vista da exclusividade de que trata o inciso I 
do art. 28;

III – restrinjam a liberdade de trabalho 
desportivo;

IV – estabeleçam obrigações considera-
das abusivas ou desproporcionais;

V – infrinjam os princípios da boa-fé ob-
jetiva ou do fim social do contrato; ou
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VI – versem sobre o gerenciamento de 
carreira de atleta em formação com idade in-
ferior a dezoito anos;” (NR)

“Art. 28. A atividade do atleta profissional 
é caracterizada por remuneração pactuada 
em contrato especial de trabalho desportivo, 
firmado com entidade de prática desportiva, no 
qual deverá constar, obrigatoriamente:

I – cláusula indenizatória desportiva, de-
vida exclusivamente à entidade de prática 
desportiva à qual está vinculado o atleta, nas 
seguintes hipóteses:

a) transferência do atleta para outra en-
tidade, nacional ou estrangeira, durante a vi-
gência do contrato especial de trabalho des-
portivo; ou

b) quando do retorno do atleta às ativida-
des profissionais em outra entidade de prática 
desportiva, no prazo de até trinta meses; e

II – cláusula compensatória desportiva, 
devida pela entidade de prática desportiva 
ao atleta, nas hipóteses dos incisos III a V 
do § 5°.

§ 1° O valor da cláusula indenizatória 
desportiva a que se refere o inciso I do caput 
deste artigo será livremente pactuado pelas 
partes e expressamente quantificado no ins-
trumento contratual:

I – até o limite máximo de duas mil ve-
zes o valor médio do salário contratual, para 
as transferências nacionais; e

II – sem qualquer limitação, para as trans-
ferências internacionais.

§ 2° São solidariamente responsáveis 
pelo pagamento da cláusula indenizatória des-
portiva de que trata o inciso I do caput deste 
artigo o atleta e a nova entidade de prática 
desportiva empregadora.

§ 3° O valor da cláusula compensatória 
desportiva a que se refere o inciso II do caput 
deste artigo será livremente pactuado entre 
as partes, e formalizado no contrato especial 
de trabalho desportivo, observando-se, como 
limite máximo, quatrocentas vezes o valor do 
salário mensal no momento da rescisão, e, 
como limite mínimo, o valor total de salários 
mensais a que teria direito o atleta até o tér-
mino do referido contrato.

§ 4° Aplicam-se ao atleta profissional as 
normas gerais da legislação trabalhista e da 
Seguridade Social, ressalvadas as peculia-

ridades constantes desta lei, especialmente 
as seguintes:

I – se conveniente à entidade de prática 
desportiva, a concentração não poderá ser 
superior a três dias consecutivos por semana, 
desde que esteja programada qualquer parti-
da, prova ou equivalente, amistosa ou oficial, 
devendo o atleta ficar à disposição do empre-
gador, quando da realização de competição 
fora da localidade onde tenha sua sede;

II – o prazo de concentração poderá ser 
ampliado, independentemente de qualquer 
pagamento adicional, quando o atleta estiver 
à disposição da entidade de administração 
do desporto;

III – não incidência de acréscimos sala-
riais, horas extras e quaisquer adicionais, em 
razão de períodos de concentração, viagens, 
pré-temporada e participação do atleta em 
partida, prova ou equivalente;

IV – não incidência de adicional noturno, 
quando o atleta participar de partida, prova ou 
equivalente, concluída no período noturno;

V – repouso semanal remunerado de 
vinte e quatro horas ininterruptas, preferente-
mente em dia subsequente à participação do 
atleta na partida, prova ou equivalente, quando 
realizada no final de semana;

VI – férias anuais remuneradas de trinta 
dias, acrescidas do abono de férias, coinci-
dentes com o recesso das atividades des-
portivas;

VII – jornada de trabalho desportiva nor-
mal de quarenta e quatro horas semanais.

§ 5° O vínculo desportivo do atleta com 
a entidade de prática desportiva contratante 
constitui-se com o registro do contrato especial 
de trabalho desportivo na entidade de adminis-
tração do desporto, tendo natureza acessória 
ao respectivo vínculo empregatício, dissolven-
do-se, para todos os efeitos legais:

I – com o término da vigência do contrato 
ou o seu distrato;

II – com o pagamento da cláusula inde-
nizatória desportiva ou da cláusula compen-
satória desportiva;

III – com a rescisão decorrente do inadim-
plemento salarial, de responsabilidade da en-
tidade de prática desportiva empregadora, nos 
termos desta lei;
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IV – com a rescisão indireta, nas de-
mais hipóteses previstas na legislação tra-
balhista; e

V – com a dispensa imotivada do atleta.
§ 6° A entidade de prática desportiva po-

derá suspender o contrato especial de traba-
lho desportivo do atleta  profissional, ficando 
dispensada do pagamento da remuneração 
nesse período, quando o atleta for impedido 
de atuar, por prazo ininterrupto superior a no-
venta dias, em decorrência de ato ou evento de 
sua exclusiva responsabilidade, desvinculado 
da atividade profissional, conforme previsto no 
referido contrato.

§ 7° O contrato especial de trabalho des-
portivo deverá conter cláusula expressa re-
guladora de sua prorrogação automática na 
ocorrência da hipótese prevista no § 6° deste 
artigo.

§ 8° Quando o contrato especial de tra-
balho desportivo for por prazo inferior a doze 
meses, o atleta profissional terá direito, por 
ocasião da rescisão contratual por culpa da 
entidade de prática desportiva empregadora, 
a tantos doze avos da remuneração mensal 
quantos forem os meses da vigência do con-
trato, referentes a férias, abono de férias e 
décimo terceiro salário.

§ 9° Não se aplicam ao contrato espe-
cial de trabalho desportivo os arts. 479 e 480 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943.” (NR)

“Art. 28–A. Caracteriza-se como autô-
nomo o atleta, maior de dezesseis anos, que 
não mantém relação empregatícia com enti-
dade de prática desportiva, auferindo rendi-
mentos por conta e por meio de contrato de 
natureza civil.

§ 1° O vínculo desportivo do atleta au-
tônomo com a entidade de prática desportiva 
resulta de inscrição para participar de competi-
ção, e não implica reconhecimento de relação 
empregatícia.

§ 2° A filiação ou vinculação de atleta 
autônomo a entidade de administração, ou a 
sua integração a delegações brasileiras par-
tícipes ‘de competições internacionais, não 
caracteriza vínculo empregatício.

§ 3° O disposto neste artigo não se aplica 
às modalidades desportivas coletivas.” (NR)

“Art. 29. A entidade de prática desportiva 
formadora do atleta terá o direito de assinar 
com ele, a partir de dezesseis anos de idade, 
o primeiro contrato especial de trabalho des-
portivo, cujo prazo não poderá ser superior a 
cinco anos.

 ..............................................................
§ 2º É considerada formadora de atleta 

a entidade de prática desportiva que:
I – forneça aos atletas programas de 

treinamento nas categorias de base e com-
plementação educacional; e

II – satisfaça cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) estar o atleta em formação inscrito por 
ela na respectiva entidade regional de adminis-
tração do desporto há, pelo menos, um ano;

b) comprovar que, efetivamente, o atle-
ta em formação está inscrito em competições 
oficiais;

c) garantir assistência educacional, psico-
lógica, médica e odontológica, assim como ali-
mentação, transporte e convivência familiar;

d) manter alojamento e Instalações des-
portivas adequados, sobretudo em matéria 
de alimentação, higiene, segurança e salu-
bridade;

e) manter corpo de profissionais especia-
lizados em formação técnico-desportiva;

f) ajustar o tempo destinado à efetiva ati-
vidade de formação do atleta, não superior a 
quatro horas por dia, aos horários do currículo 
escolar ou de curso profissionalizante, além de 
propiciar-lhe a matrícula escolar, com exigência 
de frequência e satisfatório aproveitamento;

g) ser a formação do atleta gratuita e às 
expensas da entidade de prática desportiva;

h) comprovar que participa anualmente 
de competições organizadas por entidade de 
administração do desporto em, pelo menos, 
duas categorias da respectiva modalidade 
desportiva; e

i) garantir que o período de seleção não 
coincida com os horários escolares.

§ 3° A entidade nacional de administra-
ção do desporto certificará como entidade de 
prática desportiva formadora aquela que com-
provadamente preencha os requisitos estabe-
lecidos nesta lei.

 ..............................................................
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§ 5° A entidade de prática desportiva for-
madora fará jus a valor indenizatório se ficar 
impossibilitada de assinar o primeiro contrato 
especial de trabalho desportivo por oposição 
do atleta, ou quando ele se vincular, sob qual-
quer forma, a outra entidade de prática des-
portiva, sem autorização expressa da entidade 
de prática desportiva formadora, atendidas as 
seguintes condições:

I – o atleta deverá estar regularmente 
registrado e não pode ter sido desligado da 
entidade de prática desportiva formadora;

II – a indenização será limitada ao mon-
tante correspondente a duzentas vezes os 
gastos comprovadamente efetuados com a 
formação do atleta, especificados no contrato 
de que trata o § 4° deste artigo;

III – o pagamento do valor indenizatório 
somente poderá ser efetuado por outra entida-
de de prática desportiva e deverá ser efetivado 
diretamente à entidade de prática desportiva 
formadora, no prazo máximo de quinze dias, 
contados da data da vinculação do atleta à 
nova entidade de prática desportiva, para efeito 
de permitir novo registro em entidade de ad-
ministração do desporto.

§ 6° O contrato de formação desportiva a 
que se refere o § 4° deste artigo deverá incluir 
obrigatoriamente:

a) identificação das partes e dos seus 
representantes legais;

b) duração do contrato;
c) direitos e deveres das partes contra-

tantes, inclusive garantia de seguro de vida e 
de acidentes pessoais para cobrir as ativida-
des do atleta contratado; e

d) especificação dos itens de gasto para 
fins de cálculo da indenização com a forma-
ção desportiva.

§ 7° A entidade de prática desportiva 
formadora e detentora do primeiro contrato 
especial de trabalho desportivo com o atle-
ta por ela profissionalizado terá o direito de 
preferência para a primeira renovação deste 
contrato, cujo prazo não poderá ser superior a 
três anos, salvo se para equiparação de pro-
posta de terceiro.

§ 8° Para assegurar seu direito de prefe-
rência, a entidade de prática desportiva forma-
dora, detentora do primeiro contrato especial 
de trabalho desportivo deverá apresentar, até 

quarenta e cinco dias antes do término do con-
trato em curso, proposta ao atleta, de cujo teor 
deverá ser cientificada a correspondente enti-
dade regional de administração do desporto, 
indicando as novas condições contratuais e os 
salários ofertados, devendo o atleta apresen-
tar resposta à entidade de prática desportiva 
formadora, de cujo teor deverá ser notificada a 
referida entidade de administração, no prazo de 
quinze dias contados da data do recebimento 
da proposta, sob pena de aceitação tácita.

§ 9° Na hipótese de outra entidade de 
prática desportiva resolver oferecer proposta 
mais vantajosa a atleta vinculado à entidade 
de prática desportiva que o formou, deve-se 
observar o seguinte:

I – a entidade proponente deverá apre-
sentar à entidade de prática desportiva forma-
dora proposta, fazendo dela constar todas as 
condições remuneratórias;

II – a entidade proponente deverá dar 
conhecimento da proposta à correspondente 
entidade regional de administração; e

III – a entidade de prática desportiva for-
madora poderá, no prazo máximo de quinze 
dias, a contar do recebimento da proposta, 
comunicar se exercerá o direito de preferência 
de que trata o § 7°, nas mesmas condições 
oferecidas.

§ 10. A entidade de administração do 
desporto deverá publicar o recebimento das 
propostas de que tratam os §§ 7° e 8°, nos seus 
meios oficiais de divulgação, no prazo de cinco 
dias contados da data do recebimento.

§ 11. Caso a entidade de prática despor-
tiva formadora oferte as mesmas condições, e, 
ainda assim, o atleta se oponha à renovação do 
primeiro contrato especial de trabalho desportivo, 
ela poderá exigir da nova entidade de prática des-
portiva contratante o valor indenizatório corres-
pondente a, no máximo, duzentas vezes o valor 
do salário mensal constante da proposta.

§ 12. A contratação do atleta em forma-
ção será feita diretamente pela entidade de 
prática desportiva formadora, sendo vedada 
a sua realização por meio de terceiros.

§ 13. A entidade de prática desportiva 
formadora deverá registrar o contrato de for-
mação desportiva do atleta em formação na 
entidade de administração da respectiva mo-
dalidade desportiva.” (NR)
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“Art, 29-A. Sempre que ocorrer trans-
ferência nacional, definitiva ou temporária, 
de atleta profissional, até cinco por cento do 
valor pago pela nova entidade de prática des-
portiva serão obrigatoriamente distribuídos 
entre as entidades de práticas desportivas 
que contribuíram para a formação do atleta, 
na proporção de:

I – um por cento para cada ano de for-
mação do atleta, dos quatorze aos dezessete 
anos de idade, inclusive; e

II – meio por cento para cada de forma-
ção, dos dezoito aos dezenove anos de ida-
de, inclusive.

§ 1° Caberá à entidade de prática des-
portiva cessionária do atleta reter, do valor a 
ser pago à entidade de prática desportiva ce-
dente, cinco por cento do valor acordado para 
a transferência, distribuindo-os às entidades 
de prática desportiva que contribuíram para a 
formação do atleta.

§ 2° Como exceção à regra estabelecida 
no § 1° deste artigo, caso o atleta se desvincu-
le da entidade de prática desportiva de forma 
unilateral, mediante pagamento da cláusula 
indenizatória desportiva prevista no art. 28, 
I, desta lei, caberá à entidade de prática des-
portiva que recebeu a cláusula indenizatória 
desportiva distribuir cinco por cento de tal 
montante às entidades de prática desportiva 
responsáveis pela formação do atleta.

§ 3° O percentual devido às entidades 
de prática desportiva formadoras do atleta 
deverá ser calculado sempre de acordo com 
certidão a ser fornecida pela entidade nacio-
nal de administração do desporto, e os valo-
res, distribuídos proporcionalmente em até 
trinta dias da efetiva transferência, cabendo-
lhe exigir o cumprimento do que dispõe este 
parágrafo.” (NR)

“Art. 30.  ................................................
Parágrafo único. Não se aplicam ao con-

trato especial de trabalho desportivo do atleta 
profissional o disposto nos arts. 445 e 451 da 
CLT.” (NR)

“Art. 31. A entidade de prática desportiva 
empregadora que estiver com pagamento de 
salário de atleta profissional em atraso, no todo 
ou em parte, por período igual ou superior a 
três meses, terá o contrato especial de trabalho 

desportivo daquele atleta rescindido, ficando 
o atleta livre para se transferir para qualquer 
outra entidade de prática desportiva de mes-
ma modalidade, nacional ou internacional, e 
exigir a cláusula compensatória desportiva e 
os haveres devidos.

 .................................................... ” (NR)

“Art. 34.  ................................................
I – registrar o contrato especial de traba-

lho desportivo do atleta profissional na entida-
de de administração da respectiva modalidade 
desportiva;

 .................................................... ” (NR)

“Art. 39. O atleta cedido temporariamente 
a outra entidade de prática desportiva, que tiver 
os salários em atraso, no todo ou em parte, 
por mais de dois meses, notificará a entidade 
de prática desportiva cedente para, querendo, 
purgar a mora, no prazo de quinze dias, não 
se aplicando, nesse caso, o disposto no caput 
do art. 31 desta lei.

§ 1º O não pagamento, ao atleta, de sa-
lário e contribuições previstas em lei, por parte 
da entidade de prática desportiva cessionária, 
por dois meses, implicará a rescisão do con-
trato de empréstimo e a incidência da cláusula 
compensatória desportiva nele prevista, a ser 
paga ao atleta pela entidade de prática des-
portiva cessionária.

§ 2º Ocorrendo a rescisão mencionada 
no § 1º deste artigo, o atleta deverá retornar à 
entidade de prática desportiva cedente, para 
cumprir o antigo contrato especial de trabalho 
desportivo.” (NR)

“Art. 40.  ................................................
 ..............................................................
§ 2º O valor da cláusula indenizatória 

desportiva internacional originalmente pac-
tuada entre o atleta e a entidade de prática 
desportiva cedente, independentemente do 
pagamento da cláusula indenizatória despor-
tiva nacional, será devida a esta pela entidade 
de prática desportiva cessionária, caso esta 
venha a concretizar transferência internacional 
do mesmo atleta, em prazo inferior a três me-
ses, caracterizando o conluio com a entidade 
de prática desportiva estrangeira.” (NR)

“Art. 42. Pertence às entidades de prática 
desportiva o direito de arena, consistente na 
prerrogativa exclusiva de negociar, autorizar 
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ou proibir a captação, a fixação, a emissão, a 
transmissão, a retransmissão ou a reprodução, 
por qualquer meio ou processo, de espetáculo 
desportivo de que participe.

§ 1º Salvo convenção coletiva de trabalho 
em contrário, cinco por cento da receita prove-
niente da exploração de direitos desportivos 
audiovisuais serão repassados aos sindicatos 
de atletas profissionais e estes distribuirão, 
em partes iguais, aos atletas profissionais 
participantes do espetáculo, como parcela de 
natureza civil.

 .................................................... ” (NR)

“Art. 45. As entidades de prática despor-
tiva são obrigadas a contratar seguro de vida 
e de acidentes pessoais, vinculado à ativida-
de desportiva, para os atletas profissionais, 
com o objetivo de cobrir os riscos a que eles 
estão sujeitos.

§ 1º A importância segurada deve garan-
tir ao atleta profissional, ou ao beneficiário por 
ele indicado no contrato de seguro, o direito a 
indenização mínima correspondente ao valor 
anual da remuneração pactuada.

§ 2º A entidade de prática desportiva é 
responsável pelas despesas médico-hospitala-
res e de medicamentos necessários ao resta-
belecimento do atleta, enquanto a seguradora 
não fizer o pagamento da indenização a que 
se refere o § 1º deste artigo.” (NR)

“Art. 46. Ao estrangeiro atleta profissional 
de modalidade desportiva, referido no item V 
do artigo 13 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto 
de 1980, poderá ser concedido visto, obser-
vadas as exigências da legislação específica, 
por prazo não excedente de cinco anos e cor-
respondente à duração fixada no respectivo 
contrato especial de trabalho desportivo, per-
mitida uma única renovação.

§ 1º É vedada a participação de atleta de 
nacionalidade estrangeira como integrante de 
equipe de competição de entidade de prática 
desportiva nacional nos campeonatos oficiais, 
quando o visto de trabalho temporário recair 
na hipótese do inciso III do art. 13 da Lei n° 
6.815, de 19 de agosto de 1980.

§ 2º A entidade de administração do des-
porto será obrigada a exigir da entidade de 
prática desportiva o comprovante do visto de 
trabalho do atleta de nacionalidade estrangeira 
fornecido pelo Ministério do Trabalho e Empre-

go, sob pena de cancelamento da inscrição 
desportiva.” (NR)

“Art. 46-A.  .............................................
I – elaborar suas demonstrações financei-

ras, separadamente por atividade econômica, 
de modo distinto das atividades recreativas e 
sociais, nos termos da lei e de acordo com os 
padrões e critérios estabelecidos pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e, após terem 
sido submetidas a auditoria independente, 
providenciar sua publicação, até o último dia 
útil do mês de abril do ano subsequente, por 
período não inferior a três meses, em sítio 
eletrônico próprio e da respectiva entidade de 
administração ou liga desportiva.

 ..............................................................
§ 2º  .......................................................
 ..............................................................
II – à nulidade de todos os atos pratica-

dos por seus dirigentes em nome da entidade, 
após a prática da infração, respeitado o direito 
de terceiros de boa-fé.

 .................................................... ” (NR)

“Art. 50. A organização, o funcionamento 
e as atribuições da Justiça Desportiva, limita-
das ao processo e julgamento das infrações 
disciplinares e às competições desportivas, 
serão definidos nos Códigos de Justiça Des-
portiva, facultando-se às ligas constituir seus 
próprios órgãos judicantes desportivos, com 
atuação restrita às suas competições.

 .................................................... ” (NR)

“Art. 53. Junto ao Superior Tribunal de 
Justiça Desportiva, para julgamento envolven-
do competições interestaduais ou nacionais, 
e aos Tribunais de Justiça Desportiva, funcio-
narão tantas Comissões Disciplinares quantas 
se fizerem necessárias, compostas cada qual 
de cinco membros que não pertençam aos 
referidos órgãos judicantes, mas sejam por 
estes escolhidos.

 ..............................................................
§ 4º O recurso ao qual se refere o § 3º 

deste artigo será recebido e processado com 
efeito suspensivo quando a penalidade exce-
der de três partidas consecutivas ou vinte e 
um dias.” (NR)

“Art. 55.  ................................................
 ..............................................................
IV – um representante dos árbitros, indi-

cado pela respectiva entidade de classe;
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V – dois representantes dos atletas, in-
dicados pelas suas respectivas entidades sin-
dicais.

 ..............................................................
§ 5° Os procuradores do Superior Tri-

bunal de Justiça Desportiva e dos Tribunais 
de Justiça Desportiva serão indicados pelas 
respectivas entidades de administração do 
desporto.” (NR)

“Art. 56.  ................................................
 ..............................................................
§ 1º Do total de recursos financeiros re-

sultantes do percentual de que trata o inciso 
VI do caput, cinquenta e cinco por cento serão 
destinados ao Comitê Olímpico Brasileiro, quin-
ze por cento ao Comitê Paraolímpico Brasileiro, 
e trinta por cento serão destinados aos Clubes 
Desportivos Brasileiros Formadores de Atletas 
Olímpicos, devendo ser observado, em todos 
os casos, o conjunto de normas aplicáveis à 
celebração de convênios pela união.

§ 2º Dos totais de recursos correspon-
dentes aos percentuais referidos no § 1º deste 
artigo, vinte por cento deverão ser investidos 
em desporto escolar, e dez por cento, em des-
porto universitário.

 ..............................................................
§ 4º Os programas e projetos referidos 

no inciso II do § 3º deste artigo deverão ser 
previamente aprovados pelo Ministério da Edu-
cação e pelo Ministério do Esporte.

 .................................................... ” (NR)

“Art. 57. Constituirão recursos para a 
assistência social e educacional aos atletas 
profissionais, aos ex-atletas e aos atletas em 
formação, os recolhidos:

I – diretamente para a Federação das 
Associações de Atletas Profissionais – FAAP, 
equivalentes a:

a) meio por cento do valor corresponden-
te à parcela ou parcelas que compõem o sa-
lário mensal, nos termos do contrato do atleta 
profissional pertencente ao Sistema Brasileiro 
do Desporto, a ser pago pela entidade de prá-
tica desportiva contratante; e

b) oito décimos por cento do valor cor-
respondente às transferências nacionais e 
internacionais, a serem pagos pela entidade 
de prática desportiva cedente; e

II – diretamente para a Federação Na-
cional dos Atletas Profissionais de Futebol 
– FENAPAF, equivalentes a dois décimos por 

cento do valor correspondente às transferên-
cias nacionais e internacionais de atletas da 
modalidade de futebol, a serem pagos pela 
entidade de prática desportiva cedente.

§ 1º A entidade responsável pelo regis-
tro de transferências de atleta profissional 
de entidade de prática desportiva para outra 
deverá exigir, quando de sua efetivação, além 
dos documentos necessários, o comprovan-
te do recolhimento dos valores fixados neste 
artigo.

§ 2º Os recursos de que trata este artigo 
serão integralmente aplicados em conformida-
de com programa de assistência social e edu-
cacional, previamente aprovado pelas entida-
des de que tratam os incisos I e II deste artigo, 
nos termos dos seus estatutos.” (NR)

“Art. 84.  ................................................  
§ 1º O período de convocação será defi-

nido pela entidade nacional de administração 
da respectiva modalidade desportiva, cabendo 
a esta ou aos Comitês Olímpico ou Paraolím-
pico Brasileiros fazer a devida comunicação e 
solicitar ao Ministério do Esporte a competen-
te liberação do afastamento do atleta, árbitro 
e assistente, cabendo ao referido Ministério 
comunicar da ocorrência ao órgão de origem 
do servidor ou militar.

 ..................................................... ”(NR)

“Art. 87-A. O direito ao uso da imagem 
do atleta pode ser por ele cedido ou explorado, 
mediante ajuste contratual de natureza civil e 
com fixação de direitos, deveres e condições 
inconfundíveis com o contrato especial de tra-
balho desportivo.” (NR)

“Art. 88. Os árbitros e auxiliares de arbi-
tragem poderão constituir entidades nacionais, 
estaduais e do Distrito Federal, por modali-
dade desportiva ou grupo de modalidades, 
objetivando o recrutamento, a formação e a 
prestação de serviços às entidades de admi-
nistração do desporto.

 ..................................................... ”(NR)

“Art. 90-C. As partes interessadas pode-
rão valer-se da arbitragem para dirimir litígios 
relativos a direitos patrimoniais disponíveis, 
vedada a apreciação de matéria referente à 
disciplina e à competição desportiva.

Parágrafo único. A arbitragem deverá es-
tar prevista em acordo ou convenção coletiva 
de trabalho e só poderá ser instituída após a 
concordância expressa de ambas as partes, 
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mediante cláusula compromissória ou com-
promisso arbitral.” (NR).

“Art. 90-D. Os atletas profissionais pode-
rão ser representados em juízo por suas entida-
des sindicais em ações relativas aos contratos 
especiais de trabalho desportivo mantidos com 
as entidades de prática desportiva.” (NR)

“Art. 90-E. Todo ex-atleta que tenha exer-
cido a profissão durante, no mínimo, três anos 
consecutivos, ou cinco anos alternados, será 
considerado, para efeito de trabalho, monitor 
na respectiva modalidade desportiva.” (NR)

“Art. 90-F. O disposto no § 4º do art. 28, 
quando houver vínculo empregatício, aplica-
se aos integrantes da comissão técnica e da 
área de saúde.” (NR)

“Art. 90-G. Os atos judiciais executórios 
de natureza constritiva não poderão inviabili-
zar o funcionamento das entidades desporti-
vas.” (NR)

“Art. 91. Até a edição dos respectivos 
Códigos de Justiça Desportiva, continua em 
vigor o Código Brasileiro de Justiça Desportiva, 
observado o disposto nesta Lei” (NR)

“Art. 94. Os artigos 27, 27-A, 28, 29, 29-A, 
30, 39, 43, 45 e o § 1º do art. 41 desta lei se-
rão obrigatórios exclusivamente para atletas 
e entidades de prática profissional da moda-
lidade de futebol.

 ..................................................... ”(NR)

Art. 2º O Poder Executivo publicará no Diário 
Oficial da União texto consolidado da Lei nº 9.615, 
de 1998.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Ficam revogados o art. 5º, o Inciso II do 
art. 18, o § 3º do art. 31 e o art. 33 da Lei nº 9.615, de 
1998, e a Lei nº 6.354, de 2 de setembro de 1976.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é sobre a 
PEC nº 358?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Há ideia 
de se fazer uma emenda aglutinativa – pelo menos foi 
o que me chegou aos ouvidos. 

Em face dessa emenda aglutinativa, naturalmente 
não vamos conseguir votar amanhã. Certamente vai 
ficar para depois do carnaval. Vou sugerir a V.Exa.

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Sr. Presidente, eu 
acho importante – como V.Exa. se empenhou – votar 
essa matéria...

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Logo de-
pois do carnaval.

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Logo depois do car-
naval, conforme acordo com V.Exa. e com a direção 
do Poder Judiciário.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Perfei-
tíssimo. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Srs. Depu-
tados, em vez da expressão “má gestão”, ficou cons-
tando “gestão temerária”, certo?

O SR. INDIO DA COSTA (DEM-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Portanto, 
no que se refere à Emenda de Plenário nº 31, o pare-
cer foi pela aprovação.

O SR. INDIO DA COSTA – Isso. Pela aprova-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Está claro?
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vo-

tação o substitutivo adotado pela Comissão Especial, 
ressalvados os destaques.

O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, desculpe-
me, mas está ressalvado aí o destaque do art. 90-G, 
a extração do art. 90, letra G.

O SR. SILVIO TORRES (PSDB-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Foi retirado.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Foi res-
salvado.

O SR. INDIO DA COSTA – Então, será supri-
mido?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Relator 
acolheu, não é? (Pausa.) O Relator acolheu.

O SR. INDIO DA COSTA – Mas precisa ser vo-
tado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vai a voto 
o parecer favorável do Sr. Relator.

O SR. INDIO DA COSTA – Acolhido, não precisa 
votar o destaque?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Não pre-
cisa votar o destaque. Vota-se o destaque, mas com 
o parecer favorável do Relator.

O SR. INDIO DA COSTA – Está certo.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Está bem? 

(Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vo-

tação o substitutivo adotado pela Comissão Especial, 
ressalvados os destaques.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. 
Deputados que forem pela aprovação permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-

ção as Emendas de Plenário nºs 31, 32, 33 e 36, com 
parecer pela aprovação, ressalvados os destaques.
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O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Emenda nº 
31 nós sabemos qual é. Quais são as outras?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Emenda 
nº 32. 

O parecer é favorável, mas S.Exa. quer saber 
qual é a Emenda nº 32.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
(DEM – BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de um esclarecimento de como 
ficou o acolhimento da Emenda nº 42. O Relator se 
pronunciou.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Emenda 
nº 42. Um momento. 

É o art. 42, talvez?
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 

– Art. 42.
O SR. INDIO DA COSTA – Está na Emenda nº 

37. É emenda do PPS.
O SR. JOSÉ ROCHA (PR – BA. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, por favor, a Emenda nº 37.
O SR. INDIO DA COSTA – A Emenda nº 37, Sr. 

Presidente, que se refere ao art. 42. Estou sendo in-
formado agora.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Emenda 
nº 37 refere-se...

O SR. INDIO DA COSTA – Ao art. 42.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – É sube-

menda de plenário à Emenda nº 37.
O SR. INDIO DA COSTA – Ela mexe no art. 42.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 

– Está certo.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Está cer-

to? Está claro? Conhece essa subemenda?#
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 

– Está certo.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em votação 

as Emendas de Plenário de nºs 31, 32, 33 e 36, com 
parecer pela aprovação, ressalvados os destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. 
Deputados que estão de acordo permaneçam como 
se acham. (Pausa.)

APROVADAS.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em votação 

as Emendas de Plenário de nºs 30, 34, 35, 38 e 39, com 
parecer pela rejeição, ressalvados os destaques.
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. 
Deputados que estão de acordo permaneçam como 
se encontram. (Pausa.)

REJEITADAS.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-

ção a subemenda substitutiva do Relator à Emenda 
nº 37.

Vou ler para os senhores.

“Art. 42 ..................................................
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica 

à exibição de flagrante de espetáculo ou evento 
desportivo para fins exclusivamente jornalís-
ticos, desportivos ou educativos, respeitadas 
as seguintes condições: 

I – A captação das imagens para a exi-
bição de flagrante de espetáculo ou evento 
desportivo se dará em locais reservados, nos 
estádios e ginásios, para não detentores de 
direitos ou, caso não disponíveis, mediante 
o fornecimento das imagens pelo detentor de 
direitos local para a respectiva mídia;

II – A duração de todas as imagens do 
flagrante espetáculo ou evento desportivo exi-
bidas não poderá exceder 3% (três por cento) 
do total do tempo do espetáculo ou evento, 
sendo limitada em qualquer circunstância a 
90 (noventa) segundos;

III – É proibida a associação das imagens 
exibidas com base neste artigo a qualquer 
forma de patrocínio, propaganda ou promo-
ção comercial. 

Tudo bem?
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – O.k.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-

ção a subemenda. 
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. 

Deputados que estiverem de acordo permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

APROVADA. 
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Parabéns!
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Não vou 

votar os destaques, não dá mais tempo. Às 19h haverá 
sessão do Congresso Nacional.

Os destaques ficarão para amanhã, paciência. 
O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem. Só há um destaque, e havia acordo para garanti-
lo. O restante está rejeitado. Podemos encerrar hoje. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 
apenas um destaque. 

O SR. GILMAR MACHADO – Sr. Presidente, o 
Destaque nº 90.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Sobre a 
mesa há uns 20 destaques. 

Sete destaques. 
O SR. INDIO DA COSTA (DEM – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nosso acordo 
foi retirar todos os destaques, com exceção do 90-G, 
a não ser que alguém queira se manifestar por algum 
outro destaque. 

O SR. SILVIO TORRES (PSDB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acho que 
posso ajudar por ser um destaque de minha autoria 
que o Relator não acatou. 

O destaque trata de transformar os jovens de 14 
a 16 anos em aprendizes, segundo a Lei de Aprendi-
zes, dando a eles a segurança necessária exatamente 
para esta idade. O Relator infelizmente não acatou o 
destaque, mas eu vou lutar por ele.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Acabou. 
Entendi. Os destaques ficam para amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Foi reti-
rada de pauta a PEC do Judiciário (PEC nº 358, de 
2005), porque amanhã V.Exas. vão tentar uma fórmula 
final para ela.

VII – ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Nada 

mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, lem-
brando que hoje, terça-feira, às 19h, haverá sessão 
do Congresso Nacional, no plenário da Câmara dos 
Deputados, destinada à leitura de mensagens presi-
denciais e vetos.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – COMPA-
RECEM MAIS À SESSÃO OS SRS.:

RORAIMA

Edio Lopes PMDB PmdbPtc
Neudo Campos PP 
Total de Roraima: 2

AMAPÁ

Evandro Milhomen PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Amapá: 1

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB PmdbPtc
Elcione Barbalho PMDB PmdbPtc
Gerson Peres PP 
Lira Maia DEM 
Vic Pires Franco DEM 
Total de Pará: 5
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AMAZONAS

Marcelo Serafim PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Amazonas: 1

RONDONIA

Anselmo de Jesus PT 
Mauro Nazif PSB PsbPCdoBPmnPrb
Moreira Mendes PPS 
Total de Rondonia: 3

ACRE

Fernando Melo PT 
Gladson Cameli PP 
Sergio Petecão PMN PsbPCdoBPmnPrb
Total de Acre: 3

TOCANTINS

Laurez Moreira PSB PsbPCdoBPmnPrb
NIlmar Ruiz PR 
Total de Tocantins: 2

MARANHÃO

Carlos Brandão PSDB 
Flávio Dino PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Pedro Fernandes PTB 
Pedro Novais PMDB PmdbPtc
Pinto Itamaraty PSDB 
Ribamar Alves PSB PsbPCdoBPmnPrb
Sarney Filho PV 
Total de Maranhão: 7

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB PmdbPtc
Arnon Bezerra PTB 
Eugênio Rabelo PP 
Eunício Oliveira PMDB PmdbPtc
Gorete Pereira PR 
José Guimarães PT 
Manoel Salviano PSDB 
Vicente Arruda PR 
Total de Ceará: 8

PIAUÍ

Ciro Nogueira PP 
Paes Landim PTB 
Total de Piauí: 2

RIO GRANDE DO NORTE

Betinho Rosado DEM 
Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 

Henrique Eduardo Alves PMDB PmdbPtc
João Maia PR 
Rogério Marinho PSDB 
Total de Rio Grande do Norte: 6

PARAÍBA

Damião Feliciano PDT 
Manoel Junior PMDB PmdbPtc
Marcondes Gadelha PSC 
Wilson Santiago PMDB PmdbPtc
Total de Paraíba: 4

PERNAMBUCO

Bruno Rodrigues PSDB 
Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Eduardo da Fonte PP 
Fernando Ferro PT 
Inocêncio Oliveira PR 
José Mendonça Bezerra DEM 
Maurício Rands PT 
Pedro Eugênio PT 
Raul Henry PMDB PmdbPtc
Wolney Queiroz PDT 
Total de Pernambuco: 10

ALAGOAS

Benedito de Lira PP 
Total de Alagoas: 1

SERGIPE

Albano Franco PSDB 
Eduardo Amorim PSC 
Jerônimo Reis DEM 
Total de Sergipe: 3

BAHIA

João Almeida PSDB 
João Carlos Bacelar PR 
Jorge Khoury DEM 
José Carlos Aleluia DEM 
José Carlos Araújo PDT 
Luiz Bassuma PV 
Marcos Medrado PDT 
Maurício Trindade PR 
Roberto Britto PP 
Severiano Alves PMDB PmdbPtc
Veloso PMDB PmdbPtc
Total de Bahia: 11

MINAS GERAIS

Carlos Melles DEM 
Edmar Moreira PR 
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Jô Moraes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
João Bittar DEM 
José Fernando Aparecido de Oliveira PV 
José Santana de Vasconcellos PR 
Júlio Delgado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Marcos Lima PMDB PmdbPtc
Marcos Montes DEM 
Mário de Oliveira PSC 
Narcio Rodrigues PSDB 
Vitor Penido DEM 
Total de Minas Gerais: 12

ESPÍRITO SANTO

Iriny Lopes PT 
Total de Espírito Santo: 1

RIO DE JANEIRO

Andreia Zito PSDB 
Antonio Carlos Biscaia PT 
Brizola Neto PDT 
Cida Diogo PT 
Dr. Paulo César PR 
Eduardo Lopes PRB PsbPCdoBPmnPrb
Felipe Bornier PHS 
Fernando Lopes PMDB PmdbPtc
Hugo Leal PSC 
Leandro Sampaio PPS 
Léo Vivas PRB PsbPCdoBPmnPrb
Luiz Sérgio PT 
Neilton Mulim PR 
Otavio Leite PSDB 
Paulo Rattes PMDB PmdbPtc
Rodrigo Maia DEM 
Total de Rio de Janeiro: 16

SÃO PAULO

Aldo Rebelo PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Antonio Carlos Pannunzio PSDB 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Celso Russomanno PP 
Dimas Ramalho PPS 
Dr. Nechar PP 
Dr. Talmir PV 
Fernando Chucre PSDB 
Francisco Rossi PMDB PmdbPtc
Guilherme Campos DEM 
Jefferson Campos PSB PsbPCdoBPmnPrb
José Mentor PT 
José Paulo Tóffano PV 
Marcelo Ortiz PV 

Márcio França PSB PsbPCdoBPmnPrb
Milton Vieira DEM 
Nelson Marquezelli PTB 
Paulo Pereira da Silva PDT 
Paulo Teixeira PT 
Renato Amary PSDB 
Ricardo Berzoini PT 
Valdemar Costa Neto PR 
William Woo PPS 
Total de São Paulo: 26

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT 
Total de Mato Grosso: 1

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS 
Magela PT 
Osório Adriano DEM 
Rodovalho DEM 
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Distrito Federal: 5

GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB 
João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB 
Leonardo Vilela PSDB 
Marcelo Melo PMDB PmdbPtc
Roberto Balestra PP 
Ronaldo Caiado DEM 
Total de Goiás: 7

MATO GROSSO DO SUL

Nelson Trad PMDB PmdbPtc
Vander Loubet PT 
Total de MATO GROSSO DO SUL 2
PARANÁ
Abelardo Lupion DEM 
Alceni Guerra DEM 
Alex Canziani PTB 
Andre Vargas PT 
Cassio Taniguchi DEM 
Eduardo Sciarra DEM 
Giacobo PR 
Rodrigo Rocha Loures PMDB PmdbPtc
Takayama PSC 
Total de Paraná: 9

SANTA CATARINA

Paulo Bornhausen DEM 
Valdir Colatto PMDB PmdbPtc
Total de Santa Catarina: 2
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RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Darcísio Perondi PMDB PmdbPtc
Eliseu Padilha PMDB PmdbPtc
Germano Bonow DEM 
Ibsen Pinheiro PMDB PmdbPtc
Renato Molling PP 
Sérgio Moraes PTB 
Total de Rio Grande do Sul: 7

DEIXAM DE COMPARECER À SESSÃO 
OS SRS.:

RORAIMA

Francisco Rodrigues DEM 
Luciano Castro PR 
Marcio Junqueira DEM 
Total de Roraima: 3

AMAPÁ

Antonio Feijão PTC PmdbPtc
Sebastião Bala Rocha PDT 
Total de Amapá: 2

PARÁ

Jader Barbalho PMDB PmdbPtc
Nilson Pinto PSDB 
Zequinha Marinho PSC 
Total de Pará: 3

AMAZONAS

Francisco Praciano PT 
Sabino Castelo Branco PTB 
Total de Amazonas: 2

RONDONIA

Eduardo Valverde PT 
Ernandes Amorim PTB 
Lindomar Garçon PV 
Marinha Raupp PMDB PmdbPtc
Natan Donadon PMDB PmdbPtc
Total de Rondonia: 5

MARANHÃO

Nice Lobão DEM 
Professor Setimo PMDB PmdbPtc
Roberto Rocha PSDB 
Zé Vieira PR 
Total de Maranhão: 4

CEARÁ

Marcelo Teixeira PR 
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPtc
Total de Ceará: 2

PIAUÍ

Elizeu Aguiar PTB 
José Maia Filho DEM 
Marcelo Castro PMDB PmdbPtc
Total de Piauí: 3

RIO GRANDE DO NORTE

Fábio Faria PMN PsbPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do Norte: 1

PARAÍBA

Vital do Rêgo Filho PMDB PmdbPtc
Wellington Roberto PR 
Total de Paraíba: 2

PERNAMBUCO

André de Paula DEM 
Marcos Antonio PRB PsbPCdoBPmnPrb
Raul Jungmann PPS 
Silvio Costa PTB 
Total de Pernambuco: 4

ALAGOAS

Augusto Farias PTB 
Francisco Tenorio PMN PsbPCdoBPmnPrb
Joaquim Beltrão PMDB PmdbPtc
Maurício Quintella Lessa PR 
Olavo Calheiros PMDB PmdbPtc
Total de Alagoas: 5

SERGIPE

José Carlos Machado DEM 
Total de Sergipe: 1

BAHIA

Alice Portugal PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Claudio Cajado DEM 
Edigar Mão Branca PV 
Emiliano José PT 
Félix Mendonça DEM 
Fernando de Fabinho DEM 
Marcelo Guimarães Filho PMDB PmdbPtc
Tonha Magalhães PR 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de Bahia: 9
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MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT 
Alexandre Silveira PPS 
Antônio Roberto PV 
Bonifácio de Andrada PSDB 
Ciro Pedrosa PV 
Fábio Ramalho PV 
Humberto Souto PPS 
Jaime Martins PR 
Jairo Ataide DEM 
Lael Varella DEM 
Leonardo Monteiro PT 
Luiz Fernando Faria PP 
Mário Heringer PDT 
Mauro Lopes PMDB PmdbPtc
Virgílio Guimarães PT 
Total de Minas Gerais: 15

ESPÍRITO SANTO

Jurandy Loureiro PSC 
Rose de Freitas PMDB PmdbPtc
Total de Espírito Santo: 2

RIO DE JANEIRO

Arolde de Oliveira DEM 
Filipe Pereira PSC 
Marcelo Itagiba PSDB 
Marina Maggessi PPS 
Rogerio Lisboa DEM 
Solange Almeida PMDB PmdbPtc
Suely PR 
Total de Rio de Janeiro: 7

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB PsbPCdoBPmnPrb
Aline Corrêa PP 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Antonio Palocci PT 
Bispo Gê Tenuta DEM 
Devanir Ribeiro PT 
Dr. Ubiali PSB PsbPCdoBPmnPrb
Jorginho Maluly DEM 
José Aníbal PSDB 
Paulo Maluf PP 
Vadão Gomes PP 
Walter Ihoshi DEM 
Total de São Paulo: 12

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB PmdbPtc
Total de Mato Grosso: 1

GOIÁS

Leandro Vilela PMDB PmdbPtc
Sandro Mabel PR 
Total de Goiás: 2

MATO GROSSO DO SUL

Antonio Cruz PP 
Total de Mato Grosso do Sul: 1

PARANÁ

Affonso Camargo PSDB 
Alfredo Kaefer PSDB 
Andre Zacharow PMDB PmdbPtc
Assis do Couto PT 
Cezar Silvestri PPS 
Dilceu Sperafico PP 
Osmar Serraglio PMDB PmdbPtc
Total de Paraná: 7

SANTA CATARINA

Décio Lima PT 
Gervásio Silva PSDB 
João Matos PMDB PmdbPtc
João Pizzolatti PP 
Total de Santa Catarina: 4

RIO GRANDE DO SUL

José Otávio Germano PP 
Pompeo de Mattos PDT 
Total de Rio Grande do Sul: 2

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Encerro 
a sessão, designando para amanhã, quarta-feira, dia 
10, às 14h, a seguinte

ORDEM DO DIA 
MATÉRIA SOBRE A MESA

Requerimento nº 6.126/10, do Sr. Rodrigo Rollemberg 
e outros, que solicita, nos termos do art. 155 do Re-
gimento Interno, urgência para apreciação do Proje-
to de Lei nº 6.697, de 2009, do Ministério Público da 
União, que altera a Lei n° 11.415, de 15 de dezembro 
de 2006, que dispõe sobre as Carreiras dos Servido-
res do Ministério Público da União, fixa os valores de 
sua remuneração e dá outras providências.

Requerimento nº 6.127/10, do Sr. Rodrigo Rollemberg 
e outros, que solicita, nos termos do art. 155 do Regi-
mento Interno, urgência para apreciação do Projeto de 
Lei nº. 6.613, de 2009, do Supremo Tribunal Federal, 
que altera dispositivos da Lei nº 11.416, de 15 de de-
zembro de 2006, Plano de Carreira dos Servidores do 
Poder Judiciário da União e dá outras providências.
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URGÊNCIA 
(Art. 62 da Constituição Federal) 

DISCUSSÃO

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 472, DE 2009 

(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medi-
da provisória nº 472, de 2009, que institui 
o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento de Infraestrutura da 
Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste – REPENEC; cria 
o Programa Um Computador por Aluno 
– PROUCA e institui o Regime Especial 
de Aquisição de Computadores para uso 
Educacional – RECOMPE; prorroga be-
nefícios fiscais; constitui fonte de recur-
sos adicional aos agentes financeiros 
do Fundo da Marinha Mercante – FMM 
para financiamentos de projetos apro-
vados pelo Conselho Diretor do Fundo 
da Marinha Mercante – CDFMM; dispõe 
sobre a Letra Financeira e o Certificado 
de Operações Estruturadas; altera a re-
dação da Lei nº 11.948, de 16 de junho 
de 2009; ajusta o Programa Minha Casa 
Minha Vida – PMCMV; e dá outras Provi-
dências. Pendente de parecer da Comis-
são Mista. 

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 8-2-
2010

PRAZO NA CÂMARA: 22-2-2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

12-3-2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 25-5-2010

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 473, DE 2009 

(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
provisória nº 473, de 2009, que abre crédi-
to extraordinário, em favor dos Ministérios 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
da Educação, da Saúde, dos Transportes e 
da Integração Nacional, no valor global de 
R$ 742.000.000,00, para os fins que espe-
cifica. Pendente de parecer da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 8-2-
2010

PRAZO NA CÂMARA: 22-2-2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

12-3-2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 25-5-2010

URGÊNCIA 
(Art. 155 do Regimento Interno) 

VOTAÇÃO

3

PROJETO DE LEI Nº 5.186-C, DE 2005 
(Poder Executivo)

Continuação da votação, em turno úni-
co, do Projeto de Lei nº 5.186-C, de 2005, que 
altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, 
que institui normas gerais sobre desporto 
e dá outras providências; tendo parecer da 
Comissão Especial, pela constitucionali-
dade, juridicidade e boa técnica legislativa, 
compatibilidade financeira e orçamentária, 
e, no mérito, pela aprovação deste e dos 
de nºs 3.123/08 e 4.316/08, apensados, das 
emendas de Plenário de nºs 2, 4, 11, 12, 13, 
14, 16, 19, 20, 21, 28 e 29, com substitutivo; 
pela incompatibilidade financeira e orça-
mentária das emendas de Plenário de nºs 
1, 3 e 7; e pela rejeição dos Projetos de Lei 
nºs 6.750/06 e 3.257/08, apensados, e das 
emendas de Plenário de nºs 5, 6, 8, 9, 10, 15, 
17, 18, 22, 23, 24, 25, 26 e 27 (Relator: Dep. 
José Rocha). PARECER ÀS EMENDAS DE 
PLENÁRIO: Parecer do Relator, proferido em 
Plenário, pela Comissão Especial, pela apro-
vação das Emendas de Plenário nºs 31, 32, 
33 e 36 e pela rejeição das de nºs 30, 34, 35, 
37, 38 e 39. PARECER REFORMULADO: pela 
aprovação da subemenda substitutiva ofe-
recida pelo Relator da matéria à emenda de 
Plenário nº 37 (Relator: Dep. José Rocha). 

Tendo apensados os PL’s nºs 6.750/06, 
3.123/08, 3.257/08 e 4.316/08.

DISCUSSÃO 

4 
PROJETO DE LEI Nº 5.941-B, DE 2009 

(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei nº 5.941-B, de 2009, que autoriza a 
União a ceder onerosamente à Petróleo Bra-
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sileiro S.A. – PETROBRAS o exercício das 
atividades de pesquisa e lavra de petróleo, 
de gás natural e de outros hidrocarbonetos 
fluidos de que trata o inciso I do art. 177 
da Constituição, e dá outras providências; 
tendo parecer da Comissão Especial, pela 
constitucionalidade, juridicidade, e boa téc-
nica legislativa, e pela adequação financeira 
e orçamentária deste e das Emendas de nºs 
01 a 67 apresentadas em Plenário; e, no mé-
rito, pela aprovação deste e pela aprovação 
parcial das Emendas de Plenário de nºs 1, 
2, 3, 5, 10, 14, 18, 20, 21, 25, 29, 35, 36, 37, 41, 
44, 45, 53 e 59, com substitutivo, e pela re-
jeição das de nºs 4, 6, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 15, 
16, 17, 19, 22, 23, 24, 26, 27, 28, 30, 31, 32, 33, 
34, 38, 39, 40, 42, 43, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 
54, 55, 56, 57, 58, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, e 
67 (Relator: Dep. João Maia).

MATÉRIA SUJEITA A DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 
(Art. 202 c/c art. 191 do Regimento Interno)

DISCUSSÃO 
5 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 471-B, DE 2005 

(Do Sr. João Campos e Outros)

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 471-B, de 
2005, que dá nova redação ao parágrafo 3º 
do artigo 236 da Constituição Federal; ten-
do parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade 
(Relator: Dep. Ivan Ranzolin); e da Comissão 
Especial pela aprovação desta, com subs-
titutivo (Relator: Dep. João Matos). 

AVISOS 
PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  

DE EMENDAS OU RECURSOS 

I – EMENDAS

II – RECURSOS

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE CO-
MISSÃO – ART. 24, II, DO RICD
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: art. 58, § 3º, c/c o 
art. 132, § 2º (PARECERES FAVORÁVEIS),
ou com o art. 133 (PARECERES CONTRÁRIOS), to-
dos do RICD.
Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (art. 
58, § 1° do RICD).

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 1.029/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Beneficente, Cultural e Despor-
tiva Pedra Branca – ABCD Pedra Branca a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Coronel Martins, Estado de Santa Catarina.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 1.359/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que auto-
riza a Associação de Radiodifusão Comunitária Alegria 
de Anita Garibaldi a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Anita Garibaldi, Estado 
de Santa Catarina.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 1.508/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que auto-
riza a Associação de Difusão Comunitária Frei Modesto 
de Timbé do Sul a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Timbé do Sul, Estado de 
Santa Catarina.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 1.704/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Difusão Comunitária de Água 
Doce a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Água Doce, Estado de Santa Catarina.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 1.796/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Mobilização Comunitária de 
Fortaleza de Minas a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Fortaleza de Minas, Es-
tado de Minas Gerais.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 1.814/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio 1030 Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
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lada, no Município de Nova Guataporanga, Estado de 
São Paulo.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 1.828/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cultural Comunitária Dom Décio 
Pereira a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Diadema, Estado de São Paulo.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 1.834/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação Comunitária de Comunicação 
e Cultura de Chapada a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Chapada, Estado 
do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 1.898/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cultural Comunitária do Imirim a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 1.919/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação Cultural Poeta Cruz e Souza 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Bebedouro, Estado de São Paulo.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 1.931/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que auto-
riza a Associação Cultural e Comunitária Nova Brasília 
de Comunicações a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Imbituba – Vila Mirim, 
Estado de Santa Catarina.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 1.979/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Rádio Três Colinas 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 

frequência modulada, no Município de Franca, Estado 
de São Paulo.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 1.988/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação Comunitária de Radiodifusão 
Gentilense – ASCARGE a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária no Município de Gentil, Estado do 
Rio Grande do Sul.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 1.989/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação dos Moradores do Bairro da Apa-
recida a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Urucará, Estado do Amazonas.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 1.991/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Boa Vista do In-
cra – ICBVI a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária no Município de Boa Vista do Incra, Estado 
do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 1.999/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a ACCLTP – Associação de Comunicação Co-
munitária Liberdade de Três Palmeiras/RS a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Três Palmeiras, Estado do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.002/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Gregório de Souza 
Mororó – Bairro Acampamento a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Varjota, Es-
tado do Ceará.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.004/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cultural e Comunitária de Eldo-
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rado dos Carajás a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Eldorado dos Carajás, 
Estado do Pará.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.005/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Cultural e Recreati-
va de Marapanim – ASCCREM a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Marapanim, 
Estado do Pará.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.007/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação de Radiodifusão Comunitária 
de Magalhães Barata – ASDERACOMAB a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Magalhães Barata, Estado do Pará.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.017/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Radiodifusão Comunitária de 
Tapiramutá – ARCOMUT a executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Tapiramutá, 
Estado da Bahia.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.023/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que auto-
riza a Associação Comunitária de Comunicação e Cul-
tura da Paróquia de Barreirinha a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Barreirinha, 
Estado do Amazonas.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.026/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga concessão à Amazônia Comunicações Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média no Município Moju, Estado do Pará.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.031/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-

torga permissão à Fator Radiodifusão Ltda para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Barra do Ribeiro, Estado 
do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.034/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Difusora Natureza FM Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada, no Município de São Miguel Arcanjo, 
Estado de São Paulo.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.039/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Beija-Flor Radiodifusão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada, no Município de Curionópolis, Estado 
do Pará.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 2.042/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão ao Sistema Nacional de Radiodifusão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Matozinhos, 
Estado de Minas Gerais.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.043/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Sistema Integrado de Radiocomu-
nicação Ltda – SIR para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em frequência modulada, no Município de 
Ribeirão Corrente, Estado de São Paulo.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.046/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que reno-
va a concessão outorgada à Rádio Planalto de Euclides 
da Cunha Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no Município de Euclides da 
Cunha, Estado da Bahia.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.050/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Sociedade Cerro 
Azul Ltda para explorar serviço de radiodifusão sonora 
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em onda média, no Município de Cerro Largo, Estado 
do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.055/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Desenvolvimento 
Artístico e Cultural do Oiapoque – ASCOQUE a exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de Oiapoque, Estado do Amapá.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.056/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária e Cultural Nova Era 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de David Canabarro, Estado do Rio Gran-
de do Sul.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.065/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Empresa de Radiodifusão Estrela 
Polar Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada, no Município de Jaboticabal, 
Estado de São Paulo.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.071/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Desenvolvimento 
Cultural e Artístico Santiago a executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária no Município de Santiago do 
Sul, Estado de Santa Catarina.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.079/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cantareira a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.084/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Sociedade Assistencial Social e Cultural Vida 
Feliz a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Fraiburgo, Estado de Santa Catarina.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.109/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rádio FM Veneza Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modula-
da, no Município de Ubajara, Estado do Ceará.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.110/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rádio FM Livramento Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Trairi, Estado do Ceará.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.120/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Princesa do Ja-
cuí Ltda para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, no Município de Candelária, Estado 
do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.144/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Rádio e Televisão 
Record S.A. para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, no Município de São Paulo, Estado 
de São Paulo.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.148/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Televisão Cultura S.A. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens, no Município de Florianópolis, Estado de Santa 
Catarina.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.149/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Televisão Guaíba 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens, no Município de Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010
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Nº 2167/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão ao Sistema Costa Dourada de Ra-
diodifusão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Município de Del-
miro Gouveia, Estado de Alagoas.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.210/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Comunicação e 
Assistência Social a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Teotônio Vilela, Estado 
de Alagoas.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 2.222/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação Comunitária de Radiodifusão 
Maria Natividade a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Escada, Estado de Per-
nambuco.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010
PROJETO DE LEI

Nº 2.050/1996 (Ricardo Barros) – Altera a Lei nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que “dispõe sobre 
o regime de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos previsto no artigo 175 da Constitui-
ção Federal, e dá outras providências”.
Apensados: PL 2184/1996 (Airton Dipp ) PL 2185/1996 
(Airton Dipp ) 
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 410/2007 (Senado Federal – Ana Júlia Carepa) 
– Denomina “Aeroporto Internacional de Belém / Val-
de-Cans / Júlio Cezar Ribeiro” o aeroporto internacio-
nal de Belém (Val-de-Cans), no Estado do Pará, e dá 
outras providências.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 2.268/2007 (Vanessa Grazziotin) – Institui no ter-
ritório brasileiro o dia 13 de Maio como o “Dia das Re-
ligiões de Matrizes Africanas e Ameríndias”.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 3.512/2008 (Professora Raquel Teixeira) – Dispõe 
sobre a regulamentação do exercício da atividade de 
Psicopedagogia.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 3.528/2008 (Vital do Rêgo Filho) – Acrescenta 
inciso e parágrafo ao art. 263 do Código de Trânsito 
Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503, de 23 de se-
tembro de 1997.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 3.931/2008 (Poder Executivo) – Reconhece a res-
ponsabilidade do Estado brasileiro pela destruição, no 
ano de 1964, da sede da União Nacional dos Estudan-
tes – UNE, localizada no Município do Rio de Janeiro, 
e dá outras providências.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 3.946/2008 (Poder Executivo) – Cria cargos no 
Quadro de Pessoal Permanente da Agência Nacional 
de Cinema – ANCINE, de que trata a Lei nº 10.871, 
de 20 de maio de 2004.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 3.959/2008 (Poder Executivo) – Dispõe sobre a 
criação de cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores – DAS, destinados à Se-
cretaria Especial de Políticas para as Mulheres.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 4.118/2008 (Eduardo Cunha) – Veda o estabeleci-
mento de conteúdo programático de nível de escolari-
dade superior ao exigido pelas atribuições a desempe-
nhar, nos processos seletivos que especifica.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 5.234/2009 (Poder Executivo) – Autoriza o Poder 
Executivo a doar três aeronaves T-27 TUCANO à Re-
pública do Paraguai.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 5.546/2009 (TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABA-
LHO) – Acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei 
11.348, de 27 de setembro de 2006, para convalidar 
atos praticados por servidores e efeitos financeiros 
decorrentes do exercício das funções comissionadas 
de nível 02, criadas por ato administrativo interno do 
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010
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Nº 5.819/2009 (Luiz Alberto) – Inscreve os nomes de 
heróis da Revolta dos Búzios: João de Deus, Lucas 
Dantas, Manuel Faustino e Luis das Virgens, no Livro 
dos “Heróis da Pátria”.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 5.951/2009 (Indio da Costa) – Dispõe sobre o 
uso de meio eletrônico nos Registros Públicos, ado-
ta providências adicionais para a segurança jurídica 
e celeridade das transações imobiliárias e altera a 
Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 e dá outras 
providências.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

 
1.2 COM PARECERES CONTRÁRIOS

 
PROJETO DE LEI

Nº 224/2007 (Fábio Souto) – Dispõe sobre a gratui-
dade da primeira emissão e registro de diploma de 
curso superior.
Apensados: PL 1.188/2007 (Lindomar Garçon) PL 
1.225/2007 (Eduardo Gomes) PL 1.425/2007 (Ger-
son Peres) PL 1.743/2007 (Manuela D’ávila) PL 
3.227/2008 (Vanessa Grazziotin) PL 604/2007 (Ger-
son Peres) PL 610/2007 (Cleber Verde) 
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 1.564/2007 (Andreia Zito) – Dispõe sobre a obri-
gatoriedade do Governo Federal a divulgar a relação 
dos livros didáticos destinados aos alunos da Educa-
ção Básica das redes públicas.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 17/02/2010

Nº 34.77/2008 (Claudio Cajado) – Altera o art. 26 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “Esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacional”, 
para incluir o § 6º.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 5.054/2009 (Bispo Gê Tenuta) – Inclui na grade 
complementar dos ensinos fundamental e médio das 
escolas públicas e particulares disciplina relativa a 
“Doação de Órgãos e Tecidos” .
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 5.618/2009 (Silvio Costa) – Altera o art. 71 da Lei 
nº 9.394, de 20 dezembro de 1996, que “Estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional”.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

2. CONTRA PARECER TERMINATIVO DE COMISSÃO 
– ART. 54 DO RICD C/C ART. 132, § 2º DO RICD

(MATÉRIAS SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁ-
RIO EM APRECIAÇÃO PRELIMINAR, NOS TERMOS 
DO ART.144 DO RICD)
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO – art. 58, § 3º, c/c o 
art. 132, §2º, do RICD.
Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (art. 
58, § 1° do RICD).

 
2.1 PELA INADEQUAÇÃO FINANCEIRA E/OU OR-
ÇAMENTÁRIA

 
PROJETO DE LEI

Nº 5.780/2005 (Jaime Martins) – Autoriza o Poder 
Executivo a instituir a Universidade Federal de Divi-
nópolis.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 5.888/2005 (Senado Federal – Valdir Raupp) – 
Autoriza a criação da Universidade Federal Rural de 
Rondônia.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 6.143/2005 (João Grandão) – Cria o Fundo de Aval 
para a Agricultura Familiar, altera a Lei nº 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, e dá outras providências.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010
Nº 107/2007 (Neilton Mulim) – Dispõe sobre a insti-
tuição da Fundação Universidade Federal do Centro-
Norte Fluminense – UFCENF, por desmembramento 
da Fundação Universidade Federal Fluminense, e dá 
outras providências.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 2.424/2007 (Augusto Carvalho) – Altera o Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprovou a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), para tornar 
facultada a contribuição sindical.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010
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Nº 4.710/2009 (Senado Federal – Mário Couto) – 
Dispõe sobre a criação de Zona de Processamento 
de Exportação (ZPE) no Município de Castanhal, no 
Estado do Pará.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

2.2 PELA INCONSTITUCIONALIDADE E/OU INJU-
RIDICIDADE OU INADMISSIBILIDADE

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 326/2009 (Valtenir Pereira) – Acrescenta parágrafo 
único ao art. 30 da Constituição Federal para dispor 
sobre a fixação de tarifa no serviço de transporte co-
letivo urbano.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

PROJETO DE LEI

Nº 1.258/1995 (Senado Federal – Pedro Simon) – 
Disciplina o inciso XII do art. 5º da Constituição Federal 
e dá outras providências.
PRAZO PARA RECURSO PARA O PL 6311/05 (Inal-
do Leitão), apensado, COM PARECER PELA INJU-
RIDICIDADE.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

3. CONTRA DECLARAÇÃO DE PREJUDICIALIDA-
DE – ART. 164, § 2º, DO RICD
(SUJEITO A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO, APÓS 
OUVIDA A CCJC, NOS TERMOS DO ART. 164, §§ 2º 
e 3º DO RICD)
Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (Art. 
164, § 2º, do RICD).

PROJETO DE LEI

Nº 1.471/1989 (GERALDO ALCKMIN FILHO) – Dispõe 
sobre a capacidade civil dos deficientes mentais
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010
Nº 283/1999 (Alberto Fraga) – Institui, na República 
Federativa do Brasil, a data de 30 de novembro, como 
sendo dia do Evangélico.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 291/1999 (Marcos de Jesus) – Institui o Dia do 
Evangélico, determinando feriado nacional.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 2.175/1999 (Marcus Vicente) – Institui o Dia do 
Evangélico em todo o território nacional.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 6.127/2002 (Nair Xavier Lobo) – Define o crime 
de veiculação de informações, mensagens ou imagens 
relativas a pedofilia ou abuso sexual de crianças ou 
adolescentes na rede Internet, ou em outras redes 
destinadas ao acesso público.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 4.990/2005 (Pastor Francisco Olímpio) – Dispõe 
sobre crimes oriundo da divulgação de material por-
nográfico através de computadores.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010
Nº 5694/2005 (João Campos) – Altera o parágrafo primei-
ro do art. 240 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 2.662/2007 (Henrique Afonso) – Acrescenta dis-
positivo legal à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – 
Estatuto da Criança e do Adolescente – incriminando 
a apologia à pedofilia
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 4.899/2009 (Dr. Talmir) – Altera a Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, para dispor sobre o descanso 
intrajornada dos operadores de telemarketing.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

Nº 6.217/2009 (Eliene Lima) – Concede anistia a policiais 
militares da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-2-2010

4. DEVOLVIDO(S) AO(S) AUTOR(ES)

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO – RCP: art. 35, §§ 1º 
e 2º, do RICD.
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO – DEMAIS PROPO-
SIÇÕES: art. 137, § 1º, do RICD.
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO: 5 
sessões.

PROJETO DE LEI

Nº 6.570/2009 (Gorete Pereira) – “Altera a Lei nº 
11.314, de 3 de julho de 2006, que dispõe sobre con-
trovérsia concernente à remuneração de servidores do 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – 
DNOCS e dá outras providências.”
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010
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Nº 6.622/2009 (Edmar Moreira) – Dispõe sobre a 
afixação de placa de advertência em piscinas de uso 
comum.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 6.657/2009 (Fábio Faria) – Institui o Projeto Com-
putador Portátil para Alunos de Ensino Superior, Mes-
trado e Doutorado, no âmbito do Programa de Inclusão 
Digital e dá outra providências.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

Nº 6.694/2009 (Capitão Assumção) – Altera disposi-
ções acerca da alíquota de contribuição previdenciária 
dos taxistas.
DECURSO: 4a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-2-2010

ORADORES SORTEADOS PARA O GRANDE 
EXPEDIENTE DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2010

Dia 10, 4ª-feira

15:00 JEFFERSON CAMPOS (PSB – SP)
15:25 REGINALDO LOPES (PT – MG)
15:50 RICARDO BERZOINI (PT – SP)

Dia 11, 5ª-feira

15:00 MAJOR FÁBIO (DEM – PB)
15:25 FERNANDO GONÇALVES (PTB – RJ)

Dia 12, 6ª-feira

10:00 JOSÉ C. STANGARLINI (PSDB – SP)
10:25 MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB – RS)
10:50 SANDES JÚNIOR (PP – GO)
11:15 JOSÉ ANÍBAL (PSDB – SP)
11:40 ENIO BACCI (PDT – RS)

Dia 18, 5ª-feira

15:00 ANTONIO BULHÕES (PRB – SP)
15:25 INDIO DA COSTA (DEM – RJ)

Dia 19, 6ª-feira

10:00 LUIZ CARLOS BUSATO (PTB – RS)
10:25 AUGUSTO CARVALHO (PPS – DF)
10:50 CEZAR SILVESTRI (PPS – PR)
11:15 PAULO DELGADO (PT – MG)
11:40 MARCOS ANTONIO (PRB – PE)

Dia 22, 2ª-feira

15:00 SEVERIANO ALVES (PMDB – BA)
15:25 FILIPE PEREIRA (PSC – RJ)
15:50 CASSIO TANIGUCHI (DEM – PR)
16:15 MARCONDES GADELHA (PSC – PB)
16:40 VALDIR COLATTO (PMDB – SC)

Dia 23, 3ª-feira

15:00 ELEUSES PAIVA (DEM – SP)
15:25 JOÃO PAULO CUNHA (PT – SP)

Dia 24, 4ª-feira

15:00 DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP)
15:25 JACKSON BARRETO (PMDB – SE)

Dia 25, 5ª-feira

15:00 GILMAR MACHADO (PT – MG)
15:25 EDUARDO VALVERDE (PT – RO)

Dia 26, 6ª-feira

10:00 ANTÔNIO ROBERTO (PV – MG)
10:25 EDSON EZEQUIEL (PMDB – RJ)
10:50 JULIO SEMEGHINI (PSDB – SP)
11:15 CELSO RUSSOMANNO (PP – SP)
11:40 ANTONIO CRUZ (PP – MS)

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I – COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 10-2-10 
Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 5.921/01 – do Sr. Luiz Carlos 
Hauly – que “acrescenta parágrafo ao art. 37, da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, que “dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providências””. 
RELATORA: Deputada PROFESSORA RAQUEL TEI-
XEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 1.619/07 – do Sr. Geraldo Resende – 
que “dispõe sobre a obrigação das prestadoras do Serviço 
Móvel Pessoal de enviar mensagem aos seus assinantes 
quando da realização de campanhas de vacinação”. 
RELATOR: Deputado JULIO SEMEGHINI. 

PROJETO DE LEI Nº 6.446/09 – do Sr. Nelson Goet-
ten – que “veda a exibição de imagens que atentem 
contra a dignidade da pessoa humana em programas 
do tipo reality show”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ ROCHA. 

PROJETO DE LEI Nº 6.490/09 – do Sr. Fábio Faria – que 
“institui o Projeto Computador Portátil para Alunos de 
Ensino Superior, Mestrado e Doutorado, no âmbito do 
Programa de Inclusão Digital e dá outra providências”. 
RELATORA: Deputada CIDA DIOGO. 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
E DE CIDADANIA 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ 

(DIA 11-2-2010) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 5.610/09 – do Sr. José Fernando 
Aparecido de Oliveira – que “acrescenta dispositivos à 
Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, para vedar 
a operação de embarcação por quem esteja sob a in-
fluência do álcool ou de qualquer substância psicoativa 
que determine dependência”. 
RELATOR: Deputado FRANCISCO TENORIO. 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 12-02-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária e do Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 848/03 – do Sr. Eduardo Cunha – que 
“estabelece que nenhum saldo devedor de financiamen-
to imobiliário poderá ser superior ao valor de mercado do 
imóvel”. (Apensados: PL 4.602/2004 e PL 5.786/2009) 
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO. 

PROJETO DE LEI Nº 511/07 – do Sr. Chico Alencar 
– que “altera a Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, 
que cria o Fundo Garantia-Safra e institui o Benefício 
Garantia-Safra”. (Apensado: PL 3359/2008) 
RELATOR: Deputado VIGNATTI. 

PROJETO DE LEI Nº 1.426/07 – do Sr. Valdir Colatto 
– que “concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados aos veículos adquiridos por entidades 
filantrópicas, nas condições que estabelece”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO MONTEIRO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.961/07 – do Sr. Maurício Rands 
– que “altera dispositivos do Decreto-Lei nº 1.876, de 
15 de julho de 1981, aumentando a faixa de isenção no 
pagamento de foros, taxas de ocupação e laudêmios 
às pessoas consideradas carentes ou de baixa renda, 

nos casos que especifica, e do Decreto-Lei nº 2.398, 
de 21 de dezembro de 1987, no que dispõe sobre o 
laudêmio, relativo a imóveis da União”. (Apensados: 
PL 4.140/2008 e PL 5.294/2009) 
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.764/08 – do Sr. Angelo Vanhoni 
– que “altera as Leis nºs 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, e 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para incluir 
as doações de obras de arte e bens de valor histórico e 
cultural feitas pelo contribuinte a museus públicos fede-
rais, até a data limite de entrega da declaração de ajuste, 
entre as hipóteses de dedução do valor do Imposto de 
Renda devido”. (Apensado: PL 3.552/2008) 
RELATOR: Deputado RICARDO BERZOINI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.194/08 – do Sr. Antonio Bulhões 
– que “acrescenta as alíneas a e “b” e altera a redação 
do inciso II do art. 29, além de alterar a redação da 
alínea “b” do § 1º do art. 30 do Decreto-Lei nº 1.455, 
de 7 de abril de 1976, dispondo sobre a destinação 
e utilização de bens e mercadorias apreendidas por 
contrabando ou descaminho”. 
RELATOR: Deputado AELTON FREITAS. 

PROJETO DE LEI Nº 3.576/08 – do Sr. Izalci – que 
“acrescenta dispositivos às Leis nº 2.613, de 23 de 
setembro de 1955; 8.029, de 12 de abril de 1990 e 
9.766, de 18 de dezembro de 1998; e ao Decreto-Lei 
nº 9.853, de 13 de setembro de 1946”. 
RELATORA: Deputada LUCIANA GENRO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.897/08 – do Sr. Geraldo Pudim 
– que “dispõe sobre a criação da Zona de Processa-
mento de Exportação (ZPE) de Campos dos Goyta-
cazes, Estado do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.028/08 – da Sra. Rita Camata – 
que “dá nova redação aos arts. 3º, 4º e 5º e acrescenta 
art. 5º-A e §§ 3º e 4º ao Art. 1º da Lei n° 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, que cria o Programa Empresa Ci-
dadã, destinado à prorrogação da licença-maternidade 
mediante concessão de incentivo fiscal, para ampliar a 
licença paternidade para os casos mencionados”. 
RELATORA: Deputada LUCIANA GENRO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.246/08 – do Sr. Antonio Carlos 
Magalhães Neto – que “altera a Lei nº 11.079, de 30 
de dezembro de 2004, que “institui normas gerais para 
licitação e contratação de parceria público-privada no 
âmbito da administração pública””. 
RELATOR: Deputado ANDRE VARGAS. 

PROJETO DE LEI Nº 4.255/08 – do Sr. Vicentinho Alves 
– que “dispõe sobre dedução de imposto de renda aos 
contribuintes que procederem à adoção de menores”. 
RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS HAULY. 
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PROJETO DE LEI Nº 4.271/08 – do Sr. José Santana 
de Vasconcellos – que “modifica a Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, que altera a Legislação Tri-
butária Federal e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.694/09 – do Senado Federal – 
Jayme Campos – que “dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) no Município 
de Barra do Garça, no Estado do Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado AELTON FREITAS. 

PROJETO DE LEI Nº 4.697/09 – do Senado Fede-
ral – Jayme Campos – (PLS 439/2007) – que “dispõe 
sobre a criação de Zona de processamento de Ex-
portação (ZPE) no Município de Sinop, no Estado de 
Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.702/09 – do Senado Federal – 
Jayme Campos – (PLS 440/2007) – que “dispõe sobre 
a criação de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no Município de Várzea Grande, no Estado do 
Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado VIGNATTI. 

PROJETO DE LEI Nº 4.703/09 – do Senado Federal 
– Jayme Campos – (PLS 441/2007) – que “dispõe so-
bre a criação de Zona de Processamento de Expor-
tação (ZPE) no Município de Alta Floresta, no Estado 
de Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado SILVIO COSTA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.708/09 – do Senado Federal 
– Mário Couto – (PLS 490/2007) – que “dipõe sobre 
a criação de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no Município de Breves, no Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.711/09 – do Senado Federal – 
Kátia Abreu – (PLS 529/2007) – que “dispõe sobre a 
criação de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no Município de Gurupi, no Estado do Tocantins”. 
RELATOR: Deputado CIRO PEDROSA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.714/09 – do Senado Federal 
– Mário Couto – (PLS 554/2007) – que “dispõe sobre 
a criação de Zona de Exportação (ZPE) no Município 
de Paragominas, no Estado Pará”. 
RELATOR: Deputado CARLOS MELLES. 

PROJETO DE LEI Nº 4.728/09 – do Senado Federal -Ro-
seana Sarney – (PLS 234/2007) – que “dispõe sobre a 
Criação de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no Município de Barreirinhas, no Estado do Maranhão”. 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.739/09 – do Senado Federal – 
Flexa Ribeiro – (PLS 357/2007) – que “dispõe sobre a 

criação de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no Município de Santarém, no Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado SILVIO COSTA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.744/09 – do Senado Federal – 
Roseana Sarney – (PLS 377/2007) – que “dispõe sobre a 
criação de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no Município de Bacabeira, no Estado do Maranhão”. 
RELATOR: Deputado MANOEL JUNIOR. 

PROJETO DE LEI Nº 4.774/09 – do Sr. Arnaldo Faria 
de Sá – que “altera a Lei nº 8.981 de 20 de janeiro de 
1995, que altera a legislação tributária federal e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado CIRO PEDROSA. 

PROJETO DE LEI Nº 5.077/09 – do Sr. Silvio Torres 
– que “dispõe sobre o empregador rural e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS HAULY. 

PROJETO DE LEI Nº 5.553/09 – do Sr. Décio Lima – 
que “estabelece o Programa de Desenvolvimento da 
Região do Contestado e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado VIGNATTI. 

PROJETO DE LEI Nº 5.579/09 – do Sr. Fernando Chia-
relli – que “dispõe sobre a incidência de Imposto de 
Exportação sobre petróleo bruto”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO PALOCCI. 

PROJETO DE LEI Nº 5.660/09 – do Senado Federal– 
Roberto Saturnino – (PLS 332/2006) – que “altera a Lei 
nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, para incluir os 
projetos de atualização e aprimoramento profissional 
para áreas técnicas do audiovisual entre os beneficiários 
do Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac)”. 
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO. 

PROJETO DE LEI Nº 5.768/09 – do Sr. Zé Geraldo 
– que “modifica o art. 11 da Lei nº 11.952, de 25 de 
junho de 2009”. 
RELATOR: Deputado VIGNATTI. 

PROJETO DE LEI Nº 6.152/09 – do Sr. Dr. Nechar – 
que “cria o Programa Nacional de Apoio a Reconversão 
da Citricultura e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado WILSON SANTIAGO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.174/09 – do Sr. Guilherme 
Campos – que “dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Campinas, no Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS HAULY. 

PROJETO DE LEI Nº 6.263/09 – do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “revoga dispositivos da Lei nº 11.775, de 17 
de setembro de 2008”. 
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO. 
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PROJETO DE LEI Nº 6.270/09 – do Sr. Silvio Torres – 
que “estabelece normas sobre a definição das ações 
destinadas à Copa do Mundo de Futebol de 2014 e 
aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e sobre 
a forma de planejamento, execução, acompanhamento 
e fiscalização da aplicação de recursos públicos des-
tinados aqueles eventos”. 
RELATOR: Deputado ANDRE VARGAS. 

PROJETO DE LEI Nº 6.326/09 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “dispõe sobre a incidência de juros na compen-
sação e no ressarcimento de créditos da Contribuição 
para o Pis/Pasep e da Cofins”. 
RELATOR: Deputado RICARDO BERZOINI. 

PROJETO DE LEI Nº 6.517/09 – do Sr. Carlos Bezerra – 
que “permite a utilização de créditos de Pis/Pasep e Co-
fins relativos a despesas de vale-transporte, vale-refeição, 
vale-alimentação, fardamento e uniforme ocorridas antes 
da vigência da Lei nº 11.868, de 8 de janeiro de 2009”. 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.530/09 – do Senado Federal– 
Francisco Dorneles – (PLS 411/2009) – que “altera as 
Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de 1964, 9.779, de 
19 de janeiro de 1999, 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.116, de 
18 de maio de 2005, e 11.457, de 16 de março de 2007, 
para estender o direito a crédito do Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI), da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social e da Contribuição para 
o PIS/Pasep à aquisição dos bens que especifica, para 
prever a incidência da taxa Selic sobre valores objeto de 
ressarcimento e para permitir que a pessoa jurídica ex-
portadora compense créditos dessas contribuições com 
a Contribuição para a Seguridade Social a seu cargo”. 
RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS HAULY. 

B – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária (art. 54): 

PROJETO DE LEI Nº 3.967/97 – do Sr. Arnaldo Faria de 
Sá – que “estende a concessão da gratificação natalina 
aos que se encontram em gozo da Renda Mensal Vitalí-
cia”. (Apensados: PL 1.780/1999, PL 3.774/2000 (Apensa-
do: PL 4.464/2001), PL 3.999/1997, PL 4.090/2001 (Apen-
sados: PL 4158/2001 e PL 5.926/2001), PL 4.325/2001 
(Apensado: PL 5.356/2001), PL 6.133/2002 (Apensado: PL 
3.047/2004 (Apensado: PL 2.362/2007)), PL 6.394/2002, 
PL 6.766/2002 (Apensado: PL 1.904/2007), PL 6.881/2002, 
PL 6.890/2002, PL 6.916/2002, PL 6.947/2002, PL 
7.226/2002, PL 7.344/2002, PL 460/2003, PL 770/2003, 
PL 1.296/2003, PL 1.312/2003, PL 1.421/2003, PL 
1.475/2003, PL 1.708/2003, PL 2.039/2003, PL 2.299/2003, 
PL 3.363/2004, PL 3.633/2004, PL 3.652/2004, PL 
3.903/2004, PL 4.366/2004, PL 4.592/2004, PL 4.613/2004, 
PL 4.674/2004, PL 5.662/2005, PL 5.871/2005, PL 

5.936/2005, PL 6.026/2005 (Apensado: PL 5.671/2009), 
PL 7.146/2006, PL 7.597/2006, PL 380/2007, PL 434/2007, 
PL 577/2007, PL 682/2007, PL 695/2007, PL 917/2007, PL 
918/2007, PL 924/2007, PL 952/2007, PL 1.043/2007, PL 
1.577/2007, PL 1.630/2007, PL 1.781/2007, PL 1.865/2007, 
PL 1.898/2007, PL 1.959/2007, PL 1.996/2007 (Apensa-
do: PL 3.356/2008), PL 2.040/2007, PL 2.146/2007, PL 
2.209/2007, PL 2.847/2008, PL 2.911/2008, PL 2.963/2008, 
PL 3.163/2008, PL 4.114/2008, PL 4.233/2008, PL 
4.650/2009, PL 5.196/2009 e PL 5.248/2009) 
RELATOR: Deputado PEPE VARGAS. 

PROJETO DE LEI Nº 1.592/03 – do Sr. Carlos Abica-
lil – que “estabelece os princípios e as diretrizes dos 
planos de carreira para os profissionais da educação 
básica pública”. 
RELATOR: Deputado VIGNATTI. 

PROJETO DE LEI Nº 2.738/03 – do Sr. Carlos Abi-
calil – que “regulamenta a instituição do Piso Salarial 
Profissional Nacional – PSPN para os profissionais da 
educação escolar, nos termos do art. 206 da Consti-
tuição Federal”. 
RELATOR: Deputado VIGNATTI. 

PROJETO DE LEI Nº 1.345/07 – do Sr. Jurandy Lou-
reiro – que “dispõe sobre a criação do “Cadastro Na-
cional do Sistema Carcerário””. 
RELATOR: Deputado ARNALDO MADEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 1.828/07 – do Senado Federal – 
Leonel Pavan – (PLS 199/2005) – que “altera a Lei nº 
10.779, de 25 de novembro de 2003, e a Lei nº 7.679, 
de 23 de novembro de 1988, para dispor sobre o início 
do pagamento do seguro-desemprego ao pescador 
artesanal, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado VIGNATTI. 

PROJETO DE LEI Nº 2.611/07 – do Sr. Pepe Vargas 
– que “regulamenta restritivamente o emprego da Ele-
troconvulsoterapia (ECT) e dá outras providências”. 
(Apensado: PL 3553/2008) 
RELATOR: Deputado ANTONIO PALOCCI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.961/08 – do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre a criação de cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS 
e Gratificação por Exercício em Cargo de Confiança, 
nos órgãos da Presidência da República”. 
RELATOR: Deputado VIGNATTI. 

PROJETO DE LEI Nº 4.423/08 – do Sr. João Matos – 
que “acrescenta o art. 7-A à Lei nº 11.273, de 6 de fe-
vereiro de 2006, que “autoriza a concessão de bolsas 
de estudo e de pesquisa a participantes de programas 
de formação inicial e continuada de professores para 
a educação básica”” 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 
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PROJETO DE LEI Nº 4.433/08 – do Sr. Ernandes 
Amorim – que “altera a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 
2000, que regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III 
e IV e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado CIRO PEDROSA. 

 
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E  

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 12-02-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 5.575/09 – do Sr. Cândido Vacca-
rezza – que “altera a Lei nº 11.105, de 24 de março de 
2005, que regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do 
art. 225 da Constituição Federal, estabelece normas de 
segurança e mecanismos de fiscalização de atividades 
que envolvam organismos geneticamente modificados 
– OGM e seus derivados, cria o Conselho Nacional de 
Biossegurança – CNBS, reestrutura a Comissão Técnica 
Nacional de Biossegurança – CTNBio, dispõe sobre a 
Política Nacional de Biossegurança – PNB”. 
RELATOR: Deputado PAULO PIAU. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PÚBLICO 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 18-02-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 6.613/09 – do Supremo Tribu-
nal Federal – que “altera dispositivos da Lei nº 11.416, 
de 15 de dezembro de 2006, Plano de Carreira dos 
Servidores do Poder Judiciário da União e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado SABINO CASTELO BRANCO. 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 10-2-10 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 6.455/09 – do Sr. Edmar Moreira 
– que “estabelece obrigação para a venda de passa-
gens de transporte coletivo interestadual”. 
RELATOR: Deputado LÚCIO VALE. 

PROJETO DE LEI Nº 6.456/09 – do Sr. Edmar Moreira 
– que “dispõe sobre informações claras e legíveis na 
prestação de serviços de reboque, resgate, guincho e 
remoção de veículos e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado WELLINGTON FAGUNDES. 

PROJETO DE LEI Nº 6.473/09 – do Sr. Jaime Martins – 
que “altera o Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 
1973, para incluir novos trechos ferroviários na Relação 
Descritiva das Ferrovias do Plano Nacional de Viação”. 
RELATOR: Deputado LÁZARO BOTELHO. 

II – COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR 
E PROFERIR AO PROJETO DE LEI Nº 3555-A, DE 
2004, DO SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO, QUE 
“ESTABELECE NORMAS GERAIS EM CONTRA-

TOS DE SEGURO PRIVADO E REVOGA  
DISPOSITIVOS DO CÓDIGO CIVIL, DO CÓDIGO 
COMERCIAL BRASILEIRO E DO DECRETO-LEI 
Nº 73 DE 1966 (REVOGA DISPOSITIVOS DAS 

LEIS NºS 556, DE 1850 E 10.406, DE 2002) 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 05 
HORÁRIO: 14h30min 
Definição do Cronograma de Trabalho. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À  

CONSTITUIÇÃO Nº 134-A, DE 2007, DO SR. 
 ALCENI GUERRA, QUE “ACRESCENTA  

PARÁGRAFO AO ART . 208 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E DÁ NOVA REDAÇÃO AO PARÁGRAFO 
1º DO ART. 211” (PREVÊ A PUNIÇÃO PARA O 
AGENTE PÚBLICO RESPONSÁVEL PELA GA-
RANTIA À EDUCAÇÃO BÁSICA, EM CASO DE 

CRIANÇA E ADOLESCENTE FORA DA ESCOLA, 
E O ATENDIMENTO EM TEMPO INTEGRAL NAS 

ESCOLAS PÚBLICAS) 

AVISO 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (10 SESSÕES) 

DECURSO: 8ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 12-02-10 
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Proposta de Emenda à Constituição 
(Art. 202, §3º) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 134/07 
– do Sr. Alceni Guerra – que “acrescenta parágrafo ao 
art. 208 da Constituição Federal e dá nova redação ao 
parágrafo 1º do art. 211”. (Apensados: PEC 141/2007 
e PEC 317/2008) 
RELATORA: Deputada PROFESSORA RAQUEL TEI-
XEIRA. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº 153-A, DE 2003, DO SR.  
MAURÍCIO RANDS, QUE “ALTERA O ART. 132 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL” (REGULAMENTANDO 

A CARREIRA DE PROCURADOR MUNICIPAL). 

AVISO 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (10 SESSÕES) 

DECURSO: 7ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 17-02-10 

Proposta de Emenda à Constituição 
(Art. 202, §3º) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 153/03 
– do Sr. Maurício Rands e outros – que “altera o art. 
132 da Constituição Federal”. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À  

CONSTITUIÇÃO Nº 190-A, DE 2007, DO SR.  
FLÁVIO DINO, QUE “ACRESCENTA O ARTIGO 
93-A À CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988” 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 07 
HORÁRIO: 14h30min 
I – Deliberação de requerimentos; e
II – Definição do roteiro dos trabalhos.

REQUERIMENTO Nº 2/10 Do Sr. Manoel Junior – (PEC 
190/2007) – que “requerimento para realizacao de mesa 
redonda na paraiba para discutir a pec 190/2007” 
REQUERIMENTO Nº 3/10 Do Sr. Manoel Junior – 
(PEC 190/2007) – que “requerimento para realizacao 
de audiencia publica” 

AVISO 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (10 SESSÕES) 

DECURSO: 8ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 12-02-10 

Proposta de Emenda à Constituição 
(Art. 202, §3º) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 190/07 
– do Sr. Flávio Dino – que “acrescenta o art. 93-A à 
Constituição Federal de 1988”. 
RELATOR: Deputado MANOEL JUNIOR. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº 30-A, DE 2007, DA SRA.  
ANGELA PORTELA, QUE “DÁ NOVA REDAÇÃO 
AO INCISO XVIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL, AMPLIANDO PARA 180 (CENTO E 
OITENTA) DIAS A LICENÇA À GESTANTE”. 

 
REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 14 
HORÁRIO: 14h30min 
Apresentação, Discussão e Votação do Parecer da 
Relatora Deputada Rita Camata. 

 
A –  Proposições Sujeitas à Apreciação do Ple-
nário: 

 
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 30/07 
– da Sra. Angela Portela e outros – que “dá nova reda-
ção ao inciso XVIII do art. 7º da Constituição Federal, 
ampliando para 180 (cento e oitenta) dias a licença à 
gestante”. 
RELATORA: Deputada RITA CAMATA. 
PARECER: Pela admissibilidade das emendas de nºs 
01 e 02/09 e, no mérito pela aprovação da PEC 30-A, 
de 2007, e pela rejeição das emendas de nºs 01 e 
02/09, com substitutivo. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À  

CONSTITUIÇÃO Nº 416 -A, DE 2005, DO SR.  
PAULO PIMENTA, QUE “ACRESCENTA O ART. 
216-A À CONSTITUIÇÃO PARA INSTITUIR O 

SISTEMA NACIONAL DE CULTURA”. 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 05 
HORÁRIO: 10h 

A –  Instalação e Eleição: 
Instalação da Comissão e Eleição do Presidente e dos 
Vice-Presidentes. 
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COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOM-
PANHAR AS INVESTIGAÇÕES A RESPEITO DA 
QUADRILHA DE NEONAZISTAS DESARTICULA-
DA NO ESTADO DO RIO DO GRANDE DO SUL, 

COM CÉLULAS ORGANIZADAS EM SÃO PAULO, 
PARANÁ E SANTA CATARINA, E SEUS DESDO-

BRAMENTOS. 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 03 
HORÁRIO: 15h 
Reunião Administrativa. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO  
DESTINADA A INVESTIGAR A DÍVIDA PÚBLICA 

DA UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS, O  
PAGAMENTO DE JUROS DA MESMA, OS 

BENEFICIÁRIOS DESTES PAGAMENTOS E O 
SEU IMPACTO NAS POLÍTICAS SOCIAIS E NO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO PAÍS. 

REUNIÃO ORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 11 
HORÁRIO: 14h30min 

A – Audiência Pública: 

Tema:

– Esclarecimentos sobre fatos relacionados à dívida 
dos Estados.

Expositores:

Sr. ÉDER DE MORAES DIAS – Secretário de Estado 
de Fazenda do Estado de Mato Grosso; e,

Sr. JOÃO PEDRO CASAROTTO – Membro da Fede-
ração Brasileira de Associações de Fiscais de Tributos 
Estaduais – FEBRAFITE.

GRUPO DE TRABALHO QUE “GRUPO DE  
TRABALHO PARA ANALISAR O PLP 518/09 
(FICHA LIMPA), APENSADO AO PLP 168/93.” 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 13 
HORÁRIO: 16h30min 

Análise e Discussão do Projeto de Lei nº 518/09 – do 
Sr. Antônio Carlos Biscaia e outros – que “altera a Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que es-
tabelece, de acordo com o art. 14, § 9º da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessação 
e determina outras providências, para incluir hipóteses 

de inelegibilidade que visam proteger a probidade admi-
nistrativa e a moralidade no exercício do mandato”. 

III – COMISSÕES MISTAS 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (15 DIAS) 

Decurso: 8º dia
Último Dia: 17-2-2010

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO e Relatório 
referentes à Mensagem nº 33/1992-CN, que “encaminha 
ao Congresso Nacional, as contas do Governo Federal 
relativas ao exercício financeiro de 1991”..”
RELATOR: Senador OSVALDO SOBRINHO
Decurso: 6º dia
Último Dia: 19-2-2010

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO e Relatório 
referentes ao Ofício nº 3/2008-CN, que “encaminha ao 
Congresso Nacional em cumprimento ao disposto no 
artigo 56 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, o Relatório de Contas Anual da Justiça Eleitoral, 
referente ao exercício financeiro de 2007.
RELATOR: Senador AUGUSTO BOTELHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO e Relatório 
referentes ao Ofício nº 4/2008-CN, que “encaminha ao 
Congresso Nacional em atendimento ao que determina 
a Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsa-
bilidade Fiscal no seu art. 56, bem como ao contido 
no Aviso nº 9/2007 – TCU, o Relatório de Gestão e a 
Prestação de Contas do Superior Tribunal de Justiça, 
referente ao exercício financeiro de 2007.
RELATOR: Senador AUGUSTO BOTELHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO e Relatório 
referentes ao Ofício nº 5/2008-CN, que “encaminha ao 
Congresso Nacional em atenção ao disposto no art. 
71, inciso I da Constituição Federal, combinado com 
o art. 56 da Lei Complementar nº 101/2000, denomi-
nada Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, e Aviso nº 
13/2007 – TCU, o Relatório de Prestação das Contas 
da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, refe-
rente ao exercício financeiro de 2007.
RELATOR: Senador AUGUSTO BOTELHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO e Relatório 
referentes ao Ofício nº 6/2008-CN, que “encaminha 
ao Congresso Nacional em atendimento ao art. 42 da 
Lei nº 8.443 de 1992 e ao Aviso nº 06 de 2007 – TCU, 
de 04 de novembro de 2007, a prestação de Contas 
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da Câmara dos Deputados, referente ao exercício fi-
nanceiro de 2007.
RELATOR: Senador AUGUSTO BOTELHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO e Relatório 
referentes ao Ofício nº 7/2008-CN, que “encaminha 
ao Congresso Nacional para efeitos do art. 105 da Lei 
nº 11.514 de 2007, Lei de Diretrizes Orçamentárias 
de 2008, e nos termos do art. 56 da Lei Complemen-
tar nº 101 de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a 
Prestação de Contas da Justiça do Trabalho, relativa 
ao exercício de 2007.
RELATOR: Senador AUGUSTO BOTELHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO e Relatório refe-
rentes ao Ofício nº 8/2008-CN, que “encaminha ao Con-
gresso Nacional nos termos do disposto no inciso IX do 
art. 49 e no inciso XXIV do art. 84 da Constituição Federal, 
bem como no art. 56 da Lei Complementar nº 101/2000-
LRF, o Relatório de Prestação de Contas do Conselho 
Nacional de Justiça, relativo ao exercício de 2007.
RELATOR: Senador AUGUSTO BOTELHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO e Relatório 
referentes ao Ofício nº 9/2008-CN, que “encaminha ao 
Congresso Nacional, nos termos do art. 56, caput, da 
Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsa-
bilidade Fiscal), a prestação de contas dos gestores do 
Tribunal de Contas da União – exercício 2007.
RELATOR: Senador AUGUSTO BOTELHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO e Relatório 
referentes ao Ofício nº 10/2008-CN, que “encaminha ao 
Congresso Nacional cumprindo determinação expres-
sa no Art. 56 da Lei Complementar nº 101 de 2000, e 
no Art. 105 da Lei nº 11.514 de 2007, o Relatório de 
Prestação de Contas do Ministério Público da União, 
referente ao exercício de 2007.
RELATOR: Senador AUGUSTO BOTELHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO e Relatório 
referentes ao Ofício nº 11/2008-CN, que “encaminha 
ao Congresso Nacional o Relatório das Contas do Su-
premo Tribunal Federal, relativas ao exercício de 2007, 
com os dados e demonstrativos requeridos por meio 
do Aviso nº 07/2007-TCU.
RELATOR: Senador AUGUSTO BOTELHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO e Relatório 
referentes ao Ofício nº 12/2008-CN, que “encaminha 
ao Congresso Nacional nos termos do art. 56 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000 – Lei de Responsabili-
dade Fiscal, o Relatório das Contas do Senado Federal, 
referente ao Exercício Financeiro de 2007.
RELATOR: Senador AUGUSTO BOTELHO

(Encerra-se a sessão às 18 horas e 59 
minutos.)

SEÇÃO II

ATOS DO PRESIDENTE

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
1º, item I, alínea a, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de 
junho de 1990, resolve:

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ALEX 
LUIZ DE FARIA DOMINGOS, ponto nº 118.757, do 
cargo em comissão de Assistente Técnico de Gabi-
nete Adjunto C, CNE-13, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados, que exerce no Gabinete do 
Líder do Democratas.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ANDREY 
BATISTA MONTEIRO DE MORAIS, ponto nº 112.875, 
do cargo em comissão de Assistente Técnico de Ga-
binete Adjunto B, CNE-11, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados, que exerce no Gabinete do 
Primeiro Suplente dos Secretários.

EXONERAR, a pedido, de acordo com o artigo 
35, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, AQUINA BROSE, ponto nº 112.370, do cargo 
em comissão de Assistente Técnico de Gabinete Ad-
junto C, CNE-13, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados, que exerce no Gabinete do Líder do 
Governo na Câmara dos Deputados.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, CAIO 
CESAR BARBOSA FONSECA, ponto nº 120.090, do 
cargo em comissão de Assistente Técnico de Gabinete 
Adjunto C, CNE-13, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados, que exerce no Gabinete do Líder do 
Partido Trabalhista Brasileiro.

EXONERAR, a pedido, de acordo com o artigo 
35, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, CARLOS EDUARDO NASCIMENTO COSTA, 
ponto nº 116.479, do cargo em comissão de Assistente 
Técnico de Gabinete Adjunto B, CNE-11, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados, que exercia 
no Gabinete do Quarto-Secretário, a partir de 21 de 
janeiro de 2010.

EXONERAR, a pedido, de acordo com o artigo 
35, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, DEYSI OLIVEIRA CIOCCARI, ponto nº 119.190, 
do cargo em comissão de Assessor Técnico Adjunto B, 
CNE-10, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Depu-
tados, que exerce no Gabinete do Líder da Minoria.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, EDU-
ARDO SÉRGIO HERMANO BALDUINO, ponto nº 
119.401, do cargo em comissão de Assessor Técnico 
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Adjunto C, CNE-12, do Quadro de Pessoal da Câma-
ra dos Deputados, que exerce no Gabinete do Líder 
do Democratas.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ERI-
CH SANT’ANNA DECAT, ponto nº 119.851, do cargo 
em comissão de Assistente Técnico de Gabinete Ad-
junto C, CNE-13, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados, que exerce no Gabinete do Líder do 
Democratas.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, GABRIE-
LA FLORES DE NORONHA FIGUEIREDO PANTAZO-
POULOS, ponto nº 119.765, do cargo em comissão de 
Assistente Técnico de Gabinete, CNE-09, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados, que exerce no 
Gabinete do Primeiro Suplente dos Secretários.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, IVAN 
LUIS RODRIGUES, ponto nº 120.123, do cargo em 
comissão de Assistente Técnico de Gabinete Adjunto 
C, CNE-13, do Quadro de Pessoal da Câmara dos De-
putados, que exerce no Gabinete do Líder do Partido 
Social Cristão.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, IVY 
GOMES DA SILVA TIMO ROCHA, ponto nº 119.745, 
do cargo em comissão de Assessor Técnico, CNE-07, 
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, 
que exerce na Comissão da Amazônia, Integração 
Nacional e de Desenvolvimento Regional, da Coorde-
nação de Comissões Permanentes, do Departamento 
de Comissões.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, JANNE 
RAQUEL FIGUERÊDO PAULINO, ponto nº 120.043, do 
cargo em comissão de Assistente Técnico de Gabinete 
Adjunto D, CNE-15, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados, que exerce no Gabinete do Líder do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, LÚCIA 
REGINA DA ROSA MACHADO, ponto nº 118.932, 
do cargo em comissão de Assistente Técnico de Ga-
binete, CNE-09, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados, que exerce no Gabinete do Líder do 
Democratas.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, MARCOS 
LUIZ AGUIAR CUNHA SANTOS, ponto nº 119.828, 
do cargo em comissão de Assessor Técnico Adjunto 
D, CNE-14, do Quadro de Pessoal da Câmara dos De-

putados, que exerce no Gabinete do Líder do Partido 
Democrático Trabalhista.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, RAKEL 
BRAZ MOTA, ponto nº 119.965, do cargo em comissão 
de Assessor Técnico, CNE-07, do Quadro de Pessoal 
da Câmara dos Deputados, que exercia na Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
do Departamento de Comissões, a partir de 02 de fe-
vereiro de 2010.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inci-
so I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
RODRIGO HENRIQUE ALVES DE SOUSA, ponto nº 
118.765, do cargo em comissão de Assessor Técnico 
Adjunto C, CNE-12, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados, que exerce no Gabinete do Líder do 
Partido Progressista.

EXONERAR, a pedido, de acordo com o artigo 
35, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, ROSÂNGELA FORTES DE CARVALHO, pon-
to nº 118.716, do cargo em comissão de Assistente 
Técnico de Gabinete, CNE-09, do Quadro de Pessoal 
da Câmara dos Deputados, que exercia no Gabinete 
do Líder do Partido Progressista, a partir de 04 de fe-
vereiro de 2010.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, SHIRLEY 
MESQUITA LOIOLA, ponto nº 119.303, do cargo em 
comissão de Assistente Técnico de Gabinete, CNE-09, 
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, que 
exerce no Gabinete do Líder do Democratas.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, TALI-
TA GUSMÃO ORTIZ DA SILVA NAZIASENI, ponto nº 
119.148, do cargo em comissão de Assessor Técnico, 
CNE-07, do Quadro de Pessoal da Câmara dos De-
putados, que exerce no Gabinete do Líder do Partido 
Social Cristão.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, TER-
CIA LANY LISBOA, ponto nº 117.116, do cargo em 
comissão de Assistente Técnico de Gabinete, CNE-09, 
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, que 
exerce no Gabinete do Líder do Democratas.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
1º, inciso I, alínea a, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de 
junho de 1990, e o artigo 6º da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, RESOLVE:

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, ALEX LUIZ DE FARIA DOMINGOS 
para exercer, no Gabinete do Líder do Democratas, o 
cargo em comissão de Assessor Técnico Adjunto C, 
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CNE-12, do Quadro de Pessoal da Câmara dos De-
putados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, ANDREY BATISTA MONTEIRO 
DE MORAIS para exercer, no Gabinete do Primeiro 
Suplente dos Secretários, o cargo em comissão de 
Assistente Técnico de Gabinete, CNE-09, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, AQUINA BROSE para exercer, no 
Gabinete do Líder do Governo na Câmara dos Depu-
tados, o cargo em comissão de Assistente Técnico de 
Gabinete Adjunto B, CNE-11, do Quadro de Pessoal 
da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da 
Lei nº 8.112, de 1990, CÉLIO FRANCISCO FRANÇA 
para exercer, no Gabinete do Líder do Democratas, o 
cargo em comissão de Assistente Técnico de Gabinete 
Adjunto C, CNE-13, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, CRISTIANO GIRUNDI BELCHIOR 
para exercer, no Gabinete do Segundo Vice-Presidente, 
o cargo em comissão de Assistente Técnico de Gabi-
nete Adjunto C, CNE-13, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, DÉBORA BALDUINA DA SILVA 
GUSMÃO SHIBATA para exercer, na Comissão da 
Amazônia, Integração Nacional e de Desenvolvimen-
to Regional, da Coordenação de Comissões Perma-
nentes, do Departamento de Comissões, o cargo em 
comissão de Assessor Técnico, CNE-07, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, DEYSI OLIVEIRA CIOCCARI para 
exercer, no Gabinete do Líder do Democratas, o cargo 
em comissão de Assessor Técnico Adjunto B, CNE-10, 
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, EDMILSON PONTES DE MAGA-
LHÃES FILHO para exercer, no Gabinete do Segundo 
Vice-Presidente, o cargo em comissão de Secretário 
Particular, CNE-07, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da 
Lei nº 8.112, de 1990, EDUARDO SÉRGIO HERMA-
NO BALDUINO para exercer, no Gabinete do Líder 
do Democratas, o cargo em comissão de Assistente 
Técnico de Gabinete, CNE-09, do Quadro de Pessoal 
da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da 
Lei nº 8.112, de 1990, ERICH SANT’ANNA DECAT 

para exercer, no Gabinete do Líder do Democratas, o 
cargo em comissão de Assistente Técnico de Gabi-
nete, CNE-09, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, GABRIELA FLORES DE NORO-
NHA FIGUEIREDO PANTAZOPOULOS para exercer, 
no Gabinete do Primeiro Suplente dos Secretários, o 
cargo em comissão de Assistente Técnico de Gabinete 
Adjunto B, CNE-11, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, GUSTAVO TEIXEIRA NERES para 
exercer, no Gabinete do Líder do Partido Social Cris-
tão, o cargo em comissão de Assistente Técnico de 
Gabinete Adjunto C, CNE-13, do Quadro de Pessoal 
da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, JAMILLE CARDOSO DAL TOE 
para exercer, no Gabinete do Líder do Democratas, 
o cargo em comissão de Assistente Técnico de Gabi-
nete, CNE-09, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da 
Lei nº 8.112, de 1990, JORGE FABIO PAULINO para 
exercer, no Gabinete do Líder do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, o cargo em comissão de As-
sistente Técnico de Gabinete Adjunto D, CNE-15, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, JOSÉ ANTÔNIO COELHO MADU-
REIRA TEIXEIRA para exercer, no Gabinete do Líder 
do Partido Trabalhista Brasileiro, o cargo em comissão 
de Assistente Técnico de Gabinete Adjunto D, CNE-15, 
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da 
Lei nº 8.112, de 1990, JULIANA COMINI CURI para 
exercer, no Gabinete do Líder do Democratas, o cargo 
em comissão de Assistente Técnico de Gabinete Ad-
junto C, CNE-13, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei nº 
8.112, de 1990, LÚCIA REGINA DA ROSA MACHADO 
para exercer, no Gabinete do Líder do Democratas, o 
cargo em comissão de Assessor Técnico, CNE-07, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da 
Lei nº 8.112, de 1990, LUNAS SOUZA SANTOS JU-
NIOR para exercer, no Gabinete do Quarto Suplente 
dos Secretários, o cargo em comissão de Assistente 
Técnico de Gabinete Adjunto B, CNE-11, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados.
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NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da 
Lei nº 8.112, de 1990, MARIA ROSELLE CAMPOS 
GUIMARAES para exercer, no Gabinete do Segundo 
Vice-Presidente, o cargo em comissão de Assessor 
Técnico Adjunto B, CNE-10, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei nº 
8.112, de 1990, PRISCILLA GURGEL DA SILVA para 
exercer, no Gabinete do Líder do Governo na Câmara 
dos Deputados, o cargo em comissão de Assistente 
Técnico de Gabinete Adjunto C, CNE-13, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, ROBSON ADRIANO BORBA para 
exercer, no Gabinete do Líder do Democratas, o cargo 
em comissão de Assistente Técnico de Gabinete Ad-
junto D, CNE-15, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, RODRIGO HENRIQUE ALVES DE 
SOUSA para exercer, no Gabinete do Quarto-Secre-

tário, o cargo em comissão de Assistente Técnico de 
Gabinete Adjunto B, CNE-11, do Quadro de Pessoal 
da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, TERCIA LANY LISBOA para exer-
cer, no Gabinete do Líder do Democratas, o cargo em 
comissão de Assessor Técnico, CNE-07, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, THAIS LINHARES DE RESENDE 
para exercer, no Gabinete do Líder do Partido Traba-
lhista Brasileiro, o cargo em comissão de Assistente 
Técnico de Gabinete Adjunto C, CNE-13, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
nº 8.112, de 1990, THIAGO ANDRIGO VESELY para 
exercer, no Gabinete do Líder do Partido Social Cristão, 
o cargo em comissão de Assessor Técnico, CNE-07, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados.

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 9 de fevereiro de 
2010. – Michel Temer, Presidente.
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Repr.: VINICIUS CARVALHO

Liderança do Governo
Líder: CÂNDIDO VACCAREZZA

Vice-Líderes:
Beto Albuquerque, Wilson Santiago, Milton Monti, Ricardo Barros
(Licenciado) e Armando Abílio.

Liderança da Minoria
Líder: ANDRÉ DE PAULA



DEPUTADOS EM EXERCÍCIO
 

Roraima
Angela Portela - PT
Edio Lopes - PMDB
Francisco Rodrigues - DEM
Luciano Castro - PR
Marcio Junqueira - DEM
Maria Helena - PSB
Neudo Campos - PP
Urzeni Rocha - PSDB

Amapá
Antonio Feijão - PTC
Dalva Figueiredo - PT
Evandro Milhomen - PCdoB
Fátima Pelaes - PMDB
Janete Capiberibe - PSB
Jurandil Juarez - PMDB
Lucenira Pimentel - PR
Sebastião Bala Rocha - PDT

Pará
Asdrubal Bentes - PMDB
Bel Mesquita - PMDB
Beto Faro - PT
Elcione Barbalho - PMDB
Gerson Peres - PP
Giovanni Queiroz - PDT
Jader Barbalho - PMDB
Lira Maia - DEM
Lúcio Vale - PR
Nilson Pinto - PSDB
Paulo Rocha - PT
Vic Pires Franco - DEM
Wandenkolk Gonçalves - PSDB
Wladimir Costa - PMDB
Zé Geraldo - PT
Zenaldo Coutinho - PSDB
Zequinha Marinho - PSC

Amazonas
Átila Lins - PMDB
Francisco Praciano - PT
Lupércio Ramos - PMDB
Marcelo Serafim - PSB
Rebecca Garcia - PP
Sabino Castelo Branco - PTB
Silas Câmara - PSC
Vanessa Grazziotin - PCdoB

Rondônia
Anselmo de Jesus - PT
Eduardo Valverde - PT
Ernandes Amorim - PTB
Lindomar Garçon - PV
Marinha Raupp - PMDB
Mauro Nazif - PSB
Moreira Mendes - PPS
Natan Donadon - PMDB

Acre
Fernando Melo - PT
Flaviano Melo - PMDB
Gladson Cameli - PP
Henrique Afonso - PV
Ilderlei Cordeiro - PPS
Nilson Mourão - PT
Perpétua Almeida - PCdoB
Sergio Petecão - PMN

Tocantins
Eduardo Gomes - PSDB
João Oliveira - DEM
Laurez Moreira - PSB
Lázaro Botelho - PP
Moises Avelino - PMDB

Nilmar Ruiz - PR
Osvaldo Reis - PMDB
Vicentinho Alves - PR

Maranhão
Bene Camacho - PTB
Carlos Brandão - PSDB
Cleber Verde - PRB
Clóvis Fecury - DEM
Davi Alves Silva Júnior - PR
Domingos Dutra - PT
Flávio Dino - PCdoB
Julião Amin - PDT
Nice Lobão - DEM
Pedro Fernandes - PTB
Pedro Novais - PMDB
Pinto Itamaraty - PSDB
Professor Setimo - PMDB
Ribamar Alves - PSB
Roberto Rocha - PSDB
Sarney Filho - PV
Washington Luiz - PT
Zé Vieira - PR

Ceará
Aníbal Gomes - PMDB
Ariosto Holanda - PSB
Arnon Bezerra - PTB
Chico Lopes - PCdoB
Ciro Gomes - PSB
Eudes Xavier - PT
Eugênio Rabelo - PP
Eunício Oliveira - PMDB
Flávio Bezerra - PRB
Gorete Pereira - PR
José Airton Cirilo - PT
José Guimarães - PT
José Linhares - PP
Leo Alcântara - PR
Manoel Salviano - PSDB
Marcelo Teixeira - PR
Mauro Benevides - PMDB
Pastor Pedro Ribeiro - PR
Paulo Henrique Lustosa - PMDB
Raimundo Gomes de Matos - PSDB
Vicente Arruda - PR
Zé Gerardo - PMDB

Piauí
Átila Lira - PSB
Ciro Nogueira - PP
Elizeu Aguiar - PTB
José Maia Filho - DEM
Júlio Cesar - DEM
Marcelo Castro - PMDB
Nazareno Fonteles - PT
Osmar Júnior - PCdoB
Paes Landim - PTB
Themístocles Sampaio - PMDB

Rio Grande do Norte
Betinho Rosado - DEM
Fábio Faria - PMN
Fátima Bezerra - PT
Felipe Maia - DEM
Henrique Eduardo Alves - PMDB
João Maia - PR
Rogério Marinho - PSDB
Sandra Rosado - PSB

Paraíba
Armando Abílio - PTB
Damião Feliciano - PDT
Efraim Filho - DEM
Luiz Couto - PT
Major Fábio - DEM



Manoel Junior - PMDB
Marcondes Gadelha - PSC
Rômulo Gouveia - PSDB
Vital do Rêgo Filho - PMDB
Wellington Roberto - PR
Wilson Braga - PMDB
Wilson Santiago - PMDB

Pernambuco
Ana Arraes - PSB
André de Paula - DEM
Armando Monteiro - PTB
Bruno Araújo - PSDB
Bruno Rodrigues - PSDB
Carlos Eduardo Cadoca - PSC
Charles Lucena - PTB
Edgar Moury - PMDB
Eduardo da Fonte - PP
Fernando Coelho Filho - PSB
Fernando Ferro - PT
Fernando Nascimento - PT
Gonzaga Patriota - PSB
Inocêncio Oliveira - PR
José Chaves - PTB
José Mendonça Bezerra - DEM
Marcos Antonio - PRB
Maurício Rands - PT
Paulo Rubem Santiago - PDT
Pedro Eugênio - PT
Raul Henry - PMDB
Raul Jungmann - PPS
Roberto Magalhães - DEM
Silvio Costa - PTB
Wolney Queiroz - PDT

Alagoas
Antonio Carlos Chamariz - PTB
Augusto Farias - PTB
Benedito de Lira - PP
Carlos Alberto Canuto - PSC
Francisco Tenorio - PMN
Givaldo Carimbão - PSB
Joaquim Beltrão - PMDB
Maurício Quintella Lessa - PR
Olavo Calheiros - PMDB

Sergipe
Albano Franco - PSDB
Eduardo Amorim - PSC
Iran Barbosa - PT
Jackson Barreto - PMDB
Jerônimo Reis - DEM
José Carlos Machado - DEM
Mendonça Prado - DEM
Valadares Filho - PSB

Bahia
Alice Portugal - PCdoB
Antonio Carlos Magalhães Neto - DEM
Claudio Cajado - DEM
Colbert Martins - PMDB
Daniel Almeida - PCdoB
Edigar Mão Branca - PV
Edson Duarte - PV
Emiliano José - PT
Fábio Souto - DEM
Félix Mendonça - DEM
Fernando de Fabinho - DEM
Geraldo Simões - PT
Jairo Carneiro - PP
João Almeida - PSDB
João Carlos Bacelar - PR
Jorge Khoury - DEM
José Carlos Aleluia - DEM
José Carlos Araújo - PDT

José Rocha - PR
Joseph Bandeira - PT
Jutahy Junior - PSDB
Lídice da Mata - PSB
Luiz Alberto - PT
Luiz Bassuma - PV
Luiz Carreira - DEM
Marcelo Guimarães Filho - PMDB
Márcio Marinho - PRB
Marcos Medrado - PDT
Mário Negromonte - PP
Maurício Trindade - PR
Milton Barbosa - PSC
Paulo Magalhães - DEM
Roberto Britto - PP
Sérgio Barradas Carneiro - PT
Severiano Alves - PMDB
Tonha Magalhães - PR
Uldurico Pinto - PHS
Veloso - PMDB
Zezéu Ribeiro - PT

Minas Gerais
Ademir Camilo - PDT
Aelton Freitas - PR
Alexandre Silveira - PPS
Antônio Andrade - PMDB
Antônio Roberto - PV
Aracely de Paula - PR
Bilac Pinto - PR
Bonifácio de Andrada - PSDB
Carlos Melles - DEM
Carlos Willian - PTC
Ciro Pedrosa - PV
Edmar Moreira - PR
Eduardo Barbosa - PSDB
Elismar Prado - PT
Fábio Ramalho - PV
George Hilton - PRB
Geraldo Thadeu - PPS
Gilmar Machado - PT
Humberto Souto - PPS
Jaime Martins - PR
Jairo Ataide - DEM
Jô Moraes - PCdoB
João Bittar - DEM
João Magalhães - PMDB
José Fernando Aparecido de Oliveira - PV
José Santana de Vasconcellos - PR
Júlio Delgado - PSB
Lael Varella - DEM
Leonardo Monteiro - PT
Leonardo Quintão - PMDB
Lincoln Portela - PR
Luiz Fernando Faria - PP
Márcio Reinaldo Moreira - PP
Marcos Lima - PMDB
Marcos Montes - DEM
Maria Lúcia Cardoso - PMDB
Mário de Oliveira - PSC
Mário Heringer - PDT
Mauro Lopes - PMDB
Miguel Corrêa - PT
Miguel Martini - PHS
Narcio Rodrigues - PSDB
Odair Cunha - PT
Paulo Abi-ackel - PSDB
Paulo Delgado - PT
Paulo Piau - PMDB
Rafael Guerra - PSDB
Reginaldo Lopes - PT
Rodrigo de Castro - PSDB



Saraiva Felipe - PMDB
Silas Brasileiro - PMDB
Virgílio Guimarães - PT
Vitor Penido - DEM

Espírito Santo
Camilo Cola - PMDB
Capitão Assumção - PSB
Iriny Lopes - PT
Jurandy Loureiro - PSC
Lelo Coimbra - PMDB
Luiz Paulo Vellozo Lucas - PSDB
Manato - PDT
Rita Camata - PSDB
Rose de Freitas - PMDB
Sueli Vidigal - PDT

Rio de Janeiro
Alexandre Santos - PMDB
Andreia Zito - PSDB
Antonio Carlos Biscaia - PT
Arnaldo Vianna - PDT
Arolde de Oliveira - DEM
Bernardo Ariston - PMDB
Brizola Neto - PDT
Carlos Santana - PT
Chico Alencar - PSOL
Chico D'angelo - PT
Cida Diogo - PT
Deley - PSC
Dr. Adilson Soares - PR
Dr. Paulo César - PR
Edmilson Valentim - PCdoB
Edson Ezequiel - PMDB
Eduardo Cunha - PMDB
Eduardo Lopes - PRB
Felipe Bornier - PHS
Fernando Gabeira - PV
Fernando Gonçalves - PTB
Fernando Lopes - PMDB
Filipe Pereira - PSC
Geraldo Pudim - PR
Glauber Braga - PSB
Hugo Leal - PSC
Indio da Costa - DEM
Jair Bolsonaro - PP
Leandro Sampaio - PPS
Léo Vivas - PRB
Luiz Sérgio - PT
Marcelo Itagiba - PSDB
Marina Maggessi - PPS
Miro Teixeira - PDT
Neilton Mulim - PR
Nelson Bornier - PMDB
Otavio Leite - PSDB
Paulo Rattes - PMDB
Rodrigo Maia - DEM
Rogerio Lisboa - DEM
Silvio Lopes - PSDB
Simão Sessim - PP
Solange Almeida - PMDB
Solange Amaral - DEM
Suely - PR
Vinicius Carvalho - PTdoB

São Paulo
Abelardo Camarinha - PSB
Aldo Rebelo - PCdoB
Aline Corrêa - PP
Antonio Bulhões - PRB
Antonio Carlos Mendes Thame - PSDB
Antonio Carlos Pannunzio - PSDB
Antonio Palocci - PT
Arlindo Chinaglia - PT

Arnaldo Faria de Sá - PTB
Arnaldo Jardim - PPS
Arnaldo Madeira - PSDB
Beto Mansur - PP
Bispo Gê Tenuta - DEM
Cândido Vaccarezza - PT
Carlos Sampaio - PSDB
Carlos Zarattini - PT
Celso Russomanno - PP
Devanir Ribeiro - PT
Dimas Ramalho - PPS
Dr. Nechar - PP
Dr. Talmir - PV
Dr. Ubiali - PSB
Duarte Nogueira - PSDB
Edson Aparecido - PSDB
Eleuses Paiva - DEM
Emanuel Fernandes - PSDB
Fernando Chiarelli - PDT
Fernando Chucre - PSDB
Francisco Rossi - PMDB
Guilherme Campos - DEM
Ivan Valente - PSOL
Janete Rocha Pietá - PT
Jefferson Campos - PSB
Jilmar Tatto - PT
João Dado - PDT
João Paulo Cunha - PT
Jorginho Maluly - DEM
José Aníbal - PSDB
José C. Stangarlini - PSDB
José Eduardo Cardozo - PT
José Genoíno - PT
José Mentor - PT
José Paulo Tóffano - PV
Julio Semeghini - PSDB
Lobbe Neto - PSDB
Luciana Costa - PR
Luiza Erundina - PSB
Marcelo Ortiz - PV
Márcio França - PSB
Michel Temer - PMDB
Milton Monti - PR
Milton Vieira - DEM
Nelson Marquezelli - PTB
Paes de Lira - PTC
Paulo Maluf - PP
Paulo Pereira da Silva - PDT
Paulo Teixeira - PT
Regis de Oliveira - PSC
Renato Amary - PSDB
Ricardo Berzoini - PT
Ricardo Tripoli - PSDB
Roberto Alves - PTB
Roberto Santiago - PV
Silvio Torres - PSDB
Vadão Gomes - PP
Valdemar Costa Neto - PR
Vanderlei Macris - PSDB
Vicentinho - PT
Walter Ihoshi - DEM
William Woo - PPS

Mato Grosso
Carlos Abicalil - PT
Carlos Bezerra - PMDB
Eliene Lima - PP
Homero Pereira - PR
Pedro Henry - PP
Thelma de Oliveira - PSDB
Valtenir Pereira - PSB
Wellington Fagundes - PR



Distrito Federal
Augusto Carvalho - PPS
Jofran Frejat - PR
Laerte Bessa - PSC
Magela - PT
Osório Adriano - DEM
Rodovalho - DEM
Rodrigo Rollemberg - PSB
Tadeu Filippelli - PMDB

Goiás
Carlos Alberto Leréia - PSDB
Íris de Araújo - PMDB
João Campos - PSDB
Jovair Arantes - PTB
Leandro Vilela - PMDB
Leonardo Vilela - PSDB
Luiz Bittencourt - PMDB
Marcelo Melo - PMDB
Pedro Chaves - PMDB
Pedro Wilson - PT
Professora Raquel Teixeira - PSDB
Roberto Balestra - PP
Ronaldo Caiado - DEM
Rubens Otoni - PT
Sandes Júnior - PP
Sandro Mabel - PR
Tatico - PTB

Mato Grosso do Sul
Antônio Carlos Biffi - PT
Antonio Cruz - PP
Dagoberto - PDT
Geraldo Resende - PMDB
Marçal Filho - PMDB
Nelson Trad - PMDB
Vander Loubet - PT
Waldemir Moka - PMDB

Paraná
Abelardo Lupion - DEM
Affonso Camargo - PSDB
Alceni Guerra - DEM
Alex Canziani - PTB
Alfredo Kaefer - PSDB
Andre Vargas - PT
Andre Zacharow - PMDB
Angelo Vanhoni - PT
Assis do Couto - PT
Cassio Taniguchi - DEM
Cezar Silvestri - PPS
Chico da Princesa - PR
Dilceu Sperafico - PP
Dr. Rosinha - PT
Eduardo Sciarra - DEM
Giacobo - PR
Gustavo Fruet - PSDB
Hermes Parcianello - PMDB
Íris Simões - PTB
Luiz Carlos Hauly - PSDB
Luiz Carlos Setim - DEM
Marcelo Almeida - PMDB
Moacir Micheletto - PMDB
Nelson Meurer - PP
Odílio Balbinotti - PMDB
Osmar Serraglio - PMDB
Ratinho Junior - PSC
Rodrigo Rocha Loures - PMDB
Takayama - PSC
Wilson Picler - PDT

Santa Catarina
Acélio Casagrande - PMDB
Angela Amin - PP
Celso Maldaner - PMDB

Décio Lima - PT
Edinho Bez - PMDB
Fernando Coruja - PPS
Gervásio Silva - PSDB
João Matos - PMDB
João Pizzolatti - PP
Jorge Boeira - PT
José Carlos Vieira - PR
Nelson Goetten - PR
Paulo Bornhausen - DEM
Valdir Colatto - PMDB
Vignatti - PT
Zonta - PP

Rio Grande do Sul
Afonso Hamm - PP
Beto Albuquerque - PSB
Cláudio Diaz - PSDB
Darcísio Perondi - PMDB
Eliseu Padilha - PMDB
Emilia Fernandes - PT
Enio Bacci - PDT
Fernando Marroni - PT
Germano Bonow - DEM
Henrique Fontana - PT
Ibsen Pinheiro - PMDB
José Otávio Germano - PP
Luciana Genro - PSOL
Luis Carlos Heinze - PP
Luiz Carlos Busato - PTB
Manuela D'ávila - PCdoB
Marco Maia - PT
Maria do Rosário - PT
Mendes Ribeiro Filho - PMDB
Nelson Proença - PPS
Onyx Lorenzoni - DEM
Osvaldo Biolchi - PMDB
Paulo Pimenta - PT
Paulo Roberto Pereira - PTB
Pepe Vargas - PT
Pompeo de Mattos - PDT
Professor Ruy Pauletti - PSDB
Renato Molling - PP
Sérgio Moraes - PTB
Vieira da Cunha - PDT
Vilson Covatti - PP



COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

Presidente: Fábio Souto (DEM)
1º Vice-Presidente: Wandenkolk Gonçalves (PSDB)
2º Vice-Presidente: Luis Carlos Heinze (PP)
3º Vice-Presidente: Nelson Meurer (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
21 vagas 21 vagas

PSDB/DEM/PPS
12 vagas 12 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
6 vagas 6 vagas

PV
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Moizes Lobo da Cunha
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 32
Telefones: 3216-6403/6404/6406
FAX: 3216-6415

COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO NACIONAL E DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Presidente: Silas Câmara (PSC)
1º Vice-Presidente: Sergio Petecão (PMN)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: Dalva Figueiredo (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
11 vagas 11 vagas

PSDB/DEM/PPS
6 vagas 6 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
3 vagas 3 vagas
Secretário(a): Iara Araújo Alencar Aires
Local: Anexo II - Sala T- 59
Telefones: 3216-6432
FAX: 3216-6440

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA

Presidente: Eduardo Gomes (PSDB)
1º Vice-Presidente: Professora Raquel Teixeira (PSDB)
2º Vice-Presidente: Cida Diogo (PT)
3º Vice-Presidente: Luiza Erundina (PSB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
21 vagas 21 vagas

PSDB/DEM/PPS
12 vagas 12 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
6 vagas 6 vagas

PV
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Myriam Gonçalves Teixeira de Oliveira
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala 49
Telefones: 3216-6452 A 6458
FAX: 3216-6465

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA
Presidente: Tadeu Filippelli (PMDB)
1º Vice-Presidente: Eliseu Padilha (PMDB)
2º Vice-Presidente: Bonifácio de Andrada (PSDB)
3º Vice-Presidente: José Maia Filho (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
32 vagas 32 vagas

PSDB/DEM/PPS
18 vagas 18 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN

8 vagas 8 vagas
PV

2 vagas 2 vagas
PSOL

1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Rejane Salete Marques
Local: Anexo II,Térreo, Ala A, sala 21
Telefones: 3216-6494
FAX: 3216-6499

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Presidente: Ana Arraes (PSB)
1º Vice-Presidente: Filipe Pereira (PSC)
2º Vice-Presidente: Vinicius Carvalho (PTdoB)
3º Vice-Presidente: Walter Ihoshi (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
11 vagas 11 vagas

PSDB/DEM/PPS
6 vagas 6 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
3 vagas 3 vagas

PV
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Lilian de Cássia Albuquerque Santos
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 152
Telefones: 3216-6920 A 6922
FAX: 3216-6925

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Presidente: Edmilson Valentim (PCdoB)
1º Vice-Presidente: Dr. Ubiali (PSB)
2º Vice-Presidente: João Maia (PR)
3º Vice-Presidente: Fernando de Fabinho (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
10 vagas 10 vagas

PSDB/DEM/PPS
5 vagas 5 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
2 vagas 2 vagas

PHS
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Anamélia Lima Rocha M. Fernandes
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala T33
Telefones: 3216-6601 A 6609
FAX: 3216-6610

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Presidente: Eduardo Sciarra (DEM)
1º Vice-Presidente: João Bittar (DEM)
2º Vice-Presidente: Fernando Chucre (PSDB)
3º Vice-Presidente: José Chaves (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
10 vagas 10 vagas

PSDB/DEM/PPS
5 vagas 5 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
3 vagas 3 vagas
Secretário(a): Estevam dos Santos Silva
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala C, Sala 188
Telefones: 3216-6551/ 6554
FAX: 3216-6560

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS
Presidente: Luiz Couto (PT)
1º Vice-Presidente: Pedro Wilson (PT)
2º Vice-Presidente: Cleber Verde (PRB)
3º Vice-Presidente: Geraldo Thadeu (PPS)



Titulares Suplentes
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

9 vagas 9 vagas
PSDB/DEM/PPS

5 vagas 5 vagas
PSB/PDT/PCdoB/PMN

2 vagas 2 vagas
PHS

1 vaga 1 vaga
PRB

1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Márcio Marques de Araújo
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 185
Telefones: 3216-6571
FAX: 3216-6580

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
Presidente: Maria do Rosário (PT)
1º Vice-Presidente: Fátima Bezerra (PT)
2º Vice-Presidente: Lobbe Neto (PSDB)
3º Vice-Presidente: Alice Portugal (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
17 vagas 17 vagas

PSDB/DEM/PPS
10 vagas 10 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
4 vagas 4 vagas

PV
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Anamélia Ribeiro C. de Araújo
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 170
Telefones: 3216-6625/6626/6627/6628
FAX: 3216-6635

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
Presidente: Vignatti (PT)
1º Vice-Presidente: Antonio Palocci (PT)
2º Vice-Presidente: Luiz Carlos Hauly (PSDB)
3º Vice-Presidente: Félix Mendonça (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
17 vagas 17 vagas

PSDB/DEM/PPS
10 vagas 10 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
4 vagas 4 vagas

PV
1 vaga 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Marcelle R C Cavalcanti
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 136
Telefones: 3216-6654/6655/6652
FAX: 3216-6660

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE
Presidente: Silvio Torres (PSDB)
1º Vice-Presidente: Rômulo Gouveia (PSDB)
2º Vice-Presidente: Sueli Vidigal (PDT)
3º Vice-Presidente: Léo Vivas (PRB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
11 vagas 11 vagas

PSDB/DEM/PPS
6 vagas 6 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
3 vagas 3 vagas
Secretário(a): Marcos Figueira de Almeida
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 161
Telefones: 3216-6671 A 6675

FAX: 3216-6676

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA
Presidente: Roberto Britto (PP)
1º Vice-Presidente: Eliene Lima (PP)
2º Vice-Presidente: Dr. Talmir (PV)
3º Vice-Presidente: Vadão Gomes (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
10 vagas 10 vagas

PSDB/DEM/PPS
5 vagas 5 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
2 vagas 2 vagas

PV
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Sônia Hypolito
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A, salas 121/122
Telefones: 3216-6692 / 6693
FAX: 3216-6700

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL

Presidente: Roberto Rocha (PSDB)
1º Vice-Presidente: Marcos Montes (DEM)
2º Vice-Presidente: Jurandy Loureiro (PSC)
3º Vice-Presidente: Leonardo Monteiro (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
10 vagas 10 vagas

PSDB/DEM/PPS
5 vagas 5 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
2 vagas 2 vagas

PV
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Aurenilton Araruna de Almeida
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 142
Telefones: 3216-6521 A 6526
FAX: 3216-6535

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
Presidente: Bernardo Ariston (PMDB)
1º Vice-Presidente: Eduardo da Fonte (PP)
2º Vice-Presidente: Luiz Alberto (PT)
3º Vice-Presidente: Nelson Bornier (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
16 vagas 16 vagas

PSDB/DEM/PPS
9 vagas 9 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
4 vagas 4 vagas

PV
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Damaci Pires de Miranda
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 56
Telefones: 3216-6711 / 6713
FAX: 3216-6720

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA
NACIONAL

Presidente: Damião Feliciano (PDT)
1º Vice-Presidente: Sebastião Bala Rocha (PDT)
2º Vice-Presidente: Átila Lins (PMDB)
3º Vice-Presidente: Maria Lúcia Cardoso (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
16 vagas 16 vagas

PSDB/DEM/PPS
9 vagas 9 vagas



PSB/PDT/PCdoB/PMN
4 vagas 4 vagas

PV
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Iracema Marques
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 125
Telefones: 3216-6739 / 6738 / 6737
FAX: 3216-6745

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO
CRIME ORGANIZADO

Presidente: Marina Maggessi (PPS)
1º Vice-Presidente: Raul Jungmann (PPS)
2º Vice-Presidente: Marcelo Melo (PMDB)
3º Vice-Presidente: João Campos (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
10 vagas 10 vagas

PSDB/DEM/PPS
5 vagas 5 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
2 vagas 2 vagas

PV
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Kátia da Consolação dos Santos Viana
Local: Anexo II, Pavimento Superior - Sala 166-C
Telefones: 3216-6761 / 6762
FAX: 3216-6770

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA
Presidente: Elcione Barbalho (PMDB)
1º Vice-Presidente: Fátima Pelaes (PMDB)
2º Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB)
3º Vice-Presidente: Dr. Paulo César (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
17 vagas 17 vagas

PSDB/DEM/PPS
10 vagas 10 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
4 vagas 4 vagas

PV
1 vaga 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Lin Israel Costa dos Santos
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 145
Telefones: 3216-6787 / 6781 A 6786
FAX: 3216-6790

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇO PÚBLICO

Presidente: Sabino Castelo Branco (PTB)
1º Vice-Presidente: Sérgio Moraes (PTB)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: Manuela D'ávila (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
13 vagas 13 vagas

PSDB/DEM/PPS
8 vagas 8 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
3 vagas 3 vagas

PV
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Ruy Omar Prudêncio da Silva
Local: Anexo II, Sala T 50
Telefones: 3216-6805 / 6806 / 6807
FAX: 3216-6815

COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO

Presidente: Afonso Hamm (PP)
1º Vice-Presidente: Marcelo Teixeira (PR)
2º Vice-Presidente: Eugênio Rabelo (PP)
3º Vice-Presidente: Otavio Leite (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
10 vagas 10 vagas

PSDB/DEM/PPS
6 vagas 6 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
3 vagas 3 vagas
Secretário(a): James Lewis Gorman Junior
Local: Anexo II, Ala A , Sala 5,Térreo
Telefones: 3216-6831 / 6832 / 6833
FAX: 3216-6835

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
Presidente: Jaime Martins (PR)
1º Vice-Presidente: Mauro Lopes (PMDB)
2º Vice-Presidente: Carlos Santana (PT)
3º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
16 vagas 16 vagas

PSDB/DEM/PPS
9 vagas 9 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
4 vagas 4 vagas

PV
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Admar Pires dos Santos
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 175
Telefones: 3216-6853 A 6856
FAX: 3216-6860

COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO ESPECIAL PARA ANALISAR TODOS OS
ARTIGOS AINDA NÃO REGULAMENTADOS DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
Presidente:
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Coordenador: Regis de Oliveira (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB
Ibsen Pinheiro
Osmar Serraglio

PT
Cândido Vaccarezza
João Paulo Cunha
José Eduardo Cardozo
José Genoíno

PSDB
Bruno Araújo

DEM
Roberto Magalhães
Solange Amaral

PP
Jairo Carneiro

PTB
Arnaldo Faria de Sá

PDT
João Dado

PSC
Regis de Oliveira

PV
Marcelo Ortiz

PPS
Fernando Coruja



PCdoB
Aldo Rebelo
Flávio Dino

PRB
Cleber Verde

PTdoB
Vinicius Carvalho
Secretário(a): Raquel Figueiredo
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6240
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PREPARAR AS
COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DA

INAUGURAÇÃO DE BRASÍLIA E DA TRANSFERÊNCIA DO
CONGRESSO NACIONAL PARA A NOVA CAPITAL FEDERAL.
Presidente: Rodrigo Rollemberg (PSB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Osório Adriano (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB
Tadeu Filippelli

PT
Magela
Marco Maia

DEM
Osório Adriano

PR
Jofran Frejat

PSB
Rodrigo Rollemberg

PSC
Laerte Bessa
Secretário(a): -

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ACOMPANHAR, ATÉ O
DIA 30 DE NOVEMBRO DE 2008, A APLICAÇÃO DAS
SEGUINTES LEIS DE ANISTIA: LEI Nº 8878/1994, QUE
"DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ANISTIA"; LEI Nº

10.790/2003, QUE "CONCEDE ANISTIA A DIRIGENTES OU
REPRESENTANTES SINDICAIS E TRABALHADORES

PUNIDOS POR PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO
REIVINDICATÓRIO"; LEI Nº 11.282/2006, QUE "ANISTIA OS

TRABALHADORES DA EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS-ECT PUNIDOS EM RAZÃO DA

PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO GREVISTA"; E LEI Nº
10.559/2002, QUE "REGULAMENTA O ARTIGO 8º DO ATO

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Presidente: Daniel Almeida (PCdoB)
1º Vice-Presidente: Claudio Cajado (DEM)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Aracely de

Paula
Elcione Barbalho Carlos Santana
Fernando Ferro Fátima Bezerra
Fernando Lopes Filipe Pereira
José Eduardo Cardozo Luiz Couto
Magela 4 vagas
Pastor Manoel Ferreira (Licenciado)
Wilson Braga vaga do PSDB/DEM/PPS

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Eduardo

Barbosa

Arnaldo Jardim Emanuel
Fernandes

Claudio Cajado Rômulo
Gouveia

João Almeida 2 vagas
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa a
vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Daniel Almeida Pompeo de

Mattos
Lídice da Mata 1 vaga

PV
Sarney Filho Fernando

Gabeira
PHS

Felipe Bornier 1 vaga
PRB

George Hilton vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6209
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 3-A, DE
2007, DO SR. JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS, QUE

"ALTERA O INCISO XII DO ART. 93 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL" (PERMITE FÉRIAS COLETIVAS NOS JUÍZOS E

TRIBUNAIS DE SEGUNDO GRAU).
Presidente: Paulo Abi-ackel (PSDB)
1º Vice-Presidente: Dalva Figueiredo (PT)
2º Vice-Presidente: Júlio Delgado (PSB)
3º Vice-Presidente: Mauro Lopes (PMDB)
Relator: Paes Landim (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia Bilac Pinto
Dalva Figueiredo Fernando Gonçalves
José Santana de Vasconcellos Geraldo Pudim
Márcio Reinaldo Moreira Nazareno Fonteles
Mauro Lopes Pastor Pedro Ribeiro

Miguel Corrêa Ricardo Barros
(Licenciado)

Nelson Trad Veloso
Paes Landim 2 vagas
(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Moreira Mendes João Almeida
Paulo Abi-ackel Lael Varella
Vitor Penido 3 vagas
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Júlio Delgado 2 vagas
Marcos Medrado

PV
Fábio Ramalho 1 vaga

PRB
Antonio Bulhões vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 1 vaga

1 vaga
Secretário(a): Luiz Cláudio Alves dos Santos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6287
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 28, DE 2007,

DO SR. VITAL DO REGO FILHO, QUE "ACRESCENTA O



ART.73-A À COSTITUIÇÃO FEDERAL, CRIANDO O
CONSELHO NACIONAL DOS TRIBUNAIS DE CONTAS".

Presidente: Mauro Benevides (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente: Efraim Filho (DEM)
3º Vice-Presidente: Benedito de Lira (PP)
Relator: Júlio Delgado (PSB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Andre Vargas Antonio Carlos

Biscaia
Augusto Farias Átila Lins
Benedito de Lira Eduardo Amorim
Dr. Rosinha Elismar Prado
Eduardo Valverde Joaquim Beltrão
Mauro Benevides 4 vagas
Vicentinho Alves
Vital do Rêgo Filho
(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Efraim Filho Bonifácio de

Andrada
Humberto Souto Leandro Sampaio
Roberto Magalhães 3 vagas
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Júlio Delgado Valtenir Pereira
Sebastião Bala Rocha Wolney Queiroz

PV
1 vaga 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga

PRB
Antonio Bulhões vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Cláudia Maria Borges Matias
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6235
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 30-A, DE

2007, DA SRA. ANGELA PORTELA, QUE "DÁ NOVA
REDAÇÃO AO INCISO XVIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL, AMPLIANDO PARA 180 (CENTO E OITENTA) DIAS
A LICENÇA À GESTANTE".

Presidente: Cida Diogo (PT)
1º Vice-Presidente: Fátima Bezerra (PT)
2º Vice-Presidente: Solange Amaral (DEM)
3º Vice-Presidente: Sueli Vidigal (PDT)
Relator: Rita Camata (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aline Corrêa Armando Abílio
Angela Portela Darcísio Perondi
Arnaldo Faria de Sá Eudes Xavier

Cida Diogo Janete Rocha
Pietá

Dr. Nechar vaga do PV Luiz Couto
Elcione Barbalho 4 vagas
Fátima Bezerra
Íris de Araújo
Lucenira Pimentel
Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)
PSDB/DEM/PPS

Andreia Zito 5 vagas
Leandro Sampaio
Rita Camata vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Solange Amaral
Thelma de Oliveira

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Maria Helena Edmilson

Valentim

Sueli Vidigal Perpétua
Almeida

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

1 vaga

PRB
Cleber Verde Márcio Marinho
Secretário(a): Regina Maria Veiga Brandão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6216/3216-6232
FAX: (61) 3216-66225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 31-A, DE

2007, DO SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES, QUE "ALTERA O
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL, UNIFICA A LEGISLAÇÃO

DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES

DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO, DENTRE OUTRAS

PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Antonio Palocci (PT)
1º Vice-Presidente: Edinho Bez (PMDB)
2º Vice-Presidente: Paulo Renato Souza (PSDB)
3º Vice-Presidente: Humberto Souto (PPS)
Relator: Sandro Mabel (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Palocci Carlos Zarattini
Armando Monteiro Celso Maldaner
Átila Lins Eduardo Cunha
Edinho Bez Eduardo Valverde
Gerson Peres Gastão Vieira (Licenciado)
Lelo Coimbra João Leão (Licenciado)
Paulo Maluf João Maia
Pepe Vargas Luiz Carlos Busato
Rodrigo Rocha Loures Manoel Junior vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Sandro Mabel Márcio Reinaldo Moreira
Virgílio Guimarães Maurício Rands
1 vaga Ricardo Barros (Licenciado)

1 vaga
PSDB/DEM/PPS

Eduardo Sciarra Antonio Carlos Mendes Thame
Humberto Souto Carlos Melles
Julio Semeghini Emanuel Fernandes
Leonardo Vilela Fernando Coruja
Luiz Carreira Júlio Cesar
Paulo Bornhausen Ronaldo Caiado
Paulo Renato Souza
(Licenciado) Wandenkolk Gonçalves

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ana Arraes Francisco Tenorio
Chico Lopes João Dado

Miro Teixeira
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
Fábio Ramalho Sarney Filho

PSOL
1 vaga Ivan Valente
Secretário(a): Eveline Alminta
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6211
FAX: 3216.6225



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 42-A, DE

1995, DA SENHORA RITA CAMATA, QUE "DÁ NOVA
REDAÇÃO AO ARTIGO 55 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL",

ESTABELECENDO QUE PERDERÁ O MANDATO O
DEPUTADO OU SENADOR QUE SE DESFILIAR

VOLUNTARIAMENTE DO PARTIDO SOB CUJA LEGENDA FOI
ELEITO.

Presidente:
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Luciano Castro (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnon Bezerra Arnaldo Faria de Sá
Carlos Willian Celso Maldaner
João Paulo Cunha Lincoln Portela
José Genoíno Marcelo Almeida
José Otávio Germano Nelson Bornier
Luciano Castro Paulo Piau
Regis de Oliveira Reginaldo Lopes

Silvio Costa vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Sérgio Barradas
Carneiro

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga) 1 vaga
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Bruno Rodrigues Efraim Filho
Claudio Cajado José Maia Filho
Felipe Maia 3 vagas
Gervásio Silva
Raul Jungmann
Rita Camata vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Laurez Moreira Pompeo de Mattos
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Sueli Vidigal

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6241
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 052, DE

2003, DO SR. RIBAMAR ALVES, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO
AO § 4º DO ART. 18 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL",
ESTABELECENDO QUE NA CRIAÇÃO, FUSÃO OU

DESMEMBRAMENTO DE MUNICÍPIOS DEVERÃO SER
PRESERVADOS A CONTINUIDADE E A UNIDADE
HISTÓRICO-CULTURAL DO AMBIENTE URBANO.

Presidente: Eduardo Valverde (PT)
1º Vice-Presidente: Moacir Micheletto (PMDB)
2º Vice-Presidente: Jorge Khoury (DEM)
3º Vice-Presidente: Cleber Verde (PRB)
Relator: Zequinha Marinho (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Leonardo Monteiro
Dr. Nechar vaga do PV Nazareno Fonteles
Eduardo Valverde Paes Landim

Flaviano Melo Waldir Maranhão
(Licenciado)

José Airton Cirilo Zezéu Ribeiro
Luciana Costa 4 vagas
Moacir Micheletto

Sérgio Moraes
Zequinha Marinho
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Carlos Brandão Fernando Chucre
Duarte Nogueira Geraldo Thadeu
Jorge Khoury Guilherme Campos

Moreira Mendes Raimundo Gomes de
Matos

1 vaga 1 vaga
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Ademir Camilo Perpétua Almeida
Ribamar Alves 1 vaga

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdo
B ocupa a vaga)

José Fernando Aparecido
de Oliveira

PRB
Cleber Verde Marcos Antonio
Secretário(a): Valdivino Telentino Filho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6206
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 59-A, DE

2007, DO SR. MÁRCIO FRANÇA, QUE "ACRESCENTA
DISPOSITIVOS AO ART. 144, CRIANDO A POLÍCIA

PORTUÁRIA FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Paulo Pimenta (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia Carlos Santana
Arnaldo Faria de Sá Fátima Pelaes
Beto Mansur Magela
Eliseu Padilha Pedro Novais
Manoel Junior vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN 5 vagas
Neilton Mulim
Paes de Lira
Paulo Pimenta
Paulo Rocha
Rose de Freitas

PSDB/DEM/PPS
Indio da Costa 5 vagas
João Campos
Major Fábio
Marina Maggessi
William Woo

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Capitão Assumção Gonzaga

Patriota
(Dep. do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga) Márcio França

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PHS
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Luiz Cláudio Alves dos Santos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6287
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 89-A, DE
2007, DO SR. JOÃO DADO, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO

INCISO XI DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO",



ESTABELECENDO O MESMO TETO REMUNERATÓRIO PARA
QUALQUER QUE SEJA A ESFERA DE GOVERNO.

Presidente: Átila Lins (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Eduardo Valverde
Átila Lins Lincoln Portela
Décio Lima Luiz Couto
Edinho Bez Marcelo Castro
Maurício Trindade Pedro Eugênio

Nelson Trad Rodrigo Rocha
Loures

Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS 3 vagas
Paulo Maluf
Paulo Pimenta
Vander Loubet

PSDB/DEM/PPS
Cezar Silvestri 5 vagas
Efraim Filho
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Gonzaga Patriota Chico Lopes
João Dado Mário Heringer

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PHS
Felipe Bornier 1 vaga
Secretário(a): Aparecida de Moura
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3126-6207
FAX: (61) 3126-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 98-A, DE
2007, DO SENHOR OTÁVIO LEITE, QUE "ACRESCENTA A
ALÍNEA (E) AO INCISO VI DO ART. 150 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL", INSTITUINDO IMUNIDADE TRIBUTÁRIA SOBRE

OS FONOGRAMAS E VIDEOFONOGRAMAS MUSICAIS
PRODUZIDOS NO BRASIL, CONTENDO OBRAS MUSICAIS
OU LÍTERO-MUSICAIS DE AUTORES BRASILEIROS, E/OU

OBRAS EM GERAL INTERPRETADAS POR ARTISTAS
BRASILEIROS, BEM COMO OS SUPORTES MATERIAIS OU

ARQUIVOS DIGITAIS QUE OS CONTENHAM.
Presidente: Décio Lima (PT)
1º Vice-Presidente: Arnaldo Jardim (PPS)
2º Vice-Presidente: Marcelo Serafim (PSB)
3º Vice-Presidente: Chico Alencar (PSOL)
Relator: José Otávio Germano (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Átila Lins Edio Lopes
Bilac Pinto Fernando Ferro
Chico D'angelo Francisco Praciano
Décio Lima Lincoln Portela
Elismar Prado Luiz Fernando Faria
José Otávio Germano Marinha Raupp
Lupércio Ramos Rebecca Garcia
Marcelo Melo Sabino Castelo Branco
Paulo Roberto Pereira Wladimir Costa

PSDB/DEM/PPS
Albano Franco Bruno Araújo
André de Paula Jorge Khoury
Arnaldo Jardim Jorginho Maluly
Germano Bonow Leandro Sampaio
Otavio Leite Professora Raquel Teixeira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Marcelo Serafim Fábio Faria
Vanessa Grazziotin 1 vaga

PV
Edigar Mão Branca Fábio Ramalho

PSOL
Chico Alencar Ivan Valente
Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6218 / 3216-6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 115-A, DE

2007, DO SR. PAULO RENATO SOUZA, QUE "CRIA O
TRIBUNAL SUPERIOR DA PROBIDADE ADMINISTRATIVA".

Presidente: Vital do Rêgo Filho (PMDB)
1º Vice-Presidente: Ibsen Pinheiro (PMDB)
2º Vice-Presidente: Gustavo Fruet (PSDB)
3º Vice-Presidente: Francisco Praciano (PT)
Relator: Flávio Dino (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Benedito de Lira Antonio Carlos Biscaia
Domingos Dutra José Eduardo Cardozo
Elizeu Aguiar Leo Alcântara
Fátima Bezerra Luiz Couto
Francisco Praciano Mauro Benevides
Ibsen Pinheiro 4 vagas
Regis de Oliveira
Vicente Arruda
Vital do Rêgo Filho

PSDB/DEM/PPS
Antonio Carlos Mendes Thame Arnaldo Jardim
Gustavo Fruet Paulo Abi-ackel
Onyx Lorenzoni 3 vagas
Paulo Bornhausen
Raul Jungmann

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Flávio Dino 2 vagas
Giovanni Queiroz

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Heloísa Maria Diniz
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6201
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 130-A, DE
2007, DO SR. MARCELO ITAGIBA, QUE "REVOGA O INCISO
X DO ART. 29; O INCISO III DO ART. 96; AS ALÍNEAS 'B' E 'C'
DO INCISO I DO ART. 102; A ALÍNEA 'A' DO INCISO I DO ART.

105; E A ALÍNEA “A” DO INCISO I DO ART. 108, TODOS DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL" (REVOGA DISPOSITIVOS QUE

GARANTEM A PRERROGATIVA DE FORO OU “FORO
PRIVILEGIADO”).

Presidente: Dagoberto (PDT)
1º Vice-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen (DEM)
2º Vice-Presidente: Paulo Abi-ackel (PSDB)
3º Vice-Presidente: Gonzaga Patriota (PSB)
Relator: Regis de Oliveira (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aníbal Gomes Átila Lins
Arnon Bezerra Fátima Pelaes
Eduardo Valverde Maurício Quintella Lessa
Fernando Ferro Nilson Mourão
João Pizzolatti Pedro Fernandes



Jorge Bittar
(Licenciado) Rubens Otoni

Laerte Bessa Sandes Júnior
Regis de Oliveira Virgílio Guimarães

Vicente Arruda (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a
vaga)

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Antonio Carlos Pannunzio
Jorge Tadeu Mudalen
(Licenciado) Geraldo Thadeu

Osório Adriano Marcelo Itagiba vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Paulo Abi-ackel William Woo
Ricardo Tripoli 2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto Paulo Rubem Santiago
Gonzaga Patriota 1 vaga

PV
Fábio Ramalho 1 vaga

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6214
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 134-A, DE

2007, DO SR. ALCENI GUERRA, QUE "ACRESCENTA
PARÁGRAFO AO ART . 208 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E

DÁ NOVA REDAÇÃO AO PARÁGRAFO 1º DO ART. 211"
(PREVÊ A PUNIÇÃO PARA O AGENTE PÚBLICO

RESPONSÁVEL PELA GARANTIA À EDUCAÇÃO BÁSICA, EM
CASO DE CRIANÇA E ADOLESCENTE FORA DA ESCOLA, E

O ATENDIMENTO EM TEMPO INTEGRAL NAS ESCOLAS
PÚBLICAS)

Presidente: Nilson Mourão (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Professora Raquel Teixeira (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Fátima Bezerra Antonio Carlos

Chamariz
Fernando Marroni Eudes Xavier
Joaquim Beltrão Iran Barbosa
José Linhares João Matos
Maria Lúcia Cardoso Reginaldo Lopes
Nilmar Ruiz 4 vagas
Nilson Mourão
Paes Landim
Professor Setimo
Severiano Alves vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

PSDB/DEM/PPS
Alceni Guerra Eduardo Sciarra
Ilderlei Cordeiro Germano Bonow
Lobbe Neto Rogério Marinho
Luiz Carlos Setim 2 vagas
Professora Raquel Teixeira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Átila Lira
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Paulo Rubem
Santiago

PV
Dr. Talmir 1 vaga

PHS
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Regina Maria Veiga Brandão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A

Telefones: (61) 3216-6276
FAX: 61 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 153-A, DE
2003, DO SR. MAURÍCIO RANDS, QUE "ALTERA O ART. 132

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL" (REGULAMENTANDO A
CARREIRA DE PROCURADOR MUNICIPAL).

Presidente: José Eduardo Cardozo (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Antônio Carlos Biffi
José Eduardo
Cardozo José Mentor

Maurício Quintella
Lessa Paes Landim

Maurício Rands Reginaldo Lopes
Mendes Ribeiro
Filho

Sérgio Brito (Licenciado) vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Nelson Trad Wilson Santiago
Regis de Oliveira 4 vagas
Simão Sessim
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Clóvis Fecury 5 vagas
Gustavo Fruet
Ilderlei Cordeiro
Otavio Leite
Roberto Magalhães

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Lídice da Mata

Julião Amin
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
Marcelo Ortiz Ciro Pedrosa

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): -

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 190-A, DE
2007, DO SR. FLÁVIO DINO, QUE "ACRESCENTA O ARTIGO

93-A À CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988"
Presidente: Gorete Pereira (PR)
1º Vice-Presidente: Major Fábio (DEM)
2º Vice-Presidente: José Airton Cirilo (PT)
3º Vice-Presidente: Antonio Carlos Chamariz (PTB)
Relator: Manoel Junior (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Chamariz Antonio Carlos Biscaia
Benedito de Lira Arnaldo Faria de Sá
Elismar Prado Fernando Ferro
Geraldo Pudim José Eduardo Cardozo
Gorete Pereira Marinha Raupp
Iran Barbosa 4 vagas
José Airton Cirilo
Manoel Junior vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Regis de Oliveira
Wilson Braga

PSDB/DEM/PPS
Carlos Sampaio 5 vagas
Indio da Costa
Major Fábio
Moreira Mendes
Rômulo Gouveia

PSB/PDT/PCdoB/PMN



Manato Capitão Assumção vaga do PV

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PT
doB ocupa a vaga)

Flávio Dino

Mauro Nazif
PV

Lindomar Garçon
(Dep. do

PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PHS
Felipe Bornier 1 vaga
Secretário(a): Fátima Moreira
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6204
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 210-A DE

2007, DO SR. REGIS DE OLIVEIRA, QUE "ALTERA OS
ARTIGOS 95 E 128 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA

RESTABELECER O ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO
COMO COMPONENTE DA REMUNERAÇÃO DAS CARREIRAS

DA MAGISTRATURA E DO MINISTÉRIO PÚBLICO".
Presidente: João Dado (PDT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Laerte Bessa (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de
Sá Jofran Frejat

Dalva Figueiredo Joseph Bandeira
Eduardo
Valverde Magela

Eliene Lima Marcelo Melo
Elismar Prado Natan Donadon
Geraldo Pudim Paes de Lira
João Maia Washington Luiz
Laerte Bessa (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)
Mauro Lopes 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alexandre
Silveira João Campos

Jorginho Maluly Marcelo Itagiba vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Major Fábio Marina Maggessi
Zenaldo
Coutinho William Woo

1 vaga 2 vagas
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Francisco
Tenorio Dagoberto

João Dado Flávio Dino
PV

Marcelo Ortiz 1 vaga
PSOL

1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6232
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 231-A, DE

1995, DO SR. INÁCIO ARRUDA, QUE "ALTERA OS INCISOS
XIII E XVI DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL"

(REDUZINDO A JORNADA MÁXIMA DE TRABALHO PARA 40
HORAS SEMANAIS E AUMENTANDO PARA 75% A
REMUNERAÇÃO DE SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO).

Presidente: Luiz Carlos Busato (PTB)
1º Vice-Presidente: Deley (PSC)

2º Vice-Presidente: Carlos Sampaio (PSDB)
3º Vice-Presidente: José Otávio Germano (PP)
Relator: Vicentinho (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Deley Carlos Santana
Eudes Xavier Fátima Bezerra

Gorete Pereira Maria Lúcia
Cardoso

Iran Barbosa Paulo Rocha
José Otávio Germano Sandro Mabel
Luiz Carlos Busato 4 vagas
Vicentinho
Wilson Braga
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Jardim Guilherme

Campos
Carlos Sampaio Walter Ihoshi
Fernando Chucre 3 vagas
Rita Camata vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

2 vagas
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Daniel Almeida Chico Lopes

Paulo Pereira da Silva vaga do PHS Vanessa
Grazziotin

Rodrigo Rollemberg
PV

Roberto Santiago 1 vaga
PHS

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa a
vaga) Felipe Bornier

Secretário(a): Regina Maria Veiga Brandão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6216
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 270-A, DE

2008, DA SRA. ANDREIA ZITO, QUE "ACRESCENTA O
PARÁGRAFO 9º AO ARTIGO 40 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL DE 1988". (GARANTE AO SERVIDOR QUE

APOSENTAR-SE POR INVALIDEZ PERMANENTE O DIREITO
DOS PROVENTOS INTEGRAIS COM PARIDADE).

Presidente: Osvaldo Reis (PMDB)
1º Vice-Presidente: Antônio Carlos Biffi (PT)
2º Vice-Presidente: Mauro Nazif (PSB)
3º Vice-Presidente: Germano Bonow (DEM)
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Andre Zacharow Chico D'angelo
Antônio Carlos Biffi Edgar Moury
Arnaldo Faria de Sá Edinho Bez
Gorete Pereira Jorge Boeira
Joseph Bandeira Jurandy Loureiro
Osvaldo Reis Paes de Lira
Roberto Britto Pedro Wilson
Rose de Freitas 2 vagas
Zé Geraldo

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Alexandre Silveira
Eleuses Paiva Jerônimo Reis
Germano Bonow Major Fábio
Humberto Souto Raimundo Gomes de Matos
João Campos 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Mauro Nazif Janete Capiberibe
Pompeo de Mattos 1 vaga

PV
Lindomar Garçon 1 vaga



PRB
Cleber Verde Marcos Antonio
Secretário(a): Maria Terezinha Donati
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6215
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 285-A, DE

2008, DO SR. PAULO TEIXEIRA, QUE "ACRESCENTA
ARTIGO AO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS

TRANSITÓRIAS PARA DISPOR SOBRE A VINCULAÇÃO DE
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS DA UNIÃO, DOS ESTADOS,

DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS AOS
RESPECTIVOS FUNDOS DE HABITAÇÃO DE INTERESSE

SOCIAL"
Presidente: Renato Amary (PSDB)
1º Vice-Presidente: Luiz Carlos Busato (PTB)
2º Vice-Presidente: Júlio Cesar (DEM)
3º Vice-Presidente: Luiza Erundina (PSB)
Relator: Zezéu Ribeiro (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Andre Vargas Anselmo de

Jesus

Deley Chico da
Princesa

Dr. Nechar vaga do PV Colbert Martins
João Leão (Licenciado) Edinho Bez

Luiz Carlos Busato Janete Rocha
Pietá

Marcelo Castro Pedro Eugênio
Marcelo Teixeira 3 vagas
Paulo Teixeira
Waldemir Moka
Zezéu Ribeiro

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Fernando

Chucre
Arnaldo Jardim Jorginho Maluly
Félix Mendonça 3 vagas
Júlio Cesar
Renato Amary

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Brizola Neto Valtenir Pereira
Luiza Erundina 1 vaga

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

1 vaga

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6214
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 300-A, DE

2008, DO SR. ARNALDO FARIA DE SÁ, QUE "ALTERA A
REDAÇÃO DO § 9º, DO ARTIGO 144 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL". ESTABELECE QUE A REMUNERAÇÃO DOS

POLICIAIS MILITARES DOS ESTADOS NÃO PODERÁ SER
INFERIOR À DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL,
APLICANDO-SE TAMBÉM AOS INTEGRANTES DO CORPO

DE BOMBEIROS MILITAR E AOS INATIVOS.
Presidente: José Otávio Germano (PP)
1º Vice-Presidente: Paes de Lira (PTC)
2º Vice-Presidente: Fátima Bezerra (PT)
3º Vice-Presidente:
Relator: Major Fábio (DEM)

Titulares Suplentes
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Arnaldo Faria de Sá Eliene Lima
Átila Lins Elismar Prado
Edmar Moreira Elizeu Aguiar
Fátima Bezerra Emilia Fernandes
José Otávio Germano Jair Bolsonaro
Leonardo Monteiro Luiz Couto
Paes de Lira Neilton Mulim
Paulo Pimenta Silas Câmara
(Dep. do PRB ocupa a vaga) Vital do Rêgo Filho

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Abelardo Lupion
Ilderlei Cordeiro Carlos Brandão

João Campos Guilherme Campos vaga do

PHS

Major Fábio José Maia Filho
Mendonça Prado Marcelo Itagiba

Moreira Mendes
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Capitão Assumção Fernando Chiarelli
Enio Bacci Francisco Tenorio
Maria Helena vaga do PHS

PV
Lindomar Garçon Ciro Pedrosa

PHS
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa
a vaga)

(Dep. do
PSDB/DEM/PPS ocupa a

vaga)
PRB

Flávio Bezerra vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Valdivino Telentino Filho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6206
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 308-A, DE

2004, DO SR. NEUTON LIMA, QUE "ALTERA OS ARTS. 21, 32
E 144, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CRIANDO AS POLÍCIAS

PENITENCIÁRIAS FEDERAL E ESTADUAIS".
Presidente: Nelson Pellegrino (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: Mendonça Prado (DEM)
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Afonso Hamm Arnon Bezerra
Arnaldo Faria de Sá Eduardo Valverde
Fernando Melo Fernando Ferro
Iriny Lopes Francisco Rossi
Laerte Bessa José Guimarães

Nelson Pellegrino (Licenciado) Leonardo Picciani
(Licenciado)

Vital do Rêgo Filho Lincoln Portela
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga) 2 vagas
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Jairo Ataide Alexandre Silveira
Marcelo Itagiba vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Edson Aparecido

Mendonça Prado Major Fábio
Raul Jungmann Pinto Itamaraty
Rodrigo de Castro 1 vaga
William Woo

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Sueli Vidigal
João Dado 1 vaga

PV



Marcelo Ortiz Dr. Talmir
PSOL

Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Mário Dráusio Oliveira de A. Coutinho
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 3216-6203 / 3216-6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 324-A, DE

2001, DO SR. INALDO LEITÃO, QUE "INSERE O § 3º NO ART.
215 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL", APLICANDO,

ANUALMENTE, NUNCA MENOS DE 6% DA RECEITA DE
IMPOSTOS EM FAVOR DA PRODUÇÃO, PRESERVAÇÃO,

MANUTENÇÃO E O CONHECIMENTO DE BENS E VALORES
CULTURAIS.

Presidente: Marcelo Almeida (PMDB)
1º Vice-Presidente: Zezéu Ribeiro (PT)
2º Vice-Presidente: Guilherme Campos (DEM)
3º Vice-Presidente: Professora Raquel Teixeira (PSDB)
Relator: José Fernando Aparecido de Oliveira (PV)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angelo Vanhoni Alex Canziani
Fátima Bezerra Décio Lima
Joaquim Beltrão Gilmar Machado
Lelo Coimbra Luiz Sérgio
Marcelo Almeida Magela
Paulo Rocha Maria do Rosário
Tonha Magalhães Marinha Raupp
Zezéu Ribeiro Maurício Quintella Lessa
Zonta Raul Henry

PSDB/DEM/PPS
Guilherme Campos Humberto Souto
Ilderlei Cordeiro 4 vagas
Marcos Montes
Professora Raquel Teixeira
Raimundo Gomes de Matos

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Paulo Rubem Santiago Brizola Neto
Rodrigo Rollemberg Evandro Milhomen

PV
José Fernando Aparecido de Oliveira 1 vaga

PRB
Cleber Verde 1 vaga
Secretário(a): Mário Dráusio Coutinho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6203
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 347-A, DE

2009, DA SRA. RITA CAMATA, QUE "ALTERA A REDAÇÃO
DO INCISO III DO ART. 208 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL"
(GARANTE ACESSO À EDUCAÇÃO ESPECIALIZADA PARA

PORTADORES DE DEFICIÊNCIA SEM IMPOSIÇÃO DE LIMITE
DE FAIXA ETÁRIA E NÍVEL DE INSTRUÇÃO,

PREFERENCIALMENTE NA REDE REGULAR DE ENSINO)
Presidente: Carlos Willian (PTC)
1º Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB)
2º Vice-Presidente: Roberto Alves (PTB)
3º Vice-Presidente: Alceni Guerra (DEM)
Relator: Paulo Delgado (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Carlos Willian Arnaldo Faria de Sá
Eudes Xavier Dr. Nechar vaga do PV

Geraldo Resende Emiliano José
Hugo Leal Fernando Nascimento
Iran Barbosa Gorete Pereira
José Linhares João Matos

Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS Márcio Reinaldo Moreira
Paulo Delgado Pedro Eugênio
Roberto Alves Rebecca Garcia
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga) 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alceni Guerra Eduardo Sciarra
Eduardo Barbosa Ilderlei Cordeiro
Leandro Sampaio Luiz Carlos Setim
Raimundo Gomes de Matos Otavio Leite
Rita Camata vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 1 vaga

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dr. Ubiali Capitão Assumção
Paulo Rubem Santiago 1 vaga

PV

Dr. Talmir
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PHS
Felipe Bornier 1 vaga
Secretário(a): -
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (63) 3216-6232
FAX: (63) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 357-A, DE
2001, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA A ALÍNEA "D"
DO INCISO VI DO ART. 150 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,

PARA INSTITUIR IMUNIDADE TRIBUTÁRIA PARA
CADERNOS ESCOLARES".

Presidente: Sebastião Bala Rocha (PDT)
1º Vice-Presidente: João Bittar (DEM)
2º Vice-Presidente: Décio Lima (PT)
3º Vice-Presidente: Eliene Lima (PP)
Relator: Edinho Bez (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antônio Carlos Biffi Carlos Abicalil
Décio Lima Carlos Zarattini
Edinho Bez Fernando Nascimento
Eliene Lima Pedro Fernandes
Elismar Prado Raul Henry
João Maia Sandro Mabel
Jurandil Juarez 3 vagas
Paes Landim
Professor Setimo

PSDB/DEM/PPS
João Bittar Luiz Carlos Hauly
Leandro Sampaio 4 vagas
Marcio Junqueira
Professora Raquel Teixeira
William Woo

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dr. Ubiali Laurez Moreira
Sebastião Bala Rocha Paulo Rubem Santiago

PV
Antônio Roberto Roberto Santiago

PSOL
Ivan Valente Chico Alencar
Secretário(a): Luiz Cláudio Alves dos Santos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6232
FAX: (61) 3216-9287

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 366-A, DE



2005, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO II DO ART. 98
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AO ART. 30 DO ATO DAS

DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS",
ESTABELECENDO O CONCURSO PÚBLICO PARA SELEÇÃO
DE JUIZ DE PAZ, MANTENDO OS ATUAIS ATÉ A VACÂNCIA

DAS RESPECTIVAS FUNÇÕES.
Presidente:
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Jorginho Maluly (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Maurício Quintella Lessa

Carlos Zarattini Pastor Manoel Ferreira
(Licenciado)

José Guimarães Regis de Oliveira
Mauro Benevides 6 vagas
Solange Almeida
Vicente Arruda
Vicentinho
Vilson Covatti
(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Fernando Coruja 5 vagas
Jorginho Maluly
Osório Adriano
Vanderlei Macris
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Marcos Medrado 2 vagas
Valtenir Pereira

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PRB
Antonio Bulhões vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Cleber Verde

Léo Vivas
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6214
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 416 -A, DE
2005, DO SR. PAULO PIMENTA, QUE "ACRESCENTA O ART.

216-A À CONSTITUIÇÃO PARA INSTITUIR O SISTEMA
NACIONAL DE CULTURA".

Presidente:
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alexandre Santos Elismar Prado
Angelo Vanhoni Fernando Marroni
Fátima Bezerra Lelo Coimbra
Jaime Martins Magela
José Linhares 5 vagas
Maurício Rands
Professor Setimo
Roberto Alves
Wilson Santiago

PSDB/DEM/PPS
Lobbe Neto Guilherme Campos
Raimundo Gomes de Matos 4 vagas
William Woo
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal 2 vagas
Paulo Rubem Santiago

PV
Antônio Roberto 1 vaga

PRB
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): -

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 422-A, DE

2005, QUE "ACRESCENTA PARÁGRAFO AO ARTIGO 125 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL", CRIANDO VARAS

ESPECIALIZADAS PARA JULGAR AÇÕES CONTRA ATOS DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

Presidente: Vital do Rêgo Filho (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Moreira Mendes (PPS)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Benedito de Lira Antonio Carlos Biscaia
Eduardo Valverde Décio Lima
Francisco Praciano Mauro Benevides
Geraldo Pudim Osmar Serraglio
Jofran Frejat Paes Landim
Luiz Couto Veloso
Nelson Trad 3 vagas
Sabino Castelo Branco
Vital do Rêgo Filho

PSDB/DEM/PPS
Claudio Cajado 5 vagas
Gustavo Fruet
Moreira Mendes
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Valtenir Pereira Flávio Dino
Wolney Queiroz 1 vaga

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PHS
Miguel Martini Felipe Bornier
Secretário(a): Leila Machado Campos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6212
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 471-A, DE

2005, DO SR. JOÃO CAMPOS, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO
PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 236 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL", ESTABELECENDO A EFETIVAÇÃO PARA OS
ATUAIS RESPONSÁVEIS E SUBSTITUTOS PELOS SERVIÇOS

NOTARIAIS, INVESTIDOS NA FORMA DA LEI.
Presidente: Sandro Mabel (PR)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente: Roberto Balestra (PP)
3º Vice-Presidente:
Relator: João Matos (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá
Andre Vargas Dr. Rosinha
João Matos João Carlos Bacelar
José Genoíno Moacir Micheletto
Leonardo Quintão Nelson Meurer
Nelson Bornier Nelson Trad
Roberto Balestra Regis de Oliveira
Sandro Mabel 2 vagas
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Gervásio Silva Carlos Alberto Leréia
Humberto Souto Guilherme Campos



João Campos Raul Jungmann
Jorge Tadeu Mudalen (Licenciado) Zenaldo Coutinho
1 vaga 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto Valadares Filho
Gonzaga Patriota 1 vaga

PV
Marcelo Ortiz Ciro Pedrosa

PHS
Miguel Martini Felipe Bornier
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6207/6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 485-A, DE

2005, DA SRA. SANDRA ROSADO, QUE "DÁ NOVA
REDAÇÃO AO ART. 98 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,

PREVENDO A CRIAÇÃO DE VARAS ESPECIALIZADAS NOS
JUIZADOS ESPECIAIS PARA AS QUESTÕES RELATIVAS ÀS

MULHERES".
Presidente: Janete Rocha Pietá (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Alice Portugal (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aline Corrêa Arnaldo Faria de

Sá
Emilia Fernandes Dalva Figueiredo
Fátima Pelaes Fátima Bezerra
Gorete Pereira Luiz Alberto
Janete Rocha Pietá Marinha Raupp

Maria do Rosário Tonha
Magalhães

Maria Lúcia Cardoso 3 vagas
Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS

Roberto Alves
Solange Almeida

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Moreira Mendes
Marina Maggessi 4 vagas
Solange Amaral
Thelma de Oliveira
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Maria Helena
Julião Amin Sandra Rosado

PV
Antônio Roberto Lindomar Garçon

PRB
Cleber Verde Léo Vivas
Secretário(a): Fernando Mia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6205
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 488-A, DE
2005, DA SRA. MARIA HELENA, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO

AO ART. 31 DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 1998".
(INCLUI OS EMPREGADOS DO EXTINTO BANCO DE

RORAIMA, CUJO VÍNCULO FUNCIONAL TENHA SIDO
RECONHECIDO, NO QUADRO EM EXTINÇÃO DA

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. ALTERA A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL DE 1988).

Presidente: Edio Lopes (PMDB)

1º Vice-Presidente: Marcio Junqueira (DEM)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: Sandra Rosado (PSB)
Relator: Luciano Castro (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Portela Arnaldo Faria de Sá
Arnon Bezerra Asdrubal Bentes
Dalva Figueiredo Fátima Pelaes
Edinho Bez Geraldo Pudim
Edio Lopes Gorete Pereira
Luciano Castro Rebecca Garcia
Lupércio Ramos 3 vagas
Neudo Campos
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Francisco Rodrigues Ilderlei Cordeiro
Marcio Junqueira 4 vagas
Moreira Mendes
Urzeni Rocha
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Sandra Rosado Maria Helena
Sergio Petecão Mauro Nazif vaga do PSOL

Sebastião Bala Rocha
PV

Fábio Ramalho Lindomar Garçon
PSOL

1 vaga (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa a
vaga)

Secretário(a): Eveline Alminta
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6211/3216-6232
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 511-A, DE
2006, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA O ART. 62 DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA DISCIPLINAR A EDIÇÃO DE
MEDIDAS PROVISÓRIAS", ESTABELECENDO QUE A

MEDIDA PROVISÓRIA SÓ TERÁ FORÇA DE LEI DEPOIS DE
APROVADA A SUA ADMISSIBILIDADE PELO CONGRESSO

NACIONAL, SENDO O INÍCIO DA APRECIAÇÃO ALTERNADO
ENTRE A CÂMARA E O SENADO.

Presidente: Cândido Vaccarezza (PT)
1º Vice-Presidente: Regis de Oliveira (PSC)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: Bruno Araújo (PSDB)
Relator: Leonardo Picciani (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Cândido Vaccarezza Augusto Farias
Gerson Peres Fernando Ferro
José Eduardo Cardozo Geraldo Pudim
José Genoíno Ibsen Pinheiro
Leonardo Picciani (Licenciado) João Magalhães
Mendes Ribeiro Filho José Mentor
Paes Landim Lúcio Vale
Regis de Oliveira Rubens Otoni
Vicente Arruda 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Bruno Araújo Bonifácio de Andrada
Humberto Souto Edson Aparecido
João Almeida Fernando Coruja
José Carlos Aleluia Fernando de Fabinho
Roberto Magalhães João Oliveira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dr. Ubiali Flávio Dino
Wolney Queiroz 1 vaga

PV
1 vaga Roberto Santiago



PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6207
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 549-A, DE
2006, DO SR. ARNALDO FARIA DE SÁ, QUE "ACRESCENTA
PRECEITO ÀS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS,

DISPONDO SOBRE O REGIME CONSTITUCIONAL PECULIAR
DAS CARREIRAS POLICIAIS QUE INDICA".

Presidente: Vander Loubet (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: José Mentor (PT)
Relator: Regis de Oliveira (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Angelo Vanhoni
Décio Lima Eliene Lima

Jair Bolsonaro José Otávio
Germano

José Mentor Marcelo Melo
Laerte Bessa Marinha Raupp
Neilton Mulim Paes Landim
Regis de Oliveira Sandro Mabel
Vander Loubet Valdir Colatto
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga) 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Abelardo Lupion
João Campos Pinto Itamaraty
Jorginho Maluly 3 vagas
Marcelo Itagiba vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Rogerio Lisboa
William Woo

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Flávio Dino
Vieira da Cunha João Dado

PV
Marcelo Ortiz Dr. Talmir

PRB
Léo Vivas Cleber Verde
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6206/6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 556-A, DE

2002, DA SRA. VANESSA GRAZZIOTIN, QUE "DÁ NOVA
REDAÇÃO AO ARTIGO 54 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL", CONCEDENDO AOS SERINGUEIROS

(SOLDADOS DA BORRACHA) OS MESMOS DIREITOS
CONCEDIDOS AOS EX-COMBATENTES: APOSENTADORIA

ESPECIAL, PENSÃO ESPECIAL, DENTRE OUTROS.
Presidente: Lindomar Garçon (PV)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Perpétua Almeida (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Átila Lins Assis do Couto
Eduardo Valverde Beto Faro
Ernandes Amorim Lúcio Vale
Fernando Melo Sabino Castelo Branco
Flaviano Melo 5 vagas
Lucenira Pimentel

Nilson Mourão
Rebecca Garcia
Zequinha Marinho

PSDB/DEM/PPS
Ilderlei Cordeiro Carlos Alberto Leréia
Marcio Junqueira Moreira Mendes
Thelma de Oliveira Raimundo Gomes de Matos
Urzeni Rocha 2 vagas
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Perpétua Almeida Mauro Nazif
Vanessa Grazziotin Sebastião Bala Rocha

PV
Lindomar Garçon 1 vaga

PHS
1 vaga Felipe Bornier
Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6209
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 590-A, DE

2006, DA SRA. LUIZA ERUNDINA, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO
AO PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 58 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL". (GARANTE A REPRESENTAÇÃO
PROPORCIONAL DE CADA SEXO NA COMPOSIÇÃO DAS
MESAS DIRETORAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO

SENADO E DE CADA COMISSÃO, ASSEGURANDO, AO
MENOS, UMA VAGA PARA CADA SEXO).

Presidente: Emilia Fernandes (PT)
1º Vice-Presidente: Solange Amaral (DEM)
2º Vice-Presidente: Jô Moraes (PCdoB)
3º Vice-Presidente: Marcelo Ortiz (PV)
Relator: Rose de Freitas (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Chamariz Aline Corrêa
Bel Mesquita vaga do PHS Angela Portela
Emilia Fernandes Carlos Willian
Fátima Bezerra Gorete Pereira

Ibsen Pinheiro Maria do
Rosário

Janete Rocha Pietá Natan
Donadon

Maria Lúcia Cardoso 3 vagas
Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS

Rebecca Garcia
Rose de Freitas
Tonha Magalhães

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito 5 vagas
Marina Maggessi
Solange Amaral
Thelma de Oliveira
(Dep. do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Jô Moraes Alice Portugal
Luiza Erundina Lídice da Mata

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PHS
(Dep. do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga) Felipe Bornier

Secretário(a): Raquel Andrade de Figueiredo
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6241
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER



AO PROJETO DE LEI Nº 1 DE 2007, DO PODER EXECUTIVO,
QUE "DISPÕE SOBRE O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO A

PARTIR DE 2007 E ESTABELECE DIRETRIZES PARA A SUA
POLÍTICA DE VALORIZAÇÃO DE 2008 A 2023".

Presidente: Júlio Delgado (PSB)
1º Vice-Presidente: Paulo Pereira da Silva (PDT)
2º Vice-Presidente: Íris de Araújo (PMDB)
3º Vice-Presidente: Felipe Maia (DEM)
Relator: Roberto Santiago (PV)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Aline Corrêa
Edgar Moury Carlos Alberto Canuto
Íris de Araújo Dr. Adilson Soares
Pedro Eugênio Eudes Xavier
Pedro Henry José Guimarães
Reinhold Stephanes (Licenciado) Nelson Pellegrino (Licenciado)
Sandro Mabel 3 vagas
2 vagas

PSDB/DEM/PPS
Felipe Maia Andreia Zito
Fernando Coruja Efraim Filho
Francisco Rodrigues Fernando Chucre
José Aníbal Fernando de Fabinho
Paulo Renato Souza
(Licenciado) Leandro Sampaio

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Júlio Delgado Daniel Almeida
Paulo Pereira da Silva Sergio Petecão

PV
Roberto Santiago Lindomar Garçon

PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A s/ 170
Telefones: 3216.6206
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 219, DE 2003, DO SR. REGINALDO

LOPES, QUE "REGULAMENTA O INCISO XXXIII DO ART. 5º ,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DISPONDO SOBRE

PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES DETIDAS PELOS ÓRGÃOS
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA" (FIXA O PRAZO MÁXIMO DE

15 'QUINZE' DIAS ÚTEIS PARA PRESTAÇÃO DE
INFORMAÇÕES)

Presidente: José Genoíno (PT)
1º Vice-Presidente: Fernando Gabeira (PV)
2º Vice-Presidente: Bonifácio de Andrada (PSDB)
3º Vice-Presidente:
Relator: Mendes Ribeiro Filho (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Domingos Dutra
Colbert Martins Dr. Rosinha
José Genoíno Emiliano José
Maurício Rands Fernando Ferro
Mendes Ribeiro Filho João Matos
Milton Monti Paulo Teixeira
Reginaldo Lopes Pedro Fernandes
Rodrigo Rocha Loures Vicente Arruda
1 vaga 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Bonifácio de Andrada Gustavo Fruet
Guilherme Campos 4 vagas
José Carlos Aleluia
Raul Jungmann
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Aldo Rebelo 2 vagas
Lídice da Mata

PV
Fernando Gabeira 1 vaga

PHS
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Heloísa Pedrosa Diniz
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6201
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 630, DE 2003, DO SENHOR

ROBERTO GOUVEIA, QUE "ALTERA O ART. 1º DA LEI N.º
8.001, DE 13 DE MARÇO DE 1990, CONSTITUI FUNDO

ESPECIAL PARA FINANCIAR PESQUISAS E FOMENTAR A
PRODUÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E TÉRMICA A PARTIR

DA ENERGIA SOLAR E DA ENERGIA EÓLICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS" (FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA).

Presidente: Rodrigo Rocha Loures (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente: Arnaldo Jardim (PPS)
3º Vice-Presidente: Duarte Nogueira (PSDB)
Relator: Fernando Ferro (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Bernardo Ariston Aline Corrêa
Ernandes Amorim Aníbal Gomes
Fernando Ferro Carlos Abicalil
Fernando Marroni Eudes Xavier
João Maia Marcos Lima
Neudo Campos Nazareno Fonteles
Paulo Henrique Lustosa 3 vagas
Paulo Teixeira
Rodrigo Rocha Loures

PSDB/DEM/PPS
Antonio Carlos Mendes Thame Alfredo Kaefer
Arnaldo Jardim Guilherme Campos
Betinho Rosado Silvio Lopes
Duarte Nogueira Urzeni Rocha
José Carlos Aleluia 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Arnaldo Vianna Átila Lira
Beto Albuquerque 1 vaga

PV
1 vaga Antônio Roberto

PRB
Léo Vivas Cleber Verde
Secretário(a): Heloísa Pedrosa Diniz
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6201
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 694, DE 1995, QUE "INSTITUI AS
DIRETRIZES NACIONAIS DO TRANSPORTE COLETIVO

URBANO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Eduardo Sciarra (DEM)
1º Vice-Presidente: Francisco Praciano (PT)
2º Vice-Presidente: Fernando Chucre (PSDB)
3º Vice-Presidente: Pedro Chaves (PMDB)
Relator: Angela Amin (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Aline Corrêa
Chico da Princesa Arnaldo Faria de Sá
Francisco Praciano Carlos Zarattini
Jackson Barreto Edinho Bez
João Magalhães vaga do PSOL Gilmar Machado
José Airton Cirilo José Chaves
Mauro Lopes Jurandy Loureiro
Pedro Chaves Paulo Teixeira
Pedro Eugênio Ratinho Junior



Pedro Fernandes Silvio Costa vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Jardim Cláudio Diaz
Eduardo Sciarra Geraldo Thadeu
Fernando Chucre Vitor Penido
2 vagas 2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Chico Lopes Julião Amin

1 vaga
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PV
José Fernando Aparecido de
Oliveira Fábio Ramalho

PSOL
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

1 vaga

Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6218 / 6232
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1.481, DE 2007, QUE "ALTERA A LEI
Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996, E A LEI Nº 9.998, DE
17 DE AGOSTO DE 2000, PARA DISPOR SOBRE O ACESSO

A REDES DIGITAIS DE INFORMAÇÃO EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO". (FUST)

Presidente: Marcelo Ortiz (PV)
1º Vice-Presidente: Vilson Covatti (PP)
2º Vice-Presidente: Lobbe Neto (PSDB)
3º Vice-Presidente: Jorge Khoury (DEM)
Relator: Paulo Henrique Lustosa (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Bilac Pinto Andre Vargas
Colbert Martins Angela Amin
Jorge Bittar (Licenciado) Antonio Carlos Chamariz
Magela Dr. Adilson Soares
Paulo Henrique Lustosa Eudes Xavier
Paulo Roberto Pereira Paulo Teixeira
Raul Henry Rebecca Garcia
Vilson Covatti 2 vagas
Walter Pinheiro (Licenciado)

PSDB/DEM/PPS
Jorge Khoury Arnaldo Jardim
Julio Semeghini Eduardo Sciarra
Leandro Sampaio Emanuel Fernandes
Lobbe Neto Paulo Bornhausen
Vic Pires Franco Professora Raquel Teixeira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ariosto Holanda 2 vagas
1 vaga

PV
Marcelo Ortiz Fernando Gabeira

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6205
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1610, DE 1996, DO SENADO

FEDERAL, QUE "DISPÕE SOBRE A EXPLORAÇÃO E O
APROVEITAMENTO DE RECURSOS MINERAIS EM TERRAS
INDÍGENAS, DE QUE TRATAM OS ARTS. 176, PARÁGRAFO

PRIMEIRO, E 231, PARÁGRAFO TERCEIRO, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL".

Presidente: Edio Lopes (PMDB)

1º Vice-Presidente: Bel Mesquita (PMDB)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Eduardo Valverde (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Asdrubal Bentes Celso Maldaner
Bel Mesquita Colbert Martins
Dalva Figueiredo Fernando Ferro
Edio Lopes Homero Pereira
Eduardo Valverde Jurandil Juarez
Ernandes Amorim Neudo Campos
Francisco Praciano Paulo Roberto Pereira
José Otávio Germano Paulo Rocha
Luciano Castro Vignatti

PSDB/DEM/PPS
João Almeida Arnaldo Jardim
Marcio Junqueira Paulo Abi-ackel
Moreira Mendes Pinto Itamaraty
Urzeni Rocha 2 vagas
Vitor Penido

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Maria Helena 2 vagas
Perpétua Almeida

PV
José Fernando Aparecido de Oliveira Fernando Gabeira

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Maria Terezinha Donati
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6215
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1876, DE 1999, DO SR. SÉRGIO

CARVALHO, QUE "DISPÕE SOBRE ÁREAS DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE, RESERVA LEGAL,

EXPLORAÇÃO FLORESTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"
(REVOGA A LEI N. 4.771, DE 1965 - CÓDIGO FLORESTAL;

ALTERA A LEI Nº 9.605, DE 1998)
Presidente: Moacir Micheletto (PMDB)
1º Vice-Presidente: Anselmo de Jesus (PT)
2º Vice-Presidente: Homero Pereira (PR)
3º Vice-Presidente: Nilson Pinto (PSDB)
Relator: Aldo Rebelo (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Anselmo de Jesus Alex Canziani
Dr. Rosinha Asdrubal Bentes
Ernandes Amorim Assis do Couto
Homero Pereira Carlos Abicalil
Leonardo Monteiro Celso Maldaner vaga do PHS

Luis Carlos Heinze Fernando Ferro
Moacir Micheletto Silas Brasileiro
Paulo Piau Waldemir Moka
Valdir Colatto Zonta

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)
PSDB/DEM/PPS

Antonio Carlos
Mendes Thame Cezar Silvestri

Carlos Melles Eduardo Sciarra

Marcos Montes Gervásio Silva vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Moreira Mendes Lira Maia
Nilson Pinto Urzeni Rocha

Wandenkolk Gonçalves
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Aldo Rebelo Giovanni Queiroz
Rodrigo Rollemberg Perpétua Almeida

PV
Sarney Filho Fernando Gabeira



PHS
(Dep. do PSOL ocupa
a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

ocupa a vaga)
PSOL

Ivan Valente vaga do PHS

Secretário(a): Eveline Alminta
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6211
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1921, DE 1999, DO SENADO

FEDERAL, QUE INSTITUI A TARIFA SOCIAL DE ENERGIA
ELÉTRICA PARA CONSUMIDORES DE BAIXA RENDA E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Presidente: Leandro Sampaio (PPS)
1º Vice-Presidente: Luiz Carlos Hauly (PSDB)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: João Pizzolatti (PP)
Relator: Carlos Zarattini (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alexandre Santos Carlos Alberto Canuto
Carlos Zarattini Neudo Campos
Ernandes Amorim Nilson Mourão
Fernando Ferro Pedro Fernandes
Jackson Barreto Tonha Magalhães
João Pizzolatti 4 vagas
Moises Avelino
Pedro Wilson
Vicentinho Alves

PSDB/DEM/PPS
Edson Aparecido Arnaldo Jardim
José Carlos Aleluia Augusto Carvalho
Leandro Sampaio Bruno Araújo
Luiz Carlos Hauly Fábio Souto
1 vaga Fernando de Fabinho

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ana Arraes Chico Lopes
Sueli Vidigal Dagoberto

PV
Fábio Ramalho Roberto Santiago

PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6214
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 2.412, DE 2007, DO SR. REGIS DE

OLIVEIRA, QUE "DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO
ADMINISTRATIVA DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, DOS

ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL, DOS MUNICÍPIOS, DE
SUAS RESPECTIVAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES

PÚBLICAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" (DEFINE
CRITÉRIOS PARA O PROCESSAMENTO ADMINISTRATIVO

DAS EXECUÇÕES FISCAIS. ALTERA A LEI Nº 8.397, DE 1992
E REVOGA A LEI Nº 6.830, DE 1980)

Presidente: Jurandil Juarez (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: João Paulo Cunha (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Andre Vargas Eudes Xavier
Armando Monteiro João Maia
João Paulo Cunha Luiz Carlos Busato
José Otávio Germano Paes Landim

Jurandil Juarez Pepe Vargas
Marcelo Almeida Reginaldo Lopes
Pedro Eugênio 3 vagas
Regis de Oliveira
Sandro Mabel

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Eduardo Sciarra
Guilherme Campos Efraim Filho
Luiz Carlos Hauly Leonardo Vilela
Moreira Mendes Mendonça Prado
Onyx Lorenzoni 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Julião Amin Sebastião Bala Rocha
Sergio Petecão 1 vaga

PV
1 vaga 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Cláudia Matias
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6235
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 2502, DE 2007, DO SR. EDUARDO

VALVERDE, QUE "ALTERA A LEI Nº 9.478, DE 06 DE
AGOSTO DE 1997,QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA

ENERGÉTICA NACIONAL, AS ATIVIDADES RELATIVAS AO
MONOPÓLIO DO PETRÓLEO, INSTITUI O CONSELHO
NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA E A AGÊNCIA

NACIONAL DO PETRÓLEO".
Presidente: Arlindo Chinaglia (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente: Luiz Paulo Vellozo Lucas (PSDB)
3º Vice-Presidente: José Rocha (PR)
Relator: Henrique Eduardo Alves (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arlindo Chinaglia Andre Vargas
Charles Lucena Beto Mansur
Devanir Ribeiro Edio Lopes
Eduardo Cunha Eduardo Valverde
Henrique Eduardo Alves Eunício Oliveira
José Rocha Geraldo Simões
Paulo Teixeira Hugo Leal
Rose de Freitas João Carlos Bacelar
Simão Sessim Paes Landim

PSDB/DEM/PPS
Duarte Nogueira Ilderlei Cordeiro
Humberto Souto João Almeida
Luiz Paulo Vellozo Lucas José Maia Filho
Osório Adriano Luiz Carlos Hauly
Rodrigo Maia Marcio Junqueira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ciro Gomes Alice Portugal
Miro Teixeira Valtenir Pereira

PV
Sarney Filho Fernando Gabeira

PSOL
Ivan Valente 1 vaga
Secretário(a): Maria Terezinha Donati
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6215
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 3057, DE 2000, DO SENHOR BISPO

WANDERVAL, QUE "INCLUI § 2º NO ART. 41, DA LEI Nº 6.766,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979, NUMERANDO-SE COMO

PARÁGRAFO 1º O ATUAL PARÁGRAFO ÚNICO",
ESTABELECENDO QUE PARA O REGISTRO DE



LOTEAMENTO SUBURBANO DE PEQUENO VALOR
IMPLANTADO IRREGULARMENTE ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE

1999 E REGULARIZADO POR LEI MUNICIPAL, NÃO HÁ
NECESSIDADE DE APROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO POR

OUTRO ÓRGÃO.
Presidente:
1º Vice-Presidente: Marcelo Melo (PMDB)
2º Vice-Presidente: Angela Amin (PP)
3º Vice-Presidente: Jorge Khoury (DEM)
Relator: Renato Amary (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Alex Canziani
Carlos Eduardo Cadoca Beto Mansur
José Eduardo Cardozo Celso Maldaner
José Guimarães Celso Russomanno
Luiz Bittencourt Edson Santos (Licenciado)
Luiz Carlos Busato Homero Pereira
Marcelo Melo José Airton Cirilo
2 vagas Zezéu Ribeiro

1 vaga
PSDB/DEM/PPS

Arnaldo Jardim Bruno Araújo
Fernando Chucre Dimas Ramalho
Jorge Khoury Eduardo Sciarra
Renato Amary Gervásio Silva
1 vaga Ricardo Tripoli vaga do PSOL

Solange Amaral
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Arnaldo Vianna Chico Lopes
1 vaga Gonzaga Patriota

PV
José Paulo Tóffano Sarney Filho

PSOL
Ivan Valente (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a

vaga)
Secretário(a): Leila Machado Campos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6212
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 3460, DE 2004, DO SR. WALTER

FELDMAN, QUE "INSTITUI DIRETRIZES PARA A POLÍTICA
NACIONAL DE PLANEJAMENTO REGIONAL URBANO, CRIA

O SISTEMA NACIONAL DE PLANEJAMENTO E
INFORMAÇÕES REGIONAIS URBANAS E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS" (ESTATUTO DA METRÓPOLE).
Presidente: Marcelo Melo (PMDB)
1º Vice-Presidente: Fernando de Fabinho (DEM)
2º Vice-Presidente: Manuela D'ávila (PCdoB)
3º Vice-Presidente: Leandro Sampaio (PPS)
Relator: Indio da Costa (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá
Andre Vargas Eduardo Cunha
Antônio Andrade Filipe Pereira
Celso Russomanno Geraldo Simões
Décio Lima João Leão (Licenciado)
Dr. Paulo César Paulo Teixeira
Marcelo Melo 3 vagas
Zezéu Ribeiro
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Fernando Chucre André de Paula
Fernando de Fabinho Paulo Magalhães
Indio da Costa 3 vagas
Leandro Sampaio
Luiz Carlos Hauly

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Damião Feliciano Evandro Milhomen
Manuela D'ávila (Dep. do PRB ocupa a vaga)

PV
Fernando Gabeira Antônio Roberto

PHS
Felipe Bornier 1 vaga

PRB
Léo Vivas vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6207
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR E
PROFERIR AO PROJETO DE LEI Nº 3555-A, DE 2004, DO SR.
JOSÉ EDUARDO CARDOZO, QUE "ESTABELECE NORMAS

GERAIS EM CONTRATOS DE SEGURO PRIVADO E REVOGA
DISPOSITIVOS DO CÓDIGO CIVIL, DO CÓDIGO COMERCIAL
BRASILEIRO E DO DECRETO-LEI Nº 73 DE 1966 (REVOGA

DISPOSITIVOS DAS LEIS NºS 556, DE 1850 E 10.406, DE
2002)

Presidente: Moreira Mendes (PPS)
1º Vice-Presidente: Paulo Magalhães (DEM)
2º Vice-Presidente: Darcísio Perondi (PMDB)
3º Vice-Presidente: Andre Vargas (PT)
Relator: Jorginho Maluly (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Andre Vargas Antonio Carlos Biscaia
Arnaldo Faria de
Sá Celso Russomanno

Darcísio Perondi Dr. Nechar vaga do PV

Homero Pereira Elizeu Aguiar
José Mentor Fernando Marroni
Nelson Meurer Vander Loubet
Osmar Serraglio Vinicius Carvalho
Pepe Vargas 3 vagas
Valdir Colatto

PSDB/DEM/PPS
Bruno Araújo Alexandre Silveira
Duarte Nogueira Luiz Carlos Hauly
Jorginho Maluly Luiz Carlos Setim
Moreira Mendes Marcos Montes
Paulo Magalhães Otavio Leite

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto Beto Albuquerque
Júlio Delgado Pompeo de Mattos

PV

Lindomar Garçon
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

PRB
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): -
Telefones: (63) 3216-6232
FAX: (63) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 4.212, DE 2004, DO SR. ÁTILA LIRA,

QUE "ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 9.394, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1996, QUE ESTABELECE AS DIRETRIZES E

BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS" (FIXANDO NORMAS PARA A EDUCAÇÃO
SUPERIOR DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS DE

ENSINO).
Presidente: Lelo Coimbra (PMDB)
1º Vice-Presidente: Professor Setimo (PMDB)
2º Vice-Presidente: Jorginho Maluly (DEM)
3º Vice-Presidente: Lobbe Neto (PSDB)
Relator: Jorginho Maluly (DEM)
Titulares Suplentes



PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá
Angelo Vanhoni Emiliano José
Carlos Abicalil Fátima Bezerra
João Matos Maria do Rosário
José Linhares Milton Monti
Lelo Coimbra Nazareno Fonteles
Luciana Costa Raul Henry
Márcio Reinaldo
Moreira Reginaldo Lopes

Osmar Serraglio Severiano Alves vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Pedro Wilson 3 vagas
Professor Setimo

PSDB/DEM/PPS
Clóvis Fecury Bonifácio de Andrada
Humberto Souto Efraim Filho
Jorginho Maluly Geraldo Thadeu
José Carlos Aleluia Rogério Marinho
Lobbe Neto 2 vagas
Professora Raquel
Teixeira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Chico Lopes
Átila Lira Dr. Ubiali

1 vaga
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
Marcelo Ortiz Fábio Ramalho

PHS
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Maria de Fátima Moreira
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6204
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 4.361, DE 2004, DO SR. VIEIRA REIS,

QUE "MODIFICA A LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990,
QUE "DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE" (DISCIPLINA O FUNCIONAMENTO DOS

ESTABELECIMENTOS QUE OFERECEM JOGO ELETRÔNICO
OU DIVERSÃO ELETRÔNICA, DESTINADOS AO PÚBLICO

INFANTO-JUVENIL).
Presidente: Paulo Teixeira (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Otavio Leite (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Portela Arnaldo Faria de Sá
Colbert Martins Cida Diogo
Edinho Bez Iriny Lopes
Elismar Prado Pepe Vargas
José Linhares 5 vagas
Paulo Teixeira
Vicentinho Alves
Wladimir Costa
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Ilderlei Cordeiro
Efraim Filho Lobbe Neto
Julio Semeghini Paulo Bornhausen
Luiz Carlos Setim Rogério Marinho
Otavio Leite 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Sueli Vidigal Paulo Rubem Santiago
Valadares Filho 1 vaga

PV
Dr. Talmir 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Luiz Cláudio
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-66287
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 4.436, DE 2008, DO SENADO

FEDERAL - SERYS SLHESSARENKO, QUE "MODIFICA O
ART. 19 DA LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983, PARA

GARANTIR AO VIGILANTE O RECEBIMENTO DE ADICIONAL
DE PERICULOSIDADE" - PL. 4.305/04 FOI APENSADO A

ESTE.
Presidente: Filipe Pereira (PSC)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente: Guilherme Campos (DEM)
3º Vice-Presidente:
Relator: Professor Setimo (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia Arnaldo Faria de Sá
Carlos Willian Emiliano José
Eduardo Valverde Fernando Melo
Filipe Pereira Lelo Coimbra
Luiz Carlos Busato Leonardo Monteiro
Neilton Mulim Osmar Serraglio
Paulo Pimenta Paes de Lira vaga do PSDB/DEM/PPS

Professor Setimo Pastor Pedro Ribeiro
Sérgio Brito (Licenciado) vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Vilson Covatti

(Dep. do PRB ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Andreia Zito
Guilherme Campos Major Fábio

João Campos Marcelo Itagiba vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

William Woo Pinto Itamaraty

1 vaga
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

1 vaga
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Givaldo Carimbão Capitão Assumção
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Francisco Tenorio

PV
1 vaga 1 vaga

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini

PRB
Flávio Bezerra vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6207
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 4.529, DE 2004, DA COMISSÃO
ESPECIAL DESTINADA A ACOMPANHAR E ESTUDAR

PROPOSTAS DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A
JUVENTUDE, QUE "DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA

JUVENTUDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Lobbe Neto (PSDB)
1º Vice-Presidente: Paulo Henrique Lustosa (PMDB)
2º Vice-Presidente: Efraim Filho (DEM)
3º Vice-Presidente: Eudes Xavier (PT)
Relator: Manuela D'ávila (PCdoB)



Titulares Suplentes
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Eudes Xavier Carlos Santana
Gladson Cameli Filipe Pereira
Luciana Costa José Airton Cirilo
Marinha Raupp Maurício Quintella Lessa
Pastor Manoel Ferreira
(Licenciado) Mauro Lopes

Paulo Henrique Lustosa Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS

Raul Henry Paulo Roberto Pereira
Reginaldo Lopes (Dep. do PRB ocupa a vaga)
Zezéu Ribeiro 2 vagas

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Bruno Araújo
Efraim Filho Rodrigo de Castro

Felipe Maia
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdo
B ocupa a vaga)

Ilderlei Cordeiro 2 vagas
Lobbe Neto

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Glauber Braga Sebastião Bala Rocha
Manuela D'ávila Valadares Filho

PV
José Fernando
Aparecido de Oliveira Dr. Talmir

PRB
Léo Vivas Antonio Bulhões vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Márcio Marinho
Secretário(a): Leila Machado
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6212
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 5.186, DE 2005, DO PODER

EXECUTIVO, QUE "ALTERA A LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO
DE 1998, QUE INSTITUI NORMAS GERAIS SOBRE

DESPORTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Marcelo Guimarães Filho (PMDB)
1º Vice-Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
2º Vice-Presidente: Silvio Torres (PSDB)
3º Vice-Presidente: Guilherme Campos (DEM)
Relator: José Rocha (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Deley
Asdrubal Bentes Luiz Carlos Busato
Dr. Rosinha Marcelo Teixeira
Eudes Xavier Mendes Ribeiro Filho
Eugênio Rabelo Vital do Rêgo Filho
Gilmar Machado 4 vagas
Hermes Parcianello
José Rocha
Marcelo Guimarães Filho

PSDB/DEM/PPS
Guilherme Campos Marcos Montes
Humberto Souto Zenaldo Coutinho
Luiz Carlos Hauly 3 vagas
Silvio Torres
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Fábio Faria Beto Albuquerque
Manuela D'ávila Marcos Medrado

PV
Ciro Pedrosa 1 vaga

PSOL
1 vaga Ivan Valente
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento superior - sala 170-A

Telefones: 3216.6207
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 5417, DE 2009, DO SR. PEDRO

EUGÊNIO, QUE "CRIA O FUNDO SOBERANO SOCIAL DO
BRASIL - FSSB E DISPÕE SOBRE SUA ESTRUTURA,

FONTES DE RECURSOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Rodrigo Rollemberg (PSB)
1º Vice-Presidente: Manato (PDT)
2º Vice-Presidente: Colbert Martins (PMDB)
3º Vice-Presidente: Luiz Carreira (DEM)
Relator: Antonio Palocci (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Palocci Alexandre Santos
Colbert Martins Aline Corrêa
Darcísio Perondi Antônio Carlos Biffi
João Pizzolatti Fernando Marroni
Joaquim Beltrão Jurandil Juarez
José Guimarães Marcelo Teixeira
Luiz Alberto Pedro Eugênio
Milton Monti Rodrigo Rocha Loures
Sérgio Moraes 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Albano Franco Carlos Brandão
Dimas Ramalho Marcio Junqueira
Júlio Cesar Solange Amaral
Luiz Carreira 2 vagas
Raimundo Gomes de
Matos

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Manato Marcelo Serafim
Rodrigo Rollemberg Paulo Rubem Santiago

PV
Roberto Santiago José Fernando Aparecido de Oliveira

PRB
Cleber Verde Léo Vivas
Secretário(a): Cláudia Matias
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6235
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 5941, DE 2009, DO PODER
EXECUTIVO, QUE "AUTORIZA A UNIÃO A CEDER

ONEROSAMENTE À PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. -
PETROBRAS O EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES DE PESQUISA
E LAVRA DE PETRÓLEO, DE GÁS NATURAL E DE OUTROS
HIDROCARBONETOS FLUIDOS DE QUE TRATA O INCISO I

DO ART. 177 DA CONSTITUIÇÃO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

Presidente: Arnaldo Jardim (PPS)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: João Maia (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Andre Zacharow
Carlos Zarattini Antonio Carlos Biscaia
Iriny Lopes Fátima Bezerra
João Maia Gladson Cameli
José Mentor Jurandy Loureiro
Marçal Filho Pedro Fernandes
Marcelo Castro Silvio Costa
Nelson Meurer Vicente Arruda
Professor Setimo Virgílio Guimarães

PSDB/DEM/PPS
Antonio Carlos Mendes
Thame Bruno Araújo



Arnaldo Jardim Cezar Silvestri
José Carlos Aleluia Eduardo Sciarra
Otavio Leite Marcio Junqueira
Paulo Bornhausen 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Aldo Rebelo Sebastião Bala Rocha
Dr. Ubiali (Dep. do PRB ocupa a vaga)

PV
Antônio Roberto Dr. Talmir

PSOL
Chico Alencar 1 vaga

PRB
Eduardo Lopes vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Ana Lúcia
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6214
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 6716, DE 2009, DO SENADO
FEDERAL, QUE "ALTERA A LEI Nº 7.565, DE 19 DE

DEZEMBRO DE 1986 (CÓDIGO BRASILEIRO DE
AERONÁUTICA), PARA AMPLIAR A POSSIBILIDADE DE

PARTICIPAÇÃO DO CAPITAL EXTERNO NAS EMPRESAS DE
TRANSPORTE AÉREO" - PL 841/95 APENSADO A ESTE.

Presidente: Luiz Sérgio (PT)
1º Vice-Presidente: Bruno Araújo (PSDB)
2º Vice-Presidente: Jorginho Maluly (DEM)
3º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC)
Relator: Rodrigo Rocha Loures (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnon Bezerra Devanir Ribeiro
Beto Mansur Fernando Marroni
Carlos Zarattini Marcelo Teixeira

Dr. Nechar vaga do PV Ricardo Barros
(Licenciado)

Hugo Leal vaga do PRB Sabino Castelo
Branco

Leo Alcântara Vander Loubet
Luiz Bittencourt Vital do Rêgo Filho
Luiz Sérgio 2 vagas
Marcelo Castro
Pepe Vargas
Rodrigo Rocha Loures

PSDB/DEM/PPS
Bruno Araújo Otavio Leite
Geraldo Thadeu Paulo Abi-ackel
Jorginho Maluly 3 vagas
Vanderlei Macris
Vic Pires Franco

PSB/PDT/PCdoB/PMN
João Dado 2 vagas
1 vaga

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

1 vaga

PRB
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Cleber Verde

Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II Pavimento Suprior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6207
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1.927, DE 2003, DO SR. FERNANDO
DE FABINHO, QUE "ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI Nº
10.336, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001, PARA ISENTAR AS

EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO
MUNICIPAL E TRANSPORTE COLETIVO URBANO

ALTERNATIVO DA CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO
DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE"

Presidente: Jackson Barreto (PMDB)
1º Vice-Presidente: Vitor Penido (DEM)
2º Vice-Presidente: Raimundo Gomes de Matos (PSDB)
3º Vice-Presidente: José Chaves (PTB)
Relator: Carlos Zarattini (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Carlos Zarattini Aline Corrêa
Chico da Princesa Andre Vargas
Francisco Praciano Angela Amin vaga do PSDB/DEM/PPS

Jackson Barreto Arnaldo Faria de Sá vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

João Leão
(Licenciado) Carlos Santana

João Magalhães Carlos Willian
José Chaves Dr. Paulo César
Mauro Lopes Hugo Leal
Zezéu Ribeiro Jilmar Tatto

Luiz Carlos Busato
Marcelo Melo

PSDB/DEM/PPS
Eduardo Sciarra Arolde de Oliveira
Fernando Chucre Luiz Carlos Hauly

Humberto Souto
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Raimundo Gomes
de Matos 2 vagas

Vitor Penido
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Gonzaga Patriota
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Paulo Rubem
Santiago 1 vaga

PV
1 vaga 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6218
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINA A PROFERIR PARECER AO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2007, DO

PODER EXECUTIVO, QUE "ACRESCE DISPOSITIVO À LEI
COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000".

(PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC)
Presidente: Nelson Meurer (PP)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: José Pimentel (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Armando Monteiro Fátima Bezerra
Eduardo Valverde Gorete Pereira
Flaviano Melo Luiz Fernando Faria
José Pimentel (Licenciado) Paes Landim
Leonardo Quintão Rodrigo Rocha Loures
Lúcio Vale 4 vagas
Mauro Benevides
Nelson Meurer
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Cláudio Diaz



Augusto Carvalho Silvio Lopes
Zenaldo Coutinho 3 vagas
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Pompeo de Mattos

Arnaldo Vianna (Dep. do PRB ocupa a
vaga)

Paulo Rubem Santiago vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PV
Fernando Gabeira Edson Duarte

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini

PRB
Marcos Antonio vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6218
FAX: 32166225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR AS
SOLICITAÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÕES SIGILOSAS

PRODUZIDAS OU RECEBIDAS PELA CÂMARA DOS
DEPUTADOS NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES

PARLAMENTARES E ADMINISTRATIVAS, ASSIM COMO
SOBRE O CANCELAMENTO OU REDUÇÃO DE PRAZOS DE

SIGILO E OUTRAS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NA
RESOLUÇÃO N º 29, DE 1993.

Presidente: Paulo Teixeira (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB
Colbert Martins

PT
Paulo Teixeira

PSDB
Paulo Abi-ackel
Secretário(a): Eugênia Kimie Suda Camacho Pestana
Local: Anexo II, CEDI, 1º Piso
Telefones: 3216-5631
FAX: 3216-5605

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A
INVESTIGAR AS CAUSAS, CONSEQÜÊNCIAS E

RESPONSÁVEIS PELOS DESAPARECIMENTOS DE
CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO BRASIL NO PERÍODO DE

2005 A 2007.
Presidente: Bel Mesquita (PMDB)
1º Vice-Presidente: Geraldo Thadeu (PPS)
2º Vice-Presidente: Vanderlei Macris (PSDB)
3º Vice-Presidente: Sandra Rosado (PSB)
Relator: Andreia Zito (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Aline Corrêa
Antonio Carlos Chamariz Arnaldo Faria de Sá
Bel Mesquita Domingos Dutra
Dalva Figueiredo Dr. Nechar vaga do PV

Emilia Fernandes Elismar Prado
Fátima Bezerra José Linhares
Fátima Pelaes Lucenira Pimentel
Geraldo Pudim Luiz Couto
Maria do Rosário Paulo Henrique Lustosa
Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS 4 vagas
Rebecca Garcia
Vicentinho Alves
(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS

Andreia Zito Eduardo Barbosa
Bispo Gê Tenuta Ilderlei Cordeiro
Geraldo Thadeu João Campos
Raimundo Gomes de Matos 4 vagas
Solange Amaral
Vanderlei Macris
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Capitão Assumção Sebastião Bala Rocha
Manuela D'ávila 2 vagas
Sandra Rosado

PV

Dr. Talmir
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PHS
Miguel Martini 1 vaga

PRB
Antonio Bulhões vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Manoel Alvim
Local: Serviço de CPIs - Anexo II, Sala 151-B
Telefones: (61) 3216-6210
FAX: (61) 3216-6285

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A
INVESTIGAR A DÍVIDA PÚBLICA DA UNIÃO, ESTADOS E
MUNICÍPIOS, O PAGAMENTO DE JUROS DA MESMA, OS

BENEFICIÁRIOS DESTES PAGAMENTOS E O SEU IMPACTO
NAS POLÍTICAS SOCIAIS E NO DESENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVEL DO PAÍS.
Presidente: Virgílio Guimarães (PT)
1º Vice-Presidente: Márcio Reinaldo Moreira (PP)
2º Vice-Presidente: Ivan Valente (PSOL)
3º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC)
Relator: Pedro Novais (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aelton Freitas Eduardo Amorim
Carlos Alberto Canuto Fernando Ferro
Eduardo Valverde Iriny Lopes
Ernandes Amorim José Rocha

Hugo Leal Leonardo
Quintão

Manoel Junior vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Paulo Pimenta
Márcio Reinaldo Moreira Pedro Eugênio

Nelson Meurer Pedro
Fernandes

Pedro Novais Regis de
Oliveira

Ricardo Berzoini 3 vagas
Vignatti
Virgílio Guimarães
Vital do Rêgo Filho

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Bruno Araújo
Antonio Carlos Pannunzio Duarte Nogueira

Ilderlei Cordeiro Edson
Aparecido

José Carlos Aleluia Raul Jungmann
José Maia Filho 3 vagas
Luiz Carreira
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Jô Moraes Dr. Ubiali
Paulo Rubem Santiago Julião Amin
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

Vanessa
Grazziotin



PV
(Dep. do PSOL ocupa a vaga) Sarney Filho

PRB
Cleber Verde 1 vaga

PSOL
Ivan Valente vaga do PV

Secretário(a): Saulo Augusto
Local: Serviço de CPIs - Anexo II, Sala 151-B
Telefones: (61) 3216-6276
FAX: (61) 3216-6285

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A
APURAR A VIOLÊNCIA URBANA.

Presidente: Alexandre Silveira (PPS)
1º Vice-Presidente: Raul Jungmann (PPS)
2º Vice-Presidente: João Campos (PSDB)
3º Vice-Presidente: Vanessa Grazziotin (PCdoB)
Relator: Paulo Pimenta (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia Carlos Willian
Arnaldo Faria de Sá Décio Lima
Carlos Bezerra Domingos Dutra
Iriny Lopes Francisco Praciano
Luiz Alberto Laerte Bessa
Marcelo Melo Luiz Carlos Busato
Pastor Pedro Ribeiro Neilton Mulim
Paulo Pimenta Paes de Lira
Severiano Alves vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Pedro Wilson
Simão Sessim 3 vagas
Vilson Covatti
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a
vaga)

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Carlos Sampaio
João Campos Jorginho Maluly
José Maia Filho José Aníbal

Major Fábio Marina Maggessi vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Marcelo Itagiba vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 4 vagas

Raul Jungmann vaga do PV

Rogerio Lisboa
William Woo
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Paulo Rubem Santiago
José Carlos Araújo vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Perpétua Almeida

Vanessa Grazziotin (Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTd
oB ocupa a vaga)

PV
Fernando Gabeira vaga do PSOL 1 vaga
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a
vaga)

PSOL
(Dep. do PV ocupa a vaga) 1 vaga
Secretário(a): Sílvio Souza da Sílva
Local: Serviço de CPIs - Anexo II, Sala 151-B
Telefones: (61) 3216-6267
FAX: (61) 3216-6285

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR AS
INVESTIGAÇÕES A RESPEITO DA QUADRILHA DE

NEONAZISTAS DESARTICULADA NO ESTADO DO RIO DO
GRANDE DO SUL, COM CÉLULAS ORGANIZADAS EM SÃO

PAULO, PARANÁ E SANTA CATARINA, E SEUS
DESDOBRAMENTOS.

Titulares Suplentes
PT

Maria do Rosário
PSDB

João Campos
Marcelo Itagiba

PDT
Pompeo de Mattos

PPS
Alexandre Silveira
Secretário(a): Manoel Amaral Alvim de Paula
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6210
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO EXTERNA A FIM DE ACOMPANHAR AS
INVESTIGAÇÕES ACERCA DO APAGÃO OCORRIDO NO DIA

10/11/2009 EM VÁRIOS ESTADOS BRASILEIROS
Coordenador: Bernardo Ariston (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB
Alexandre Santos
Bernardo Ariston
Marcos Lima
Nelson Bornier
Wladimir Costa

PT
Fernando Ferro
Fernando Marroni
Jorge Boeira

PSDB
Carlos Brandão

DEM
José Carlos Aleluia
Marcio Junqueira

PP
Eduardo da Fonte

PDT
Brizola Neto

PSC
Carlos Alberto Canuto

PPS
Arnaldo Jardim
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6205
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR A
DESOCUPAÇÃO DA RESERVA INDÍGENA RAPOSA/SERRA

DO SOL
Titulares Suplentes

PMDB
Edio Lopes

PT
Francisco Praciano

PSDB
Urzeni Rocha

DEM
Marcio Junqueira

PR
Luciano Castro

PP
Neudo Campos

PSB
Maria Helena

PV
Fernando Gabeira
Secretário(a): -



COMISSÃO EXTERNA PARA APURAR AS CONDIÇÕES E AS
APLICAÇÕES DOS RECURSOS DA SAÚDE NOS HOSPITAIS

DOS ESTADOS DO PARÁ E DO AMAPÁ.
Coordenador: Elcione Barbalho (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB
Bel Mesquita
Elcione Barbalho
Fátima Pelaes

PR
Dr. Paulo César

PP
Roberto Britto
Secretário(a): -

COMISSÃO EXTERNA A FIM DE ACOMPANHAR A SITUAÇÃO
DA ESTIAGEM NO RIO GRANDE DO SUL

Coordenador: Marco Maia (PT)
Titulares Suplentes

PMDB
Darcísio Perondi

PT
Marco Maia

PSDB
Cláudio Diaz

PP
Afonso Hamm
Luis Carlos Heinze
Vilson Covatti

PTB
Luiz Carlos Busato
Secretário(a): Mário Dráusio Coutinho
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6203
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR A TRAGÉDIA
CLIMÁTICA OCORRIDA NO ESTADO DE SANTA CATARINA.

Titulares Suplentes
PMDB

Acélio Casagrande
Celso Maldaner
Edinho Bez
João Matos
Mauro Mariani (Licenciado)
Valdir Colatto

PT
Décio Lima
Vignatti

PSDB
Gervásio Silva

DEM
Paulo Bornhausen

PR
Nelson Goetten

PP
Angela Amin
João Pizzolatti
Zonta

PPS
Fernando Coruja
Secretário(a): .

COMISSÃO EXTERNA PARA VERIFICAR, IN LOCO, A
SITUAÇÃO DA EMBAIXADA BRASILEIRA EM HONDURAS E

COLABORAR COM OS ESFORÇOS DA COMUNIDADE
INTERNACIONAL PARA A RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA
QUE ENVOLVE O ACOLHIMENTO DO PRESIDENTE MANOEL

ZELAYA NAS DEPENDÊNCIAS DA LEGAÇÃO DO BRASIL
NESSE PAÍS.

Coordenador: Raul Jungmann (PPS)
Titulares Suplentes

PMDB
Lelo Coimbra

PT
Maurício Rands Carlos Zarattini

Janete Rocha Pietá
Paulo Pimenta

PSDB
Bruno Araújo

DEM
Claudio Cajado

PSC
Marcondes Gadelha

PPS
Raul Jungmann

PSOL
Ivan Valente
Secretário(a): -

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR A SITUAÇÃO
DA UNIVERSIDADE LUTERANA DO BRASIL.

Coordenador: Maria do Rosário (PT)
Titulares Suplentes

PMDB
Gastão Vieira (Licenciado)
Osvaldo Reis

PT
Angela Portela
Marco Maia
Maria do Rosário
Paulo Pimenta
Pedro Wilson

PSDB
Professor Ruy Pauletti
Professora Raquel Teixeira

DEM
Germano Bonow
Lira Maia

PR
Nilmar Ruiz

PP
Renato Molling

PTB
Luiz Carlos Busato

PCdoB
Manuela D'ávila
Secretário(a): -

COMISSÃO EXTERNA PARA VISITAR AS ÁREAS ATINGIDAS
PELAS ENCHENTES NO ESTADO DO MARANHÃO.

Coordenador: Flávio Dino (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB
Gastão Vieira (Licenciado)
Pedro Novais
Professor Setimo

PT
Domingos Dutra

PSDB
Carlos Brandão
Pinto Itamaraty
Roberto Rocha

DEM
Clóvis Fecury
Nice Lobão

PR
Davi Alves Silva Júnior
Zé Vieira

PP
Waldir Maranhão (Licenciado)



PSB
Ribamar Alves

PTB
Pedro Fernandes

PDT
Julião Amin

PV
Sarney Filho

PCdoB
Flávio Dino

PRB
Cleber Verde
Secretário(a): -

GRUPO DE TRABALHO DE CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS.
Coordenador: José Mentor (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Asdrubal Bentes Antonio Carlos

Biscaia

Cândido Vaccarezza Arnaldo Faria de
Sá

Carlos Bezerra Beto Mansur
José Eduardo Cardozo Carlos Abicalil

José Mentor Carlos Eduardo
Cadoca

Marcondes Gadelha vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Fátima Pelaes
Mauro Benevides Milton Monti
Nelson Marquezelli Rubens Otoni
Paulo Maluf Zezéu Ribeiro
Reginaldo Lopes 2 vagas
Regis de Oliveira
Sandro Mabel

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Jardim Fernando Chucre
Bruno Araújo Raul Jungmann
Bruno Rodrigues 4 vagas
José Carlos Aleluia
Ricardo Tripoli
Roberto Magalhães

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Flávio Dino 3 vagas
Miro Teixeira
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
Marcelo Ortiz Edigar Mão Branca
Secretário(a): Luiz Claudio Alves dos Santos
Local: Anexo II, Ala A, sala 153
Telefones: 3215-8652/8
FAX: 3215-8657

GRUPO DE TRABALHO PARA ANALISAR O PLP 518/09
(FICHA LIMPA), APENSADO AO PLP 168/93.

Coordenador: Miguel Martini (PHS)
Relator: Indio da Costa (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Gerson Peres
José Eduardo Cardozo
Mendes Ribeiro Filho
Pedro Fernandes
Vicente Arruda
3 vagas

PSDB/DEM/PPS
Humberto Souto
Indio da Costa
Rita Camata

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Flávio Dino

Francisco Tenorio
Paulo Rubem Santiago
1 vaga

PV
Marcelo Ortiz

PSOL
Chico Alencar

PHS
Miguel Martini

PRB
Cleber Verde
Secretário(a): Maria Terezinha Miranda Donati
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-66215
FAX: (61) 3216-66225

GRUPO DE TRABALHO PARA EFETUAR ESTUDO EM
RELAÇÃO À EVENTUAL INCLUSÃO EM ORDEM DO DIA DE
PROJETOS EM TRAMITAÇÃO NA CASA, SOBRE DIREITO
PENAL E PROCESSO PENAL, SOB A COORDENAÇÃO DO

SENHOR DEPUTADO JOÃO CAMPOS.
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia
Arnaldo Faria de Sá
Vinicius Carvalho
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
João Campos
Marcelo Itagiba vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Raul Jungmann
Roberto Magalhães

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Abelardo Camarinha
Flávio Dino
Vieira da Cunha
Secretário(a): .

GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A ESTUDAR O
REMANEJAMENTO DO ESPAÇO FÍSICO DAS LIDERANÇAS

PARTIDÁRIAS.
Coordenador: Hugo Leal (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB
Osmar Serraglio
Vital do Rêgo Filho

PT
Carlos Zarattini

PR
Luciano Castro

PP
Nelson Meurer

PTB
Silvio Costa

PDT
Mário Heringer

PSC
Hugo Leal
Secretário(a): .

GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A EXAMINAR O
PARECER PROFERIDO PELA COMISSÃO ESPECIAL AO

PROJETO DE LEI Nº 203, DE 1991, QUE DISPÕE SOBRE O
ACONDICIONAMENTO, A COLETA, O TRATAMENTO, O

TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE, COM VISTAS A VIABILIZAR, JUNTO À

CASA, A DELIBERAÇÃO SOBRE A MATÉRIA.
Coordenador: Arnaldo Jardim (PPS)
Titulares Suplentes

PMDB



Lelo Coimbra
Marcelo Almeida
Paulo Henrique Lustosa

PT
Fernando Ferro
Paulo Teixeira

PSDB
Paulo Abi-ackel

DEM
Jorge Khoury

PR
Maurício Quintella Lessa

PP
Dr. Nechar
José Otávio Germano

PSB
Luiza Erundina

PTB
Armando Monteiro

PPS
Arnaldo Jardim
Secretário(a): Leila Machado
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6212
FAX: 3216-6225
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